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PANORAMA ENERGÉTICO NO MUNDO E NO BRASIL* 

CARLOS BERENHAUSER JÚNIOR 

I - INTRODUÇÃO 

Em 1953, elaboramos um ensaio intitulado "Aspectos do Problema de Energia" 
e que foi objeto de uma conferência pronunciada no Clube de Engenharia, em 
outubro daquele ano. 

Tentávamos então pesquisar o potencial energético do Brasil, assim como a 
produção e o consumo das diferentes fontes de energia disponíveis. Com base 
nesses elementos apresentamos algumas sugestões que nos pareciam oportunas 
para a formulação de uma política energética brasileira. Ao trabalho foram in­
corporadas considerações sôbre: a economia contemporânea da energia, a ba­
lança energética mundial e a balança energética nacional. Já fazíamos então 
considerações sôbre a grande fonte de energia do futuro, i. e., a energia rmclear. 

Desde então vimos acompanhando os trabalhos publicados sôbre a matéria 
e, em particular, os estudos e levantamentos feitos ou apresentados à "Confe­
rência Mundial de Energia". Trata-se de uma associação fundada em 1924, na 
Inglaterra, e que congrega as mais importantes personalidades e entidades no 
campo da energia em todo o mundo. 

Os objetivos da "Conferência Mundial de Energia" são o estudo e desenvol­
vimento do uso pacífico das fontes energéticas para benefício comum, mediante: 

a) o estudo dos recursos energéticos potenciais e dos meios de produção 
de energia sob todos os sens aspectos; 

b) a reunião e pClblicação de dados sôbre recursos energéticos e sôbre a 
sua utilização; 

cJ a reunião e conferências entre os interessados de uma ou outra forma 
de investigação, desenvolvimento e utilização de recursos energéticos. 

, A "Co,n~erência. :ryi:undial de Ener_gia" _já realizou sete reuniões plenárias, 
al!ô~ de vanas parciais, como a de Qmtandmha em 1954. A última reunião ple­
nana teve lugar em Moscou, entre 20 e 24 de agôsto de 1968, e cujo temário fun­
d.amental ioi "Recursos Energéticos Mundiais e sua utilização em Benefício da 
Humanidade". 

A "Conferência Mundial de Ener~ia" es.tá .fi~iad~ o "~omit~ _Nacional ~ra­
sileiro" que se compõe de sócios coletivos e mdlviduais, cujas atividades esteJam 
ligados' ao setor energético. 

Tendo-nos chegado às mãos o ~elatório apresentado ~ reunião de ~oscou 
pelo Secretariado da comissão e mais alguns trabalhos ah apresentados, ~Ulfiia­
mos oportuno trazer ao conhecime~to. dos eminei;it~s colegas do Conselho. Tec~ico 
da confederação Nacional do Comerc10 um sumario do panorama mundial sobre 

• Fonte: Carta Mensal, dez. i968 - Ano XIV - n. º i65. 

3 



fontes de energia, e estabelecer algumas comparações com o correspondente pa­
norama energético brasileiro, complementadas com informações colhidas nas 
publicações da própria "Conferência Mundial de Energia" e em estatísticas ofi­
ciais brasileiras. 

II - RESERVAS DE ENERGIA 

1 . Generalidades 

O Secretariado da "Conferência Mundial de Energia", sediado em Londres, 
elaborou um relatório sôbre os Recursos Energéticos Mundiais, datado de 1968. 

Na reunião de Moscou, o relatório geral sôbre fontes energéticas coube a 
dois especialistas da URSS: Doutor em Ciências A. A. Bestchinsky e Eng. D. 
B. Volfberg, que contaram com a assistência dos Eng. I. B. Glezer. Analisaram 
as teses submetidas por 30 países, e cujos recursos energéticos representam 70% 
da produção e · 79 % do consumo de energia comercial em todo o mundo e 83 % 
da produção de energia elétrica também no âmbito mundial. ' 

Tôdas as teses fazem concluir que os recursos mundiais de energia disponí­
veis poderão servir a humanidade por muitos séculos, graças não só à descoberta 
contínua de novos depósitos de combustíveis fósseis, como também ao trabalho 
contínuo realizado, em vários países, objetivando a utilização de novas fontes de 
energia. 

O problema, portanto, não será o de existir, mas o de prover a humanidade 
com a quantidade e qualidade adequadas de energia em condições econômicas. 

As reservas de combustíveis fósseis em todo o mundo, isto é, de carvão mi­
neral, linhita, óleo cru, óleo de xisto, gás natural, são estimadas entre 10 a 25 000 
bilhões de toneladas de carvão equivalente (t.c.e.) . Acredita-se que 3 400 bilhões 
de t.c.e. poderão ser extraídas a preço económicamente justificável. Êsse total 
excede de 640 vêzes o presente nível de produção anual de tôda a variedade de 
combustíveis comerciais. Aproximadamente 88% das reservas são de carvão mi­
neral e linhita, 6% de óleo de xisto, 3% de óleo cru e 3% de gás natural. 

O Quadro 1 apresenta um resumo dos recursos de energia no mundo e no 
Brasil. 

2. Reservas Mundiais 

2.1 Carvão-de-Pedra 

As reservas de carvão betuminoso são estimadas pelo órgão permanente da 
"Conferência Mundial de Energia" em 6 700 000 milhões de toneladas das quais 
460 000 milhões são reservas comprovadas. Admitindo que a metade das reservas 
comprovadas será minerável económicamente elas poderão satisfazer às necessi­
dades mundiais por 100 anos. 

As reservas globais de linhita são avaliadas em 270 000 milhões de toneladas 
correspondentes a 130 000 milhões de toneladas de carvão equivalente. Poderão 
suprir a humanidade durante 300 anos. 

Os EUA (25%) e a URSS (32%) possuem as maiores reservas de carvão, se­
guindo-se a Alemanha Ocidental, a Inglaterra, a China Continental e outros. 

Por Continente as reservas de carvão se alinham, como segue: Africa 1 %, 
EUA, 51,5% América do Sul 0,5% Ásia (sem URSS) 9,8%, Europa (sem a URSS) 
8,2%, Austrália e Nova Zelândia 0,5% URSS 28,5%. 

Verifica-se que o grosso das reservas de carvão mineral se encontra no He­
misfério Norte. 

2. 2 Petróleo 

O levantamento das reservas de óleo de poço desperta interêsse muito 
especial, sendo 55 bilhões de toneladas as reservas comprovadas; as indicadas 
ou inferidas perfazem mais de 50 bilhões de toneladas. 
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Do total das reservas comprovadas: 18,9% se encontra no Hemisfério Oci­
dental, sendo: ,9,8% nos EUA, 7% na América Latina e Região das Caraíbas; 2,1% 
no Canadá. 

A participação da Europa Ocidental é estimada em 0,5%, da Africa em 8,1, 
do Oriente em 2,9%, da URSS e seus satélites em 8,7%, e do Oriente Médio em 
60,9%. Em outras palavras, 81,1 % das reservas de óleo combustível se encontra 
no Hemisfério Oriental. 

2. 3 Xistos Oleígenos 

Imensas reservas de óleo combustível se encontram em rochas e areias piro­
betuminosas, cujo total provàvelmente será o dôbro das reservas de óleo de poco. 
Entretanto, a extração dêsse tipo de óleo, pelo aquecimento das rochas ou das 
areias, ainda se encontra em estágio incipiente para torná-la econômica. 

As reservas de óleos miner.ais contidas em rochas e areias pirobetuminosas 
são estimadas em 65 500 milhões de toneladas no Canadá, 22 300 milhões de to­
neladas nos Estados Unidos, 5 565 milhões de toneladas na Venezuela e quanti­
dades menores em outros países perfazendo o total de 97 000 milhões de toneladas. 
As reservas estimadas são de 61200 milhões de toneladas nos EUA e 49 174 mi­
lhões de toneladas no Brasil . 

Estimativas feitas no Brasil têm variado entre 500 000 milhões a 1 500 000 
milhões de toneladas de xistos oleígenos. Todavia êstes folhelhos só permitem 
extrair uma percentagem da ordem de 7% do seu pêso, em óleo, de modo que as 
reservas brasileiras poderão alcançar 300 bilhões de barris de óleo. Assim mesmo 
essas reservas são de 300 vêzes superiores às de óleo de poço conhecidas. 

2. 4 Gás Natural 

As reservas de gás natural são estimadas entre 140 000 a 170 000 bilhões de mB, 
das quais 30 000 bilhões de m3 são comprovadas. Das reservas comprovadas 61,9% 
se encontram no Hemisfério Oriental, sendo 20,6% no Oriente Médio, 15,1 % na 
África, 2,3% no Oriente e, finalmente, 14,4% na URSS e seus satélites. 

Dos 38% de reservas comprovadas, concentradas no Hemisfério Ocidental, 
27,5% tocam aos EUA, 4,3% ao Canadá, e os 6,2% restantes à América Latina e 
à área das Caraíbas. 

2. 5 Energia Hidráulica 

Segundo estimativas da "Conferência Mundial de Energia", o potencial hi­
dráulico do mundo, de fontes investigadas, poderá produzir 5 000 bilhões de kWh 
por ano. O valor indicado é superior à produção de energia elétrica atualmente 
gerada por tôdas as usinas do mundo, utilizando tôdas as fontes primárias. 

2. 6 Energia Nuclear 

Aos estudos e estimativas realizados nos últimos anos das reservas das f;mtes 
de energia nuclear, tem sido dada cada vez maior importância. Uma estimativa 
~as .res~rva;s de urânio atribui-lhe valor 320 vêzes superior às reservas de combus­
t1ve1s fosseis, e das reservas de tório um potencial energético de 420 vêzes superior 
às reservas mundiais de combustíveis fósseis. Entretanto, na determinação das re­
servas de material físsil o grau de concentracão é de importância primordial 
para sua utilização. , 

Segundo informes da Comissão Internacional de Energia Atômica o total 
de urânio que poderá ser extraído a custo relativamente baixo é de 'cêrca de 
1500000 toneladas. Ademais será possível extrair 10 vêzes mais urânio ao custo 
duas ou três vêzes mais elevado do que o atual (US$ 22 00/kg) . 

Acredita-se que a utilização intensiva da energia nuclear venha a dobrar os 
recursos mundiais de energia. 
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QUADRO 1 

FONTES DE ENERGIA - RESERVAS NO MUNDO E NO BRASIL 

(Referência ao ano de 1966) 

Carvão de pedra, milhões toneladas 
Mundo .. . 
Brasil.-......... . 

Linhita, milhões toneladas 
Mundo ..... . 
Brasil ........... . 

Petróleo bruto, milhões toneladas 
Mundo ... . 

_ Brasil ......................... . 
üleo de xisto oleígeno, milhões toneladas 

Mundo.. .. ........ 
Brasil........... .. . 

Gás natural, milhões metros cúbicos 
Mundo ....... . 
Brasil. .. 

Óxido de urânio, toneladas métricas 
Mais de 0,1 % de U3Ü8 

Mundo ........ . 
Brasil ........ . 

Entre 0,01 e 0,1% U3Ü8 
Mundo .. 
Brasil. . ....... . 

()xido de tório, toneladas métricas 
:\Iais de 0,01 % de Th 02 

Mundo .. 
Brasil. ........... . 

Energia hidráulica, milhões kWh 
Mundo. 
Brasil. 

FONTE: Conferência ~Iundial de Energia. 
Levantamento dos Recursos Energéticos. 1968. 

Compro­
vadas ou 
medidas 

460 000 
3 175 

270 000 

55 000 
99,7 

97 000 
118 

30 000 000 
24 974 

550 000 
475 

ººº 000 
l 685 

2:36 180 
35 550 

Indicadas 
ou 

inferidas 

6 240 000 
7 500 

2 ~100 ººº 

50 000 
28,6 

fü 200 
44 714 

12 519 

595 

3 ººº 000 

703 000 
145 000 

Totais 

6 700 ººº 
10 675 

2 370 000 

J 15 000 
128,3 

158 200 
44 832 

;)/ 493 

1 070 

4 000 000 
l 685 

939 180 
180 550 

5 000 000 
1 300 000 

NOTA: Só são reproduzidos dados constantes da fonte indicada. exceto quanto a energ;ia hid1áulica no Brasil, 
cujo valor foi colhido em fontP do 1\'Il\IE. 

2 .7 Turfa 

As reservas mundiais de turfa são estimadas com menor precisão. Isso por­
que em muitos países a turfa não é considerada fonte de energia. De acôrdo com 
os elementos conhecidos, as reservas mundiais de turfa, com 25% de umidade, 
são de 225 000 a 261 000 bilhões de toneladas. 

2. 8 Outras Fontes de Energia 

O globo terrestre dispõe de enormes reservas de outras ·fontes de energia, 
sejam: energia das marés, energia solar, energia térmica dos oceanos, energia 
dos ventos, energia geotérmica. Todavia no atual estágio dos nossos conheci­
mentos, apenas uma parte pouco significativa dessas reservas poderá ser utili­
zada para redução de energia, em bases práticas e econômicas. 
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Por exemplo, o potencial anual de energia eólica é estimado em 8 bilhões 
de t.c.e., mas calcula-se que somente 5% dêsse total poderiam ser utilizadas em 
condições satisfatórias. 

Com relação à energia geotérmica somente um;l pe~uena ~arte (apro.xima­
damente 3 km de profundidade na crosta terrestre) seria acess1vel para fins de 
utilização. Já se vem fazendo algum emprêgo de energia geotérmica na Nova 
Zelândia e na Itália, contribuindo respectivamente com 12 e 4% do total de 
energia produzida naqueles países. 

3. Recursos Brasileiros 

3 .1 carvão-de-Pedra 

As reservas de carvão mineral conhecidas, atualmente, no Brasil são as se­
guintes: 

milhões de 
toneladas 

Rio Grande do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 932 
Paraná . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 
Santa Catarina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 205 
São Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Total 3175 

o carvão brasileiro contém grande percentagem de material estéril, alto teor 
de enxôfre e baixo poder calorífico. 

Para o atual volume de produção as reservas brasileiras serão suficientes 
para mais de 100 anos. 

3 . 2 Petróleo 

O Brasil possui uma das maiores bacias sedimentares do mundo. Cobre 40% 
do território nacional. Entretanto, em apenas 2,2% dessa imensa área foi en­
contrado óleo econõmicamente explorável, por enquanto. 

A região do Nordeste é a única onde há produção de óleo (Recôncavo Baiano, 
Sergipe e Alagoas) . Noticia-se agora a exploração da plataforma marítima de 
Sergipe com grandes esperanças de serem aumentadas substancialmente as re­
servas brasileiras, aproximando o nível de auto-suficiência. 

As reservas comprovadas (1946) são de 99,7 milhõés de toneladas e as não 
comprovadas de 28,6 milhões de toneladas. No atual ritmo de produção essas 
reservas dariam para 20 anos. 

3. 3 Gás Natural 

As reservas brasileiras (1966) segundo registro da Conferência Mundial de 
Energia são estimadas como segue: 

Reservas medidas ....................................... . 
Reservas estimadas 
Reservas totais . . . . . . . . ................................ . 
Produção anual ......................................... . 

milhões de 
m3 

24 974 
12 519 
37 493 

570 

As reservas de gás natural se localizam no Nordeste, em conjunto com as 
reservas petrolíferas. O gás natural é utilizado pela Petrobrás, principalmente 
para con trôle da pressão das j azida.s de petróleo. 
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3. 4 óleo de Xisto 

o Brasil, como já foi feita referência anteriormente, possui uma das maiores 
reservas mundiais de xistos produtores de óleo, avaliadas em 44 174 milhões de 
toneladas métricas, mas o aproveitamento dêsse imenso potencial ainda se en­
contra em fase de pesquisa para extração do óleo em base econômica para con­
correr com o custo do óleo de poço. 

3.5 Energia Hidráulica 

o potencial hidráulico brasileiro é avaliado em 150 000 megawatts, do qu~ 
84 ooo megawatts (56%) é considerado conhecido e 66 000 megawatts (44%) e 
presumido. 

Com a utilização de 3 000 horas por ano do potencial conhecido seria póssível 
gerar cêrca de 250 bilhões de quilowatts-hora, correspondendo aproximadamente 
a 8 vêzes a produção anual presente de energia elétrica com tôdas as fontes. 

3. 6 Energia Nuclear 

Foram localizadas no território nacional apenas modestas jazidas de urânio, 
capazes de proporcionar óxido de urânio em tôrno de US$ 20/kg, conforme mostra 
o Quadro 1. 

As reservas de tório (depósitos continentais e bancos de areia monazítica), 
segundo estimativas da Comissão Nacional de Energia Nuclear, se elevam a 
300 000 toneladas, representando 20 a 30% das reservas mundiais, sendo que o 
trabalho da Conferência Mundial de Energia indica 180 550 toneladas. 

A tecnologia dos reatores nucleares à base de tório ainda se encontra em 
fase incipiente, mas a solução já está à vista e assim o Brasil passará a situação 
muito sólida. 

3. 7 Outros Combustíveis 

o quadro de consumo energético brasileiro ainda é grandemente influencia­
do pela queima de lenha, carvão vegetal e bagaço de cana. l!:sses combustíveis, 
até época relativamente recente, constituíam a principal fonte primária de ener­
gia no país e ainda dependem de lenha, muitas pequenas indústrias do interior 
e grande parte da calefação doméstica em áreas rurais. 

O carvão vegetal é atualmente quase só produzido para alimentar os altos 
fornos (de uma parcela cada vez menos importante) da indústria siderúrgica, 
cujo consumo anda pela casa de 1 milhão de toneladas por ano. 

Entre os grandes consumidores de resíduos vegetais encontram-se as usinas 
de açúcar que queimam o bagaço da cana para produzir calor e muitas vêzes 
para gerar parte da eletricidade que necessitam. 

As reservas florestais brasileiras, embora sejam imensas (provàvelmente su­
periores a 150 milhões de hectares) a tendência será reduzir cada vez mais a 
utilização da lenha como fonte de energia, passando à utilização crescente das 
fontes de energia de tipo comercial (carvão mineral, petróleo, gás natural e 
eletricidade) . 

III - PRODUÇAO E CONSUMO DE ENERGIA 

1. Generalidades 

Há uma estreita relação entre desenvolvimento econom1co e consumo de 
energia, e entre êste e o produto nacional bruto. Em verdade, o imenso progresso 
material experimentado pela humanidade nas últimas décadas tem sido acom­
panhado pela produção e consumo acelerados de energia, e conseqüente aumen­
to proporcional da renda nacional dos diferentes países. 

Segundo fontes das Nações Unidas, a relação entre o desenvolvimento eco­
nômico e o consunio mundial de energia se caracteriza pelos seguintes números: 
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no período de 1960 a 1965 a produção nacional bruta cresceu de 31 % , o volume 
de produção industrial de 40%, o consumo de tôdas as fontes primárias de ener­
gia de 24%, e o da energia elétrica de 46%. 

2. Conjuntura Mundial 

Entre 1870 e 1955 a produção média anual de energia cresceu à razão anual 
de 3,3%, entre 1955 e 1960 foi de 5%, e entre 1960 e 1965 caiu para 4,4%. 

A produção das fontes comerciais de energia primária cresceu de 3 290 
milhões de t.c.e. (toneladas de carvão equivalente) em 1955 e 42 296 milhões de 
t.c.e. em 1960, e a 5 331 milhões de t.c.e. em 1965. 

Existe uma correlação íntima, no espaço e no tempo, entre o desenvolvimen­
to da economia energética e a economia nacional de um país. Esta circunstância 
também cria problemas sérios com relação ao planejamento do desenvolvimen­
to econômico e do desenvolvimento energético de grandes áreas regionais. Tam­
bém é preciso ter-se em mente que a implantação de grandes instalações pro­
dutoras e transformadoras de energia requer imensos investimentos de recursos 
financeiros e capital de giro para posterior operação. Por isso, ao estimar-se as 
possibilidades de desenvolvimento de grandes áreas, é necessári.o correlacionar 
cuidadosamente a importância do escopo das obras com a estrutura da economia 
energética disponível, e conseqüentemente das indústrias e de outros empreendi­
mentos geradores de bens de consumo final dependentes daqueles fatôres. 

A figura n.0 1 indica o crescimento das fontes de energia comercial de 192,9 
a 1965 em todo o mundo. 

Dela se verifica que tôda a produção de combustíveis líquidos e gasosos 
cresceu muito mais ràpidamente do que a do carvão e linhita, assim como da 
energia hidrelétrica e nuclear. Observa-se também que, de 1956 a 1965, a pro­
dução conjunta da energia comercial cresceu 52%, enquanto que as do petróleo 
e gás natural subiram respectivamente de 80% e 116%. os mais baixos índices 
de crescimento das fontes de energia se verificaram na Europa Ocidental. As 
taxas de crescimento da produção de energia na América do Norte e na Oceania 
ficaram abaixo da média mundial. Aparentemente os mais altos índices de cres­
cimento na produção e no consumo de energia foram alcançados pelo bloco 
soviético, respectivamente de 120 e 115%. 

A utilização das fontes de energia não-comercial, os chamados combustíveis 
contingentes, isto é, a lenha, a turfa e os produtos vegetais (como o bagaço de 
cana) têm declinado ràpidamente. Basta citar que o consumo da lenha, como 
fonte de energia caiu para 4,1 % em 1966, quando no princípio do século era de 
17,6%. 

No Brasil êsse consumo ainda é relativamente elevado, representando 25% 
do consumo total, em 1964. 

O crescimento extremamente rápido do consumo de óleo cru e seus refina­
dos resultou principalmente em virtude dos seguintes três fatôres: 

a) 

bl 

cl 

o d~~e!1volvi~ento intensivo dos meios de transporte, especialmente ro­
d~w1:;i.nos e aereos, pa_ra os quais os combustíveis líquidos são indispen­
save1s no atual estag10 de progresso técnico; 
as condições mais favo!áveis de extração, transporte e utilização de óleo 
de poço, em comparaçao com as relativas a combustíveis sólidos· 
o incentivo de empregar recursos naturais no mais curto prazo: com o 
mínimo possível de gastos com mão-de-obra e custo. 

O crescimento percentual mais acentuado do consumo de petróleo na ba­
lança energética não é sàmente pelo fato de haverem aumentado as aplicações 
em que êle não pode ser substituído por outros combustíveis. É que o petróleo 
conquistou e continua a conquistar os mercados previamente atendidos pelo 
carvão e por outras fontes de energia. Ademais, em muitos países, como o Japão, 
a Suécia e outros, o petróleo compete vantajosamente com o carvão na geração de 
eletricidade e no consumo doméstico. Nos EUA, Itália e em outros países é o 
gás natural que concorre com vantagem com o carvão mineral. 

A distância das fontes de combustíveis líquidos e gasosos dos respectivos mer­
cados constituiu-se muitas vêzes em fator desfavorável e comparado com as 
fontes locais de energia. Mesmo assim os custos do suprimento de petróleo e, 
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mais recentemente, do gás natural, vem-se tornando cada vez mais competitivos 
com a maioria das outras fontes de energia. E como as fontes de energia não 
estão localizadas geralmente onde o crescimento do mercado apresenta maior 
índice, nos últimos 20 ou 30 anos, foi necessário criar meios mais econômicos para 
o transporte de combustíveis líquidos e gasosos, tais como oleodutos e gaseodutos, 
petroleiros com capacidade de carga cada vez maior (antes de 1940 o maior pe­
troleiro não transportava mais de 10 000 toneladas, atualmente no Japão já se 
construiu um petroleiro de 270 000 toneladas e se pretende construir novos de 
maior capacidade ainda) . 

A análise das modificações no suprimento e consumo de fontes de energia, 
de acôrdo com grupos de países e área geográfica, é de grande interêsse, por­
quanto dá uma idéia clara e precisa da exportação e importação de combustíveis 
e outras fontes de energia. Assim é que a América do Norte, a Europa Ocidental 
e o Oriente dependem cada vez mais da importação de energia, especialmente 
do óleo, oriundo do Oriente Próximo e da região do Mar das Caraíbas. 

É interessante acentuar que o Oriente Médio, que exporta enormes quanti­
dades de petróleo, nas estatísticas de consumo quase que ocupa as últimas 
posições, i.e., 4,6 vêzes abaixo da média mundial de consumo e 25 vêzes aquém 
do consumo da América do Norte. 

Segundo estatísticas das Nações Unidas, a produção e o consumo de energia 
em 147 países, no ano de 1965, são indicados no Quadro N.0 2. 

Será interessante salientar que 75% da produção de energia comercial em 
todo o mundo é consumida por 10 países: os EUA, a URSS, Grã-Bretanha, Japão, 
Alemanha Ocidental, Canadá, França, Itália, Alemanha Oriental, Tcheco-Eslo­
váquia. De todos êsses países apenas a URSS possui balança positiva de com­
bustível, isto é, pode atender inteiramente às necessidades com suas próprias 
fontes de energia comercial, enquanto que nos outros nove países uma parte 
substancial da energia consumida é atendida por importação. Assim, por exem­
plo, o consumo de energia comercial excede a produção nacional em 28 vêzes 
na Dinamarca, em 15 vêzes na Suíça, em 11 vêzes na Finlândia, em 5,8 vêzes na 
Suécia, em 4,5 vêzes na Itália, em 2,8 vêzes no Japão, em 2,5 vêzes no Brasil e 
em 2,1 vêzes na França. 

3. Conjuntura Brasileira 

As curvas apresentadas na figura 2 mostram a evolucão do consumo total 
de energia no país, no período de 1940 a 1964, conforme "consta da publicacão 
do Ministério das Minas e Energia intitulada "Recursos Energéticos do Brasú e 
Panorama de . Energia El~trica", agôsto de 1966. Tôdas as formas de energia 
foram convertidas no equivalente em toneladas de óleo cru diferentemente das 
c~rvas, indic'.'lndo a produção mundial, constantes da figur~ 1, que foram refe­
r~das ao eqmv_§llente em toneladas de carvão mineral. Para efeito de compara­
çao da_produçao e consumo de fontes de energia, tanto uma como a outra apre­
sentaçao conduzem ao mesmc resultado prático quanto aos dados relativos. 
. O_ leyan_tamento constante da referida publicação do Ministério das Minas e 

Energia mdica que ,o consumo total de energia cresceu do equivalente de 11 602 000 
toneladas de petroleo. cru, . ei:n 1940, para 39 481 000 em 1964, resultando, pois, 
em uma taxa cumulativa med:.a de 5,2% ao ano. 

Quanto à contribuição relativa das fontes de energia primária a figura 2 
mostra que, enquanto cresceu sensivelmente a participação do petróleo e da ener­
gia hidráulica no panorama geral, verificou-se auffi:er~.to mais ~odesto d<? _con­
sumo de lenha, carvão vegetal e bagaço de cana e praticamente ficou estabilizado 
o consumo de carvão mineral. 

Percentualmente, entre 1940 e 1964, com relação ao consumo total, houve até 
um sensível declínio no consumo de lenha, carvão vegetal e bagaço de cana, 
passando de 62 para 25%, assim como do carvão mineral que passou de 9 para 
4%. Em contraposição, no mesmo período, o consumo do petróleo passou de 12 
para 42%, e da energfa hidráulica de 17 para 25%. 

No panorama mundial o Brasil, em 1964, se colocou em 15.º lugar no consumo 
global de energia, mas ficou no 31.º lugar no consumo "per capita", bem abaixo 
da média mundial. 
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QUADRO 2 

DISCRIMINAÇÃO DA PRODUÇÃO E CONSUMO DE ENERGIA 

(TôDAS AS FONTES) 

Por grupos de países - em 1965 

Produção Consumo de Energia 
População total de 

GRUPO DE PAÍSES em energia 
Total Per milhões milhões 

t.c.e. em capita 
t.c.e. kg e.e. ------------------------

Total de 147 países .. ... . .. 2 479 4 335 4 885 1 978 3 do total. ...... . . . . .... . ...... 100 100 100 -
8-± países com consumo até 600 kg e.e. 

per capita ... ............ 1 359 633 259 190 3 do total. .. ' .... . . . . . . . . . ... 54,7 15,3 5,3 -
42 países com consumo entre 601 e 

3 000 kg e.e ... ............. 446 685 818 1 830 
3 do total. ..................... 18,1 15,7 16,7 -

13 países com consumo entre 3 001 
e 5 000 kg e.e .. 372 729 1 406 3 577 
3 do total. .... 15,0 16,9 28,8 -

8 países com consumo superior a 
5 000 kg e.e .. ... • . . . . . 302 2 258 2 402 7 950 
3 do total ... 12,2 52,1 49,2 -

Total mundial ... .... . .. 3 310 5 331 5 231 1 594 
Participação dos 147 países no total 

mundial .. 74,8 81,2 93,3 -

A seguir será apresentada sucinta análise da produção e do consumo das 
diferentes fontes comerciais de energia no mercado nacional, com a indicação 
das perspectivas futuras. 

3. 1 Carvão Mineral 

Nos últimos 10 anos (1958 a 1967) as médias do consumo de carvão nacional 
e importado foram de 1 537 000 e 1 100 000 toneladas por ano. 

No Rio Grande do Sul e no Paraná o consumo do carvão nacional se destina 
presentemente quase que exclusivamente para a produção de eletricidade. 

Em Santa Catarina o mercado principal do produto beneficiado é o carvão 
metalúrgico, cuja recuperação é de 49% do total beneficiado. É misturado com 
parte de carvão importado na produção de coque das usinas siderúrgicas de Volta 
Redonda, Usiminas e Cosipa. O carvão-vapor, cuja percentagem é de 42% no 
processo de beneficiamento, sómente nos últimos meses tem logrado consumo 
pràticamente integral pelas usinas termelétricas da SOTELCA (100 MW) e da\ 
CSN (27 MW) em Tubarão. Há, todavia, um estoque de 1,5 milhões de toneladas 
que se acumulou no correr dos anos e que só com o tempo será consumido. 

Por isso, o Govêrno resolveu limitar o nível de produção do carvão beneficia­
do (metalúrgico + vapor) em Santa Catarina, ao nível de 500 000 toneladas de 
carvão-vapor, até que haja sido estabelecido um consumo equilibrado dêsse tipo 
de combustível. Isso será conseguido com a ampliação da usina geradora da 
SOTELCA mediante instalação de mais duas unidades de 66 MW cada uma, cuja 
entrada em serviço é prevista para 1971. Segundo se lê num recente trabalho 
do Ministério das Minas e Energia, para o triênio 1968-70, a ação governamental 
visará "a implantação das bases necessárias à evolução do sistema de produção, 
beneficiamento e transporte do carvão, uma vez que as condições necessárias ao 
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desenvolvimento dos mercados produtor e consumidor não foram ainda atingi­
dos". Não está prevista, portanto, nenhuma modificação no nível de produção 
de carvão nacional, mas deverá aumentar o volume do carvão importado para 
atender ao consumo crescente das usinas siderúrgicas e das fábricas de gás. 

3. 2 Petróleo 

No último decênio (1958-1967) a produção nacional de petróleo bruto foi em 
média de 33 ,965 000 m:i por ano, ao passo que a importação foi em média de 
64 672 800 por ano. No entanto, nos_ últimos dois ª!1-ºs a produçã?. nacional au­
mentou consideràvelmente em relaçao ao produto importado, verificando-se um 
acréscimo de 26,1 % na produção de óleo bruto, superior ao registrado no exer­
cício anterior que_ foi de 23,6% . A importação de óleo bruto em 1967 decresceu 
de 9,7% em relaçao ao ano anterior. 

Atual!11-e!1te a percentagem de atendimento do consumo nacional de petróleo 
(65 000 m /dia equivalente a 409 000 barris/dia) é da ordem de 42%. 

As estii:iativas da produção nacional e demanda do mercado de petróleo 
?ru~o, prevista no Prog~ama Estratégico de Desenvolvimento, 1968 a 1970 são 
mdicados no Quadro abaixo: 

Em 1000 mB 

Produção 3 acréscimo Demanda 3 acréscimo 
ANOS prevista sôbre ano prevista sôbre ano 

anterior anterior 
----------- ----- ------ -------- -----~---- ---------

1967 .. (A) 8 416 - 21 504 -
1968. .. . . . . . . . . . . 8 989 6,9 23 230 7,9 
1969. 9 ~29 10,5 24 426 5,::l 
1970. 12 151 22,4 25 629 4,9 

(.-\ \ Pro<luç'.'io d,, óleo bruto fl'l('ion~l Pstirnado; n efe1,íva foi de 8 GOO. 

Verifica-se que a produção nacional deverá satisfazer a cêrca de 50% do 
consumo do país, em 1970. 

É bem possível que a exploração mais intensiva e o surgimento de novos 
campos petrolíferos, como os da plataforma oceânica na costa de Sergipe, cujo 
lençol parece ser de grande potencial, poderá contribuir para melhorar bastante 
a produção nacional de petróleo bruto; já anunciando o Ministro das Minas e 
Energia, em recente pronunciamento, que em 1970 a produção nacional poderá 
atender a 80% do consumo. 

3.3 Xisto 

A Petrobrás está construindo em São Mateus do Sul, Paraná, uma usina­
-protótipo para 160 m3/dia (1 ooo b/dia) de óleo, para comprovação dos resultados 
já obtidos em usina-pilôto. A aferição dêsses resultados fornecerá os elementos 
finais para a decisão a ser tomada pela Petrobrás, quanto ao dimensionamento 
em bases industriais. 

3. 4 Gás Natural 

Os únicos campos de gás estão localizados no Recôncavo Baiano e na bacia 
sedimentar Alagoas-Sergipe, isto é, na mesma área de exploração do petróleo. 

O alto custo de instalação de u'ma rêde distribuidora de gás limita o seu 
aproveitamento. 
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Ademais, as reservas brasileiras são relativamente pequenas (25 bilhões de 
metros cúbicos comprovados), de sorte que não faz sentido distribuir gás fora de 
sua área de ocorrência. 

Além da Petrobrás somente a fábrica de cimento Aratu tem consumo apre­
ciável. Em futuro próximo prevê-se a utilização de gás pela Usina Siderúrgica 
da Bahia (USIBA), com o consumo estimado em 350 000 m3/d e pelo Conjunto 
Petroquímica da Bahia com um consumo calculado em 250 000 m 3 /dia. 

Em face das limitações da produção nacional de gás natural, é de se prever, 
que seja utilizado por muito tempo, apenas no campo industrial e não como com­
bustível para fins menos nobres (por exemplo: produção de energia elétrica). 

3. 5 Energia Hidráulica 

O Brasil dispõe de um imenso potencial de energia hidráulica e ainda prà­
ticamente disponível. Só é superado pelo Congo, China e URSS. 

As avaliações mais recentes do Ministério das Minas e Energia são da ordem 
de 75 000 MW de potência média contínua, isto é, o suficiente para atender a 
uma demanda de 150 000 MW, equivalendo a aproximadamente uma produção de 
1 300 000 milhões de kWh. Do total de 150 000 000 MW, cêrca de 56% são com­
provados. 

Essas avaliações resultam de investigações realizadas nos últimos anos na 
região centro-sul e presentemente na região sul, com o apoio técnico e financeiro 
da ONU. Basta citar que o resultado do inventário procedido na região centro-sul 
arrolou um potencial económicamente aproveitável de quase 40 000 MW. 

Os restantes 44% podem ser inferidos através da altitude média das bacias 
e sua ·pluviosidade provável, referindo-se, principalmente, aos cursos de água 
da Bacia Amazônica. A existência dêsse potencial hidráulico não significa que 
poderá ser todo êle explorado económicamente em futuro próx.mo, dado sobre­
tudo a distância que medeia entre as fontes e os mercados consumidores. Tanto 
assim que os maiores centros da Bacia Amazônica terão que sei abastecidos por 
energia de origem térmica. 

3. 6 Energia Nuclear 

Como já foi referido não se conhecem no território nacional jazidas expres­
sivas de urânio exploráveis econômicamente, ao preço do óxido de urânio de 
US$ 20 por kg. Há pesquisas em andamento pela Comissão Nacional de Energia 
Nuclear (CNEN) e que poderão conduzir a um panorama futuro mais otimista. 

As reservas de tório são muito importantes e existem em alguns depósitos 
continentais e em bancos de areia monazítica. A CNEN estima as reservas em 
300 000 toneladas, representando 20 a 30 % das reservas mundiais. 

Tão logo a tecnologia dos reatores à base do tório passem da fase experi­
mental para a fase executiva, como é antevisto, as reservas brasileiras de pro­
dução de energia elétrica poderão descer a níveis bem mais competitivos com a 
produzida em usinas hidrelétricas, devido à natureza regenerativa do ciclo atô­
mico do tório. 

O Govêrno brasileiro já decidiu construir, na região centro-sul, a primeira 
central nuclear com a potência de 500 MW, e cujas obras deverão ser iniciadas 
em 1971. 

3. 7 Outros Combustíveis 

Como já foi mencionado anteriormente, o consumo energético brasileiro 
ainda terá que ser complementado, por algum tempo, com a lenha, carvão ve­
getal e bagaço de cana, como fontes de energia contingente para produzir calor 
destinado à indústria e ao consumo doméstico. 

IV - CONCLUSÕES 

1. No Âmb'ito Mundial 

Os autores do Relatório Geral sôbre Inventários de Fontes de Energia, de 
início referidos neste trabalho, apresentaram algumas conclusões perante a "Con-
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ferência Mundial de Energia'', reunida em Moscou entre 20 e 24 de agôsto de 
1968, e cujo resumo é o seguinte: 

1.1 As fontes de energia existentes em todo o mundo serão suficientes para 
suprir as necessidades da humanidade por muitas gerações. 

1. 2 O consumo mundial das diferentes fontes de energia, nos anos próxi­
mos, seguirá aproximadamente as mesmas taxas de crescimento dos 
anos passados. 

1. 3 Nos países industrializados os índices de crescimento do produto nacio­
nal bruto e do consumo total de energia, em futuro próximo, tenderão 
a: se aproximar cada vez mais, em virtude de dificuldade crescente de 
aumentar proporcionalmente o rendimento na utilização das fontes de 
energia. 

1.4 o grosso da demanda de energia, nos próximos 15 a 20 anos será aten­
dido pelas fontes tradicionais de energia, continuando o eiuprêgo dos 
processos convencionais de produção. 

1. 5 Em alguns países se registrará o aproveitamento integral das fontes de 
energia hidráulica durante as duas próximas décadas. 

1. 6 Haverá o comissionamento crescente de usinas de energia nuclear. 
1. 7 Nos anos vindouros o carvão-de-pedra deverá manter sua posição na 

balança energética e predominará na maioria dos países na produção 
de termoeletricidade. 

1. 8 Considerando que as principais fontes de energia não estão localizadas 
junto dos grandes centros consumidores, isso exigirá não só o melhora­
mento dos meios de transporte convencionais por água, por rodovias e 
por oleodutos, como também da transmissão da energia elétrica cada 
vez a mais longas distâncias. 

l. 9 A despeito do progresso realizado na troca internacional de fontes de 
energia, os combustíveis de pródução doméstica ainda exercerão· papel 
importante nos balanços energéticos de cada país. 

2. No Âmbito Brasileiro 

Partindo das seguintes premissas reveladas pela estatística das fontes de 
energia até agora conhecidas: 
- recursos hidráulicos abundantes; 
- modestas reservas de petróleo e gás natural; 
- carvão mineral de qualidade inferior e reservas não muito abundantes; 
- insignificantes reservas de urânio, mas expressivas de tório; 
- dependência de fontes .contingentes de energia (lenha, carvão vegetal e ba-

gaço de cana) . 

Somos levados a concluir pelas seguintes providências fundamentais em de-
fesa da balança de energia nacional: 
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2 .1 Intensificar a pesquisa e lavra de petróleo e gás natural. 
2.2 Intensificar e baratear a produção do carvão nacional. 
2. 3 Racionalizar e reduzir progressivamente o consumo de lenha e seu de­

rivado, o carvão vegetal, e fazer executar obrigatóriamente o reflores­
tamento pelos consumidores dêsses combustíveis. 

2. 4 Explorar em escala crescente os recursos hidráulicos. 
2. 5 Aplicar a eletricidade de origem hidráulica, sempre que possível para 

produção de energia mecânica, para aquecimento, para tração ferroviá­
ria e para outros fins. 

2. 6 Concentrar na pesquisa do aproveitamento de xistos oleíferos para 
transformá-los, no menor prazo possível, em fonte econômica de óleo 
combustível. 

2. 7 Procurar substituir por outras fontes de energia o consumo de produtos 
derivados do petróleo, enquanto o país não se aproximar da auto-sufi­
ciência na produção do óleo cru. 

2. 8 Estudar e pesquisar intensivamente a melhor utilização das fontes ener­
géticas nacionais, inclusive das matérias físseis e férteis, objetivando 
a produção de energia nuclear, que se fará certamente necessária para 
complementar, substancialmente, a balança energética nacional nos pró­
ximos 20 anos. 



INTRODUÇÃO AO ESTUDO DOS MICROCLIMAS 

JORGE CHEBATAROFF 

1 - INTRODUÇÃO 

o desenvolvimento das c1encias aplicadas ao estudo da atmosfera adquiriu • 
certa importância a partir da segunda metade do século passado, fazendo rápidos 
progressos, de forma particular na meteorologia dinâmica e sinótica, que sofreu 
surpreendente evolução a partir da primeira guerra mundial, como conseqüên-
cia do empenho a que se viu forçada a ciência para satisfazer as solicitações 
das fôrças armadas, principalmente do setor da artilharia e da aviação. A cli­
matologia, por outro lado, evoluiu de forma mais lenta, embora acumulando 
enorme quantidade de dados de observações, que serviram para caracterizar as 
distintas regiões climáticas do globo. 

Além disso aperfeiçoou-se o instrumental de observação e se padronizou a 
forma de se obter os dados e, ainda, de se coordenar as investigações e de se 
aplicar, de forma eficiente, os métodos estatísticos. Contudo o conceito acêrca 
do que se deve entender por clima permaneceu, por muito tempo, unilateral e 
por demais estático, relativamente desligado da sucessão do tempo e apegado 
ao separatismo dos fatôres e não a uma real combinação dos mesmos. Sabemos, 
atualmente, que não é possível chegar a noção de clima, sem levar em conside­
ração a de tempo meteorológico e que o clima não consiste em uma soma de fa­
tôres, mesmo obtidos das médias de suas manifestações, senão em uma combi­
nação de tais fatôres e sua respectiva interação. Nos fins do século passado Hann 
definia o clima como um "conjunto de fenômenos meteorológicos que caracterizam 
o estado médio da atmosfera em determinado lugar da superfície terrestre". 
Como disse Pedelaborde esta definição corresponde a u'a média, vale dizer a 
uma abstração, que foge à realidade, conduzindo ao abuso das médias aritméti­
cas, para caracterizar os elementos do clima; além disso apresenta caráter es­
tático, artificial, porque não se firma no desenvolvimento dos fenômenos através 
do tempo, constituindo o ritmo, precisamente, um dos aspectos essenciais do clima. 

A definição de clima dada por M. Sarre demonstra mais eficiência, ao con­
siderar êste como "a série de estados da atmosfera sôbre determinado lugar, em 
sua sucessão habitual". A série de estados da atmosfera se refere aos tipos de 
tempo habituais, que são reais e não correspon~em a simp.les ~bstrações; além 
disso tratando-se de uma série, se incluem os tipos excepc10na1s de tempo que, 
com 'freqüência, transcende em importância no campo b_io_lógico._ Finalmente, 
ao se referir a uma sucessão habitual de estados atmosfencos, nao esquece a 
importância do ritmo e a duração dos fenômenos. 

Mas por motivos em parte válidos, a climatologia se limitou a caracterizar 
o clima 'pelos dados obtidos de instrumentos instalados em determinados lugares 

Fonte: Estudios e Información Geográfica - N. 0 1. . . . . . 
Facultad de Humanidades y Ciencias - Departamento de Geografia F1s1ca Y B10lóg1ca. Mon­

tevideo. 
Tradução: Joaquim Franca. 
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e a certa altura do solo. As estações meteorológicas têm observado sempre que 
os instrumentos sofram o menor efeito possível das influências que objetos, cons­
truções, árvores, etc., nos arredores, possam causar, providenciando sua instala­
ção em lugares abertos, sendo ideal em cima de elevações do terreno, por exemplo. 
Para caracterizar o clima regional, ou macroclima, tais instalações foram consi­
deradas como eficientes, embora se saiba que junto ao solo as condições climá­
ticas são diferentes das que a atmosfera apresenta, quando os aparelhos se 
acham instalados a certa altura (por exemplo: 1,50 m a 2,00 m acima do solo) . 
Essas diferenças climáticas são de maior importância para os agricultores, os 
biólogos e os edafólogos. Por outro lado os responsáveis pelas construções de 
moradias, casas de saúde, hospitais e certos ambientes de estabelecimentos in­
dustriais, etc., solicitam informações a respeito das condições climáticas reinan­
tes em ambientes semiconfinados, que os climatologistas não puderam, em geral, 
proporcionar diretamente. 

Obteve-se algum progresso ao colocar-se aparelhos a diversas alturas do solo 
e introduzindo-se alguns, como os geotermômetros, no interior do mesmo. Pelo 
menos foram conseguidos dados a respeito da temperatura reinante em diversos 
níveis, o que permitiu estudar a estrutura da porção mais baixa da atmosfera, 
com seus elevados gradientes térmicos diurno e noturno, a atenuação das cor­
rentes de ar em contacto com o solo, etc. Além disso obtiveram-se interessantes 
dados sôbre o que se convencionou chamar o "clima do solo" (superfície e inte­
rior do mesmo), às vêzes até apreciáveis profundidades. 

Para o climatologista estas situações se apresentam, face ao clima normal, 
como aberrantes e só podiam ser estudadas com instalações especiais, diversas 
daquelas padronizadas das estações meteorológicas com uns. Por outro lado, aos 
fenômenos climáticos dessa natureza, determinados pela proximidade do solo, 
pela topografia do terreno, pela presença de determinados tipos de vegetação, 
pela existência de ambientes confinados (habitações, grutas, estabelecimentos 
industriais, hospitais, etc.), deu-se a denominação de microclimáticos, vale dizer 
fenômenos climáticos de pequenos espaços, como os que ocorrem junto ao solo, 
sôbre as plantas, ou peles dos animais. Uma facêta demasiadamente pormenori­
zada, que nem sempre o climatologista estêve disposto a aceitar, mas que as 
necessidades da medicina, da agronomia, da biologia geral, da ecologia, da ar­
quitetura, da indústria o obrigaram a se interessar, seriamente, por essa par­
ticularidade, e para tal dispuseram-se de instalações especiais, de instrumental, 
às vêzes de maior sensibilidade e precisão que os comuns, para a obtenção de 
uma série importante de dados, embora tenha ficado sempre a cargo dos espe­
cialistas, ou pesquisadores das disciplinas acima citadas, os estudos de maior de­
talhe, uma vez que constituiria absurdo, em climatologia, instalar instrumentos 
em cada lugar da superfície terrestre e cobrindo tôdas as altitudes imagináveis. 
Por sua vez as pesquisas agrícolas, biológicas, ecológicas, médicas, etc., se inte­
ressam, não só pelos dados proporcionados por instrumentos montados em de­
terminados lugares e alturas convencionais, como também, e de forma particular, 
pelos referentes às condições do meio que cerca as plantas, os animais e o homem. 

Segundo R. Geiger, deve-se atribuir ao botânico G. Kraus o mérito de haver 
iniciado os estudos microclimatológicos. Mas contribuíram, também, para es­
timular o desenvolvimento dos mesmos os trabalhos do finlandês T. Homen, 
do russo P. Brunov e, sobretudo, do grande pesquisador alemão R. Geiger que, 
com a publicação de sua obra O Clima junto ao Solo, chamou a atenção1 a res­
peito dos problemas micrometeorológicos e microclimáticos. Apontamentos re­
centes como os de Sutton, Brooks, Van, Wijk, Platt e Griffiths, Tromp, etc. e o 
dos especialistas que colaboraram com a Unesco no estudo das zonas áridas, e 
dos ecólogos de todos os países do mundo, têm completado a obra de numerosos 
pioneiros que não podemos mencionar aqui. Só destacaremos os resultados in­
teressantes que o Colóquio Internacional de Ecologia, realizado em 1950, em 
Paris, proporcionou a respeito, cujos Comptes Rendus foram publicados em 1952, 
e o Colóquio sôbre Climatologia e Microclimatologia das Zonas Aridas, levado 
a efeito em Canberra, em 1956, e cujos resultados foram publicados em 1958. 

Em comunicação apresentada no Colóquio de Ecologia de Paris, V. Frolow 
dizia o seguinte: ''O estudo do microclima, forçoso é dizer, está em seu comêço. 
Os serviços meteorológicos dos diferentes países não estão interessados, no mo­
mento, pelo assunto, uma vez que estão se dedicando aos estudos de fenômenos 
que abrangem centenas de quilômetros quadrados e, às vêzes, mais, e êsses estudos 
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são reclamados, com urgência, pela navegação aérea. Tais serviços meteoroló­
gicos vêem-se obrigados a ampliar, em altitudes, seu campo de investigação, com­
preendendo, não só a parte inferior da atmosfera, como também a estratosfera. 
Em tais condições o microclima não tem atraído mais que a atenção dos agri­
cultores, dos geógrafos e dos ecólogos. Mas os meios materiais são, contudo, muito 
restritos para essa categoria de interessados". A verdade é que os climatologistas 
e meteorologistas nem sempre desprezam as sugestões de outros especialistas, 
como prova o apreciável desenvolvimento da agrometeorologia nos últimos tempos. 
o trabalho dos biólogos em relação às condições ambientes que rodeiam os or­
ganismos requererá, além disso, a colaboração dos físicos em tudo aquilo que se 
relacionar ao melhoramento do instrumental e dos métodos de observação. Tam­
bém deverá existir estreita colaboração entre os fisiólogos e ecólogos, por um 
lado e os climatologistas e os físicos por outro, ao generalizar-se os estudos dos 
ambientes controlados e as experiências que se relacionam nos fitotrons e outras 
instalações similares . Mui tos resulta dos de investigações microclimá ticas têm 
sido publicados nas atas dos colóquios sôbre a vegetação das zonas áridas e as 
condições climáticas e microclimáticas dessas regiões. Abundante matéria sôbre 
microambientes tem aparecido nas diversas revistas dedicadas à Biologia, à Fi­
siologia e à Ecologia, figurando entre elas Ecology, Journal of Ecology, Ecological 
Monographs e outras; nas dedicadas à Meteorologia e Climatologia e, mais mo­
dernamente, nas de Geofísica, Silvicultura e mesmo de Geografia. Também nos 
anais de congressos de Botânica, Geografia, Meteorologia, etc., aparecem, com 
freqüência, artigos dedicados a investigações microclimáticas. Pequena parte 
do que se publica em forma de livros, folhetos e artigos de revistas científicas 
está apresentada na bibliografia que vem no final dêste trabalho. 

o interêsse que os estudos microclimáticos podem oferecer aos geógrafos se 
estriba, em primeiro lugar, no fato de que os microclimas, do mesmo modo que o 
clima, em geral, são influenciados diretamente pela irregularidade da superfície 
terrestre, pela distribuição das massas de água e de vegetação e por muitos outros 
fatôres que os próprios geógrafos devem estudar; além disso, a presença de micro­
climas não obedece, tão somente, ao conjunto de fatôres físicos, ou a causas 
puramente naturais, mas também a intervenção dos fatôres biológicos e causa11 
derivada da ação humana, havendo esta última concorrido, em grande escala, 
para criar novas condições microclimáticas, tanto nas cidades como nas áreas 
de cultivo, nas obras de engenharia, nas reprêsas, nas zonas florestadas, nas 
terras submetidas à devastação da cobertura vegetal, etc. 

Embora para alguns climatologistas o microclima corresponda às condições 
especiais em que se acha a atmosfera junto ao solo ou as que ocorrem onde 
certos obstáculos se opõem à livre circulação e ligação direta com a atmosfera 
propriamente dita, os biólogos têm ampliado o conceito até alcançar as condi­
ções ambientais que reinam imediatamente em tôrno dos organismos. 

2 - VARIEDADES DE MICROCLIMAS 

. É sabido que a atmosfera se aquece fundamentalmente pelo calor convec­
~10na,_l d_as i;ias~as d~ ar que, estando em contacto com o solo, recebe dêste a 
mflu~~cia term~ca, dilatando-.se e, cons,eqüentemente, diminuindo sua densidade, 
adgmn~do movimento ascenc10nal, fenomeno característico da insolação diurna. 
Alem disso se deve levar em consideração o calor irradiado e o de condução 
embora êste último represente papel insignificante no processo de aqueciment~ 
do ar pelo solo, salvo em sua fase inicial. 

Por sua vez o solo se aquece pela influência da radiação solar, resultando 
ser esta radiação a verdadeira fonte de aquecimento da atmosfera, uma vez que 
o calor próprio da terra, que poderia afetar aquela é, pràticamente, desprezível. 

A atmosfera se aquece pouco pela ação direta dos raios solares, por ser o ar 
sêco e desprovido de impurezas, sensivelmente diatérmico. Por sua vez o solo 
absorve parte dessa radiação e a devolve em forma de calor, influindo, dêste 
modo, no aquecimento da porção mais baixa da atmosfera. Durante a noite o 
resfriamento do solo determina o resfriamento do ar que se encontra em suas 
imediações. Daí a camada atmosférica, que se encontra em contacto com a su­
perfície da terra, oferecer interêsse especial nos estudos climáticos e microcli­
máticos, quer pela amplitude das variações térmicas, quer por uma série de 
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fenômenos que em sua curvatura adquirem extraordinária intensidade e que afe­
tam, de forma direta, os organismos que vivem dentro dela. As máximas e as 
mínimas, por exemplo, se caracterizam ali por valôres mais acentuados do que os 
registrados pelos termômetros colocados a 2 metros de altura sôbre o nível do 
solo. A velocidade do vento, que nos primeiros metros a partir do solo é propor­
cional ao logaritmo da altura, se reduz muito ou pràticamente se anula na su­
perfície do solo. Isto tudo ocorre sem haver, necessàriamente, grandes irregula­
ridades topográficas ou condições favoráveis para o confinamento do ar. Nesta 
camada inferior ocorre um microclima particular, diferente daquele determi­
nado pelos registros fornecidos por instrumentos colocados a um ou vários metros 
de altura, ao qual se convencionou chamar de microclima. junto ao solo, topocli­
ma, kleinklima, etc. Utilizaremos, aqui, a primeira das expressões, uma vez que 
microclima topográfico ou topoclima resulta das influência que o relêvo do ter­
reno, a inclinação e orientação das encostas ou vertentes determinam sôbre o 
clima, modificando-o localmente. Com freqüência o relêvo proporciona verda­
deiro semiconfinamento de porção da atmosfera (por exemplo nos vales profun­
dos e estreitos, grotas, etc.) . As depressões do terreno podem estar relativamente 
protegidas contra os efeitos de certos ventos, conservam mais a umidade, ocor­
rendo nelas, nas primeiras horas da manhã, uma estratificação caracterizada 
pela presença de uma camada resfriada no fundo das ribanceiras, muito estável, 
mas que posteriormente se torna turbulenta pelo aquecimento. As encostas dos 
vales voltadas para a direção do sol, na sua trajetória aparente, oferece condi­
ções climáticas diversas daquelas em posição contrária (situações que tomam a 
denominação, respectivamente, de adret e ubac, nos Alpes e solana e umbría 
nas regiões montanhosas da Espanha) . Os microclimas topográficos no solo 
podem dever-se às ondulações mais ou menos manifesta do terreno, mas também 
à presença de cursos fluviais, barrancas, areais, terrenos pedregosos, etc. 

Nos espaços relativamente confinados como grutas, cavernas, fendas e diá­
clases, poços, etc., reinam condições climáticas distintas das que caracterizam a 
atmosfera livre, com a qual a troca de ar se torna, às vêzes, muito precária (o 
mesmo fato pode-se observar nas minas e galerias, onde se faz necessária a re­
novação mecânica do ar e um contrôle artificial da temperatura) . Em tais es­
paços as oscilações térmicas são muito atenuadas, reduzindo-se ao mínimo as 
correntes de ar e a evaporação, sendo, com freqüência, elevada a umidade re­
lativa. Além disso a composição do ar é algo diferente da que caracteriza a 
atmosfera livre, algumas vêzes pelo seu maior conteúdo de anidrido carbônico 
e vapor d'água, outras por uma diminuição proporcional de oxigênio, como ocorre 
em algumas pequenas cavidades do solo, ou nos poços das minas, onde são feitas 
aa.vertências sôbre emanações de metano. 

Os' animais de sangue frio aproveitam estas particularidades buscando refú­
gio em sítios confinados (covas, fendas, buracos), quando as condições na atmos­
fera livre se tornam desfavoráveis. Camadas de folhagens e de neve no solo (por 
exemplo de fôlhas de pinheiro nos bosques de coníferas) determinam, pràtica­
mente, espaços confinados ou semiconfinados, que se opõem ao livre intercâmbio 
da atmosfera, da umidade, protegendo certas espécies de animais que buscam 
abrigo debaixo delas, evitando, com isso, a perda de calor, ou ação direta dos 
raios solares, se fôr o caso. 

Os microclimas que caracterizam os espaços que acabamos de nos referir 
podem chamar-se de microclimas de confinamento, e aos que são condicionados 
pelas habitações, interiores de estabelecimentos industriais, sótãos, hospitais, etc., 
por extensão cabem a mesma designação. Em alguns casos torna-se conveniente 
separar os microclimas dos espaços confinados naturais daqueles cujo confina-
mento é artificial. 

De modo progressivo, ao se tornarem cada vez mais pequenas as cavidades 
existentes no solo, passando, gradualmente, aos chamados poros dos solos (macro 
e microporos), os microclimas que caracterizam tais diminutos espaços que, em 
parte, contêm ar (nunca idêntico ao ar atmosférico livre) passam a ser micro­
climas edáficos ou edafoclimas. Pareceria que, nestes casos, não seria correto 
falar de verdadeiros microclimas, uma vez que êstes se referem a. pequena par­
cela da atmosfera, resultando que não se trata aqui de uma fase gasosa apenas, 
mas também líquida e sólida. Aparentemente o solo se nos apresenta como um 
corpo sólido oposto, por suas propriedades, à atmosfera que a êle se sobrepõe. 
Mas, na realidade, trata-se de um sistema disperso, em cujo interior, pelo menos 
nos horizontes superficiais, existe ar, o qual, inclusive, pode circular, embora com 
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certa dificuldade nos chamados macroporos. o ar e a água penetram habitual­
mente em tais macroporos e estabelecem constante intercomunicação entre a 
atmosfera e o interior do solo, embora o ar contido no interior dêste não seja 
igual em composição ao da atmosfera, nem a água, que contém corpos em disso-
lução, seja idêntica, em suas propriedades, a água da chuva. 

No interior dos solos secos, atenuam-se, sensivelmente, as oscilações térmicas 
diurnas, mas que, por outro lado, aumentam gradativamente, à medida que 
aumenta a profundidade, em relação à baixa atmosfera ou na superfície do solo. 
As correntes atmosféricas são, aí, insignificantes ou nulas; as trocas de umidade 
são muito complexas. 

Os edafoclimas são de grande interêsse para a agronomia e para os estudos 
das condições que mantêm os pequenos organismos animais e vegetais, incluindo 
bactérias, que vivem nas camadas superiores do solo. As raízes das plantas, par­
ticularmente, estão submetidas às influências dêstes microclimas confinados; êstes 
órgãos vegetais subterrâneos representam, em muitos casos, volume proporcio-
nalmente muito grande em relação à tôda a planta. Na tundra siberiana, na 
canadense e na de outros países subárticos, a merzlota ou permafrost (camada 
de solo permanentemente gelada) limita a penetração das raízes em profundi­
dade. O conhecimento das condições edafoclimáticas torna-se de grande impor­
tância para o incremento das colheitas e atualmente são empregados instrumen­
tal apropriado nos estudos sôbre o assunto, como veremos mais adiante. 

Os organismos isolados modificam pouco as condições climáticas, mas sua 
influência pode ser muito grande quando aparecem agrupados. Determinam, 
em tais circunstâncias, modificações mais ou menos profundas nos fatôres am­
bientais, como pode se observar, por exemplo, ao comparar as condições reinantes 
no interior de um bosque espêsso e meio exterior. Estas influências correspon­
dem a chamada reação que, tratando-se de vegetais e, sobretudo, de formações 
arbóreas, pode chegar a ser muito importante. Nas florestas densas a luz que 
chega ao solo é muito escassa; a folhagem das árvores intercepta parte das gotas 
de chuva; a umidade nas selvas é, geralmente, muito elevada e, a miúdo, próxima 
da saturação; as oscilações térmicas são suavizadas dentro do ambiente florestal 
e nêle reduzida a intensidade do vento. Mas as condições microclimáticas sofrem 
maior alteração, mesmo nos estratos mais baixos das selvas, onde se situam os 
arbustos e ocorre uma vegetação rasteira e acumulam-se espessa camada de 
fôlhas, galhos e troncos em estado de decomposição. 

Mesmo nas pastagens das pradarias e das formações mistas das savanas 
(coexistência de ervas graminóides, arbustos e árvores, às vêzes êstes últimos 
formando grupos isolados), a reação vegetal sôbre o ambiente torna-se muito 
sensível. A radiação solar direta, por exemplo, tem dificuldade para alcançar o 
solo e a velocidade do vento decai muito a pouca distância da sua superfície, o 
que protege a matéria, relativamente sôlta, dos efeitos da deflação. 

Tais microclimas, determinados pela reação vegetal ou animal, ou pelo con­
junto de todos os organismos, denominam-se microclimas de reação, ou reatocli­
mas, embora para alguns pesquisadores as influências exercidas pelas massas de 
vegetação podem relacionar-se com os microclimas topográficos (efeitos de barrei­
ras em relação ao vento, de sombras nos arredores imediatos, etc.) , ou com os 
microclimas confinados (por exemplo os que reinam no interior de espêssas co­
berturas de vegetação) . Os microclimas de reação variam de acôrdo com os tipos 
de organismos (principalmente tipos de vegetação) considerados, da etapa su­
cessional por que passam, da idade dos integrantes, da estação do ano, do que 
depende a maior ou menor frondosidade da folhagem, etc. As árvores e arbustos 
decíduos oferecem maior reação durante o verão do que no inverno enquanto as 
diferenças sazonárias não são tão acentuadas quando se trata de e~pécies de fo­
lhagem perene. 

~ poder de reação d<?s animai~ é, geralmente, bastante menor do que aquêle 
m.amfestado pelos vegetais, os quais formam massas maiores e mais efetivas ex­
P?~tas, de maneira constante, ,às influências atmosféricas, as quais tendem a' mo­
dificar a cada momento. So um grupo numeroso de animais em ambiente 
confinad_?, ou semiconfinado podem. produzir modificações nos r'atôres do meio 
onde, e~tao, aume~to de temp~ratura, às yê~es de umidade; presença de anidrido 
carbomco e reduçao da quantidade de ox1genio, etc. 

Quando se realizam. estudos de detalhe, com.o os referentes às condições am­
bientais encontradas à superfície da pele dos animais, ou as que ocorrem. junto às 
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fôlhas talos, etc., dos vegetais, é conveniente distinguir, como tem acentuado D. H. 
Lee o 'microclima que é o contexto ou complexo climático onde se situa um orga­
nis~o qualquer e{n um dado momento, e o enteroclima, que é o reinante direta­
mente na pele dos animais (vale dizer debaixo da cobertura de pêlos, lã, penas 
e outras coberturas protetoras) e a superfície das plantas não glabras, excluindo 
as zonas ocupadas pela lanugem, espinhos e outras proteções externas e levando 
em consideração as condições microclimáticas reinantes diretamente na super­
fície dêsses vegetais. Tais estudos têm grande importâncilJ:, sobretudo por s"!las 
conseqüências práticas, como se v~rá mais adian.te_. Po,d~na se. falar, mclus1ve, 
de enteroclima humano, se se consideram as cond1çoes fis1cas existentes em con­
tacto direto com a pele, debaixo da vestimenta, do cabelo, etc. 

Fala-se, com freqüência, também, de microclima urbano e de microclima das 
moradias, que são variedades de microclimas semiconfinados de origem artificial, 
pelo menos em parte. No caso dos microclimas urbanos ou das cidades parece 
i;i.certada a ?bser".'ação de V!. Knoche, de que se trata, na realidade, de lim con­
Ju~to de mICrocllm,al! pa~ticulares, uns correspondentes às casas, outros às fá­
b~icas, outros aos sotaos, as ruas, praças e demais espaços relativamente abertos· 
nao escapam, tampouco, a esta denominação os túneis e subterrâneos caracte: 
rizados por microclimas francamente confinados. Numerosos trabalhos' têm pro­
va~o q:ie o clima d!ls cidades é diferente dos do campo aberto, mas cada cidade 
e, as vezes, cada bairro, se caracterizam por climas relativamente distintos. com­
para-se o ambiente que reina em uma cidade de edificações baixas e ruas amplas 
com outra de edificações elevadas e ruas estreitas, ou um bairro residencial cheio 
de parques e jardins, próximos ao litoral marítimo e um bairro industrial des­
provido de espaços verdes, afastado do mar, sendo a contaminação do ar' neste 
último caso bastante maior que no indicado anteriormente. Em numerosos casos 
tem-se providenciado a mudança, ou propiciado a instalação dos estabelecimentos 
industriais fora da área das aglom\:)rações urbanas e com uma orientação capaz 
de evitar que os resíduos eliminados pelas chaminés sejam levados até a cidade 
pela ação dos ventos dominantes. 

O microclima urbano se particulariza principalmente nas grandes cidades, 
uma vez que nas aglomerações urbanas pequenas a ação da atmosfera se faz 
sentir livremente. Nas grandes metrópoles o ar, geralmente, se torna mais sêco 
(embora dependa da hora do dia), atenuam-se as temperaturas mínimas notur­
nas, a ventilação natural é dificultada, a atmosfera oferece menor transparência, 
devido a abundância de partículas de pó, de fuligem, etc., que chegam a se trans­
formar em eficientes centros de condensação; além disso o ar costuma a apre­
sentar certa porção de gases sulfurosos e carbônicos, maior do que a que carac­
teriza a atmosfera livre. Os motores, incluindo os dos automóveis, deixam escapar 
óxido de carbono, a combustão do carvão mineral elimina grande quantidade 
de compostos sulfurados e a da lenha proporciona certa quantidade de aldeído 
fórmico. Em Londres, Los Angeles, Lille e outras cidades tem-se que tomar pre­
cauções contra os efeitos da contaminação da atmosfera urbana; em certas zonas 
dos Estados Unidos as emanações de alguns estabelecimentos químicos tem cau­
sado efeitos danosos, de certa gravidade, na vegetação existente nos arredores 
dêsses estabelecimentos. o smog, ou névoa-de-fumo tem causado, em algumas 
cidades, .verdadeiros desastres, prejudicando a saúde dos habitantes das zonas 
urbanas e suburbanas. 

Se nos estendêssemos sôbre as análises dos microclimas de detalhe teríamos 
que falar do microclima próprio dos vagões ferroviários, do interior das habita­
ções, dos sótãos, dos celeiros, da vestimenta, etc. A vestimenta, desempenhando 
o papel de cobertura variada, atenua as influências diretas da atmosfera e da 
radiação solar sôbre o organismo humano, que é, por natureza, o de um ser ho­
meotermo. 

Nos animais mamíferos esta proteção está a cargo dos pêlos e nas aves, das 
penas. 

Pode parecer que esta tendência de estabelecer uma variedade relativamente 
grande de ambientes microclimáticos, face à aparente uniformidade climática 
definida por instrumentos colocados a certa altura e em lugar determinado a 
que estamos acostumados, seja exagerada. Não obstante, tal tendência não foi 
determinada por capricho dos pesquisadores, mas por necessidade práticas. Não 
adianta, por exemplo, instalar termômetros a 2 metros de altura, em uma esta­
ção meteorológica, que não chega a registrar temperaturas abaixo de zero, se ao 
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rés do chão, onde medram muitas plantas, ocorrem freqüentes e destruidoras 
geadas. Tampouco se mostram úteis, em certo sentido, os dados de uma estação 
localizada fora do perímetro urbano, sôbre a pureza da atmosfera, se esta no 
interior da cidade se caracteriza por forte contaminação. 

3 - O MICROCLIMA DA ATMOSFERA JUNTO AO SOLO 

Em geral os organismos radicados nas proximidades do mar sofrem pouco 
com os efeitos causados pela variação da temperatura, que nesse ambiente se 
caracteriza pela reduzida amplitude, enquanto aquêles estabelecidos no interior 
do continente, como ocorrem nos desertos, ou em algumas mesetas sêcas e ele­
vadas, são submetidos à inclemência das elevadas amplitudes na variação tér­
mica. 

Muitos dêstes sêres, para escapar aos efeitos que esta amplitude elevada 
determina, deixam a superfície do solo, em determinados momentos, para intro­
duzir-se em buracos, fendas ou guaridas existentes no interior do mesmo e, em 
outros casos, sobem em árvores, ocultam-se debaixo das rochas, buscando re­
fúgio nos ambientes onde essa amplitude se torne mais acentuada. Dêste modo 
evitam o perigo que representam as temperaturas mínimas que ocorrem no final 
da noite, com o raiar do dia, ou as máximas verificadas nas primeiras horas da 
tarde. Existem lugares em que a superfície do solo pode aquecer-se até a tem­
peratura de 80°, elevando a do ar, imediatamente acima de sua superfície, a 
cêrca de 60º. Em outros pontos a temperatura do ar pode descer a -70° (setenta 
graus abaixo de zero) e mesmo a temperaturas mais baixas, como tem acontecido 
na Antártica e em alguns locais da Sibéria. A amplitude das temperaturas diur­
nas no Saara pode superar os 50°; a anual, em algumas áreas continentais, pode 
oscilar dentro de uma amplitude de 100°. 

As temperaturas máximas e mínimas ocorrem, em geral, junto ao solo e 
costumam ser diferentes as que registram os termômetros colocados a 2 m de 
altura; as diferenças, com ar tranqüilo, podem ser de quatro ou mais graus, em 
alguns casos mais, em outros menos, dependendo de se tratar de máxima ou de 
mínima. Nas horas de maior calor e com ar calmo, verifica-se forte gradiente 
na camada que fica rente ao solo; as diferenças de temperaturas chegam a se 
registrar a uma altura de 30 centímetros que, por sua vez, já difere da verificada 
a 1,50 m, embora isso só possa ocorrer quando o ar estiver pràticamente imóvel, 
pois basta uma ligeira brisa para uniformizar de forma sensível. 

No interior do solo tal gradiente é ainda mais acentuado, devido à baixa 
condutibilidade de calor quando o mesmo está sêco. Também a atmosfera é pouco 
condutora, mas está sempre afetada por correntes de convecção, que se encarrega 
de elevar o calor. Durante as horas que precedem ou acompanham a saída do 
sol, o resfriamento do solo e, em conseqüência, do ar que está em contacto com 
êle, provoca forte gradiente inverso ao que ocorre nas horas próximas ao meio dia. 
Pode-se falar, pois, com certa propriedade, da existência alternativa de uma 
estrutura diurna e outra noturna da baixa atmosfera, quando esta se encontra 
resguardada dos ventos e não estando afetada, de modo acentuado, pelas cor­
rentes de convecção, adquirem extraordinária distinção. 

As irregularidades do solo influem, de forma decisiva, nas características 
desta atmosfera inferior; as superfícies que estão expostas diretamente a ela, 
que podem ser as do solo contíguo, ou dos objetos que se encontram sôbre êste 
(massas rochosas, vegetais, casas, superfícies aquáticas, etc.) atuam sôbre a 
atmosfera em função de sua forma geométrica, de sua posição e sua inclinação, 
a natureza de seu microrrelêvo ou rugosidade, a particularidade de suas proprie­
dades óticas, o grau de umidade que contém e outros fatôres mais ou menos im­
portantes. A inclinação das superfícies, o que significa a inclinação dos raios 
solares que incidem sôbre elas, influi, de modo decisivo, sôbre a quantidade de 
radiação que tais superfícies podem receber, de acôrdo com conhecida lei física, 
que pode ser expressada pela fórmula: 

I' = I sen h 

sendo I' a quantidade de energia recebida por uma superfície horizontal, I a 
intensidade da radiação solar na superfície perpendicular aos raios e h o ângulo 
de inclinação dos raios com referência à superfície horizontal. 

23 



Esta lei tem importantes consequencias práticas. Em nosso hemisfério as 
vertentes montanhosas voltadas para o norte recebem, habitualmente, mais ra­
diação solar do que as dirigidas para o sul; no hemisfério norte ocorre o con­
trário. No caso das regiões áridas as vertentes expostas ao sol tornam-se extre­
mamente sêcas; se não existe problema de aridez as encostas preferidas para a 
maioria das culturas, sobretudo pelas plantas como a videira e algumas heliófilas 
são, em nosso hemisfério, as que são dirigidas para o norte. A exposição influi 
no desenvolvimento das etapas fenológicas das plantas, ou fazendo, de um modo 
geral, com que se desenvolvam mais ràpidamente quando recebem, de forma 
mais favorável, os raios solares. 

Nas tundras boreais, afetadas pela permafrost ou merzlota (camada do solo 
permanentemente gelada), numa exposição favorável pode reduzir os efeitos e 
mesmo a duração da permafrost; neste caso as encostas voltadas para o sul são 
as qu~ a yegetação ocupa com preferência e é onde, com freqüência, se instala 
a hab1~aça~ humana. Nos Alpes se efetuam as principais culturas e se edificam 
as i:iabitaçoes no adret de posição mais favorável em relação ao sol do que o ubac 
mais assombreado e geralmente demasiado úmido. Em outros maciços monta~ 
nhosos a situação é muito semelhante. 
. . A absorrão, refl~xão, difusão, etc. da energia solar dependem, em escala va­

riavel, da cor, rugosidade e natureza da superfície. Chama-se albedo a relação 
da radiação refletida e o total da radiação incidente sôbre uma superfície. 
Quanto mais escura uma superfície maior o seu noder absorvente e menor o seu 
albedo. O óxido de magnésio, de um branco puro~ tem um albedo muito elevado. 
l!:ste índice pode ser expresso em porcentagem ou em frações decimais quando se 
toma a unidade como seu valor máximo. Assim, por exemplo, o albedo da Terra, 
no seu conjunto, é de 0,42 ou de 42%; o da neve recém-caída varia entre 80 e 90 
porcento; o da superfície das nuvens oscila entre 60 e 90 porcento. 

Na relação abaixo figuram outros valôres demonstrativos: 

Cobertura de neve, velha ....................... . 
Areia das praias, sêca ........................... . 
Campos com pastagens ........................ . 
Bosques ........................................ . 
Superfície do mar ............................... . 
Chernoziom 

40 
15 
20% 
5 
8 

10% 

a 70% 
a 30% 

a 15% 
a 10% 

O albedo de um mesmo material varia de acôrdo com as condições em que 
se apresenta. Já foi visto que a neve velha tem um albedo mais baixo do que a 
recém-caída; a areia sêca mais elevado do que a úmida (às vêzes o dôbro) . As 
superfícies lisas refletem melhor a radiação que as rugosas. 

Segundo De Backer, as superfícies, de acôrdo com sua configuração, regulam 
os ventos catabáticos. Quando os objetos se resfriam durante a noite, pelo efeito 
da irradiação, os filêtes de ar, resfriados pelo contato com êles, fluem de cima 
para baixo. 

Entre as superfícies expostas e os fatôres físicos que sôbre elas influem, in­
cluindo os efeitos da radiação solar, se interpõem, às vêzes, coberturas mais ou 
menos apreciáveis; pode tratar-se de uma película d'água, da penugem de al­
gumas plantas, de um indumento ceroso, apenas perceptível, da pelagem e plu­
magem dos animais, da cobertura herbácea que reveste o solo, etc. Estas cober­
turas, desempenham, em geral, papel microclimático de grande importância. A 
intervenção humana pode ser necessária na modificação bem dirigida de tais 
coberturas: por exemplo a aplicação do mulch aos solos para protegê-los contra 
a radia,ção direta ou contra os efeitos da evaporação; a aplicação de diversos 
tipos de pintura nos edifícios, galpões, etc. 

As vêzes o número de coberturas é múltiplo, como ocorre com a vestimenta 
humana, ou como o urso que hiberna em tocas cobertas de neve. 

4 - O PAPEL MICROCLIMATICO DAS COBERTURAS 

Geralmente o solo está protegido por coberturas mais ou menos efetivas: 
cobertura vegetal, de folhagem, de neve, de humo ou terra vegetal. A pele dos 
animais está protegida, segundo o caso, por pêlos, penas, lãs, escamas, mucosida­
des, pó, etc. Muitas plantas se revestem de penugem, de' película cerosa, de ex-
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sudações, de pó. A maior parte destas coberturas tendem a imobilizar, até certo 
ponto, o ar que, estando sêco, se comporta como mal condutor de calor. Dêste 
modo, um bosque, ou um matagal muito densos, uma pastagem bem desenvol­
vida, a lã dos ovídeos, a plumagem das aves e a espêssa penugem de algumas 
plantas psamófilas são coberturas muito eficientes. No caso dos animais tais co­
berturas regulam ~s perdas de calor, reduzem os efeitos da evaporação e, além 
disso, protegem a pele da ação direta da radiação e do contato livre com o ar, 
assim como dos efeitos que a mudança brusca de temperatura e a amplitude das 
variações térmicas podem causar. As vêzes as coberturas não encerram ar algum, 
como ocorrem com as pedras, que na sua parte inferior dá abrigo a diversas classes 
de insetos; também neste caso tais blocos evitam ou suavizam as mudanças re­
pentinas dos fatôres ambientais e protegem os organismos dos efeitos diretos 
da radiação solar e o contacto com a atmosfera livre, embora esta, por sua vez, 
sofra mudanças radicais nas proximidades do solo. 

O poder isolante da lã não se deve somente à existência de múltiplos espaços 
confinados entre as fibras, mas também a que estas apresentam diminutas es­
camas, irregularmente dispostas ao longo de sua superfície, concorrendo para a 
imobilização do ar e, além disso, à natural oleosidade da lã que, com as partículas 
de pó, se opõem à passagem da umidade ou da água, caso contrário a perda de 
calor se tornaria maior e o animal se veria mais exposto às influências da mesma. 
Estas particularidades se dão de forma semelhante na plumagem das aves que, 
ao dormir, costumam eriçar as penas para facilitar o confinamento do ar, es­
condendo, além disso, o bico dentro das mesmas. 

Geslin tem mencionado que no caso de uma cobertura constituída por uma 
camada de neve, quando a espessura desta aumenta em progressão aritmética, 
a espessura do solo gelado diminui em progressão geométrica. Uma camada de 
pasto pode dispensar ao solo proteção semelhante, embora tudo dependa do tipo 
das espécies que compõem o mesmo, seu desenvolvimento, sua idade, disposição 
das lâminas das fôlhas, etc. A importância que a relva tem em relação ao con­
trôle das temperaturas que se fazem sentir junto ao solo, pode ser avaliado pelo 
fato de que tôdas as instalações termométricas, para estarem relativamente livre 
das influências exercidas pelo solo, devem ser colocadas em lugares onde exista 
ou se possa formar essa camada vegetal, até uma distância de uns quinze metros 
em tôrno. Estamos nos referindo às estações que tem por finalidade efetuar re­
gistros climáticos comuns, com termômetros colocados a uns dois metros de al­
tura e outros instrumentos em condições semelhantes. 

As coberturas veg~_tais, além de amenizar os extremos de temperatura e de 
reduzir a amplitude das variações térmicas (efeito suavizante), formam uma 
cortina úmida e sombria de apreciável continuidade. A redução da intensidade 
luminosa é muito acentuada em alguns bosques e nas selvas; o mesmo ocorre 
com a velocidade do vento. Êste último fato é de grande importância, porque 
mesmo se tratando de pastagens, a redução da velocidade é relativamente im­
portante e protege os solos contra os efeitos da deflação (fase inicial da erosão 
eólica) . 

A~ fôlhas ~os ve~etais, ao interceptar. a energia radiante, a absorve em parte, 
~efletmd~ ~m dlfund!ndo a ,restante em todas as direções; finalmente uma fração 
e transn:-it~da atrave~ da folha! depe-!ldendo, a int~ns_!.dade de cada processo, das 
caractenst1cas das folhas, da mtens1dade da radmçao da direção da mesma e 
da a:mplítude de onda. Debaixo do dossel da folhagedi. a luz a umidade a in­
t~ns1dade do vento e. outros fatôres são modificados em relação aos que caracte­
r:zam a atmosfera llvre;, mas nova !llodificação é determinada pela ação das 
folhas, galhos e outros. res1duos vegetais que cobrem o solo e, finalmente, se produz 
outra modificação dentro do próprio solo. 

Ação semelhante à das fôlhas realizam os tetos das casas, que absorvem, re­
fletem, difundem e transmitem, em proporções diferentes, a radiação recebida, 
especialmente a que chega em forma de calor, embora se produza também, neste 
caso, mudança na amplitude de onda, entre a que caracteriza a radiação rece­
bida e a que é devolvida em forma de "calor obscuro". No caso das fôlhas, a luz 
que atravessa a folhagem se modifica intensamente, dominando a coloração es­
verdeada. 

Nos animais próprios das regiões muito frias, as partes mais expostas como 
as orelhas, cauda, patas, etc., se encurtam ou se arredondam em comparação 
com as partes homólogas dos animais das regiões quentes. Estas diferenças se 
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podem ver, por exemplo, quando se compara uma rapôsa das regiões árticas com 
o feneco (espécie de rapôsa da Arábia) , ou as rapôsas da Califórnia ou do Pampa. 
A redução da superfície relativa e uma boa cobertura de pêlos defendem o animal 
contra as excessivas perdas de calor. 

5 - INFLU:Jj;NCIAS FLORESTAIS 

Os bosques e selvas figuram entre as coberturas mais eficientes do solo. Sua 
reação, ou ação modificante das condições ambientais é reconhecida desde muito 
tempo, mas só nas últimas décadas se tem definido e estudado de forma adequa­
da. A reação atinge não apenas os fatôres climáticos, mas também os edáficos. 
É do conhecimento geral que o homem pode se utilizar, em muitos casos, da ve­
getação arbórea para a formação de barreiras, com o intuito de modificar as con­
dições ambientais primitivas em proveito próprio. As sebes vivas usadas como 
quebra-ve~to (windbreaks), os renques arbóreos de proteção (shelterbelts), as 
culturas feitas sob as sombras ou com interceptação de parte da radiação (caso do 
cacau, às vêzes do café e outras plantas, etc.), figuram entre os meios de que se 
vale o homem, utilizando árvores, para atuar na modificação das condições pri­
mitivas do meio. 

Recentemente, com bases em investigações levadas a cabo em alguns países 
do Mediterrâneo, houve necessidade de se modificar alguns conceitos a respeito 
da forma com que atuam as massas arbóreas e arbustivas sôbre as condições cli­
máticas. Sabia-se, por exemplo, que tais massas provocam, em geral, uma di­
minuição P,a temperatura média no interior das mesmas, promovendo, além disso, 
ação refrescante no verão, moderando as máximas e mínimas e, por conseguinte, 
diminuindo a amplitude térmica. Essa ação refrescante verificada no verão tem 
origem no fato de que no interior dos bosques e dos matagais a temperatura 
média é sempre bem mais baixa do que no exterior. 

As diferenças térmicas podem ser de vários graus (geralmente de 1 a 4º) 
tratando-se da temperatura média anual; mas nem sempre os fatos se produzem 
da mesma maneira e se tem visto, por exemplo, que algumas formações arbusti­
vas da Itália não exercem ação atenuante das temperaturas de verão. Pelo con­
trário, dentro do chamado forteto a temperatura diurna pode superar, em têrmos 
médios, a que ocorre em espaços abertos. É de se supor que o mesmo fenômeno 
ocorra em certos agrupamentos de eucaliptos da Austrália e Quayle faz referência 
que tais formações, além disso, quando são mesoxerófilas, podem reduzir as pos­
sibilidades de chuva. 

Não existe dúvida de que as formações arbóreas e arbustivas reduzem a 
intensidade lúmica que pode se medir junto ao solo. Esta redução pode chegar 
a ser de cem vêzes, como ocorrem nas selvas congolesas e amazônicas, embora 
se encontre valôres semelhantes debaixo do dossel da folhagem dos olmos e car­
valhos europeus, quando constituem grupos densos e bem desenvolvidos. O al­
bedo das copas das árvores é, por sua vez, mais baixo que o caracterizado pela 
superfície dos tapêtes graminosos densos. É particularmente baixo o albedo das 
formações de coníferas (entre 10 e 15 porcento, enquanto o da erva verde é de 
25 porcento) . 

As influências sôbre a temperatura e a luz dependem, não apenas do tipo 
de espécies e de associações de árvores e arbustos, mas também da idade dos 
mesmos da estação e outras variações. A estação é particularmente importante 
quando' se trata de espécies caducifólias. Nos bosques, cuja vegeta~ão é des!a 
espécie, as condições reinantes no interior dos mesmos durant~ o mv~rno sao 
pouco diferentes das que ocorrem nos arredores, enquanto no verao as diferenças 
podem chegar a ser muito grandes. 

Dentro das formações arbóreas e arbustivas se reduzem as possibilidades de 
aquecimento intenso do solo, seja pela interceptação de parte da radiação. pela 
folhagem, ramos e troncos, ou pela existência de maior umidade no ambiente, 
seja pela presença das fôlhas e diversps resí?u~s c;>rgânicos que cobrem '! ~'!lo, 
ou por diversas condições que o mantem mais um1do. Nos bosques _caduc1f.ollos 
esta diminuição no inverno não é tão acentuada. Fora das formaçoes arboreas 
as influências sôbre as temperaturas se tornam pouco importantes, salvo nas 
zonas onde atua a sombra e onde se produz relativa imobilização da massa de ar. 

A umidade relativa é aumentada, em geral, dentro das massas arbóreas e 
arbustivas, por uma redução da temperatura e, muitas vêzes, pelos próprios acrés-
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cimos de umidade determinados pela evapotranspiração e, ainda, pela dificuldade 
que o vento encontra na expulsão do ar úmido de dentro dos bosques e matagais. 
Algumas vêzes se pode medir maior quantidade de umidade fora das massas bos­
cosas do que dentro delas, mas a causa desta ocorrência s? deveu ~~ fato de que 
as anotações dos índices de umidade foram tomados em areas prox1mas ao mar 
ou lagos e não originados apenas da evaporação do solo ou da transpiração da 
vegetação das pastagens, as quais, de qualquer modo, acarretam bastante umi­
dade no ambiente. 

Nas selvas tropicais e em alguns bosques, o resfriamento noturno determina 
aumento acentuado de umidade relativa até o ponto de condensação, capaz de 
provocar a precipitação de gotículas d'água, tomando o ambiente pouco supor­
tável, como se estivesse sob os efeitos de uma garoa. 

Os agrupamentos de vegetação de folhagem perene constitui excelente co­
bertura que se opõe a ocorrência de geadas. Estas podem ocorrer dentro das 
formações caducifólias, mas se reduz em número e intensidade nas formações 
mistas constituídas por ambas as espécies. 

As formações arbustivas e arbóreas interceptam parte das precipitações plu­
viais e em algumas ocasiões, quando as chuvas se apresentam escassas em inten­
sidade e duração, não chegam a alcançar, de forma apreciável, o solo. Mas evi­
tam, ao mesmo tempo, que as chuvas caídas sofram os efeitos de uma evaporação 
intensa, ou se escoem livremente pelo solo, seja pela presença de troncos e da 
folhagem caída, ou pelas qualidades físicas dos solos de bosque, que se caracte­
rizam pelo elevado poder de absorção e, em geral, de boa percolação. 

Quanto à influência das massas arbóreas sôbre a quantidade de chuvas ou 
os regimes pluviais, tem-se demonstrado que existe, em muitos casos, efeito fa­
vorável, quando se trata de chuvas locais e de relêvo. Em relação às chuvas de 
origem planetária (ciclônica ou que ocorrem ao longo da frente polar e mesmo 
na franja equatorial), as massas arbóreas não exercem, aparentemente, sôbre 
elas efeito demonstrável. Vale dizer que o reflorestamento não causa efeito apre­
ciável sôbre as chuvas ciclônicas, que circulam por vastas áreas do planêta; mas 
pode se tornar efetiva quando se trata de uma encosta de montanha, ou uma 
região sujeita a aquecimentos. de caráter local. As massas arbóreas, a par da 
umidade que detém, freiam a livre propagação do vento, causando movimentos 
ascencionais, o que favorece à condensação e, às vêzes, a precipitação. Em Sajoma, 
nos Pirineus, e alguns pontos da URSS, tem-se demonstrado que as massas ar­
bóreas exercem alguma influência favorável sôbre a produção das chuvas, mas 
o fato não tem ocorrência geral, uma vez que na Austrália o reflorestamento com 
eucaliptos mesoxerófilos determinou, em certas áreas, uma redução da pluviosi­
dade. Nos Estados Unidos, R. Zon e outros pesquisadores pensavam que a for­
mação de massas arbóreas importantes podiam aumentar a quantidade e regula­
ridade das chuvas. Outros autores, como Kittredge, sustentam que é pràticamente 
impossível demonstrar que os bosques possam influir sôbre as precipitações quando 
estas procedem de chuvas ciclônicas. 

Apesar do fenômeno da intercepção, que impede o aproveitamento total das 
precipitações, os bosques asseguram ao solo uma reserva mais regular de água, 
ao obrigá-lo contra os efeitos da evaporação, de um rápido escoamento, etc. o 
solo dos bosques é, em média, mais úmido que o dos espaços descobertos. 

Dêste modo torna-se de grande importância a conservação das áreas de 
bosques correspondentes às cabeceiras e cones de recepção fluviais. De qualquer 
maneira tem-se demonstrado que nem tôdas as espécies e associações arbóreas 
atuam do mesmo modo e que, às vêzes, uma concentração arbórea excessivamente 
densa não é tão conveniente como um agrupamento mais ou menos cerrado. 

A reação das massas arbustivas e arbóreas se torna importante se se trata 
de formações de grande extensão, densas, com exemplares suficientemente ele­
vados e providos de abundante ramagem. A criação de quebra-ventos, de alame­
das de arvoredo protetoras, compostas de espécies selecionadas, pode modificar 
as condições microclimáticas de determinada região; tal é o caso do bocage 
francês e de certas zonas da Grã-Bretanha e de alguns países da Europa Central 
e dos shezterbelts do oeste dos Estados Unidos e das regiões do Volga médio e 
inferior. Em nosso próprio litoral (principalmente em Canelones, Maldonado, etc.) 
as plantações de pinheiros, acácia dos areais, eucaliptos e outras espécies, têm 
transformado localmente as condições microclimá ticas primitivas . 

27 



Nas selvas tropicais o vento se torna pràticamente nulo ou insignificante 
nos estratos mais baixos; nos grandes bosques boreais de coníferas a redução 
varia de uns 30 a 60 porcento da velocidade, em relação aos espaços abertos. 
Observações realizadas em alguns bosques mistos europeus, têm mostrado que 
para ventos um tanto fortes a redução da velocidade é de 50 porcento a uns 7Cl 
metros a partir da periferia, no interior da massa arbórea. Com estratos arbus­
tivo bem formado esta redução, a um metro de altura, é ainda maior. Os efeitos 
se reduzem muito quando o bosque, de vegetação caducifólia, está desprovido de 
folhagem durante o inverno. Franjas estreitas de arvoredo, em forma de que­
bra-vento fazem sentir seus efeitos sôbre o vento até uma distância compreen­
dida entr~ 10 a 15 vêzes o comprimento das hastes das plantas. Com barreiras 
mais espêssas a redução pode atingir distância maior. Em geral os quebra-:ventos, 
para se tornarem eficientes, devem ser densos, relativamente elevados, com a 
vegetação disposta em uma faixa de largura média entre 20 a 50 metros transver­
s~l aos ventos dominantes. As vêzes, com a combinação de duas ou três espécies 
diferentes, se conseguem resultados mais efetivos. 

Debaixo da cobertura dos bosques a atividade dos fungos e de diversos mi­
crorga?ismos se vê favorecida, de forma apreciável, pelas condições particulares 
de umidade, de luz, de temperatura, de anidrido carbônico, etc., que reinam junto 
ao solo e _no !nterior dê~te. Também se aceleram os processos de meteorização 
e de edafizaçao (formaçao do solo), dada a abundância de anidrido carbônico 
a presença de umidade, de matéria orgânica e a formação de certos ácidos (car~ 
bônico, húmicos, etc.) e o próprio trabalho de microrganismos. Uma derrubada 
intensa modifica, de forma apreciável, tais condições; o mesmo pode ocorrer 
quando se produzem incêndios, não se reconstituindo, em geral, a vegetação pri­
mitiva, senão através de longo ciclo de sucessões da vegetação que pode durar 
décadas ou séculos. ' 

6 - INSTRUMENTOS DE MEDIÇÕES NOS ESTUDOS MICROCLIMA.TICOS 

Muitos dos instrumentos que se utilizam, habitualmente, para as observações 
e estudos climáticos podem ser empregados, com bastante êxito, nos estudos mi­
croclimáticos. Tal é o caso dos termômetros de mercúrio, quando são suficiente­
mente sensíveis e precisos, do evaporímetro de Piche, de alguns anemômetros· (o 
de Robinson, por exemplo) e, até certo ponto, do aspiropsicrômetro de Assman, 
que temos utilizado no estudo da microclimatologia de um vale serrano. Em de­
terminados casos, sensibilidade e precisão maiores são requeridas, ocorrendo, às 
vêzes, a circunstância de ter que se introduzir os aparelhos em espaços muito 
reduzidos, limitando-se, dêste modo, a possibilidade de uso dos instrumentos cor­
rentes. 

Assim acontece quando se quer medir a temperatura externa e interna de 
uma pequena fôlha, ou de uma fissura do solo de um ou dois milímetros de es­
pessura, ou quando se tem a intensão de medir as correntes de ar no interior de 
espêssa vegetação. 

Como observa De Backer, as medidas físicas do ar livre, apresentam dificul­
dades desconhecidas para aquêles que se acostumam a trabalhar dentro dos la­
boratórios, sendo necessário saber exatamente o que se vai medir e com que 
precisão. Como o meio é holocenótico todos os fatôres que o integram atuam ao 
mesrp.o tempo, perturbando ou influenciando-se mutuamente; por exemplo a di­
minuição da temperatura faz aumentar a umidade relativa e a sensação de frio 
nos animais e no homem pode ser intensificada com o aumento da velocidade 
do vento. Existem fatôres que, por sua importância, poderiam merecer a qua-
lificação de primários; outros interessam menos, já que têm influência de se­
gunda ordem. 

Apesar dos esforços realizados até o momento, embora não se tenha chegado 
a uma posição vantajosa de se poder assegurar a obtenção de tôdas as medidas 
necessárias para caracterizar, de forma apropriada, um microclima; em alguns 
casos,_ como os relativos à radiação solar direta, refletida e difundida, as dificul-
dades técnicas são muito grandes, as medições nunca resultam definitivamente 
satisfatórias e os aparelhos, quando existem, são de difícil instalação ou simples­
mente demasiado caros. 

o instrumental que se vai usar depende dos objetivos que se tem em mira. 
Assim, por exemplo, no caso da radiação, pode medir-se a radiação solar direta e, 
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em menor proporção, a refletida pelas nuvens, ou medir-se os outros componentes 
da radiação solar refletida (reflexão pelo solo, diversos objetos próximos, etc.) 
e a radiação térmica (raios infravermelhos) intercambiada com o ambiente. Em 
ecologia vegetal se tem utilizado para medição da intensidade da luz visível o 
lucímetro de Weston, provido de célula fotoelétrica e um amperímetro graduado 
na base da unidade lúmica, ou seja uma vela, e fotômetro simples provido de 
papel fotográfico, cujo obscurecimento é proporcional ao produto da intensidade 
da luz pelo tempo de exposição. As indicações dêstes aparelhos perdem seu valor 
em casos especiais, por exemplo quando se realizam medições no interior de um 
bosque, onde a radiação se compõe de grande quantidade de ondas corresponden­
tes ao verde e ao infravermelho. Então é preferível a utilização do pireliômetro 
de pilha termoelétrica, que transforma tôdas as radiações em calor e, finalmente, 
em correntes elétricas. Deve-se proceder a mui tas medições, deslocando-se o ins­
trumento com freqüência. 

Um dos pireliômetros mais empregados é o de Eppley, que se compõe, bàsi­
camente, de um disco tjue contém dois anéis concêntricos, um dêles recoberto 
de uma camada branca de óxido de magnésio e outro de negro-de-fumo, ambos 
conectados a pólos opostos de uma pilha termoelétrica. O disco, que se encontra 
dentro de uma campânula de vidro, está disposto em posição horizontal. Enquan­
to o anel negro absorve a radiação solar, o branco a reflete, dando lugar a uma 
diferença de temperatura nas conexões com os pólos da pilha termoelétrica, pro­
duzindo uma diferença de potencial elétrico, que é medida por um potenciômetro. 
Para que as medidas tenham valor, convém que o vidro do aparelho esteja limpo 
e que não existam objetos próximos que, de alguma maneira, possam perturbar 
as indicações do pireliômetro, as que correspondem à intensidade total da radia­
ção solar direta, recebida em uma superfície horizontal e, além disso, a radiação 
refletida pelas nuvens e partículas diversas da abóbada celeste correspondente 
ao local de observação. 

A radiação solar refletida pelos objetos que rodeiam um animal ou uma 
planta, assim como a radiação térmica, se mede, geralmente, com o radiômetro 
de Hardy, aparelho portátil e resistente, mas, até o momento, de preço elevado, 
pelo que seu uso se torna limitado. Consta, bàsicamente, de certo número de pares 
térmicos, dispostos em roseta e acoplados em série, diferenciando-se do pireliô­
metro anteriormente descrito por ter um dos seus anéis, o central, exposto ao meio 
ambiente, permanecendo o resto protegido por uma placa. 

Para medir as temperaturas do solo podem-se empregar termômetros de mer­
cúrio de tubo reto ou recurvado (geotermômetros), cujo depósito se coloca a 
uns dois, cinco, dez, trinta ou mais centímetros de profundidade. Ao se proceder 
esta operação é preciso tomar precauções para não perturbar muito as condições 
p~imitivas do solo, quando da execução de fendas, buracos ou cortes em profun­
didade. Quando se trata de fazer chegar os aparelhos a grandes profundidades, 
usam-se corrent~s que c;is fazem descer através de tubos previamente dispostos 
para tal ope!açao. o.s. mstrumentos empregados devem ter apreciável inércia, 
para o que sao acondicionados em um bulbo relativamente grande recoberto de 
parafina e protegido para a descida. ' 

Em medições de temperatura mais precisas os termômetros de mercúrio ou 
de álcool. são substituídos por instrumentos elétricos, que podem ser de duas 
classes diferente~: apare~hos que medem as variações da corrente elétrica ge­
rada ni:s termocupulas e mst~ull1:entos que medem as variações de uma corrente, 
determmadas por uma substancia exposta às mudanças térmicas (caso do ter­
mistor ou termistar) . 

A termocúpula mais utilizada é a que se _baseia no par cobre-estanho,, co~ 
fôrca motriz de 38 microvolts por grau centigrado; a soldadura de referencia 
dev'e ser posta em recipiente com gêlo, expondo-se a outra à temperatura que se 
quer medir. A soldadura de referência pode ser, também, enterrada no solo, a 
bastante profundidade, onde a variação térmica diurna se apresente insigni­
ficante. 

Obtém-se uma termocúpula soldando, de ambos os lados, dois fios metálicos 
(de metal puro ou de alguma liga conhecida), de natureza diversa, e colocando 
as extremidades dêsses fios em meios de temperaturas diversas, o que dá origem 
a uma corrente elétrica, que pode ser registrada por um galvanômetro sensível 
ou um potenciômetro intercalado no circuito, podendo êste se abrir e fechar à 
vontade. As maiores diferenças de temperatura entre os extremos, correspondem a 
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deflações mais acentuadas da agulha do galvanômetro. Graças a ajustes prévios 
os aparelhos se apresentam graduados diretamente em graus e frações. A extre­
midade dêsses fios, aplicados à medição das temperaturas, pode ter a forma de 
uma agulha, para ser introduzida, por exemplo, no interior das fôlhas ou de qual­
quer objeto, para determinar a temperatura interna dos mesmos; também podem 
se apresentar em forma de tenazes para segurar os objetos. Em geral as ter­
mocúpulas são instrumentos relativamente caros e tem o inconveniente, em con­
traposição aos termistores, de requerer um recipiente com gêlo ou o enterramento 
de um dos extremos do par, quando em uso. 

Alguns termômetros elétricos se baseiam na variação da resistência que ofe­
recem os condutores à passagem da corrente, segundo a temperatura a que tais 
condutores são submetidos. Tal resistência diminui com a elevação da tempera­
tura. Nesta propriedade é que são baseadas os termistores; as verificações de 
resistência, originadas pelas condições térmicas que se estudam, são determinadas 
p~la chamada ponte de Whea~stone. No comércio os termistores vêm graduados 
dlret~mente em graus e fraçoes. como substância de resistência variável, que 
~o~stltui !!- _base do aparelho, po~ ser. o órgão sensível, se utiliza um complexo 
ox1dô metal1co, que se apresenta, as vezes, em forma de diminuta esfera ou anel, 
montado de diversas maneiras, com alguma proteção ou não, em relação ao meio 
que se vai medir, que é onde se coloca a dita esfera ou anel. 

. , Correspond~ndo a um volume pequeno uma superfície relativamente apre­
c1avel, a reduçao do tamanho da esfera tem como objetivo dar maior sensibili­
dade ao instrumento. A ponte de Wheatstone está instalada em pequena caixa 
portátil. Com um galvanômetro sensível se pode obter apreciações em tôrno de 
um cinqüenta avos de grau. De acôrdo com a investigação que se vai realizar, a 
esfera pode ser substituída por uma ponta ou outras formas de contacto ou de 
aproximação, as quais estão colocadas nas extremidades de um cabo mais ou 
menos longo. Entre as vantagens que os termistores oferecem em relação às 
termocúpulas, figuram as seguintes: a) o comprimento dos cabos, compreendido 
entre a união dos mesmos, encarregada das medições e o potenciômetro não influi 
nas leituras; b) a manutenção da ligação a uma temperatura de referência co­
nhecida, para apreciar o estado térmico da outra ligação, que se torna indispen­
sável nas termocúpulas, não é necessária nos termistores; c) finalmente êstes 
últimos possuem, em geral, maior sensibilidade e custam menos. A corrente em­
pregada nos termistores deve ser, necessàriamente, fraca, com o que se evita o 
aquecimento, de forma sensível, do corpo que se estuda. Quanto aos óxidos que 
intervém na elaboração da substância que constitui a resistência são, geralmente, 
de magnésio e níquel, que oferecem resistência bastante elevada. 

7 - MICROCLIMAS DO SOLO OU EDAFOCLIMAS 

Se o solo fôsse constituído de material sólido e contínuo não teria sentido 
em se falar de verdadeiro clima edáfico. Não obstante o solo contém, habitual­
mente, ar (de composição um tanto distinta do da atmosfera) e água (contendo 
diversos corpos em solução). Através dos poros e fissuras a atmosfera se pro­
longa pràticamente no interior das camadas edáficas superiores, sofrendo modi­
ficações mais ou menos manifestas com o aumento da profundidade. Poderia se 
dizer que dentro do solo existem uma multiplicidade de microambientes semi­
confinados ou confinados, oferecendo, em geral, dificuldades ao livre inter­
câmbio com a atmosfera, embora tais trocas ocorram com intensidade variável. 
O edafoclima não pode ser nunca considerado como pertencente a uma verda­
deira massa gasosa, umà vez que o solo está integrado por materiais sólidos 
(minerais mais ou menos alterados, substâncias orgânicas diversas etc.) , con­
tendo, além disso, "ar", soluções e organismos vivos, principalmente microrga­
nismos. A porosidade e o conteúdo em água influem nas propriedades térmicas, 
comportando-se o solo úmido ou encharcado de maneira diversa da do solo sêco. 
Não podemos tratar, aqui, de maneira separada, das características fisicas que 
apresenta o "ar" do solo como componente edáfico isolado dos demais, mas con­
siderarmos tais características como correspondendo ao conjunto dos componen­
tes do solo. Um termômetro, por exemplo (ou geotermômetro), introduzido no 
solo, não nos dá, propriamente, a temperatura do "ar" do mesmo, mas de todo 
o material edáfico que está em contacto com seu bulbo. 
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os solos absorvem, refletem, difundem e transmitem a radiação solar; no 
processo de irradiação ao espaço devolvem raios de onda longa, caloríficos ou 
infravermelhos, aquecendo com êles a baixa atmosfera, da maneira como foi 
dita nas páginas anteriores. Um solo com porosidade apreciável e, além disso, 
sêco, comporta-se como efetiva cobertura isoladora, devido ao conteúdo em ar 
sêco e imobilizado em seus poros. A radiação absorvida pelo solo está condicio­
nada, em grandeza, por numerosos fatôres: a côr e o albedo, a inclinação, a ru­
gosidade, o conteúdo em água, a porosidade, o tipo de cobertura que o reveste, etc. 

As terras negras, desprovidas de vegetação, têm qm poder absorvente duas 
ou três vêzes superior ao de um solo muito arenoso e de coloração clara. A presen­
ça de umidade retarda o aquecimento e o esfriamento do solo; facilita, além disso, 
a transmissão do calor em profundidade, ao elevar seu grau de condutibilidade. 

Durante o verão, nas horas próximas ao meio dia, a superfície dos solos secos 
se aquece de forma sensível, sobretudo se o calor é pouco conduzido em profun­
didade. No inverno a superfície dêstes solos sofre forte resfriamento noturno, o 
que não afeta, de forma tão sensível, o subsolo, graças ao poder isolante dos 
níveis superiores. Tanto a amplitude térmica diurna como a anual são mais 
acentuadas nos solos secos do que nos úmidos. l!Jste fenômeno repercute, um 
pouco mais atenuado, na atmosfera que se encontra junto a cada um dos tais 
tipos de solo. 

Os solos úmidos custam mais a aquecer-se devido ao elevado calor específico 
da água, à ação moderadora da evaporação e à relativa condutibilidade do calor 
em profundidade, sobretudo por faltar a camada isolante, devido aos poros ocupa­
dos por ar sêco. Em comparação com os solos secos, os solos carregados de umi­
dade costumam ser mais frescos nas horas próximas ao meio dia ou em pleno 
verão. Mas no inverno, embora se esfriem, em geral superficialmente, menos 
que os solos secos, atuam da mesma forma em profundidade, podendo, por êsse 
motivo, causar dano às raízes das plantas e, em geral, aos organismos que se 
encontram dentro do solo. 

Com o aumento da profundidade as oscilações térmicas dentro do meio edá­
fico se tornam cada vez menos acentuadas. A um metro da superfície, as oscila­
ções diurnas são pràticamente insensíveis e mesmo a 30 centímetro se reduzem a 
poucos graus. Além disso se verifica certo retardamento em as temperaturas atin­
girem as máximas e as mínimas. A 10 centímetros de profundidade tal retarda­
mento chega a ser de umas três horas e a 30 centímetros de umas 8 horas. Em 
geral, no verão e durante o dia, as temperaturas da superfície do solo, ou dos pri­
meiros centímetros de espessura, são mais elevadas que as reinantes a vários decí­
metros de profundidade. No inverno ocorre ao contrário, salvo nas horas próximas 
ao meio dia; de noite as temperaturas superficiais são mais baixas que as verifica­
das a alguns decímetros de profundidade. 

A atenuação da amplitude térmica dentro do solo mostra que as raízes se 
encontram em um meio onde as temperaturas se modificam menos do que onde 
se encontram as fôlhas, ramos e troncos das plantas. ~ste fato explica ainda 
a razão pela qual certos animais buscam proteção dentro do solo tanto nás hora~ 
próximas aos mínimos, como nas próximas aos máximos. ' 

Em sua conferência internacional, realizada em Washington em 1947, foi 
recomendado que se tomassem temperaturas dentro do solo, nas profundidades 
de 10, 20, 50 centímetros e 1 metro, considerando-se êstes dados como úteis em 
biocl~matologia. Em ob:;ervações realizadas em solo de encosta, pouco profundo, 
de V~lla Serrana, no mes de ma~ço, a amplitude diurna a 30 centímetros de pro­
fundidade se apresentou sete vezes menos que a 5 centímetros da superfícicie. 
Segundo Morandi, em Montevideo, a 30 centímetros dentro do solo encontrou-se, 
para janeiro u'a média de 24º4C e para julho 11°30, sendo a diferença entre êsses 
valôres de 13º1C. A uma profundidade de 1,50 m essa diferença se reduz a apenas 
8º2, sendo a maior média a correspondente ao mês de fevereiro (22º40} e a mais 
baixa ao mês de agôsto U4°1C}. 

A cobertura vegetal protege o solo contra o aquecimento e esfriamento ex­
cessivos e moderam as oscilações térmicas. Algumas práticas agrícolas podem 
resultar eficazes quando baseadas no contrôle climático do solo. Entre elas fi­
guram o chamado mulching, que consiste na formação de uma camada superficial 
protetora, constituída de folhagem, de palhas, de resíduos das colheitas e até 
de determinados tipos de cultives. Ao se preparar o solo, em sua parte super­
ficial, cqm a intenção de criar uma camada protetora, bem revolvida e de es-
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pessura delgada, obstruindo-se capilares e aumentando os macroporos, tem-se 
por objetivo limitar o deslocamento da água existente no interior do solo em 
direção à superfície, o que facilita sua conservação. Modernamente tem-se pôsto 
em dúvida a eficácia dêste método, mas se reconhece que o mulch orgânico (re­
síduos vegetais diversos) cria, realmente, uma camada protetora contra as perdas, 
muito acentuadas, por evaporação, atenuando, além disso, o efeito das tempera­
turas máximas e mínimas e reduzindo a amplitude da oscilação térmica. Nas 
plantações de banana das ilhas Hawai se u'tilizam, com bastante êxito, o papel 
mulch resistente, o qual é aplicado manual ou mecânicamente ao solo, devendo 
ser posteriormente esburacado para se proceder à plantação, embora se fabriquem 
papeis com orifícios para tal fim; trata-se de prática que dá bons resultados, 
mas tornando-se, em geral, dispendiosa. A aplicação do referido papel tem como 
objetivo principal a conservação da umidade do solo. Em todos os casos as ope­
rações de mulching devem ser efetuadas logo depois da caída das chuvas. 

Outra prática que pode produzir limitação nas oscilações térmicas, assim 
como ?S excessos de temperatura do solo e, de forma indireta, reduzir as perdas 
de umidade, e o sombreamento, o qual é usado com múltiplas finalidades: utili­
za-se, por exemplo, para proteger a folhagem das plantas que não toleram a forte 
radiação d~reta (caso do ~abaco, do cacau e, às vêzes, do café e de certas plantas 
o~namentais); par_?. tal fim s~ empregam peças de fazenda (grandes lençóis de 
canhamo ou. a~godao), ,armaçoes ou !atadas cobertas de fôlha de flandres; sapé, 
palma, ou fileiras de arvores e arbustos protetores. Tudo leva a formação de 
uma cobertura, mas sem chegar a criar, na maioria dos casos, um ambiente con­
finado. 

As obras de drenagem podem determinar rápidas modificações dos edafocli­
mas primitivos, uma vez que, ao diminuir o conteúdo de umidade, ou a perma­
nência da água nos solos, modificam suas características originais, inclusive 
sua forma de responder às mudanças bruscas de temperatura, nas partes super­
ficiais ou da baixa atmosfera. Praticando a irrigação de maneira adequada po­
de-se diminuir o perigo do excessivo aquecimento das camadas superficiais dos 
solos. Em geral quase tôdas as práticas de arborização de terras trazem, em 
conseqüência, modificações edafoclimáticas mais ou menos manifesta; a forma­
ção de coberturas é, nesse sentido, bastante efetiva do mesmo modo que a des­
truição dessa cobertura, no caso de haver existido anteriormente (queimadas, 
derrubadas, etc) . 

A umidade e a temperatura influem na intensidade com que se processam 
as reações químicas e também sôbre a atividade das raízes vegetais e sôbre os 
microrganismos do solo. A atividade dêstes últimos permanece limitada nas tem­
peraturas baixas, mas também sofre uma atenuação nas temperaturas muito 
altas. Alguns organismos têm suas atividades limitadas nos 35ºC, já outros su­
portam temperaturas superiores a 40°. A atividade microbiana se torna pràtica­
mente nula a OºC. 

É por demais sabida a importância que tem a umidade e a temperatura na 
germinação das sementes e no crescimento das raízes. O prolongamento destas 
últimas se torna pràticamente impossível quando em determinados níveis edá­
ficos se apresenta a permafrost ou merzlota, como ocorre nas regiões da tundra 
(Alaska, Norte do Canadá e na Sibéria) . 

Embora a principal fonte de calor do solo seja a radiação solar, existem 
outras fontes secundárias que fornece calor em pequenas quantidades, figurando 
entre elas as seguintes: a) as condensações (rocio) e as chuvas da primavera; 
b) a combustão de matérias orgânicas do solo (combustões e fermentações 
lentas); e) umectação e hidratação das argilas. Um teor elevado de humo no 
solo se traduz em excelente regulador da temperatura e da umidade. O calor 
específico do humo é, por outro lado, superior ao da areia, limo ou argila. Mas 
o calor obscuro das terras humíferas influem na quantidade de radiação solar 
absorvida em forma de calor. 

Com relação a propagação do calor em profundidade não é possível estabe­
lecer leis gerais, dada a variedade de solos e a diferente quantidade de água que 
existe nêles, mas pode-se dizer que em relação às oscilações térmicas, a amplitude 
destas decresce em progressão geométrica, quando a profundidade aumenta em 
progressão aritmética. o retardamento na produção da~ máximas e das mínim~s 
é proporcional à profundidade. Segundo Demolon, Geslm e outros, para as osci-
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lações que têm períodos diferentes, as oscilações que se abrandam mais ràpida­
mente com a profundidade são as de curto período, propagando-se a maiores 
profundidades as de período mais amplo (as relações se estabelecem com refe­
rência à raiz quadrada dos períodos correspondentes) . 

8 - PROPRIOCLIMAS E ENTEROCLIMAS 

Modernamente se tem intensificado as investigações em relação às influên­
cias e interações recíprocas que ocorrem entre os organismos e o ambiente que 
os cerca e está em contacto com êles e também se estudam, cada vez mais de­
tidamente, as condições microclimáticas que se encontram junto à pele ou a 
superfície mesma de tais organismos, mesmo por debaixo de certas coberturas 
protetoras, como pêlos, penas e outras. Tais estudos se têm estendido ao gênero 
humano, aos animais de pastoreio, etc., obtendo-se importantes resultados. Na 
última guerra mundial, por exemplo, a luta realizada em frentes muito diversas 
obrigou à realização de estudo minucioso sôbre o chamado clima do soldado, vale 
dizer, as condições que os combatentes deveriam suportar em países de clima 
diferente daquele do seu país natal e, além disso, o clima das trincheiras, dos 
refúgios antiaéreos e de diversos ambientes confinados, etc. No caso dos animais 
de pastoreio se têm examinado detidamente as condições que tais animais devem 
suportar em pleno ambiente natural, ou quando são transportados a regiões 
estranhas, estudando-se as reações que, nesse sentido, apresentam as diversas 
espécies, raças, etc. De forma experimental controlada, as reações dos vegetais 
se estudam em fitotrons, de custosa e complexa construção e os animais em 
câmaras especiais, onde se podem regular as cçmdições que os rodeiam. Nas 
muitas observações se realizam diretamente no meio natural. 

Em geral, pode-se dizer que o equilíbrio existente entre um animal e o homem, 
com referência ao ambiente que os rodeia, é de caráter dinâmico. Os ajustes 
para a conservação de tal equilíbrio são sempre indispensáveis e no caso de não 
se poder levar a cabo, podem determinar, às vêzes, situações perigosas e, até 
mesmo, a morte. Assim, por exemplo, quando um animal está rodeado por um 
ambiente mais cálido que sua própria temperatura interna, tem lugar um acrés­
cimo de calor próprio e é preciso, então, por em ação certos dispositivos termorre­
guladores para produzir uma situação de equilíbrio mais ou menos suportável; 
mversamente, quando as temperaturas ambientais são mais baixas ocorrem 
perdas, que têm de ser compensadas. os animais homeotermos reagem de ma­
neira diversa ao enfrentar o frio intenso, mas em geral tratam de buscar algum 
refúgio, aumentam sua mobilidade, se alimentam, se agrupam e, em casos extre­
mos, se podem fazê-lo, emigram para lugares de condições mais favoráveis. As 
diversas ações desenvolvidas no sentido de repor as perdas de temperatura se 
relacionam à termogênese e as encetadas no sentido de reduzir o excesso per­
tencem à termólisis. Os intercâmbios térmicos entre um organismo e o meio 
que o rodeia são menos sensíveis com ar imóvel e sêco que com ar em turbulência 
e úmido. Daí a acentuada sensação de frio que se experimenta durante os dias 
de inverno quando úmidos e com vento. A aceleração das mudanças térmicas é, 
segundo D. Lee, proporcional à raiz quadrada da aceleração do vento, o que signi­
fica que aumenta, de forma sensível, para pequenas velocidades em regime de 
aceleração e diminui, proporcionalmente, quando se passa de uma velocidade 
grande para outra maior. Neste fato está a razão pela qual correntes fracas de 
ar podem produzir esfriamentos sensíveis nos organismos em repouso. A perda 
de calor que sofre a pele de um animal por unidade de área depende, segundo 
D. Lee, de maneira diretamente proporcional, da diferença existente entre as 
temperaturas da pele e o ar ambiente e inversamente proporcional à soma das 
resistividades do ar ambiente em relação à passagem do calor para o exterior, e 
da cobertura natural constituída pela pelagem, plumagem, etc. Além disso in­
tervém um coeficiente que varia de acôrdo com as unidades empregadas. As 
transferências de calor se realizam por condução e convecção. A respiração 
influi, de maneira direta, em tais transferências, uma vez que o ar aspirado por 
um animal se esfria ou se aquece, de acôrdo com o calor reinante nas vias res­
piratórias, para logo ser expelido. Outras transferências se efetuam ao ser in­
geridos o alimento ou a água, ou com a expulsão dos dejetos. 

A evaporação que se produz em uma superfície depende da diferença exis­
tente entre a densidade do vapor dessa superfície e a densidade do vapor do 
ar que está em contacto com ela. Nos animais a respiração está relacionada com 
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os fenômenos de evaporação e convecção, uma vez que o ar aspirado se umidifica 
dentro das vias respiratórias e ao ser expirado expulsa parte desta umidade. A 
regulação das funções transpiratórias por parte das plantas e animais faz com 
que o equilíbrio existente entre a atmosfera e os organismos, em relação a umi­
dade, seja dinâmica. Diversas adaptações e a presença de coberturas protetoras 
facilitam a conservação de tais equilíbrios. 

Os restabelecimentos de equilíbrios térmicos (termorregulação) que os ani­
mais realizam são efetuados de forma similar pelo homem, mas em determinados 
casos aparecem algumas diferenças mais ou menos significativas. São comuns, 
até certo grau, ao homem e aos animais domésticos, os fenômenos ou reações de 
termorregulação seguintes: 

a) ante o frio - flexão dos membros para reduzir a superfície exposta; con­
centração do sangue; tendência a maior atividade; aumento da atividade tireoi­
diana; acumulação de gordura debaixo da pele; aumento de apetite, etc. 

b) ante o calor - dilatação do sangue; extensão dos membros para aumen­
tar a superfície exposta; transpiração; tendência a menor atividade; sêde au­
mentada. 

Nos animais, como conseqüência dos, processos lentos de adaptação se pro­
duzem, normalmente, modificações nos tipos de pelagem, de plumagem, etc., 
resultando, e~ geral, no aumento das propriedades isolantes; o sangue irriga 
as partes mais profundas da pele; a circulação sangüínea nos animais aclima­
tados é realizada de modo a impedir o congelamento das extremidades. Face ao 
calor se produzem, normalmente, modificações na pelagem, plumagem, etc.; que 
conduzem a uma redução das propriedades isolantes. 

A troca de pelagem nos eqüinos, a escassez e a forma particular que adquire 
a lã, nos ovinos que se criam em ambientes cálidos, obedece a êste fato; é de 
todos conhecida a muda que ocorre na plumagem das aves. 

O aumento do calor faz acelerar a: respiração nos animais; em troca, a trans­
piração não adquire, de um modo geral, a intensidade reguladora própria da 
espécie humana. Os efeitos fotoquímicos da radiação solar sôbre a pele dos ani­
mais domésticos e de pastoreio parecem aumentar e chegam ao extremo quando 
êsses animais ingerem determinadas substâncias vegetais. 

A ação da chuva sôbre os animais se traduz, em geral, na modificação tran­
sitória das propriedades das coberturas isolantes; no resfriamento, por evapo­
ração, sobretudo se tem vento; em redução das funções de transpiração, etc. 

As coberturas protetoras dos animais se tornam efetivas, principalmente por 
sua densidade, comprimento dos pêlos, de penas, espessura, forma, espiralamento 
ou enrolamento, presença de escamas ou irregularidades que ocorrem para imo­
bilizar o ar, grau de secura, côr, lubrificação e facilidades para o escorrimento 
da água, elasticidade e, às vêzes, a regulação voluntária da disposição, como 
acontece na plumagem das aves e mesmo no eriçamento dos pêlos de muitos 
animais. A espessura e a coesão da camada de pêlos e plumagem devem ser le­
vadas em consideração, uma vez que, face à turbulência do ar, em dias de vento 
forte, têm grande importância. 

o poder isolante do ar imóvel e sêco encerrado entre as fibras; cerdas ou 
escamas, se tornam pouco efetivo se tais dispositivos são removidos ou separados 
de forma irregular, o que permite o deslocamento de parte do ar encerrado entre 
a trama defensiva das fibras e demais componentes das coberturas. Precisamente 
a coesão e a elasticidade das fibras se põem ao livre processament9 dêste fato, 
dando uma relativa estabilidade ao ar encerrado entre elas. 

Do ponto de vista prático, o ritmo respiratório dos animais domésticos pode 
servir para julgar a capacidade que possuem aquêles para tolerar as temperatu­
ras elevadas. Já dissemos que os animais aceleram o ritmo respiratório quando 
se vêem submetidos à influência de um ambiente cálido, uma vez que assim au­
mentam o processo de evaporação. Mas esta particularidade não se deve tomar 
como indício inequívoco para julgar a possível tolerância pelo calor; devendo-se 
recorrer a outras características. 

Tudo o que foi dito até aqui nos mostra que um organismo qualquer e sobre­
tudo quando se trata de um animal com capacidade para se deslocar, sofre uma 
ação microclimática, que é determinada pelas condições físicas e biológicas que 
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o cercam, mas, além disso, pelas características das coberturas que protegem o 
organismo e certas reações que o próprio organismo realiza ante a ação micro­
climática externa, à qual tende a regular. 

Ao deslocar-se, tais condições mudam, permitindo escolher as situações mais 
convenientes o que, evidentemente, não podem realizar, à vontade, os vegetais, 
embora possam fazer alguns movimentos defensivos, tais como enrolamento, in­
clinaÇão conveniente e giros regulados das fôlhas, face à ação intensa da radiação 
solar e das perdas por evaporação; o fechamento das flôres, folíolos e estornas nos 
dias de vento forte, etc. 

As condições microclimáticas que afetam os animais criados com finalidades 
econômicas, podem incidir, de maneira sensível, na produtividade dos mesmos. 
Assim, por exemplo, as vacas leiteiras, da raça pardo suíça, toleram melhor o 
calor que a jersey e esta mais que a holstein, embora estas particularidades não 
sejam só inerentes ao tipo racial em si mesmo, mas também as variantes que 
afetam os animais de uma mesma raça (pêso, idade, porte, gordura, saúde e 
outras características relativas às coberturas mencionadas anteriormente) . Na 
maioria dos vacuns leiteiros o rendimento em leite diminui quando as tempera­
turas se elevam acima do ótimo que, em geral, permanece, segundo o tipo racial, 
entre os 10 e 20º, salvo animais adaptados a regiões tropicais. Acima de 25º a 
diminuição de produção se torna manifesta e está relacionada com a falta de 
apetite e outros fatôres mais ou menos importantes. O homem deve cuidar, pois, 
de algum modo, de proporcionar condições microclimáticas favoráveis aos animais 
de grande produção e de escolher as raças mais convenientes para suportar com 
êxito as in!luências dos fatôres locais, sôbre as quais a ação humana resulta ine­
ficiente. Na época da cria as condições microclimáticas adequadas se tornam de 
suma importância. Mas a atenção humana nao deve ser dirigida somente aos 
efeitos, que o ambiente local exerce sôbre os animais, mas também sôbre as 
plantas, sobretudo quando se trata de espécies de cultivo delicado. 

9 - MICROCLIMAS URBANOS E CONTAMINAÇÃO DO AR 

~ ~ácil compree_nder que uma aglomeração urbana não apresenta as mesmas 
condiçoes em relaçao a atmosfer~ que as que oferecem uma formação arbórea, 
um ex~enso matagal, uma pradaria, um vasto areal ou a superfície de um lago. 
Uma ci~ade com escasso~ espaços_ abertos e poucos parques, se comporta frente 
aos fei:iomenos de absorçao, reflexao, difusão, etc., da radiação e os intercâmbios 
d~ umida.de co1!1 o ar, de modo muito p_articular. Além disso influi especialmente 
sobre a mte~sidad~ e outras caractensticas do vento. Tôda cidade possui um 
mesochma, nao un!forme PS:ra o conj.unto da aglomeração, mas distinto, pelo 
que s_e pode deduzir do _registro dos mtrumentos meteorológicos colocados em 
es_taçoes externas_ ao pen.~etr~ urbano. Tal mesoclima é conseqüência dos fe­
nomenos de reaçao .<modiflcaçao do a~biente) determinados pelo conjunto dos 
eleme!ltos ~ue constituem a _aglomeraçao urbana, uma vez que se comportam de 
maneira diferent~ .em relaçao aos elementos naturais, tais como bosques, pas­
tagens, lagos, areiais, etc., situados fora de seu perímetro. 

A ~alta de uniformidade mesoclimática permite o traçado de isolinhas dentro 
do perupet~o u~bano, que deno_tam a ex_ist~ncia de zonas que possuem condições 
de reaça?, as vezes, bastante dispares. E d!fer~nte, por exemplo, a reação oriun­
da de bai~ros onde abundam os parques e Jardms e onde a edificação é relativa­
mente ~mixa e pouco densa, daquela proveniente de outros onde faltam os es­
paços livres, os arvoredos e as edificações são densas e elevadas. Em Buenos 
Aires tem-se constatado que os bairros portuários se caracterizam por uma umi­
dade média relativa mais elevada do que os. situ3:dos mais P'.3-ra o inte_ri?r; e~ 
Viena se verificou que as temperaturas mais baixas se registram proximo as 
margens do Danúbio e nas zonas mais baixas e mais abertas da cidade. As isoli­
nhas mais freqüentemente traçadas correspondem a temperaturas, umidade re­
lativa, intensidade do vento, conteúdo de poeira e grau de contaminação do ar. 
Infelizmente a determinação da existência e a delimitação de tais mesoclimas 
se vê dificultada pela forma inconveniente como estão instaladas as estações 
meteorológicas ou climatológicas e, com grande freqüência, a ausência de tais 
estações dentro do próprio perímetro da cidade. 

Com o uso de estações móveis, transportadas com rapidez de um ponto a 
outro da cidade (tem-se conseguido muitas informações e dados, que tem per-
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mitido levar a cabo os estudos microclimáticos em diversas cidades (Leipzig, 
Viena, etc.), mas tais observações não se têm generalizado como seria de desejar. 
Os dados que se possuem atualmente a respeito dos mesoclimas e dos micro­
climas das cidades são fragmentários e insuficientes e, não obstante, oferecem 
apreciável interêsse prático. 

Tanto as cidades, comparadas umas com as outras, como os bairros e su­
búrbios apresentam maneiras distintas de reagir face ao ambiente. Mas alguns 
dados, que indicaremos a seguir, se apresentam bastante significativos em rela­
ção a intensidade da reação. Assim, por exemplo, durante uma tarde estival, 
em Munique, enquanto nos arredores da cidade (junto ao Ysar) passava a iso­
linha dos 70% de umidade relativa, o centro da aglomeração urbana estava in­
cluído dentro da isolinha dos 45%. Em Viena, junto ao Danúbio, durante uma 
noite fria, foi registrada a temperatura de -3º (três graus abaixo de zero), en­
q_uanto no_ coni:ecido "bosque de yiena" a temperatura pôde manter-se 40 posi­
tivos. e ate mais. Co!Il dados obtidos pelo conímetro Zeiss, A. Lobner pôde de­
ter.m.mar, para um dia de vento ENE, que, em Leipzig, a proporção de pó crescia 
proximo às grandes vias de trânsito, estàções rodoviárias e fábricas e decaía 
nas imediações dos parques, cemitérios e zonas de residência de trânsito fraco. 
As isolinhas mostravam forte concentração e denotavam alta intensidade pró­
ximo a NE da cidade. Em Montevidéu, com um registro de -3° (três graus abaixo 
de zero), em Carrasco, só se registraram 0º5 em um bairro densamente edificado, 
embora, em uma pracinha do mesmo bairro, a relva, na parte menos exposta ao 
vento, cobriu-se de geada. W. Knoche divulgou dados que mostram diferenças 
microclimáticas apreciáveis entre diversos bairros de Buenos Aires. 

Na variedade climática que pode ocorrer dentro de uma cidade influem as 
condições topográficas, a presença de rios ou de lagos e outros elementos não 
prõpriamen te urbanos. Mas, em geral, são as diferenças existentes na edificação, 
nos espaços abertos, nas ruas, etc. e a disposição dos mesmos, que dão lugar à alu­
dida diversidade. Daí deriva o fato de que o homem está em condições de mo­
dificar, por sua própria iniciativa, as características microclimáticas de uma ci­
dade, de um bairro, ou de um subúrbio, fato do qual se tem advertido quando 
procura abrir amplas avenidas, aumentar os espaços abertos, ou altura das cons­
truções, como tem ocorrido em algumas cidades norte-americanas. O aumento 
da circulação do tráfego, o progresso industrial e outros fatôres têm contribuído, 
por seu turno, para a intensificação da contaminação do ar. Esta contaminação 
tem sido contrabalançada, em parte, pelas instalações de sistemas que controlam 
a expulsão dos resíduos, tais como fumo, emanações, pó, etc. e pela criação de 
grandes espaços livres ou cobertos de arvoredo. Em cidades como ore!, Volgogrado 
e outras, em sua reconstrução, procurou-se dispor os estabelecimentos fabris de 
tal modo que os ventos dominantes não levem consigo os resíduos e o fumo até 
próximo às aglomerações, mas em sentido oposto. Em outros casos tem-se edi­
ficado as instalações industriais a certa distância das aglomerações urbanas, mas 
o suficiente para que o fumo e demais resíduos não constituam um fator de 
poluição. 

A contaminação do ar se torna muito elevada nas cidades de densa edifica­
ção, tráfego intenso e com abundância de estabelecimentos industriais e onde 
ocorre, periodicamente, a estagnação do ar. Geralmente acontece com as grandes 
cidades como Londres, Los Angeles, Pittsburg, Birmingham, etc., mas também 
pode afetar cidades pequenas (Newcastle, Lille, Liêje e outras) . 

Indicaremos, a seguir, os "espaços verdes" (parques, praças arborizadas, 
jardins, etc.) expressos em metros quadrados por habitante, com que contam al­
gumas cidades: 

Paris 
Lyon ............... . 
Buenos Aires ........ . 
Londres ............ . 

1,5 
3,5 
6 
9 

Berlim 15 
Viena . . . . . . . . . . . . . . . . 25 
Washington . . . . . . . . . . 45 

Tais espaços verdes se comportam como verdadeiros pulmões, constituindo-se 
em ambientes de refrigério para a saúde dentro das aglomerações urbanas. São, 
microclimàticamente, muito diferentes dos bairros onde a edificação é muito 
densa. 
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Do ponto de vista geral, a contaminação do ar pode ser provocada por causas 
naturais e artificiais. Entre as primeiras figuram as tormentas de pó (conhecida 
no oeste americano, na parte mais sêca do Pampa, na periferia ~rida do 
Sudão etc.)· alguns ventos são particularmente conhecidos pela quantidade de 
pó qu~ traz~m em suspensão: os black blizards dos Estados Unidos, os brick­
Zayers da Austrália, o metel das estepes áridas norte-caspianas, o khamsin do 
Egito e em épocas de sêca o pampero. outras correntes de ar, dl;rante o inverno, 
carregam finos cristais de neve: blizzard do Canadá e Estados Unidos; purga 
da Sibéria, etc. 

Podem ser causas naturais da contaminação atmosférica as erupções vulcâ­
nicas (foram famosas as explosões e transporte de cinzas do Krakatoa, do Con­
seguina, do Katmai, do Descabeçado, do Vesúvio e outros), cujas partículas finas 
têm conseguido, em alguns casos, dar a volta ao mundo, distanciando-se milha­
res de quilômetros do lugar de origem. e. Darwin mencionou chuvas de restos 
de insufórios; outras vêzes de pó desprendido das asas de maripôsas. É de todos 
conhecido a imensa quantidade de pólen que, em determinadas épocas, impregna 
a baixa atmosfera, produzindo efeitos alérgicos em muitas pessoas. Também é 
considerável a quantidade de sal marinho, em diminutas partículas, originadas 
das gotículas de água do mar, em suspensão no ar atmosférico, que caracteriza 
as zonas costeiras. 

Mas as contaminações mais perigosas da atmosfera são de origem artificial 
e consistem, principalmente, de resíduos industriais, produtos expelidos pelas 
chaminés das fábricas, incêndios deliberados, pó das fábricas de cimento e outras, 
gases residuais lançados pelos motores de combustão interna, etc. Da combustão 
do petróleo, carvão e certos óleos deriva o SO, que se converte em ácido sulfúri­
co, corroendo os metais; o H2S, que é tóxico para os animais, o ácido fluorídrico 
e o clorídrico, que também têm efeitos tóxicos e corrosivos e o CO (óxido de car­
bono ou "monóxido") que deriva também dos combustíveis utilizados pelos moto­
res dos automóveis (que são derivados do petróleo) e muitos aquecedores, e que 
é tóxico em alto grau. Da combustão da madeira derivam formaldeídos e diversos 
compostos de nitrogênio. Em Londres, Los Angeles e outras cidades, onde a 
renovação do ar se torna, às vêzes, difícil por falta de vento, esta contaminação 
aérea tem causado freqüentes danos. O smog, ou névoa formada por gotículas 
com núcleos de fuligem e poeira, com substâncias tóxicas, é muito conhecida 
em algumas partes industriais e planas da Grã-Bretanha (smog deriva de smoke 
que é fumaça e fog, que quer dizer névoa) . ' 

Modernamente se tem adicionado aos fatôres contaminantes da atmosfera 
de origem artificial, os detritos ou resíduos radioativos derivados das centrai~ 
atômicas e outras fontes. 

Também as bactérias patogênicas ou não, os esporos das espécies criptogâmi­
cas. e outros elem~ntos_ do mundo orgânico, podem converter-se em importantes 
fat?res de contammaçao, causando, às vêzes, enfermidades no homem, nos ani­
n;iais e nas plantas, que chegam a apresentar caráter de pragas difíceis de ex­
tirpar. 

Os agentes de contaminação e os produtos da mesma modificam em certo 
grau; as car~cterísti?a~ da baixa atmosfera (favorecem a' condensaçã~ e a for­
maçao de nevoas, dlmmuem a transparência do ar, etc.) . Mas, por sua vez, as 
condições meteorológicas locais têm importância na difusã? e destino final das 
partículas de gases contaminantes, desempenh~~do p~pel importante os ventos 
dominantes, as nevadas e as chuvas. As condiçoes remantes de temperatura e 
umidade decidem, com freqüência, a intensidade com que certas pragas podem 
chegar a manifestar-se (ataque da peronóspora, da ferrugem, etc.) . 

Assim como uma proporção excepcional de anidrido carbônico não permite 
a manifestação da vida animal em certa grata de uma região vulcânica de Java 
ou de uma gruta da Itália_. também em tôrno de certos estabelecimentos indus­
triais, devido à presença de detritos, desapareceu a manifestação de qualquer 
tipo de vida (tal fato tem ocorrido em regiões industriais do leste dos Estados 
Unidos e da Europa central e ocidental) . 
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Regras de Previsão do Tempo peta Curva de Pressão* 

. P.a~a melhor aproveitamento dos 
prmc1p10s contidos em trabalho ante­
rior sôbre o assunto**, elaboramos as 
r~gras que se seguem, baseadas exclu­
sivamente nos gráficos de pressão 
Usamos os têrmos Se (strato-cumulus>° 
Ns (nimbos-estratos), Cu (cumulus)' 
Cb (cúmulo-nimbus), Ac (alto-cumu~ 
lus), As (alto-estratos), Ci (cirrus), 
FG (frontogênese), FL (frontólise) KF 
(frente fria), WF (frente quente), 'FPA 
(Frente Polar Atlântica), FPR (Frente 
Polar Reflexa), IT (induced-trough) 
Tm (massa tropical marítima), Pm'. 
(~assa ~olar marítima), Ec (equato­
rial contmental), Te (tropical conti­
nental), Pc (polar continental). 

Consiste o método em marcar dià­
riamen te num gráfico, com a escala 
conveniente, sôbre papel milimetrado o 
valor da pressão - às 12 TCG em tra'co 
cheio, e o da temperatura ~m ponti­
lhado; anotar ainda os fenômenos do 
Tempo passado (chuva, trovoada, ne­
voeiro, geada) e o total de nuvens; usar 
uma fôlha por mês. 

É conveniente que o papel seja bem 
longo, de modo a conter na mesma 
linha vertical as pressões de 20 esta­
ções, sendo 3 escolhidas na Terra do 
Fogo, Patagônia Central, Rio da Prata· 
17 no Brasil, por ex.: Alegrete, Floria~ 
nópolis, S. Paulo, Rio de Janeiro, Vitó­
ria, Salvador, Recife, Belo Horizonte, 
Brasília, Ponta Porã, Cuiabá, Fortaleza, 
Teresina, Belém, Manaus, Sena Madu­
reira, Uaupés. Destacar um auxiliar 
para o contrôle dos gráficos e utilizar 
as regras expostas, levando em conta 
porém o exame da carta do Tempo. 

* Estudo realizado no Conselho Nacional 
de Pesquisas. 

• * "Previsão do Tempo". Boletim Geográ­
fico - Ano VI, n. 0 68, novembro de 1948. 
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ADALBERTO SERRA 

INVERNO 
(j unho-j ulho-agôsto) 

. a) Aproximação de Frente faz 
baixar a pressão. Sua dissolução ou 
passagem faz subir a pressão· 

b) _ E?quanto não houver uma pe­
netraçao mtensa na Patagônia onde a 
pressão é baixa: ' 

1. Prever lenta elevação do barô­
metro a s~l do paralelo 15º, com gra­
dual aquecimento e limpeza no Sul. 

2. Prever queda de pressão a norte 
de 15°, com redução das chuvas. 

e) Quando ocorrer subida acen­
tuada de pressão na Patagônia é sinal 
de entrada frontal e Alta: 

1. Prever queda de pressão no Rio 
Grande do Sul, e onda de calor vinda 
de NW. 

la. Mas se a pressão volta a de­
clinar na Patagônia, (frente fraca), 
prever nôvo aumento de pressão no Rio 
Grande do Sul, e resf,riamento. 
_ 2 . Prever também queda de pres­

sao nos Estados do Sul e progressiv-0 
aquecimento. A referida queda vai se 
retardando para norte; 

3. Prever neste período aumento 
de pressão na costa leste (E. Santo a 
Natal) . Conforme a previsão da Baixa 
do Chaco e da FPA, poderá haver re­
fôrço dos IT com maior chuva na costa, 
ou sua dissolução, trazendo sêca e ven­
tos SE-NE; 

4. Prever queda de pressão no in­
terior, a norte de 15°, com aquecimento 
e limpeza, tanto mais acentuados quan­
to mais se estender a Baixa do Chaco. 
(A princípio certos IT no Amazonas são 
desiocadÕs com suas chuvas para SE 
até 6º S, mas a seguir destruídas pela 
queda violenta da pressão) . 

5. Prever contudo trovoadas com 
chuvas escassas em Goiás, Minas, Mato 



Grosso sôbre os IT que se · formaram 
partindo da grande Baixa do Chaco. 

d) Aumento de pressão na Argen­
tina central e R. Prata: 

I. Observar se a pressão continua 
a crescer na Patagônia: prever então 
maior avanço da KF. 

II. Se a pressão baixar na Pata­
gônia, a KF irá recuar como WF, ou se 
dissolver; 

III. O sistema pré-frontal de As, 
Ac e Ci, que se estendem quase 1 000 km 
a norte da descontinuidade com ventos 
SW de 2 a 6 km, faz prever avanço 
frontal; conforme as indicações supra, 
temos as regras: 

1. A pressão declina no sul do 
Brasil antes da KF, e sobe após sua pas­
sagem. Prever aquecimento e correntes 
NW na zona pré-frontal, mas chuvas 
com ventos S e declínio térmico após a 
frente. Prever trovoadas frontais e 
chuvas fracas (massa Pm) ou chuvis­
cos seguidos de limpeza (massa Pc) ; 

2. Note-se: a pressão mínima não 
ocorre na passagem da KF, pois já se 
dera antes, no último dia de agrava­
mento da Baixa. Realmente, logo que 
a FPA inicia o seu avanço para norte, 
no Prata, a pressão se eleva em Mato 
Grosso, Goiás, Amazonas, Pará. Prever 
a manutenção do aquecimento e o rei­
nício das chuvas no litoral do Pará e 
Oeste do Amazonas. 

e) Avanço da KF pelo interior 
onde pode atingir 8ºS. 

1. Na zona pré-frontal ocorre 
nova queda da pressão - prever a in­
terrupção das chuvas, com breve aque­
cimento; 

2. Na post-frontal prever cobertu­
ra 10 de Ns, St, Se, com chuvas; depois 
a "friagem" e o declínio acentuado das 
mínimas (até OºJ . 

f) Maior avanço da KF, até o 
Acre: 

1. Na zona pré-frontal, como a 
descontinuidade está se dissolvendo, 
prever pequeno aumento da pressão e 
reinício das chuvas no Amazonas; 

2. Na post-frontal, prever nevoei­
ros e chuviscos, cada vez mais fracos 
até a limpeza final; mínimas acentua­
das, que podem descer a 70. 

g) com o avanço da FPA além do 
trópico, atravessando o Espírito Santo e 
até Alagoas (lOºS) . 

1. Prever queda de pressão no li­
toral, limpeza (os IT ficam normais à 
costa), aquecimento, ventos NE. Em 
Minas e Goiás prever calmarias e ele­
vação da temperatura. 

h) Se a KF estacionar no Espírito 
Santo e aí fôr se dissolvendo: 

1. Prever aumento da pressão na 
costa leste, e novas passagen de IT com 
chuvas: O barômetro sobe, declina, 
atinge o mínimo IT, sobe novamente; 
cai a temperatura, notam-se Cu, Ns, 
Cb e ocorre a chuva. O mínimo de pres­
são é mais acentuado de 5 a 16º de la­
titude, declinando para o sul da Bahia. 
Não prever avanço do IT maior que 
200 km para o interior. 

RIO GRANDE DO SUL 

a) Pressão estacionária: prever 
correntes de NE a SE, no último caso 
com nevoeiros fracos; céu limpo a 
tarde. 

b) Pressão em declínio acentuado, 
indicando FG na FP A; 

1. Prever aquecimento, ventos NW, 
limpeza. Após pequenos troughs na 
curva da pressão, entram ondas de ca­
lor de NW. 

2. Com a frente mais próxima, 
prever Cb e trovoadas nos IT, chuvas 
pré-frontais (de intensidade proporcio­
nal à queda da pressão), e nevoeiros no 
dia seguinte. Ventos de N fortes indi­
cam deslocamento dos IT para SE. 

c) Pressão em ascensão: 
1. Após a entrada frontal, prever 

ventos SE a SW nevoeiros, chuvas, que­
da de temperatura até de 10°; 

2. No caso de massa Pc, sêca, não 
prever chuvas nem nevoeiro, antes céu 
limpo e correntes SW a NW. 

d) Pressão estacionária e decli­
nando: 

1. Com o término da massa po­
lar, prever céu nublado, nevoeiros (com 
ventos NE) e frio acentuado; com ven­
tos SE, prever Se. 

2 . Se houver nôvo declínio da 
pressão, com outra FG na FPA prever 
Cb e trovoadas. Por fim volta-se ao 
caso (a). 

SANTA CATARINA - PARANA 

a) Pressão estacionária ou em su­
bida lenta; 

1. Prever Se, nevoeiro pela ma­
nhã, céu limpo à noite. Prognosticar 
ventos SW no litoral e NE e NW no in­
terior. 

2. Se penetrar o centro de ação, 
prever aquecimento. 

b) Queda de pressão traduz FG 
na FPA: 

1. Prever nevoeiros limitados à 
isóbara central da dorsal, alongada N-S. 
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Prever ainda aquecimento, salvo se 
houver chuvas sob a ativação de uma 
frente velha em S. Paulo; 

2. Com maior queda de pressão, e 
a frente já no Rio Grande do Sul, pre­
ver ventos NE-NW, aquecimento, tro­
voadas e chuvas nos IT; não prever 
nevoeiros. 

e) Aumento da pressão: . dá-se 
após a entrada frontal, que se localiza 
geralmente N-S na costa; 

1. Prever queda de temperatura, 
chuvas, nevoeiro na massa de retôrno 
(sobretudo antes de novas frentes) . No 
interior prever grande formação de Se; 

2. No caso de massa Pc prognosti­
car nebulosidade fraca e nevoeiros. 

SÃO PAULO 

a) Pressão estacionária - Prever 
céu nublado, nevoeiro e ventos variá­
veis (SE a NE), dado o trough semi­
permanente na região; 

b) Aumento de pressão: Traduz 
FG na FPA, contrário aos Estados mais 
sulinos, como vimos. Prever aqueci­
mento, limpeza, ou céu de Cu, e não 
prever nevoeiros, dada a evolução para 
Tm. 

1 . A pressão em geral cresce no 
interior e decresce na costa, ao se for­
mar uma bôlha de Alta "pré-frontal" 
com o avanço da KF ao R. G. do Sul. · 
Prever então ventos SW e formação de 
ciclone no oceano, sobretudo no fim do 
inverno. 

c) Declínio da pressão: com a 
aproximação da própria KF, prever 
aquecimento, e chuvas ou trovoadas 
fracas nos IT pré-frontais; 

d) Aumento da pressão - com a 
entrada de ar Pm, prever chuvas e de­
clínio da temperatura. 

e) Declínio lento da pressão - no 
caso da Baixa Frontal se localizar em 
S. Paul.o, prever formação de IT, dan­
do chuvas e trovoadas em Minas. 

f) Pressão estacionária na volta 
ao caso: 

(a) com o fim da perturbação, pre-
ver nevoeiros, ventos NE, aquecimento. 

ESTADO DO RIO 

a) Pressão estacionária - prever 
tempo bom, ventos NE, nevoeiro fraco; 

b) Pressão subindo lentamente -
correspondente a FG na FPA - prever 
no litoral, de Cabo Frio a Campos, ven­
tos de SW frios, sob chuvas do IT se­
diado no Espírito Santo. No Oeste do 
Estado, prever ventos SE-E' e nevoeiros; 
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e) Pressio em declínio com a che­
gada da KF ao R. G. do Sul, prever 
aquecimento, ventos NE-NW, céu nu­
blado de Cu ou limpo. Se houver ne­
voeiro intenso, será um indicador de 
frente próxima, no oceano, o mesmo 
traduzindo a existência de correntes 
SW, acima de 3 000 m. 

d) Pressão em ascensão - na 
entrada frontal, prever chuvas, resfria­
mento, ventos SE, não prever nevoeiro, 
(salvo o frontal, se a frente estacio­
nar) . Prognosticar Cb nas correntes 
SW· 

'e) Pressão estacionaria e depois 
declinando: o anticiclone frio já se 
a~asta para norte, prever tempo bom, 
ceu nublado de Ac, Se, depois limpo. 

ESPíRITO SANTO 

a) Pressão em ascensão lenta in­
dica FG na FPA: 

1. prever intensificação do IT li­
torâneo, chuvas de Cb (mais intensa 
no sul da Bahia), ventos W-SW e res­
friamento. No interior prever ventos 
NE e nevoeiro. 

2. Se a subida de pressão provier 
do oceano, e não do continente, prever 
céu claro a nublado, nevoeiro; se aque­
cimento, ventos SE. 

b) Queda intensa na pressão in­
dica aproximação da frente, prever 
aquecimento médio de 3º, nebulosida­
de forte de Ac, Cu, já sem nevoeiros; 

e) Aumento da pressão na pas­
r.agem da frente e do ar Pm, prever res­
friamento acentuado, céu encoberto, al­
guma chuva, ventos S, depois céu nu­
blado de Cu, Se. 

BAHIA 

a) Pressão estacionária prever 
ventos S a SW, com chuvas no litoral, 
sob o IT que se estende N-S, nuvens 
Ns, Se. No interior prever ventos SE 
e céu de Cµ, a oeste da dorsal, e cor­
rentes NE, com sêca, no Vale do São 
Francisco; 

b) Pressão em ascensão indica 
FG na FPA, prever avanço das chuvas 
para o interior (mas sempre na zona 
leste dorsal), declínio da temperatura, 
ventos superiores E-SE; 

e) Pressão em declínio só no li­
toral, traduz acentuada FG na FPA, 
prever reforço do IT e dar, chuvas cos­
teiras. 

I. Pressão em declínio generali­
zado indica progresso da KF no sul do 
Brasil, prever céu nublado de Se ou 



claro, bom tempo, ventos SE-E. Pre­
ver nevoeiros na dorsal, com ventos su­
periores E-NE. 

II. Em geral há declínio da tem-
peratura juntamente com o da pressão 
- então não prever avanços da KF à 
Bahia mas sim que após o mínimo 
(frente no E. Santo) subindo em con­
junto pressão e temperatura. 

III. Mas se, com a queda de pres­
são, subir a temperatura (2 a 5°), e os 
ventos girarem para N-NW em céu de 
Cu, prever a entrada da KF. 

d) Pressão em ascensão - com 
passagem da KF, prever chuvas e res­
friamento até de 5°, sob ar Pm. 

e) Pressão estacionária -- volta 
ao caso (a), com gradual restabeleci­
mento do IT e das chuvas costeiras. 

ALAGOAS AO RIO GRANDE DO 
NORTE 

a) Pressão estacionária - prever 
o IT semipermanente na costa, com 
chuvas litorâneas, e sêca no interior, a 
oeste da Serra; 

b) Queda de pressão - indica ati­
vidade frontal fraca, de oclusões na Pa­
tagônia - prever limitação das chuvas 
sàmen te à costa, os IT localizando-se 
mais a SW, e normais ao litoral; 

c) Aumento de pressão - corres­
ponde à FG na FPA, prever ventos SE 
e chuvas reduzidas; 

d) Nova queda de pressão - indi­
ca que a KF vem progredindo no Sul, 
prever o mínimo barométricl 1 no litoral 
leste para quando a KF che~ar a São 
Paulo; então prognosticar ainda bom 
tempo, ventos NE, pequeno resfria­
mento; 

e) Nôvo aumento de pressio -
indica avanço e estacionamento da KF 
no Estado do Rio: 

1. Prever nôvo IT, chuvas, declí­
nio térmico, ventos de E (a leste do IT) 
e de SE-E (a oeste do IT) . 

2. Após a passagem do trough 
do referido IT a pressão sobe mais; pre­
ver nevoeiros nas planícies de Alagoas. 

f) Queda intensa de pressão - in­
dica avanco da KF até a Bahia - pre­
ver aquecimento; mas será pouco 
provável que a Frente chegue até 
Alagoas. 

MINAS GERAIS 

a) Pressão esta~ionária - prever 
céu nublado a limpo, ventos SE; massa 
Tm. 

b) Aumento da pressão - indica 
passagem de frentes na Patagônia, pre­
ver maior nebulosidade; 

e) Queda de pressão - indica FG 
na FPA, prever menor nebulosidade, a 
princípio: 

1. Mas com a formação dos IT 
oriundos da FPA no sul, prever aque­
cimento, nuvens Cu e avanço dos IT 
para o Espírito Santo, onde porém não 
penetram, limitados à isóbara ociden­
tal do centro de ação. 

2. Maior declínio de pressão -
traduz progresso da KF até São Paulo, 
prever agravamento dos IT, trovoadas, 
chuvas fracas, nebulosidade média de 6 
de Cu, Cb, Ac, ventos superiores de NE. 

3. A redução da nebulosi.dade in­
dica futura penetração da KF no sul 
de Minas, prever aquecimento, e ne­
voeiros no Vale de S. Francisco, sob 
ventos superiores de NW. 

d) Aumento da pressão - traduz 
penetração polar, geralmente contor­
nando a Mantiqueira. Prever chuvas, 
nebulosidade Ns-Sc, nevoeiros, ventos 
SE a SW e mínimas de temperatura 
acentuadas, que se mantém até voltar 
o caso (a) . 

GOIÁS 

I - Zona Sul 

Evolução análoga à de Minas, com 
a seguinte ressalva: 

a) Queda de pressão - indica FG 
na FPA e recuo para leste - do centro 
de ação; prever aproximação dos IT de 
oeste, com Cb e trovoadas a tarde, mas 
céu limpo no dia seguinte. Se a KF es­
tiver muito próxima, prever aquecimen­
to e formação de Cu, sem chuva; 

b) Subida de pressão - se prove­
niente da massa polar, prever ventos 
SE e formação de Ns-Cu. 

II - Zona N arte 

a) Queda de pressão - traduz FG 
na FPA, ou o progresso da própria KF, 
que caminha no litoral; prever resfria­
mento até de 4º e giro dos ventos para 
NE. 

b) Aumento da pressão - nunca 
indica massa Polar, mas sempre o re­
tôrno do centro de ação para oeste; 
prever menor nebulosidade, e aqueci­
mento até de 6º, a maior temperatura 
coincidindo com a menor pressão na 
Argentina. 
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MATO GROSO 

a) Queda de pressão - traduz 
FG na FPA, prever aumento da tempe­
ratura, e deslocamento dos IT para SE, 
em média 300 km por dia, levando suas 
chuvas e trovoadas. Prever ventos N 
até 3 km, NW-W acima de 3 km. 

bl Aumento da pressão - indica 
que a KF já avançou para o R. Grande 
do Sul. Prever elevação da temperatura 
e da nebulosidade, com ventos S. 

cl Nôvo declínio da pressão: 
1. Indica chegada da KF ao sul 

de Mato Grosso, prever aumento de 4º 
na temperatura, céu limpo, ventos N; 

2. Pode significar também avan-
ço da KF pelo litoral, prever ainda 
aquecimento. 

d) Nôvo aumento da pressão -
indica entrada da KF, trazendo massa 
Pm ou Pc, prever resfriamento, céu co­
berto (Cu, Cb, Se), chuvas ventos S; e 
a seguir, nuvens típicas de WF: 10 de 
Ns, As. 

1. Depois, com maior avanço da 
KF para norte, até o Acre, prever céu 
limpo, intensa friagem e nevoeiro com 
máximas elevadas, porém. 

e) Queda de pressão - indica 
nova FG na FPA, que transforma a 
massa Pc, prever ventos N, céu St, Se, 
e depois limpo, aquecimento; por vêzes 
formações de Cu à tarde. 

fl Aumento gradual da pressão -
traduz o retôrno do centro de ação, 
prever declínio da temperatura. 

CEARA - PIAUÍ 

a) Pressão estacionária prever 
alíseos de SE e bom tempo. 

bl Pressão em declínio: 
1. Indica geralmente que a KF 

avança no Sul, para o Rio de Janeiro. 
Prever aquecimento e redução da nebu­
losidade, salvo no litoral, onde são de 
esperar chuvas leves. Ventos superio­
res de E. 

2 . Se a KF penetrou pela Bahia . 
ou Goiás, prever aquecimento superior 
a 5°. 

3. Sem aumento sensível da pres­
são, a passagem da KF no sul do Piauí 
faz prever declínio da temperatura, ven­
tos de S e nevoeiros. 

c) Pressão em ascensão: 
1. Indica que a KF se dissolveu 

sem alcançar o Nordeste, e o centro de 
ação está retornando. Prever maior ne­
bulosidade e pequeno declínio térmico; 

2. Pode então penetrar uma "onda 
de leste", prever queda de 2º na tem­
peratura, com ventos de S até 1 000 m. 
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PARA - MARANHÃO 

a l Pressão em declínio: 
1. Prever inicialmente chuvas no 

litoral, e maior nebulosidade de Cu; 
2. Quando se acentua a queda de 

pressão, indica FG na FPA, e agrava­
mento da Baixa Central, prever céu 
claro. 

b l Pressão em ascensão: 
1. Corresponde ao avanço da KF 

no Sul do Brasil, prever céu coberto e 
chuvas no litoral, com ventos de NE e 
queda de temperatura; 

2. 'Tudo mais se acentuará se o 
anticiclone polar caminhar para o 
Acre. 

c) Nova queda de pressão - tra­
duz estacionamento e FG da KF no 
trópico, prever redução da nebulosida­
de, o tempo passando a bom no litoral. 

d) Nôvo aumento de pressão: tra­
duz dissolução da KF no trópico e re­
torno do centro de ação, prever aumen­
to da temperatura, ventos de SE e me­
nor nebulosidade. 

AMAZONAS - (Leste) 

a) Pressão estacionária: prever 
ventos no solo de NE a SE, e superiores 
de E, céu encoberto, 8 de Cu, Se, Ac, mas 
chuvas e trovoadas a Oeste, nos IT nas­
cidos das Baixas do Sul. 

b) Pressão em declínio: 
1. Traduz FG na FPA, prever 

aquecimento intenso (máximas eleva­
das) redução a 2-4 de Cu na nebulosi­
dade, progresso para SE. das trovoadas, 
até o norte de Mato Grosso; 

2. No auge da queda barométri­
ca, prever céu claro, sem chuvas, quan­
do as pequenas depressões se fundem 
na Baixa Central; manter o aqueci­
mento, embora com menores máximas. 

e) Pressão em ascensão - indica 
avanco da KF no Sul do Brasil, prever 
céu coberto (8-10 Nsl, e retôrno das 
chuvas de Oeste, conservar o aqueci­
mento. Prever também novas chuvas 
ao norte, provindas das Guianas, e es-
tendidas num sentido W - E. 

dl Pressão em declínio: 
Se a KF avança por Mato Grosso, 

prever ventos de NW, trovoadas e queda 
de temperatura, céu coberto de Cb, Ns, 
tudo ao longo dos IT. Nunca prever pe-
netração do próprio ar polar, salvo em 
casos excepcionais, só no extremo Sul 
do Amazonas. 

e) Pressão em ascensão: significa 
FL na KF, e volta do centro de ação à 



pos1çao normal, prever o recuo para 
Oeste das chuvas e trovoadas e por­
tanto bom tempo na região. 

AMAZONAS - (Oeste) 

a) Pressão estacionária: prognos­
ticar ventos de SW a NE, até 1500 m 
conforme a posição da bôlha de Alta, 
bem como a ocorrência de nevoeiros no 
Acre; chove regularmente na zona, a 
oeste do IT que a separa da região an­
tes descrita. 

b) Pressão em declínio: 
1 . Traduz FG na FPA, prever a 

princípio deslocamento do IT e das 
chuvas para SE, até as bordas da Baixa 
Central; 

2. Quando se acentuar muito a 
queda da pressão, prever céu nublado 
de Cu, sem chuvas, ventos de N, aque­
cimento intenso . 

e) Pressão em ascensão - indica 
avanço da KF no Sul, prever trovoadas 
com chuvas leves. 

dl N'ôvo declínio da pressão - in­
dica progresso da KF em Mato Grosso, 
prever aquecimento de até 6°, com re­
dução das chuvas. 

e) Nôvo aumento da pressão - no 
Acre, pode indicar entrada da KF e 
friagem, prever chuvas leves sem tro­
voadas, céu coberto Se, Ns, declínio da 
temperatura de 5º em média, nevoeiros, 
ventos SW até 2 km, mínimas atingin­
do 70 (Acre) . 

f) Pressão estacionária - indica o 
fim da perturbação, prever novas chu­
vas de convecção. 

PRIMAVERA 

(Setembro - Outubro - Novembro) 

a) Enquanto não houver entrada 
ou formação de uma FPA no Prata 
passam somente frentes oclusas na Pa~ 
tagônia, onde o barômetro declina com 
aprofundamento da Baixa de Weddell. 

Nestas condições: 
1. Prever queda lenta da pressão 

no Sul do Brasil e limitação ao litoral 
da Alta do Atlântico (uma dorsal pe­
netra, contudo, no Nordeste). Manter os 
núcleos da Alta no interior, conservar 
a FPR em S. Paulo, e os IT no sul de 
Mato Grosso e Oeste do Amazonas, es­
tendidos N-S com trovoadas e chuvas 
de até 20 mm por dia a oeste (6-8 de 
Cu, Cb, As), mas 2-4 de Cu a leste; 

2. Prever névoa sêca no Vale do 
S. Francisco e outras regiões de Baixa 
(nunca nas de Alta); o fenômeno dista 

sempre 150 km do litoral leste, mas pode 
chegar à costa, no Estado do Rio. Pre­
ver céu limpo, ventos E-NE, úmidade 
baixa; 

3. Não prever névoa a sul da FPR, 
sob ar velho Pm. Nas previsões, deslo­
car progressivamente para sul os siste­
mas tropicais. 

b) Quando começa a se definir a 
FG na FPA, sôbre a Argentina: 

1. Prever o retôrno do centro de 
ação ao continente, afastando assim as 
trovoadas para Oeste; 

2. Prever FL e dissolução da FPR 
em S. Paulo, com aprofundamento das 
Baixas do Chaco e S. Francisco que de­
clinam até de 12 mb. Em conseqüência, 
prever refôrço da Alta Superior, acima 
de 3 km, com ventos SW elevados no 
Brasil, e que formam um trough com 
os de NE, estendendo-se até Goiás. 

e) Quando o anticiclone frio de 
massa Pm penetra na Patagônia, onde 
o barômetro sobe. 

1. Prever maior queda de pressão, 
com intenso aquecimento, e giro dos 
ventos de NE para NW no Sul do Brasil, 
sob FL das frentes velhas. Um trough 
logo separa a onda de calor (massa 'Te) 
de ar marítimo Tm, com pontos de re­
versão nas isóbaras; 

2. Prever queda contínua da pres­
são também no Amazonas e Mato Gros­
so, com a formação de três (3) Baixas 
no Chaco, Xingu e Acre, depois incor­
poradas em uma só depressão no Chaco. 
Prever nestas regiões aumento médio 
de 3° na temperatura. 

3. Prognosticar a princípio au­
mento da pressão na costa leste, e de­
pois decl~nio barométrico, quando as 
chuvas vao se reduzindo até cessarem 
no mínimo da pressão. 

4. Prever deslocamento para o 
Acre das trovoadas dominantes no Ama­
zonas. Prever a seguir trovoadas e chu­
vas em novos IT que surgem na Baixa 
do Chaco. Êles se estendem do Rio 
Grande do Sul até o Amazonas, causan­
do ondas de calor no Sul, em seu lento 
progresso de Oeste para Leste . 

5. Prever a intensificação de tais 
trovoadas, com chuvas de 20 a 40 mm 
por dia nas zonas onde antes havia 
massa Pm velha e existe agora vento 
SW superior; depois a extensão dos IT 
até 1 000 km a norte da FPA, isto é, 
desde o Rio Grande do Sul até Minas, 
com trovoadas e chuvas que alcançam 
60 mm por dia, mas se reduzem em 
Minas. O aquecimento será também 
mais intenso no Sul, diminuindo para 
Norte. 
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d) Com a grande extensão da 
Baixa do Chaco, no caso de uma inten­
sa FG na FPA, que ainda não avançou: 

1. Dada a formação da Alta su­
perior (ver os ventos a 3 km) prever o 
término das trovoadas e a cessação das 
chuvas em todo o Brasil, inclusive o 
Amazonas; 

2. Prognosticar a extensão da né­
voa sêca de Minas até o Rio Grande do 
Sul, no leito da Baixa, ocupando sobre­
tudo as zonas de ventos NE e gradiente 
fraco, onde antes existira _ar Pm velho, 
agora transformado. A nevoa faz pre­
ver com dois (2) dias de antecedência 
o avanço da FPA. ' 

e) Quando a FPA ondula e cami­
nha para o Rio Grande do ·Sul, obser­
va-se que seu progresso será proporcio­
nal a intensidade da Alta polar: 

1. Na região varrida pela KF pre­
ver aumento da pressão, declínio da 
temperatura e chuvas frontais. Onde a 
massa Pa já penetrou, não prever né­
voa sêca, mas conservá-la na zona pré­
frontal, não atingida. Prever nevoeiros 
de radiação na massa Polar, em centros 
de Alta; 

2. Prever porém, a partir do dia 
do avanço da FPA, forte subida do ba­
rômetro em todo o Brasil (salvo próxi­
mo à FPA, na zona pré-frontal, onde a 
pressão declina) . Nas regiões em que 
o barômetro se elevou, no Norte, prever 
novamente chuvas e trovoadas provin­
das de NW. 

3. Prever, com base nos ciclones 
da FPA, a formação de novos IT, com 
chuvas e trovoadas a Norte da Frente, 
sôbre Paraná e S. Paulo, sempre agra­
vadas com quedas de pressão. Nota-se 
que declínios pré-frontais da pressão 
fazem prever maior avanço da descon­
tinuidade. Já subidas de pressão pré­
frontais indicam FL e dissolucão das 
Frentes. De qualquer modo, não prever 
na primavera o avanço da KF além dos 
paralelos 18º na costa leste ou 10º em 
Mato Grosso. Não há possibilidade de 
chegar a massa polar ao norte de Mi­
nas, Bahia ou Acre, como ocorreria no 
inverno; 

5. Prever na costa leste, com o 
avanço da FPA no Sul, nôvo aumento 
da pressão e reinício das chuvas 
00 mm. por dia) recuando a névoa 
sêca para o interior, expulsa pelo cen­
tro de ação. Prever trough (IT) oblí­
quos ao litoral e mais raros que no in-
verno, quando eram paralelos à costa. 
As chuvas são portanto mais reduzidas 
que na época fria. 

g) Quando a FPA estaciona en­
tre os paralelos 18º e 20°, as chuvas pré-
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frontais já citadas sob e) 3, vão crian­
do uma nova FPR muito ao norte, cau­
sada pela descontinuidade térmica en­
tre a massa Ec, chuvosa e fria, pré­
frontal à FPA e a massa quente e sêca 
do extremo setentrional. 

1. Prever assim, após o desapare­
cimento da Baixa do Chaco, que no 
Xingu e S. Francisco, terminais dos IT 
novas Baixas se formarão. 

2. Prever a seguir a fusão de tais 
depressões em uma grande Baixa no 
Brasil Central, geralmente sêca; 

3. Prever por último a formação 
da nova FPR entre 8º e 15° de latitude 
muito ao norte da FPA· ' 

4. Prever agora ~lguns IT par­
tindo desta FPR, com chuvas, trovoa­
das, ventos de S, névoa (nas zonas sê­
cas intermediárias) . Prever a exten­
são das chuvas continentais do Ama­
zonas até Minas, com totais até de 
80 mm por dia, sempre agravadas com 
qualquer intensificação da FPA no tró­
pico; 

5. Prever por fim a chegada das 
chuvas de Ec ao sul da Bahia (indica­
das pelo trough a 3 km) , e nesse caso 
reduzidas a Oeste; 

6. Só no último avanço da FPA 
até o trópico é que a pressão virá a de­
clinar na costa leste, prevendo-se en­
tão a cobertura de Nordeste por névoa 
.sêca. 

RIO GRANDE DO SUL 

a) Pressão estacionária - prever 
ventos SE no litoral e NE no interior, 
céu claro, nevoeiro pela manhã, e por 
fim névoa sêca à tarde. Aquecimento 
gradual com transformação da massa 
Pm de retôrno em Tm. 

b) Pressão em declínio - traduz 
FG na FPA. Prever cs, As, aquecimen­
to, gradual mudança de Tm para Te, 
formação de IT pré-frontais Cb, Ns, 
trovoadas, mas não prever névoa sêca. 

Começam a passar intensas ondas 
de calor, de NW para o litoral. A tem­
peratura atingirá seu maior valor no 
mínimo da pressão, quando a KF pe­
netra. Prever então 10 de Ac, Ns, chuva 
frontal. 

e) Pressão em ascensão - é a en -
trada de ar Pm: 

1. prever resfriamento, ventos de 
SW a S, nuvem Se, queda média de 12° 
nas máximas. Conforme a rapidez da 
KF, prever ou não céu limpo, salvo com 
oclusões, nestas prevendo-se Cu, Cb; 

2. à proporção que a FP segue 
para S. Paulo, prever ventos SE, nuvem 



Cu, Ac no Rio Grande, e nevoeiros na 
dorsal. 

d) Pressão estacionária - com a 
parada e dissolução da KF no Rio, pre-
ver ventos de NE, céu limpo, tempera-
tura baixa ou amena. 

1. Pode não ocorrer o estágio d) 
de imediato, novas frentes sucessivas 
repetindo as fases b) e e) . Neste caso 
notam-se mínimos de pressão com má­
ximos de temperatura, mas geralmente 
não ocorrem trovoadas. 

SANTA CATARINA - PARANA 

a) Pressão estacionária - haven­
do massa Pm velha, prever ventos NE, 
céu coberto (10 de Cu, Se) , trovoadas, 
nevoeiro pela manhã; 

b) Pressão em declínio - traduz 
FG na FPA: 

1. prever nevoeiros fortes nas dor­
sais, sob ventos NE; 

2. a seguir, com a transformação 
para Tm, prever trovoadas nos IT emi­
tidos pelos ciclones a sul, céu nublado 
a encoberto, 7-10 de Cu, Cb, Se, Ac. 
Não mais prever nevoeiro, e sim névoa 
sêca intensa, proveniente do norte; 

3. Quando a KF chegar ao R. G. 
do Sul, prever na região ventos NW, 
aquecimento e menor nebulosidade 
(3-6 de Cu), a pressão declinando até 
o mínimo na passagem frontal, quando 
se deve prever trovoadas e chuvas. 

e) Pressão em ascensão: 
1. pode indicar apenas o estacio­

namento da KF no R. G. do Sul, sem 
maior agravação. Prever então a for­
mação de uma dorsal de Tm e maior 
nebulosidade; 

2. ou então trata-se da entrada 
do ar Pm após a passagem da KF. Pre­
ver chuvas frontais, verificando porém 
a origem da massa polar; 

I. se com advecção de SW, ar 
sêco; prever céu claro (2 de Cu), au­
mento da pressão e declínio até de 10º 
da temperatura no interior; no litoral, 
prever céu nublado de Se, e menor de­
clínio térmico; 

II. se os ventos forem de SE, pre­
ver queda regular da temperatura, po­
rém maior nebulosidade (10 de Ns) sem 
trovoadas; com o centro de Alta no 
oceano prever um trough de IT no li­
toral (ventos SW) e névoa dorsal no 
interior (ventos NE) . Prever ainda 
chuvas na costa e céu coberto de Ns, Se. 

Nota: Passagens frontais sucessi­
vas reproduzem todo o quadro acima: 
prever Ci e Ac antes das mesmas, ven­
tos NE, nebulosidade 3-6 de Cu; depois 
trovoadas. 

SÃO PAULO 

a) Pressão estacionária - em ge­
ral massa Pm velha, de Alta fria. Pre-
ver ventos SE, céu coberto por 10 de Ns, 
Se, As, umidade elevada. Fazer previ­
sões de nevoeiros, após noites limpas, 
sob correntes SE fracas; 

b) Pressão em declínio - corres­
ponde à FG na FPA: 

1. prever aumento de temperatu­
ra, ventos de SE, céu nublado (4 a 6) e 
ainda nevoeiros. Se mais intensa a FG, 
domina massa Te, prever giro dos ven­
tos para NE a NW (êste no litoral, com 
aquecimento), máximas elevadas, céu 
claro a nublado, 2-4 de Cu, Ac; 

2. Quando a KF já avançou até 
Santa Catarina, prever ventos N-NE, 
aquecimento e céu coberto por 7-9 de 
Cu, Ac, nos IT emitidos pela Frente. 
Mesmo com esta bem próxima, não pre­
ver céu limpo. 

e) Pressão em ascensão - é a en­
trada de KF e ar Pm, prever chuvas e 
trovoadas, depois volta ao caso a) . 

RIO DE JANEIRO 

a) Pressão estacionária - trata­
se em geral de fim da massa Pm, pre­
ver temperatura amena, ventos SE, céu 
coberto (10 de Ns, Se, As) . 

b) Pressão em declínio - corres­
pondente à FG na FPA, mas na Pri­
mavera é freqüente neste caso formar­
se a FPR no Trópico: 

1. prever uma dorsal de Tm no 
oceano e chuvas fracas, mas tempera­
tura estável (pois não se trata de mas­
sa polar) . Prever 10 de Se, Ns, corren­
tes SE, ou então ventos de SW com 
10 de Cu, Cb. Não prever maior avanço 
da FPR para norte do paralelo 20º; 

2. continuando o declínio da pres­
são, indica progresso no sul da nova 
FPA. Prever aquecimento, nebulosidade 
3-4 de Cu a tarde, nevoeiro intenso só 
nos primeiros dias. As direções evoluem 
para NE, com a transformação para 
massa 'Tm. 

e) Pressão em ascensão - corres­
ponde à passagem frontal, com chuvas 
e trovoadas: 

1. com ventos de SE, prever tem­
peratura amena, céu coberto (10 de NS, 
Se, As). 

2. se as correntes forem de SW, 
prever céu nublado, 7-8 de Cu, Se. 
Quando a KF já chegou ao Espírito 
Santo, prognosticar ventos SW, sob 10 
de Se. 
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ESPÍRITO SANTO 

a) Pressão em declínio - corres­
ponde à FG na FPA, prever aquecimen­
to, ventos NE a N, massa Tm. 

b) Pressão em ascensão: 
1. quando a FPA avança áté São 

Paulo, o centro de ação retorna à costa, 
subindo o barômetro. Prever queda de 
temperatura; 

2. a seguir, com a KF bem pró­
xima, no Estado do Rio, prever sob os 
IT pré-frontais, ventos S-SW (até 
4 km de altitude) 4 de Se, declínio de 
temperatura, e aumento da pressão sob 
massa Tm. Prever chuvas no IT (esten­
dido N-S, na costa), e agravar tais chu­
vas com as subidas de pressão (estas 
indicam aliás que a FPA não irá atin­
gir o Espírito Santo) . 

c) Pressão em declínio - se a KF 
está próxima e vai penetrar, a pressão 
cai. Prever a princípio aquecimento 
redução das chuvas, nebulosidade 4-B 
de Cu, Ac, e ventos N-NE. 

d) Pressão em ascensão - neste 
caso trata-se da entrada de ar Pm. 
Prever ventos SW, queda de até 7º na 
temperatura, 10 de Ns, As, Cb, e chuvas 
fortes, que irão desaparecer no ar polar. 

BAHIA 

a) Pressão estacionária - prever 
ventos de SE, chuvas no litoral, céu co­
berto (8 Cu, Se, Ns), e nevoeiros na re­
gião Nordeste e Sergipe. Para o inte­
rior prever correntes de NE . 

b) Pressão em declínio - corres­
ponde à intensa FG na FPA, prever giro 
dos ventos para NE no litoral, com céu 
nublado, depois claro; no interior pre­
ver queda de temperatura. 

e) Pressão em ascensão - corres­
ponde ao avanço da KF para o R. G. do 
Sul. Prever o refôrço das chuvas lito­
râneas, com ventos gerais de SE. Ao 
sul dos IT na costa prever direções de 
SW (por vêzes até 5 km) e chuvas sem 
trovoadas, com nuvens Se, NS. Ao norte 
dos IT prever aquecimento de 2º, ven­
tos de NE a E, nebulosidade 4-6 de cu. 
No interior prognosticar elevação da 
temperatura. 

d) Nôvo declínio da pressão -
corresponde à aproximação da KF, já 
situada no Espírito santo. Prever céu 
claro e aquecimento no litoral, mas 
nunca a passagem frontal, que não de­
verá ocorrer na Primavera. Para o in­
terior prever pequeno resfriamento. 
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ALAGOAS A RIO GRANDE DO 
NORTE 

a) Pressão em ascensão - se pro­
duzida pelo estacionamento da FPR no 
Estado do Rio, prever a fixação, em mé­
dia por 2 dias, de um IT no litoral, 
sobretudo se os ventos superiores au­
mentares de velocidade e houver pe­
queno declínio da pressão (dentro da 
ascensão geral, contudo) . Formado o 
lT, prever a oeste do mesmo aquecimen­
to o céu claro, com ventos a princípio 
de NE, e que depois irão girar para SE, 
sinal de que o trough se aproxima, com 
declínio do barômetro; realizada a pas­
sagem do IT, prever no seu setor leste 
ligeiro aumento de pressão, retôrno dos 
ventos para NE, queda de 3º na tem­
peratura, céu encoberto po,r 7-10 de 
Cb e Ns, com chuvas regulares. Para 
o interior, a oeste da serra, prever céu 
apenas nublado, 6-8 de Se, sem chuvas. 

b) Pressão em declínio - corres­
ponde à FG na FPA, prever inicialmen­
te mudança de orientação dos IT, para 
NW-SE, e deslocamento das respecti­
vas chuvas para SW, concentrando­
se em Alagoas. A seguir, com maior 
queda barométrica, prever a dissolução 
dos IT, sêca generalizada e céu 4-6 
de Cu. 

e) Nôvo aumento de pressão - se 
proveniente do avanço da KF ao Espí­
rito Santo prever giro dos ventos para 
E, aquecimento e redução da nebulosi­
dade. 

MINAS GERAIS 

a) Pressão em ascensão - corres­
ponde geralmente ao domínio pelo cen­
tro de ação até a serra do Mar, e pela 
Baixa Central, daí para Oeste. Prever 
correntes do SE, e nebulosidade forte 
a barlavento, mas céu claro a sotaven­
to. Prognosticar redução da tempera­
tura para cada aumento de pressão. 

b) Pressão em declínio - corres­
ponde à FG na FPA, prever giro dos 
ventos para NE, com. aquecimento e 
redução da nebulosidade a leste; mas 
a oeste prever céu encoberto e chuvas 
provenientes dos IT. Tais precipita­
ções mais se acentuam para o fim da 
Primavera. 

GOIAS 

a) Pressão em declínio - corres­
ponde à FG na FPA, prever aquecimen­
to (máximas até 36º no Norte) , redução 
acentuada da nebulosidade, ventos de 
E. No Sul, mau grado a ampliação da 



Baixa do Chaco ainda podem ocorrer 
trovoadas. 

b) Pressão em ascensão - corres­
ponde ao avanço da KF para o trópico. 
Prever domínio dos IT e chuvas prove­
nientes do Oeste, com Ns, Cb, trovoa­
das, ventos de NW a SW, e queda de 
temperatura. 

e) Nôvo declínio da pressão -
corresponde ao estacionamento da FP 
no Estado do Rio. Prever para o Norte 
de Goiás aprofundamento da Baixa 
equatorial, com redução da nebulosida­
de a 4-6 de Cu Se, e aumento de 3° em 
média na temperatura. 

MATO GROSSO 

a) Pressão em declinio - corres­
ponde à FG na FPA, dando-se o domí­
nio de Estado pela Baixa Central. Pre­
ver giro dos ventos, antes de SW, para 
N-NW, sêcas e com forte aquecimento. 
Prever ainda evolução na cobertura, 
que de Se passará a 4 e depois 2 de Cu, 
sob massa Te. 

b) Pressão em ascensão - corres­
ponde ao avanço da KF para o R. G. do 
Sul, prever a formação dos rT, com au­
mento da nebulosidade (Se, Cb, Ns), 
chuvas, trovoadas e declínio da tempe­
ratura. Indicar a formação de uma 
Alta sôbre Mato Grosso, com ventos 
de S (a leste) e de NE (a oeste) e a 
seguir de nova Baixa ao norte, no 
Xingu, enquanto os IT se encaminham 
para Goiás. 

e) Nôvo declínio da pressão -
corresponde à aproximação da KF, pre­
ver aquecimento e chuvas fracas, no 
sul de Mato Grosso. 

d) Pressão em ascensão - se cau­
sada pela entrada da massa polar, pre­
ver declínio da temperatura, termina­
ção das chuvas e céu de Se e st, quando 
da limpeza final, prever mínimas acen­
tuadas. 

CEARA - PIAUÍ 

a) Pressão em declínio - corres­
ponde à FG na FPA, prever aumento 
de 2º na temperatura, com redução da 
nebulosidade a 6-8 de Cu no litoral ou 
4-6 no interior. 

b) Pressão em ascensão - cor­
responde ao avanço da KF no R. G. do 
Sul, prever aumento da nebulosidade 
para 8 de Cu, Se, ventos SE, e chuvas 
no litoral, provindas do Oceano. 

e) Nôvo declínio da pressão -
ocorre com a formação da Baixa no 
Xingu, prever os fenômenos descritos 
no item (a). 

PARÁ - MARANHÃO 

a) Pressão em declínio - com a 
FG na FPA, prever a redução da ne­
bulosidade, e o término das chuvas li-
torâneas. Manter tal previsão mesmo 
que a KF já tenha avançado ao Rio 
Grande do Sul. 

b) Pressão em ascensão - cor­
responde ao avanço ulterior da FP, de 
Santa Catarina até São Paulo. Prever 
o reinício das chuvas litorâneas, vin­
das do mar para o interior, limitadas 
porém à isóbara setentrional das Bai­
xas Centrais. Prever nebulosidade 10 
de Sc-Ns na costa e de Cu e Cb no con­
tinente, onde os ventos passam a N-NE. 

AMAZONAS - (Leste) 

a) Pressão em declínio - corres­
ponde à FG na FPA. Prever gradual 
redução das trovoadas, aumento de 
temperatura e queda na umidade, bem 
como um deslocamento das chuvas para 
sul, até desaparecerem, estabelecendo 
um regime de sêca. Neste caso prever 
nebulosidade de cu, e céu claro e limpo 
nas bordas da grande Baixa (influên­
cia estabilizadora da Alta superior) . 

b) Pressão em ascensão - corres­
ponde ao avanço da FP no Sul do Bra­
cil, prever aumento da nebulosidade, 
com céu de Cb e Se, e o reinício das 
chuvas, estas progredindo de NW para 
SE. 

AMAZONAS - (Oeste) 

a) Pressão em declínio - com a 
FG na FPA prognosticar inicialmente o 
deslocamento e redução das chuvas 
para sul, nunca devendo ser previstas 
chuvas na Zona sob a grande Baixa. 
Prever aumento de temperatura, redu­
ção de nebulosidade a 4 de Cu e da umi­
dade a 60% (contra 90% antes do de­
clínio bárico) . 

b) Pressão em ascensão - corres­
ponde ao avanço da KF ao trópico, ou 
a Mato Grosso. Prever o reinício das 
chuvas, com intensa atividade nos IT 
sob.céu coberto por 8-10 de Cb; preve~ 
porem Sc-Ns nas dorsais intermediá­
rias. Prever ainda declínio da tempe­
ratura, e trovoadas nas bordas das pe­
quenas Baixas. 

VERÃO 
(Dezembro - Janeiro - Fevereiro) 

a) Pressões baixas na Patagônia 
- indicam a passagem naquela região 
de frentes sucessivas, geralmente oclu-
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sas. Prever pressões baixas no Rio da 
Pra ta, pois a FG na FP A ainda não se 
definiu. 

b) Pressão subindo na Patagônia 
- acarreta, pelo acúmulo de massa Pm, 
intensa FG na FPA. Prever declínio da 
pressão na zona do Prata, com elevação 
de temperatura e giro dos ventos para 
N', intensificando-se a Baixa do Chaco. 

t. Se a atividade frontal da FPA 
fôr intensa e freqüente: 

1. prever o deslocamento rápido 
para sul dos sistemas isobáricos no Bra­
sil, bem como a formação de uma linha 
de Shear, que logo se transformará em 
FPR; estendida ao sul de pequenas 
Baixas, ela será localizada geralmente 
em São Paulo. Esta frente separa a 
massa Pm velha, que cobre os Estados 
sulinos, da Tm do centro de ação; 

2. prever então aumento da pres­
são de S. Paulo até Sta. catarina ou o 
R. G. do Sul, com FL nas frentes velhas 
que devem recuar como WF e se dissol­
verem. Prever, por outro lado, declínio 
da pressão desde a Bahia até o Ceará, 
com a migração,_ para maiores latitudes 
do centro de ação; 

3. dêsse modo, prognosticar cor­
rentes de E na faixa equatorial, e che­
gada da F.I.T., que virá do Atlântico 
Norte, trazendo trovoada, Cb e chuvas 
em pancadas ao litoral do Pará e Ma­
ranhão, por vêzes até o Ceará. Prever 
ventos de N na margem setentrional da 
F.I.T. e de E na meridional, com aumen­
to da pressão e declínio da temperatu­
ra na faixa varrida pela descontinui­
dade. Esta se define aliás por uma 
trough nítida. O quadro acima descri­
to ocorre nos anos muito chuvosos para 
o Nordeste e secos no Sul, não sendo 
assim comum. Nos anos normais, a evo­
lução se passa como iremos expor: 

II. Se a FG na FPA se der lenta­
mente (caso de frentes escassas): 

1. prever de início aumento da 
pressão no Amazonas e Mato Grosso, 
com deslocamento para sul das chuvas 
de massa Ec; 

2. prever maior atividade da FPR, 
que poderá avançar até o Espírito San­
to, dando chuvas no Estado do Rio e 
S. Paulo, embora sofra FL a Oeste, sô­
bre Mato Grosso; 

3. após 2 dias, em média, de tal 
situação, prever uma gradual dissolu­
ção de tôda a FPR, sob o aumento da 
pressão, dado que o centro de ação es­
tará retornando de leste. Prever o de­
saparecimento das pequenas Baixas da 
FPR, e respectivas chuvas, ficando secos 
os Estados do Sul, sob massa Pm velha, 
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estável. A evolução para o quadro tí­
pico de verão obedecerá então às se­
guintes etapas: 

4. com a FG da FP A, prever uma 
extensão gradual da Baixa do Chaco, 
caindo a pressão em Mato Grosso, Ama­
zonas e zona sul do Brasil; prever sêca 
na área coberta pela depressão. Con­
tudo, prognosticar a formação de vários 
IT, com base nas ondulações da FPA, 
e orientadas SW-NE. Prever assim for­
tes ondas de calor, provindas do NW, 
com média das máximas 38º. Na faixa 
coberta pelos citados IT, prever a leste 
dos mesmos nebulosidade forte de Cb, 
aguaceiros, e declínio de temperatura. 
A oeste prognosticar Cu e aquecimento, 
sobretudo no Rio Grande do Sul. Para 
as dorsais intermediárias prever Se e 
Ns em céu nublado, com precipitações 
mais escassas. A região chuvosa cobri­
rá de início os Estados do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul, onde se 
verifica a convecção do ar Pm velho, 
"simulando" um deslocamento geral 
para Sul das precipitações setentrionais 
de Ec. Prever nos IT giro ciclônico dos 
ventos, mais nítido a 3 km, com agra­
vação das trovoadas onde a corrente 
superior é de NW, úmida portanto. 

5. quando tais IT se estenderem 
até o Piauí, isto significa o último dia 
de estacionamento da FP A. Prognosti­
car neste caso intensificação da névoa 
sêca na única região em que a mesma 
domina no verão; a leste da Baixa do 
Ceará. Prever o avanço da névoa até 
Pernambuco, mas não à Bahia. 

6. com a entrada, já descrita, de 
centro de ação, prever recuo para oeste 
das chuvas continentais, ficando secos 
os Estados de Minas e Bahia. Neste úl­
timo, contudo, prever a formação de 
um IT no litoral, com chuvas que não 
ultrapassam a latitude 10º. Prever ven­
tos NE superiores na costa. 

Nota: sendo excepcionalmente in­
tensa a queda de pressão na Baixa do 
Chaco, não prever novos IT, e sim a 
terminação das trovoadas no Sul, com 
gradual transformação em Te da massa 
Ec, cujas chuvas também desaparecem. 
i!:ste é o regime dos anos secos no 
Brasil. 

c) Avanço da FPA para o R. G. do 
Sul - quando, após as primeiras ondu­
lações, a Frente caminha para norte, 
a pressão, que alcançara o mínimo no 
Prata na fase anterior de FG, volta a 
subir. Nas zonas varridas pela KF, pre­
ver declínio da temperatura, chuvas e 
trovoadas frontais. A Alta Polar que 
segue a Frente tem fraca intensidade, 



dada a época do Verão, e caminha ge­
ralmente para NE, e salto de tempera­
tura na descontinuidade oscilando de 
3° a 6°. 

1. via de regra, a FP estaciona no 
R. G. do Sul, estendida WNW-ESE, nela 
se escavando uma depressão, com queda 
pré-frontal do barômetro. Prever neste 
caso avanço ulterior da Frente até San­
ta Catarina ou Paraná, com chuvas e 
trovoadas na sua passagem, detendo-se 
por fim no paralelo 25º. 

2. quando porém o barômetro não 
declinar ao norte da Frente deve-se 
prever que a mesma não avançará 
mais. Dois indícios que confirmam tal 
estacionamento são os ventos post-fron­
tais de SE, no solo, ou de W a 3 km. Um 
terceiro indício é que a carta de 3 km 
mostra a Alta do Atlântico situada sô­
bre a zona de Baixa superfície em Mi­
nas, significando que no dia seguinte 
a última recuará, com domínio do Leste 
pelo centro de ação. Êste caso é fre­
qüente nos anos de sêca, as KF logo so­
frendo FL no R. G. do Sul; 

3. nota-se que as frentes de avan­
ço rápido vêm precedidas de um Polar 
trough, com direções pré-frontais de SW 
desde 2-3 km até grande altura. Dêles 
decorre um sistema pré-frontal de Ci 
e As que precede 500 km a KF no solo; 
não prever neste caso trovoadas pré­
-frontais; 

4. de qualquer modo, com o sim­
ples progresso da KF ao R. G. do Sul 
já se deve prever aumento da pressão 
no Nordeste e costa leste, onde o centro 
de ação irá penetrar, expulsando para 
oeste as Baixas de Minas e do Ceará. 
Prognosticar neste caso o término das 
chuvas e trovoadas, com secura de tôda 
a região a leste do meridiano 45ºW, bem 
como a destruição total dos últimos 
resquícios da antiga FPR no trópico. 

5. prever igualmente aumento da 
pressão no Amazonas e Mato Grosso, 
com deslocamento para o sul das chu­
vas e dorsais. Isto explica porque nos 
anos de forte centro do Atlântico, quan­
do as KF não ultrapassam o R. G. do 
Sul, centro Leste e o Nordeste perma­
necem secos, chovendo só de Goiás para 
Oeste. 

d) Estacionada a FP no trópico, 
o gradual aquecimento da sua Alta fria 
faz diminuir o salto de temperatura, 
embora permaneça o giro ciclônico dos 
ventos. Prever neste caso sêca na fai­
xa sob ar polar e redução das chuvas 
frontais. Mas, enquanto não se pro­
cessar nova FG na Argentina, teremos 
a seguinte evolução: 

1. formação de novos IT, que 
nascem na FPA, alcançam até 6 km e 
dividem a Alta superior pré-frontal em 
várias dorsais. Prever, naqueles IT, 
chuvas e trovoadas a norte da FG, sem-
pre agravadas a NW dos maciços e re­
duzidas a sotavento; 

2. prever a seguir, enquanto a FP 
permanecer no sul do Brasil, o escava­
mento de pequenas depressões na ex­
tremidade setentrional dos IT (Gua­
poré, sul de Goiás, Minas) o que 
acarretam para o dia imediato a for­
mação da nova FPR, muito ao norte 
da FPA, tal como descrevemos na Pri­
mavera. O indício mais importante des­
ta FPR é constituído pelos aumentos 
pré-frontais da pressão na FPA, aliado 
aos seguintes fatôres: fusão dos IT em 
S. Paulo, resfriamento pelas chuvas, po­
sição W-E do litoral do Estado do Rio; 
êsse separa massas continentais quen­
tes das marítimas frias, com salto mé­
dio de 3º na temperatura; 

3. prever naquela FPR trovoadas 
e chuvas, estas contínuas e intensas, 
do tipo de WF, se a Alta polar estiver 
no oceano; 

4. prever em seguida, para a pró­
pria FPR, fenômeno idêntico ao descrito 
no item 2 para a FPA. Naquela surgem 
depressões sêcas, das quais partem no­
vos IT que irão se estender ao Ama­
zonas, Goiás e Minas. Nêles prever tro­
voadas e chuvas fortes, com Cb a leste 
e Cu a oeste, bem como chuvas reduzi­
das, sem trovoadas, nas dorsais inter­
mediárias, de cobertura Se e Ns. Pre­
ver para aquêles IT percursos fracos 
para leste, de 100 a 200 km por dia, e 
intensificá-los se as depressões na FPR 
estacionarem. Mas prognosticar a dis­
solução dos IT se as pequenas depres­
sões evoluírem; 

5. o procedimento ulterior da FPR 
deve ser observada em função da 
altitude para ela dominada, e que pode 
atingir o nível de 3 km, no qual se nota 
ainda um giro ciclônico entre o ar úmi­
do de NW e o mais sêco, de NE. Deve­
mos observar se nela existe advecção 
posterior de s e que trazendo estabili­
dade, indicará a seguinte previsão: re­
dução das chuvas na FPR, provenientes 
dos IT iniciais que a formaram, e agra­
vamento das precipitações a norte da 
Frente, ao longo dos novos IT; 

6. se a pressão média na FPR se 
mantiver baixa, prever FG e conservá­
la, agravando suas chuvas, sobretudo 
quando se iniciar nova etapa de FG na 
Argentina. Se a pressão na FPR se ele­
var, prever redução das chuvas; 
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7. quanto às precipitações dos IT 
setentrionais devem ser prognosticadas 
para uma faixa de largura 1 000 km a 
norte da FPR, desde o Amazonas até 
Minas, ocorrendo trovoadas nos giros 
ciclônicos dos troughs, com ventos que 
de NW passa a NE. Não prever chuvas 
porém na Alta do centro de ação ou 
seja, na Bahia, Nordeste e costa'leste; 

8. sempre que a KF no sul do 
Brasil for avançando para NE prever o 
deslocamento para E dos IT e respec­
tivas chuvas, com trovoadas sobre Mi­
nas, Espírito Santo, Bahia. Mas o do­
mínio, por tais chuvas, do Estado do 
Rio, só deverá ser previsto quando a 
FP recuar no sul, como WF. Pelo con­
trário, se aquela avançar até o Estado 
do Rio, então as chuvas tropicais atin­
girão o Nordeste, com extenso IT que 
vai de Goiás até o Ceará. Quanto mais 
intenso o gradiente de temperatura 
N-S, através a FPR, maior o avanço 
para leste nas chuvas e trovoadas da 
massa Ec. 

RIO GRANDE DO SUL 

a) Pressão em declínio - indica 
FG na FPA, prever aquecimento por 
ondas de calor vindas de Oeste ventos 
NE a NW, massa sêca Te, céu' limpo. 
Com maior declínio do barômetro apa­
recem nuvens Ci e formação de IT. Nê­
les prever trovoadas, 8-10 de Cb e As 
chuvas até 20 mm/dia, ventos de NW: 
Se houver correntes pré-frontais de SW 
a 3 km não convém prever trovoadas. 

b) Pressão em ascensão - trata­
se geralmente da entrada de KF. Prog­
nosticar chuvas frontais, queda de tem­
peratura, ventos do quadrante Sul. 
Conforme a direção, prever céu pouco 
nublado sob correntes SW ou encober­
to com os de SE, nuvens 6 a 10 Se, Ns. 
C'aso o ciclone frontal se aprofunde, 
prever novas chuvas, já sem trovoadas. 

c) Pressão em fraco aumento -
com o avanço da KF para norte, prever 
ventos de SE, céu nublado por 6-8 de 
Cu, Se, redução das chuvas, temperatu­
ra declinando ou estável, até a volta do 
quadro descrito em (a), sob nova FG 
na FPA. 

SANTA CATARINA - PARANA 
a) Pressão em declínio - corres­

ponde inicialmente à FG na FPA. Pre­
ver temperatura ainda estacionária, sob 
massas de transição Pm-Tm. Prognos­
ticar em seguida a formação de vários 
IT a Oeste, mas que não trazem ondas 
de calor, como no Rio Grande do Sul. 
Nêles prever trovoadas, 10 de Cb, Ns, 
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chuvas. As dorsais de alta intermediá­
rias darão ventos SW na costa a NE 
no interior. A temperatura se eleva re­
gularmente. 

b) Pressão em ascensão - avan­
ço de KF fraca ao R. G. do Sul: Prever 
ainda chuvas, embora mais reduzidas 
com qualquer aumento da pressão, e 
declínio médio de 2° na temperatura. 
Não prever neste caso penetração de 
massa Pm ou da KF. 

e) Nôvo declínio da pressão - 1 
- Sendo proveniente de um ciclone no 
Rio Grande do Sul, prever aquecimento 
e agravar as chuvas e trovoadas dos 
IT 2 - Sendo proveniente de uma KF 
muito intensa, prever o seu avanço em 
Santa Catarina, precedido de forte 
aquecimento, limpeza do céu, nuvens 
evoluindo de Cb para Cu, e ventos gi­
rando para N. 

d) Nôvo aumento de pressão com 
a entrada frontal e da massa Pm, pre­
ver queda de temperatura, ventos de 
SW, 10 de Sc-Ns alta umidade. Prever 
chuvas sobretudo no litoral, geralmente 
sem trovoadas. 

SÃO PAULO 

a) Pressão em declínio - corres­
ponde à FG na FP:A, prever PL na FPR, 
ventos de NE, aumento de temperatu­
ra, redução da nebulosidade até 2 de 
Cu, e evolução da massa para Te. A 
seguir, prognosticar a chegada dos IT, 
com nuvens Cu e Cb, correntes de NW, 
trovoadas. 

b) Pressão em ascensão - corres­
ponde ao avanço e estacionamento da 
KF no Rio Grande do Sul ou Santa Ca­
tarina. Prever mudança de orientação 
nas IT para W-E, reconstituindo a 
FPR. Prognosticar assim ventos SE, 
chuvas, declínio da temperatura, tro­
voadas escasseando. 

e) Pressão estacionária - prever 
evolução das nuvens para Se, terminan­
do as trovoadas e chuvas, até se recons­
tituir o caso (a) . 

RIO DE JANEIRO 

a) Pressão em declínio - corres­
ponde a FG na FP A, prever giro dos 
ventos para NE, aumento de tempera­
tura sob o ar mais sêco Tm, e redução 
da nebulosidade a Cu. 

b) Pressão em ascensão - corres­
ponde ao avanço e estacionamento da 
KF no Sul. Prever IT, mas que nem 
sempre irão atingir a região. Logo po­
rém que se formou a FPR em São Pau-
101 pode-se prever o avanço da mesma 



no Estado do Rio, no máximo até a la­
titude 20º que não ultrapassa, e com 
velocidade média de 200 km por dia. 
Prever então 10 de Cu, Se, Ns, ventos 
SW, queda média de 2º na temperatu­
ra e chuvas que poderão ser intensas, 
durante vários dias se o ar frio esta­
cionar no Atlântico. 

e) Pressão em declínio - corres­
ponde ao fim da perturbação - prever 
a terminação das chuvas, céu nublado, 
giro dos ventos para E ou NE. 

ESPÍRITO SANTO 

a) Pressão invariável ou declinan­
do pouco - corresponde em geral ao 
estacionamento da FPR no Estado do 
Rio, formando-se vários IT nas res­
pectivas Depressões. Prever nos troughs 
trovoadas, ventos de SW, chuvas, 10 de 
Ns e Se, e queda média de 4º na tem­
peratura. 

b) Pressão em declínio acentuado 
- corresponde a FG na FP A, que se 
muito intensa, poderá dissolver a FPR. 
P~ever então giro dos ventos para NE, 
c~u nublado por 4 de Cu, ligeiro aque­
cimento. 

e) Pressão em ascensão - corres­
ponde à chegada do próprio centro de 
ação, prever o término das chuvas. 

d) Pressão em nôvo declínio -
com o avanço da KF até o Paraná prog­
n?sticar aquecimento, ventos N-'NW, e 
ceu claro a nublado de Cu, sem chuvas. 

BAHIA 

a) Pressão em ascensão - corres­
ponde à FG na FPA, que dissolve a an­
tiga FPR no Estado do Rio, acarretando 
~ retôrno do centro de ação. Prever no 
lltoral ventos de E ou SE, declínio da 
temperatura, chuvas de IT com 8-10 de 
Ns. Para o interior, porém, prever bom 
tempo, secura, ventos de NE e forte 
aquecimento. 

b) Pressão em declínio - corres­
ponde ao avanço da KF ao Rio Grande 
do Sul, e à conseqüente formação e 
progresso da FPR até Espírito Santo. 
Prever no litoral redução das chuvas, 
ventos de N, céu nublado por 6 de cu, 
Ns, Se, e aumento da temperatura. 
Para o interior, sobretudo se a KF avan­
çou até o Paraná ou São Paulo, prever 
aguaceiros de massa Ec, com 7 a 10 
de Cu e Ns, ventos de W, queda média 
de 4º na temperatura. Tais formações 
alcançam por fim o litoral, que volta a 
ficar chuvoso, mas sob regime diverso 
do citado em (a), quando ocorriam pre­
cipitações com as de "inverno". 

ALAGOAS A RIO GRANDE DO 
NORTE 

a) Pressão em declínio - corres­
ponde à FG na FPA, que desloca o cen­
tro de ação para Sul. Prever ventos de 
E, redução da nebulosidade para 5 de 
Cu e Cb no litoral, e 4 de Cu no inte­
rior; prever ainda declínio da tempera­
tura. 

b) Pressão em ascensão - corres­
ponde à formação da FPR no Estado do 
Rio e São Paulo, e que embora fazendo 
cair a pressão na Bahia, acarreta au­
mento na região agora estudada. Pre­
ver aquecimento, ventos de SE, maior 
nebulosidade de Cb no litoral e Se no 
interior. Poucas chuvas na costa, mas 
se a Baixa de Minas fôr muito intensa, 
prever correntes NE. 

MINAS GERAIS 

a) Pressão em declínio - corres­
ponde à presença da FPR em São Paulo 
ficando o Estado de Minas sob extens~ 
Baixa, cortada por dois a três IT. Nes­
tes prever chuvas e trovoadas, com 
ventos NW a NE nas dorsais interme­
diárias. 

b) Pressão em ascensão - corres­
ponde à FG na FPA, que destrói a FPR 
e desloca o centro de ação para o in­
t~rior. Prever aumento da temperatura, 
giro dos ventos para SE, redução acen­
tuada da nebulosidade e recuo das chu­
vas para oeste. 

e) Nova queda de pressão - cor­
responde ao avanço da KF pàra o Rio 
Grande do Sul. Prever ventos de NE 
nebulosidade 0-4 de Cu, e a formaçã~ 
de novos IT, provindos de SW. 

d) Pressão estacionária com a 
volta ao item (a), prever o reapareci­
mento das chuvas e trovoadas que re­
tornam de Oeste e ocorrem ao longo 
dos IT originados na FPR. 

GOIÁS 

a) Pressão em declínio - corres­
ponde à FG na FP A, prever queda de 
temperatura, céu 10 de Ns e Se, ventos 
de SW. 

b) Pressão em ascensão - corres­
ponde, a princípio, ao avanço e estacio­
namento da KF no Rio Grande do Sul 
ou Santa Catarina. Prever aumento de 
temperatura. 

e) Nôvo declínio da pressão -
correspondendo à localização da FPR 
em São Paulo ou Estado do Rio. Prever 
menor nebulosidade e acentuada eleva­
ção da temperatura. 

53 



d) Nôvo aumento da pre$são 
corresponde à atenuação da FPR, pre­
ver o retôrno da massa Ec, provinda de 
Oeste, com declínio da temperatura, 
chuvas, céu 10 de Se, Ns, Cb, e ven­
tos W. 

MATO GROSSO 

a) Pressão em ascensão - cor­
responde ao início da FG na FPA, com 
deslocamento das Altas equatoriais para 
sul. Prever declínio da temperatura e 
maior nebulosidade de Ns-Sc nas dor­
sais de Ec. o máximo de pressão será 
alcançado quando a FP chegar ao Rio 
Grande do Sul. Na parte meridional 
do Estado, coberta pela FPR, prever 
ventos de S, chuvas, trovoadas, e queda 
moderada de temperatura. 

b) Pressão em declínio - corres­
ponde ao avanço da KF para Santa Ca­
tarina e Paraná. Prever forte aqueci­
mento, mais intenso sob a Baixa Cen­
tral, ventos de NW e domínio de Te; 
nestas condições prever nebulosidade 
3-6 de Cu, com forte sêca no Sul, e 
chuvas reduzidas ao Norte do Estado. 
Não prever porém, avànço da FPA até 
Mato Grosso, onde a massa Pm geral­
mente não penetra. Se a FPR se re­
constituir, fazer a previsão já citada 
em (a). 

CEARÁ - PIAUÍ 
a) Pressão em declínio - corres­

ponde à FG na·FPA, prever aquecimen­
to, ventos de SE, precipitações da FIT 
no litoral, sob nebulosidade média 8 
Sc-Ns. Prever também chuva modera­
da ao longo das IT, que chegam do 
Piauí, embora se reduza a cobertura no 
interior. A pressão declinará mais ain­
da com o avanço da FP ao Rio Grande 
do Sul; prever então maior redução. da 
nebulosidade, até 6 de Cu no interior. 

b) Pressão em ascensão - Além 
do retôrno do centro de ação, com a 
volta à situação normal, pode êste casá 
corresponder à formação de um ciclone 
no Uruguai. Prever então ventos E-NE, 
e aumento da nebulosidade até 8 de Se 
no litoral ou 8 de cu no interior mais 
sêco. 

PARA - MARANHAO 

a) Pressão em ascensão - cor­
responde em geral à FG na FP A, pre­
ver alíseos de NE, chuvas, cobertura 
10 de Cu, Ns, redução de 3º na tempe­
ratura. A pressão subirá igualmente se 
a FP estacionar formando um ciclone 
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no Rio Grande do Sul. Prever ainda 
neste caso aumento da nebulosidade 
para 8-10 de Cu, Cb. 

b) Pressão em declínio - corres­
ponde ao avanço da KF ao Rio Grande 
do Sul prever então a redução da co­
bertur~ até 3 de cu; ou significa es­
tabelecimento da FPR no trópico, quan­
do se deverá prever forte elevação da 
temperatura e céu nublado de Cu. 

AMAZONAS - LESTE 

a) Pressão em ascensão - corres­
ponde à penetração da KF no Rio Gran­
de do Sul, sobretudo havendo formação 
de ciclone. Prever redução da tempe­
ratura, com chuvas regulares e nebulo­
sidade 10 de Cb, Ns, Se. 

b) Pressão em declínio - corres­
ponde ao avanço da FPR até o trópico, 
prever aumento da temperatura e re­
dução da nebulosidade a 4 de Cu, com 
ventos E-SE. 

AMAZONAS - OESTE 
a) Pressão em ascensão - corres­

ponde ao avanço da FP.{\. ao Rio Grande 
do Sul, com formação d'e ciclones. Pre­
ver declínio médio de 3º na tempera­
tura com maior atividade nos IT, tra­
duzida em chuvas fortes e nebulosidade 
10 de Sc-Ns. 

b) Pressão em declínio - corres­
ponde ao avanço da FPR até o Estado 
do Rio, prever elevação da temperatura 
e redução da nebulosidade a 6-8 de Cu. 

OUTONO 
(Março - Abril - Maio) 

Como é fácil compreender, são a 
princípio mais freqüentes neste período 
quadros isobáricos típicos do verão, ca­
racterizados por Frentes fracas. Surgem 
mais tarde as situações já descritas no 
capítulo de Inverno, a transformação· 
se realizando pela entrada de intensas 
ondas de frio. 

a) Enquanto não ocorrer uma FG 
decisiva da FPA, a pressão pouco varia 
no Rio da Prata e na Patagônia, onde 
nenhum grande anticiclone vem a pe­
netrar. A permanência desta situação 
é confirmada pelos fortes ventos supe­
riores de W na Argentina, típicos do 
elevado "índice zonal", sem invasões po­
lares para o equador. 

· 1. prever então a evolução de 
Frentes pouco ativas na Argentina Cen­
tral e que através das suas ondulações 
alcànçam o R. G. do Su}, de onde irão 
recuar com o WF; 



2. prever para as zonas atingidas 
uma sucessão de massas Pm e Te, mas 
a primeira só formará pequenas dor­
sais, não logrando a segunda aprofun-
dar a Baixa do Chaco; 

3. prever para o Brasil Sul o do­
mínio da antiga Alta fria, constituída 
por massa Pm velha, e separada do 
centro de ação por um IT. :Ê:ste último 
acarreta chuvas, trovoadas e ventos de 
S no litoral de Santa Catarina, às vêzes 
com nevoeiros. Prever também nevoei­
ros, mas de radiação, nas zonas sob gra­
diente fraco e ventos NE, desde São 
Paulo até o R. G. do Sul. Será difícil 
a ocorrência dêste fenômeno nas cor­
rentes SE; 

4. prever para o litoral Leste o 
domínio da Alta do Atlântico, que pe­
netrará cêrca de 300 km em terra, pro­
duzindo chuvas na costa da Bahia e ne­
voeiros nas dorsais ali existentes e em 
Sergipe. Prever a agravação dos ne­
voeiros com a queda de pressão; 

5 . Mais para o interior, prognos­
ticar a permanência de Baixas ex­
tensas sôbre Minas e Mato Grosso, li­
mitadas ao norte pelas dorsais. Estas 
últimas, que dominam de Goiás ao 
Amazonas, ficam separadas da Alta do 
Atlântico por extensos IT. Nêles pre­
ver chuvas fortes, em áreas orientadas 
NW-SE, com precipitações mais fracas 
nas dorsais. Prever porém poucas tro­
voadas, atendendo a que, de um modo 
geral, é baixa a pressão. As chuvas co­
brem o Acre, Amazonas e Pará; 

6. prever para o Nordeste o do­
mínio litorâneo da Alta dos Açôres, tra­
zendo à região as chuvas de doldrum; 

7. prever ventos superiores de NE 
sôbre o Brasil em geral. 

b) Quando ocorrer FL na FPA que 
evoluia sôbre a Argentina ou R. G. do 
Sul, a pressão voltará a se elevar na­
quelas regiões: 

1. prever então refôrço da Alta 
fria no Brasil Meridional onde a pres­
são sobe, o mesmo ocorrendo no extre­
mo Norte, do Ceará ao Amazonas; 

2. prever, a 3 km, forte avanço do 
centro de ação pelo Nordeste; 

3. prever estacionamento ou de­
clínio da pressão na zona do trópico, 
formando-se Baixas fechadas desde 
Mato Grosso ao Estado do Rio. Prog­
nosticar assim, para dentro de 1 a 2 
dias, a formação da FPR na borda sul 
de tais Baixas; 

4. prever a seguir o aparecimen­
to de várias IT, com base nesta FPR, e 
estendidas para norte, sôbre Minas e 
Goiás; nêles devem ocorrer chuvas de 

Ec, mantendo-se o quadro de verão. 
Prever nevoeiros nos IT, sob corren­
tes NW; 

5. prever em seguida a termina-
ção gradual das chuvas e trovoadas no 
Brasil Sul, sob massa Pm velha, dada a 
estabilidade trazida pelos ventos frios 
superficiais de s. Prever nevoeiros nas 
correntes NE, do Paraná ao Uruguai. 
Não se deve prevê-los porém nas de SE 
que sopram em S. Paulo e no Estado 
do Rio; 

6. prever na zona Leste, · com a 
entrada do centro de ação, um refôrço 
das precipitações; estas podem atingir 
à linha de cumiadas na Bahia e Espíri­
to Santo, sempre ligadas porém ao IT 
nascido da FPR no trópico. Prever tro­
voadas onde houver giro ciclônico dos 
ventos no litoral, e nevoeiros na dorsal 
sôbre o Espírito Santo; 

7 . prever aguaceiros e trovoadas 
a Oeste dos IT situados na zona Norte 
do Brasil, onde a pressão subiu. Não 
prever chuvas, mas somente nevoeiros, 
nas Baixas tropicais, onde o barômetro 
declinou. Prever nevoeiros nos centros 
de Alta, do Maranhão ao Ceará, e tam­
bém na zona sul das dorsais de Ec, sob 
ventos NE, de gradiente fraco. Agrava­
se os nevoeiros com as quedas de pres­
são, e deixa-se de prevê-los nos máxi­
mos, quando serão substituídos por 
chuvas. 

c) Quando se produzir uma FG de 
regular intensidade na FPA, portanto 
sem aprofundamento sensível da Baixa 
do Chaco, pode-se constatar que a pres­
são irá cair a um mínimo, tanto no 
Prata como no Sul do Brasil. Nestas 
condições: 

1. prever, a princípio, aquecimento 
na Argentina, o qual, pela componente 
térmica, acarretará ventos de SW aci­
ma de 1,5 km. :il:stes irão progredindo 
para Santa Catarina, vindo por fim a 
alcançar Minas; 

2. como tais ventos são secos, não 
mais prever, no seu percurso, a ocor­
rência de trovoadas no Sul do Brasil. 
Antes prognosticar para esta região 
uma lenta transformação de Pm em 
Te, com o gradual desaparecimento das 
chuvas. Prever ainda que o centro frio 
de Alta irá se alongar num sentido N-S, 
do Paraná até o Rio Grande, com ne­
voeiros limitados às isóbaras centrais. 
Aquêle núcleo de Alta, sob pressões já 
menores que na fase anterior, irá se 
deslocar lentamente para Sul; 

3. prever maior penetração, pela 
costa leste, do centro de ação, agra­
vando-se a sua dorsal interior, com re-
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fôrço de IT no Espírito Santo, e res­
pectivas chuvas; 

4. a queda geral de pressão no 
Sul enfraquece, como vimos, a Alta me­
ridional, mas também aprofunda as 
Baixas tropicais, geralmente divididas 
em 3 sistemas: Mato Grosso, Sul de 
Goiás e Minas. Prever nestas de­
pressões, enquanto persistir a FPR na 
sua parte meridional, a formação de 
nevoeiros e uma gradual redução das 
chuvas e trovoadas, tudo devido ao de­
clínio barométrico; 

5. prognosticar depois um avanço 
da FPR até as latitudes de 15º em Mato 
Grosso e 20° no Estado do Rio, causan­
do chuvas na sua passagem; 

6. com base na Baixa da FPR, sô­
bre o Estado do Rio, prever a formação 
de um IT que irá produzir precipita­
ções intensas no li,toral de Alagoas ao 
R. G. do Norte. Aquelas podem atingir 
mesmo a Borborema, a oeste; 

7. em face da atração geral dos 
sistemas para sul, prever aumento da 
pressão no Amazonas, Goiás e Mato 
Grosso, agora sob maiores chuvas e fre­
qüentes trovoadas; 

8. prever a entrada da FIT na 
costa Norte, do Pará ao Geará, trazen­
do as precipitações do doldrum, que al­
cançam até 80 mm por dia. um trough 
irá separar a Alta dos Açôres das dor­
sais interiores da Ec; 

9. por último, e dada a escassez 
de ar Polar na Patagônia, prever ape­
nas reduzido avanço da FPA até o Rio 
Grande do Sul, onde irá se transformar 
em WF, para depois recuar. De tudo 
resulta um leve aumento da pressão. 
Prever então, com a mudança do vento 
térmico, o desaparecimento das com­
ponentes superiores de SW, as correntes 
de NE se restabelecendo em altitude; 

10. com o avanço a FL da FPA no 
R. G. do Sul, prever agora recuo da 
FIT para norte, até o Pará. 

d) Se finalmente a FG da FPA lo­
calizada no Prata fôr muito intensa, 
prever declínio da pressão no Chaco, 
mas aumento da mesma no Brasil, par­
tindo da costa oriental. 

1. prever então, sob o avanço do 
centro de ação até Goiás, estabilidade 
no interior de Minas e Bahia. Assim, 
recuam para oeste as chuvas e trovoa­
das do Ec, agora limitadas aos IT no 
Amazonas e Pará, a norte da Baixa do 
Chaco. As dorsais de Tm serão sêcas e 
o quadro de Inverno se aproxima. Pre­
ver porém agravamento dos IT lito­
râneos, com maiores chuvas costeiras; 
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2. prognosticar a dissolução da 
FPR no trópico, com FL rápida e re­
dução das suas Baixas, logo substituí­
das por dorsais da Alta do Atlântico. 
Prever então o desaparecimento em 
Minas, não só dos IT, como dos ne­
voeiros depressionários, destruindo-se o 
quadro característico do verão. Prever 
porém nevoeiros nas correntes NE, em 
São Paulo e Estado do Rio, a sul da re­
gião antes ocupada pela FPR. A disso­
lução desta Frente irá permitir agora a 
invasão dos Estados sulinos pelas chu­
vas de Ec.; 

3. prever então, sôbre novos IT 
com base na FPA do Prata, trovoadas 
em São Paulo, depois no Paraná e San­
ta Catarina, tôdas reforçadas pelo in­
tenso aquecimento do solo, conseqüen­
te ,à destrução de ar Pm velho. Por fim, 
ate o R. G. do Sul fica instável, sob 
aguaceiros esparsos. As trovoadas só 
devem ser prognosticadas, aliás, em 
zonas sob correntes úmidas de NW a 
3 km, e não onde sopram as mais sêcas 
de NE, naquele nível. Num estágio fi­
nal, com acentuada intensificação da 
FG, começa a surgir Ci no R. G. do Sul, 
e a pressão atinge o mínimo na Argen­
tina; 

4. prever então o refôrço dos ne­
voeiros em Santa Catarina e Paraná, 
com mudança para NW dos ventos su­
periores. Prever queda de pressão em 
Mato Grosso e no Amazonas, portanto 
com redução das chuvas de Ec, que irão 
se estender agora em faixa W-E. Prog­
nosticar, mesmo, sêca naqueles Estados 
se a pressão cair abaixo de 1 010 mb, 
dado o intenso domínio da Alta supe­
rior. Mas de qualquer modo, haverá 
novos IT em Mato Grosso, oriundos da 
Baixa do Chaco, e onde se deverá es­
perar trovoadas, com chuvas escassas, 
até 10 mm por dia; 

5. prever com a FG na FPA, nôvo 
progresso da FIT sôbre o Nordeste, tra­
zendo chuvas. Dêsse modo, prognosti­
car sêca a norte do equador. 

e) O avanço da FPA para o Brasil 
é indicado por forte aumento da pres­
são na Patagônia, e sobretudo intenso 
agravamento dos Ci no Sul. Nota-se de-· 
pois elevação do barômetro e resfria­
mento no Prata, mas queda de pressão 
antes da KF. 

1. prever assim chuvas e trovoa­
das frontais, muitas vêzes com nevoei-
ros, inclusive no trajeto da KF pelo sul 
de Mato Grosso. Não prever nevoeiros 
nas massas Pm ou Pc posteriores, mas 
somente na região de ventos N de Tm, 
no Paraná e Santa Catarina; 



2. prever contudo aumento da 
pressão no Amazonas e Mato Grosso, 
dada a terminação da FG no Prata; 

3. também com o avanço para NE 
da descontinuidade, que produz ventos 
térmicos de NW mais úmidos na zona 
pré-frontal, prever nôvo e progressivo 
retôrno das precipitações do Ec, de oes­
te para leste, desde Mato Grosso até 
Minas, alcançando por fim o Estado do 
Rio; simultâneamente, prever chuvas e 
trovoadas nos IT situados antes da KF, 
do Rio Grande do Sul até Paraná; 

4. não prever alterações de monta 
no quadro da costa leste, salvo o refôr­
ço ·de IT em Pernambuco; 

e) Quando ocorre a formação de 
um ciclone frontal, teremos os seguin­
tes índices para sua previsão: 

I. forte gradiente latitudinal da 
temperatura. 

II. frente secundária atrás da 
FPA, ou queda de pressão na Patagônia, 
o que acarreta redução na velocidade 
da Frente primária. 

III. aumento da pressão na costa 
leste, com refôrço das dorsais e ne­
voeiros. 

IV. permanência no Ceará das 
chuvas da FIT, que deveriam normal­
mente ter voltado ao Pará, dada a su­
bida geral da pressão . 

V. estacionamento dos Ci desde 
Santa Catarina até o Estado do Rio, 
sem modificação notável, e precedendo 
a FP A cêrca de 800 km. Caracterizado 
o ciclone no Uruguai, com queda de 
pressão no Prata, observar se o barô­
metro declina novamente no Amazonas 
e Mato Grosso. Neste caso, prever es­
tacionamento e recuo da FPA, com nova 
configuração da Baixa do Chaco, pois 
foi travado o forte aumento pré-frontal 
da pressão no Brasil Norte, característi­
ca dos intensos avanços frontais; 

1. no setor quente do ciclone não 
prever nevoeiros, mas sim trovoadas à 
tarde. 

2. prever correntes intensas de 
NW no R. G. do Sul, com uma ondula­
ção frontal que irá se propagar ao 
oceano. 

3. prever recuo para o Amazonas 
das Altas e chuvas do Ec, expulsas pela 
Baixa do Chaco, e que se estendem ago­
ra numa faixa W-E. 

4. prever aumento de pressão na 
costa leste, e maior nitidéz do trough 
estendido N-S a 3 km, normalmente à 
FPA; aquêle passará pelo centro do ci­
clone, separando a Alta superior con­
tinental do Anticiclone Atlântico. 

f) A dissolução da FPA, com o en­
chimento do ciclone, pode ser prevista 
pela marcha da pressão na Patagônia, 
que se conserva baixa. outro indício 
será a presença de secundárias, que 
cortam a energia da frente primária, e 
concentram as maiores chuvas. Sob sua 
atuação a KF primária não ultrapassa 
o nível de 1 km, e a massa polar logo 
se transforma, os ventos pré-frontais 
girando para NW. 

1. prever então, na costa leste, nô­
vo aumento da pressão, agora com chu­
vas menos intensas. Prever ainda, dada 
a FL na KF, deslocamento para sul dos 
IT e respectivas trovoadas. 

f') Avanço decidido da FPA até o 
trópico - pode ser previsto por forte 
subida do barômetro na Patagônia. 

2. quanto à direção, esperar o des­
locamento da frente para as regiões 
onde ocorrem a maior queda de pres­
são, em geral de Mato Grosso ao Pa­
raná; 

3. não prever progressos da KF a 
norte das latitudes 12º na Bolívia e 20º 
na costa leste, nunca atingindo assim 
à Bahia. Prever chuvas e trovoadas no 
percurso frontal; 

4. prever, após a KF, a formação 
de um anticiclone frio com pressão ele­
vada e temperatura em declínio, por­
tanto terminação posterior das chuvas, 
sob a estabilidade da massa polar; 

5. prever IT pré-frontais, dando 
aguaceiros e trovoadas até 600 km dian­
te da descontinuidade; os Ci precedem 
de 1 000 km a KF, e assim atingem à 
Bahia, Minas e Goiás; 

6. só prever o reinício das chuvas 
na massa Pm se houver formação de 
nova FG no Prata, quando se deverá 
esperar giro das correntes para N e 
um forte aquecimento no Brasil m~ri­
dional; 

7. com o avanço da FPA até o tró­
pico, prever aumento da pressão na 
Amazônia e Nordeste, recuando a FIT 
e suas chuvas ao Pará. Nessas condi­
ções, prever o avanço das isóbaras do 
Amazonas para Mato Grosso, as Baixas 
frontais se localizando entre a Alta fria 
e as dorsais de Ec.; 

8. prever aumento de pressão na 
costa leste, salvo próximo à KF, onde 
a mesma declina, aí devendo ocorrer 
ventos de N. Nas regiões em que o cen­
tro de ação penetrou, não prever chu­
vas, salvo no litoral. Mas, dada a com­
ponente térmica, esperar o avanço das 
precipitações interiores para leste, lo­
calizadas nas várias dorsais, a NW dos 
IT. 
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9. se a FPA seguir para o Acre, 
que geralmente não poderá atingir, pre­
ver queda de pressão no Amazonas e 
recuo das chuvas regionais para oeste. 

g) Quando ocorrer declínio de ba­
rômetro no sul do Brasil, será um in­
dício de nova FG no Prata. 

1. prever FL na KF situada no 
trópico, e o retôrno às condições já des­
cri tas, com repetição dos fenômenos na 
mesma ordem. 

RIO GRANDE DO SUL 

a) Pressão estacionária - indica 
atividade frontal escassa na Argentina, 
com o Estado sob massa Pm velha. 

1. prever ventos NE, provindos de 
uma dorsal no Paraná, tempo Bom, co­
bertura 0-3 de Cu; 

2. se depois a pressão subir len­
tamente, devido à passagem de peque­
nas dorsais frias no Uruguai. Prever 
giro dos ventos para N, soprando em 
direção à WF, leve aquecimento e céu 
claro. 

b) Pressão em declínio - corres­
ponde à FG na FPA sobre o Prata. 

1. prever ventos N, e acentuado 
aumento da temperatura; 

2. em seguida, com a passagem 
dos IT pré-frontais, prognosticar chu­
vas, céu médio 4-6 de Ac e Ci, agravado 
à tarde para 9-10 de Cu, Cb, Prever 
sob as precipitações nôvo declínio da 
temperatura. 

e) Aumento da pressão - corres-
ponde à entrada da KF. · 

1. prever chuvas frontais, resfria­
mento, nevoeiros e giro dos ventos para 
SE na massa Pm, sob nebulosidade 10 
de As, Se, Ns; 

2. Com o avanço final da KF até 
o trópico, prever uma evolução para 
céu limpo ou pouco nublado de Cu, ven­
tos S-SW no anticiclone frio, cessando 
as chuvas na massa Polar pelo resfria­
mento intenso. 

d) Pressão declinando a um mí-
nimo: 

1 . Com a formação de ciclones -
Prever de início ventos N-NW no setor 
quente, chuvas de WF sobretudo no li­
toral, e mínimo barométrico na entrada 
da KF, após a qual se deverá esperar 
nuvens Cu, Cb, e declínio da tempera­
tura no ar polar. o ciclone evoluirá 
finalmente para o Atlântico; 

2. com a formação de secundárias 
- Prever intenso aquecimento pré-
-frontal na própria massa Pc, e redução 
da cobertura até o mínimo da pressão. 
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Na passagem da Frente prever agua­
ceiros, seguindo-se tempo variável, com 
chuvas esparsas. 

e) Pressão em declínio acentuado 
- corresponde a nova FG no Prata: 

1. prever aquecimento, rápida 
evolução para massa Te, e ventos N a 
NE que ainda permitem a princípio ne­
voeiros pela manhã; 

2. a seguir, dado o reaparecimen­
to dos IT, prever chuvas e trovoadas, 
tal como foi dito no item (b) . 

SANTA CATARINA - PARANÁ 

a) Pressão estacionária ou em as­
censão lenta. 

1. corresponde à fase de Frentes 
indecisas no Prata, com a região em 
estudo sob um centro de Alta formado 
por massas Pm em evolução para Tm. 

1. prever ventos SW no litoral e 
NE no interior, nebulosidade 4 a 10 de 
Se; conservar a FPR em São Paulo, 
prevendo a norte do Paraná maior ne­
bulosidade. A cobertura inferior irá di­
minuindo por fim, até surgirem Ci e Ac 
de nova FG no Prata; 

II. pode corresponder também à 
formação de um ciclone no R. G. do 
Sul, e aumento da pressão em Santa 
Catarina indicando que a FPA estacio­
nou e não avançará logo. Prever como 
foi descrito no item anterior. 

b) Pressão em declínio: 
1. corresponde à nova FG na FPA 

do Prata, .com intensificação da Baixa 
do Chaco; 

1. prever de início, como foi dito 
acima, redução da nebulosidade baixa, 
com aumento porém dos Ci e Ac pré­
frontais. Em seguida, prever chuvas 
dos IT e declínio da temperatura, sob 
agravação da nebulosidade para 6-10 de 
Cu, Cb nas montanhas, ou 10 de Se no 
litoral. 

II. maior declínio da pressão -
corresponde ao avanço da KF, desde o 
R. G. do Sul até a região em estudo. 

1. prever giro dos ventos para 
NW, elevação da temperatura, e redu­
ção da cobertura inferior a 3-4 de Cu, 
mantendo porém os Ac e Ci. Prever 
recuo, até o Paraná, do centro de Alta 
tropical, o que ainda permitirá prog­
nosticar nevoeiros em Santa Catarina. 

e) Aumento da pressão - corres­
ponde à passagem da KF e entrada de 
ar polar. 

1. prever de início chuvas frontais, 
nevoeiros, nebulosidade de 10 de Ns, Se, 
ventos de S.; 



2. a seguir, já no anticiclone frio, 
prever declínio acentuado da tempera­
tura, ventos de SW, cobertura de 10 de 
Cu, Cb no litoral e de Se no interior. 

d) Nôvo declínio da pressão 
corresponde à FL da KF situada no 
trópico, e conseqüente à outra FG no 
Prata. 

1. prever aquecimento intenso, 
ventos de NW, redução da cobertura 
inicialmente a 6 de Se, por fim a 2 
de Cu. 

SÃO PAULO 

a) pressão em declínio: 
I. pode corresponder à formação, 

no próprio Estado, da FPR. Prever en­
tão queda da temperatura, chuvas, céu 
coberto por NS-Sc, e giro dos ventos, 
antes de NE, para SE. 

II. pode ainda corresponder ao 
avanço da FPA sôbre o R. G. do Sul. 

1. prever neste caso correntes de 
N-NW, e a chegada de chuvas continen­
tais, provenientes dos IT, sob cobertu­
ra 8-10 de Ac, Cb, Ns. A FPR será dis­
solvida nestas condições; 

2. a seguir, com o avanço da KF 
para São Paulo, prever aquecimento e 
limpeza a princípio; depois, na faixa 
pré-frontal, prognosticar 6-8 de Ci e Ac, 
ventos NW. 

b) Pressão em ascensão: 
I. pode corresponder a uma fraca 

FG no Prata. Prever leve aquecimento, 
gradual limpeza do céu até 0-2 de Cu, 
mantendo porém os ventos de SE. 

II. também pode indicar a for­
mação de ciclone no R. G. do Sul. Pre­
ver nevoeiros, sob ventos de N, e céu 
4-8 de Ci e Ac; 

III. um forte aumento de pres­
são - traduz entrada de ar polar. 

1. prever ventos SE, declínio de 
temperatura, chuvas, cobertura de 10 
de Ns-Sc; 

2. a seguir, e sob nova FG no Sul 
prever giro dos ventos para N, aqueci~ 
menta, e retôrno às condições já des­
critas, destruindo-se a massa Pm. 

RIO DE JANEIRO 

a) Pressão estacionária ou em au­
mento regular: 

I. pode corresponder à presença 
da FPR em São Paulo. Prever chuvas 
de Ec, sob 10 de Ns, Cb e ventos NE; 

II. na entrada da FPR, em seus 
curtos avanços para Norte, a pressão 
sobe ligeiramente. 

1. prever pequeno declínio da 
temperatura, giro dos ventos para SE 
ou SW e céu 10 de Ns, Cb, com chuvas; 

2. a seguir, quando a FPR atingir 
o Espírito Santo, prever redução da ne­
bulosidade a 4-6 de cu, e nevoeiros pela 
manhã. 

III. um leve aumento da pressão 
pode significar retôrno do centro de 
ação, provocado pela FG no Prata. Pre­
ver então aumento de temperatura, ven­
tos NE, e redução da nebulosidade a 6-7 
de Cu, Se. 

IV. as intensas elevações baromé­
tricas indicam, por fim, entrada de KF 
e massa polar. Prever então chuvas 
frontais, declínio da temperatura e ven­
tos S da Pm. 

b) Pressão em declínio acentmido: 
I. corresponde geralmente a,o 

avanço da FPA até Santa Catarina. 
Prever céu de Ci e Cs, com forte aque­
cimento no Rio, sob ventos N. 

II. ou então corresponde à FL na 
KF que já passou ao Espírito Santo. 
Prever aumento de temperatura, ventos 
NE, céu 3-5 de Cu e se. 

ESPÍRITO SANTO 

a) Pressão em declínio: 
I. pode corresponder à formação 

da FPR. Prever aumento da tempera­
tura, rotação dos ventos, que de E pas­
sam a N-NW e ocorrências de chuvas, 
com céu coberto por 10 de Ns e Cb; 

II. pode ainda significar FG na 
FPA do Prata, quando ocorrerá FL da 
FPR no Estado do Rio. Prever ventos 
de SW, com céu coberto por 10 de Ns; 

III. ou então, traduz por último 
a presença da KF no Paraná. 

1. prever inicialmente ventos NE, 
e nebulosidade 5-7 de Cu, Se, Ac. 

2. o declínio do barômetro se 
acentuará quando a KF alcançar o Es­
tado do Rio: prever então ventos N ne­
bulosidade 2 a 6 de cu, sem chuvas e 
grande aquecimento. ' 

b) Pressão em ascensão: 
I. pode corresponder à fase pos­

terior a I do item (a), quando, já fir­
mada a FPR no Estado do Rio, o barô­
metro se eleva sob a lenta penetração 
do centro do Atlântico; êste irá formar 
uma dorsal no Espírito Santo. Prever 
nova atividade no IT semifixo do li­
toral, resultando em correntes de SW e 
temperatura estável, com nebulosidade 
6 a 10 de Ns, Se, Cb. 

II. pode corresponder ainda à fase 
seguinte a II de a): igualmente o cen­
tro de ação penetra sob um avanço da 
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FPA ao Uruguai. Prever então aqueci­
mento e evolução da cobertura para 
Se; 

III. mas se houver formação de 
ciclones frontais no R. G. do ,sul. Pre­
ver permanência do IT no litoral, com 
ventos variáveis, de SW, a NW, agua­
ceiros de Cb, e resfriamento; 

IV. por último o barômetro tam­
bém sobe pela FL da KF no trópico, ge­
ralmente oriunda de nova FG no Prata. 
Prever ainda chuva do IT litorâneo, 
com resfriamento e nebulosidade de 8 
de Cu e Cb. 

BAHIA 
a) Pressão em declínio: 
I. pode corresponder à formação 

da FPR no trópico - prever então alí­
seos de N-NE, com céu de Ns e Se no 
litoral; 

II. ou então, pode significar a dis­
solução da FPR, sob FG na FPA da Ar­
gentina. Prever correntes de NE e céu 
4-6 de Cu e Se, no litoral; 

III. também ocorre declínio baro­
métrico quando se produzem formações 
ciclônicas no R. G. do Sul; 

1. prever de ínício a permanência 
das chuvas litorâneas, pois a FPA está 
longe. Mas prognosticar em seguida, e 
ainda para a costa, um deslocamento 
geral dos IT para sul, no Espírito San­
to, com aquecimento na Bahia, e nebu­
losidade 3-7 de Ns e Se; 

2. no auge da ciclo-gênese suli­
na, prever ventos SE no litoral e lim­
peza acentuada, com aumento da tem­
peratura. 

3. para o interior, ocorrendo ci­
clones no R. G. do Sul, ou intensifica­
ção da Baixa do Chaco, prever aqueci­
mento e ventos gerais de E. 

b) Pressão em ascensão: 
I. corresponde muitas vêzes ao es­

tabelecimento da FPR no Estado do 
Rio, atraindo lentamente o centro de 
ação para o continente; 

1. prever assim no litoral ventos 
de E, com céu 4-6 de Cu e Se. Não es­
perar porém pelas chuvas típicas de in­
verno, pois o quadro isobárico ainda se 
assemelha ao de verão. No interior, pre­
ver pressão alta, sob dorsais de Ec com 
temperatura baixa, chuvas de cobertu­
ra 10 Ns e Se, e ventos SW-W. . 

II. pode corresponder ainda ao 
avanço da KF ao R. G. do Sul e Paraná. 
Destruída a FPR, o centro de ação vol­
ta, subindo a pressão: 

1. prever no litoral o aparecimen­
to dos IT com chuvas análogas às de 
inverno, declínio de temperatura, nebu-
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losidade 8-10 de Ns e Cb. Na dorsal 
costeira soprarão ventos SW para o 
trough, e de SE-E para o continente; 

2. no interior prever, com o re­
tôrno do centro de ação, aquecimento, 
tempo bom, e ventos SE, sob nebulosi­
dade 3-5 de Ci, Ac e Cu. Note-se que 
os aumentos de pressão provindos de 
leste, e correlacionados com avanços 
frontais ao R. G. do Sul fazem prever 
queda de temperatura, cessando as chu­
vas em todo o interior. 

ALAGOAS A RIO GRANDE DO NORTE 
a) Pressão em declínio: 
I. se proveniente da formação de 

FPR no trópico, prever ventos SE. e ne­
bulosidade 8 de Se, cu e Cb no litoral, 
contra apenas 4 no interior; a tempe­
ratura se mantendo elevada; 

II. se corresponder à FG na FP A 
ou ciclogênese no R. G. do Sul, prever 
para o litoral ventos de E., resfriamento, 
e redução da nebulosidade a 5-7 de Cu 
e Se. 

b) Pressão em ascensão: 
I. pode significar, quando o barô­

metro estaciona, a manutenção da FPR 
no Estado do Rio: prever então o apa­
recimento do IT no litoral, com chu­
vas, queda média de 2º na temperatura 
e giro dos ventos de NE para SE. A ne­
bulosidade, em geral 8 Cb a leste do 
trough, cai a 5 de Cu e Se a oeste . No 
aumento de pressão causada pela en­
trada da Atla do Atlântico, prever a 
permanência das chuvas, agravadas 
com passagens da KF ao R. G. do Sul 
ou mesmo ao Estado do Rio. O maior 
percurso do IT para oeste será de 
100 km por 24 hs.; 

II. também sobe a pressão com 
avanços bruscos da KF para o trópico, 
prever neste caso aquecimento, salvo na 
ocasião das chuvas, o céu coberto por 
8-10 de Cu, Cb e Ns. 

MINAS GERAIS 

a) Pressão em declínio: 
I. pode corresponder, quando a 

queda barométrica fôr pouco intensa, à 
permanência da FPR no trópico. Pre­
ver então a existência de vários IT 
produzindo chuvas e trovoadas, nebu­
losidade 6-10 de Cb, Ns, e ventos variá­
veis de SE a NE; 

II. o declínio da pressão se acen­
tuará pela FG na FPA do Prata, que 
destrói a FPR. Prever então limpeza do 
céu a leste, onde as correntes giram 
para SE. Nas de oeste prognosticar a 



formação de novos IT, com base na 
FPA situada no Sul, e acarretando tro­
voadas; 

III. maior declínio bárico ocor-
rerá: 

1. com ciclogênese no R. G. do Sul, 
quando se deve prever direções de SE, 
o céu 2-4 de Cu, Ac.; 

2. com forte avanço da KF ao tró­
;>ico prever então ventos de SE, gran­
de aquecimento, e céu claro, 1-2 de Cu. 

b) Aumento da pressão: 
I. pode traduzir entrada do cen­

tro de ação, resultante de brusco pro­
gresso da FPA até o R. G. do Sul. Pre­
ver ventos de SE, céu 3-5 de Cu e Ci. 

II. ou então corresponde à FL e 
dissolução no trópico, da KF que vinha 
avançando. Prever aumento da nebu­
losidade para 4-6, de cu e Ac. Será di­
fícil, porém, a penetração nesta época, 
de ar polar em Minas. 

GOIAS 

a) Pressão em declínio: 
I. pode corresponder à FG da FP A 

situada no Prata: 
1. prever para o sul de Goiás ven­

tos SE-NE, céu 10 de Se, Ns, e forte 
aquecimento, ocorrendo chuvas da mas­
sa Ec; 

2 . prever para o norte de Goiás 
céu nublado, em média 4 de Cu; 

II. quando muito intensa a FG na 
FPR será destruída e o centro de ação 
retorna, embora caindo a pressão: 

1. prever para o Sul de Goiás tem­
po bom, cessando as chuvas continen­
tais; 

2. para o norte, prever fase de 
sêca e intenso aquecimento, tanto maior 
quanto mais adiantada a FG no Prata. 

III. ciclogênese no R. G. do Sul, 
após estacionamento da FPA, também 
traduz queda de pressão em Goiás: 

1. prever então, para a zona Sul, 
céu nublado. com 3-5 de Cu e Se ao 
longo dos IT, sob ventos de E. Se o 
ciclone for intenso e houver nova FG 
na Argentina, prever correntes SE; com 
céu claro, 0-2 de Cu; 

2. para o norte de Goiás prever 
redução da nebulosidade a 2-6 de Cu, 
ventos NE. 

b) Pressão em ascensão: 
I. pode ocorrer com a formação 

da FPR: 
1. prever então chuvas de massa 

Ec no sul de Goiás; 

2. para o norte prever aguaceiros, 
céu 10 de Ns, Se, e resfriamento, sobre­
tudo havendo FL na FPA do Prata. 

II. a pressão também se eleva 
quando a KF avança para o Rio Grande 
do Sul: 

1. prever no sul de Goiás aumen­
to da temperatura, ventos E-NE prove­
nientes da Alta do Atlântico, e nebulo­
sidade 8-10 de Cu, Se. Esta se reduzirá 
depois a 5-7 de Ac quando a KF se en­
contrar muito próxima da região; 

2. para o norte de Goiás prever 
declínio até 5º na temperatura, sob no­
vas precipitações dos IT, com céu 6-10 
de Cu, Ns. 

III. se contudo o aumento bárico, 
resultar da passagem para o oceano, do 
ciclone que evoluia no R. G. do Sul: 
prever céu claro ou limpo na faixa norte 
de Goiás, tendo em vista o avanço, no 
Chaco, do ar Pm. 

MATO GROSSO 

a) Pressão em declínio: 
I. pode corresponder apenas à in­

tensificação da FPR no sul do Estado; 
1. prever ventos de SE, queda de 

temperatura, e céu claro, 0-2 de Cu, na 
região meridional; 

2. prognosticar correntes de NE, 
aquecimento e redução da cobertura a 
4-6 de Se, na zona setentrional; 

II. se houver intensa FG no Pra­
ta, prever aumento da temperatura, 
ventos NW, e redução da nebulosidade 
a 0-2 Ac. 

III. quando ocorrer ciclogênese no 
R. G. do Sul, prever correntes de NE, 
aquecimento e nebulosidade 4-6 de Cu, 
Se, agravando nos I.T. para 8-10 de 
Cu, Se. 

b) Pressão em ascensão: 
I. se a subida fôr lenta, manten­

do-se o barômetro estacionário, prever 
ainda aguaceiro, proveniente de 10 Ns, 
sob ventos N, na região setentrional do 
Estado. No fim do outono contudo a 
sêca já irá se restabelecendo. 

II. se o aumento de pressão fôr 
muito acentuado, corresponderá geral­
mente ao avanço da KF até o R. G. do 
Sul; 

1. prever então ventos de N, res­
friamento, e retorno das chuvas na re­
gião setentrional. 
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III. a penetração da KF pelo sul 
de Mato Grosso, trazendo ar polar, fará 
subir o barõmetro; 

1. prever chuvas frontais e acen­
tuado declínio da temperatura, com 
ventos S, céu 10 Ns, Se; 

2. a frente não alcançará o norte 
do Estado, não se devendo prever chu­
vas nesta ocasião. 

CEARÁ - PIAUí 

a) Pressão em declínio: 
I. Se a FG no Prata ainda não 

destruiu a FPR, que se mantém no Es­
tado do Rio, prever redução da tempe­
ratura e da nebulosidade, partindo de 
8 Cu, Se, ventos gerais de SE. 

II. se a FG na FPA fôr intensa 
mas lenta, prognosticar aumento da 
temperatura e recuo das chuvas para 
o Maranhão, com nebulosidade restrin­
gida a 4-6 de Se. 

III. a formação de ciclones no Rio 
Grande do Sul permite esperar a che­
gada da FIT, vinda do Atlântico Norte. 
Prever chuvas de doldrum, céu 8-10 de 
Cb, Se, Cu, e queda até 5° na tempera­
tura para as zonas alcançadas, notan­
do-se fracos ventos de N, sob o alíseo 
de SE. 

b) Aumento de pressão: 
I. pode ocorrer devido à FL na 

FPA, prever então aquecimento e ven­
tos SE; 

II. ou então provém de trajeto da 
KF até o trópico, que acarreta a prin­
cípio o retôrno do centro de ação. Pre­
ver aquecimento, ventos de SE, céu 7 
de Se; 

III. para as zonas litorâneas pode 
significar invasão pela FIT, subindo a 
pressão no ar mais frio do hemisfério 
setentrional, com ventos de N. 

PARÁ - MARANHÃO 
a) Pressão em declínio: 
I. se devida à FG na Argentina, 

prever aquecimento e redução da ne­
bulosidade a 6 de cu, Se, Ns; ocorrem 
porém chuvas da FIT; 

II. também a formação de um ci­
clone no R. G. do Sul faz esperar dimi­
nuição da cobertura para 6-8 de Cu, 
Se, Cb. 
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b) Pressão em ascensão: 
I. pode resultar do avanço da KF 

ao R. G. do Sul, e depois até S. Paulo. 
Prever ventos NE, e chuvas mais inten­
sas, sob nebulosidade 10 de Cb, Ns.; 

II. com a passagem dos ciclones 
que evoluíam no R. G. do Sul, para o 
oceano e o avanço por Mato Grosso do 
ar Pm: Prever a volta da massa Ec, com 
aumento de nebulosidade para 8-10 Cb, 
Ns, Se, e chuvas intensas. 

AMAZONAS 

a) Pressão em declínio: 
I. se resultante da FG na FPA: 
1. prever no leste do estado aque­

cimento até 3°, ventos de E-SE, e chu­
vas nas dorsais de Ec; as precipitações 
se organizam em faixas W-E, e sempre 
intensificadas nos IT, com nebulosi­
dade de 6-10 de Cb, Cu, Ns. 

2. para a região oeste. prever 
também aumento da tempeni,tura, 
chuvas nos IT com ventos SW-NW, e 
nebulosidade 8-10 de Cb, Se, Ns, que 
evoluirá depois para 4-6 Se. 

II. a queda de pressão pode re­
sultar também na formação de FPR 
no trópico. Prever, no oeste do Estado, 
aquecimento, e chuvas intensas dos IT, 
sob céu 10 de Ns, Se e ventos SW. 

b) Pressão em ascensão: 
I. pode ser devida à FL no Prata, 

ou ao avanço normal da KF para norte, 
do R. G. do Sul até S. Paulo. · 

1. prever a formação de pequenas 
Altas no leste do Amazonas, a nebulosi­
dade aumentando para 10 de Ns, Cb, 
com ventos de SE ou calmarias, e que­
da de 2º na temperatura. 

II. o estacionamento da FPR no 
trópico faz também subir a pressão na 
zona ocidental do Estado, devendo-se 
prever então resfriamento e extensão 
das dorsais e chuvas num sentido N-S, 
sempre a oeste dos IT. 

III. também o avanço da KF até 
Mato Grosso acarreta subida de pressão. 

1. prever no Amazonas ocidental 
resfriamento e forte cobertura por 10 
Se, Ns, com chuvas; 

2. para a zona leste prognosticar 
contudo a migração para sul, até Mato 
Grosso, das chuvas, ficando o Amazonas 
mais sêco. 



As Funções Urbanas da Zona do Mercado Central 
de São Paulo* 

I - INTRODUÇÃO: OBJETIVOS E 
MÉTODOS DO TRABALHO 

o estudo das funções urbanas . ~a 
área que circunda o Merca~o Mumc1-
pal de São Paulo prende-se a um~ p~s­
quisa mais ampla, que tem por O~Jetivo 
o estudo do abastecimento em generos 
alimentícios da cidade de São Paulo, 
cujos propósitos e ~étodos j~ fori:m ex­
postos em publicaçao anter10r. E, por­
tanto dentro dêste espírito que o tra­
balho' foi realizado, partindo-se de uma 
hipótese, segundo a qual, haveria uma 
área, nas proximidades ~o Mercado 
Central intimamente relac10nada com 
êste problema, caracterizando-se, prin­
cipalmente, por uma presen~a ma~c:in­
te do comércio de gêneros ahment~c~os. 
Foi, portanto, com_ o intuito ~e _verificar 
a veracidade ou nao desta hipotese que 
norteamos seu desenvolv.imento. Assim 
sendo, nosso objetivo básico era. a _?o~s­
tatação pura e simples da existencia, 
ou não, desta área; não foi nosso .Pr<_J­
pósito explicar a presença ou aus.ensrn 
dessas atividades nesse setor da cidade 
de São Paulo, embora não tenhamos 
ignorado totalmente, êste aspecto. 

Dest~ forma foi delimitada uma 
certa área em tôrno do mercado, a qual, 
em setembro de 1965, foi objeto de uma 
pesquisa de campo, em que se efetuou 
o levantamento de tôdas as funções 
presentes naquele momento. 

Neste trabalho de coleta contamos 
com a presença de todos os membros 
do Instituto de Geografia, bem como a 
colaboração do corpo docente e discen­
te do Departamento de Geografia da 
Faculdade de Filosofia Ciências e Letras 
da Universidade de São Paulo, aos quais 
consignamos aqui nossos agradecimen­
tos (1) . ÊSte fato, aliás, deve ser con­
siderado, uma vez que os elementos en­
carregados dêste levantamento eram 
bastante heterogêneos, ao lado de alu­
nos recém-entrados na faculdade, tí­
nhamos professôres que já possuiam 
bastante experiência em trabalhos dêste 
tipo. Isto trouxe-nos, como era de se 
esperar, alguns problemas quando da 

* Publicação do Instituto de Geografia da 
U. S. P. Geografia Econômica - 2 - Setor de 
Pesquisas. O n. 0 1 da Série foi publicado no 
Boletim Geográfico n.0 209. 
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elaboração dos dados e deve ser levado 
em consideração quanto à margi:;m de 
erros possíveis. Essa heterogeneidade, 
entretanto, não nos impediu de execu­
tarmos um trabalho que nos pareceu re­
lativamente satisfatório e atingir seus 
objetivos. 

Em seguida à coleta passamos a 
uma fase de classificação, computação 
e cartografação dos dados, sendo que, 
especialmente a cartografação e supe~­
posição das funções, que julgamos mais 
importantes para uma boa compreen­
são da composição e zoneamento fun­
cional da área foi considerada quando 
passamos à fase de análise e síntese. 
As funções cartografadas foram as que, 
a nosso ver, seriam as principais para 
o zoneamento da área dentro dos obje­
tivos que tínhamos em vista: ataca­
distas depósitos, varejistas e escritórios 
de representações de produtos alimen­
tícios · atacadistas e varejistas de pro­
dutos' não alimentícios; escritórios; in­
dústrias e oficinas; residências e apar­
tamentos· hotéis, pensões e similares; 
bares e r~staurantes. Poderíamos, ain­
da considerar outras funções como seja 
a bancária, por exemplo, neste_ caso, en­
tretanto, a simples constataçao de sua 
existência não seria suficiente para 
afirmarmos que ela estaria ligada ao co­
mércio dêste ou daquele produto, uma 
vez que seriam necessários outros dados 
de que não dispomos. Dest:;: f~rma 
acreditamos que o grupo escolhido e su­
ficiente para chegarmos às conclusões 
esperadas, porque em sua distribuição 
espacial permite-nos distinguir áreas 
ligadas ao comércio de gêneros alimen­
tícios e áreas que se voltam para outros 
objetivos. 

A área estudada assemelha-se a um 
pentágono em cujo centro, aproxima­
damente, está localizado o Mercado 
Central de São Paulo e o Entreposto 
Atacadista de gêneros alimentícios. Po­
rém, como a delimitação foi feita se­
guindo o traçado das ruas, resultou em 
uma figura geométrica, bastante irre­
gular. Por outro lado esta área não in­
teressa apenas a um subdistrito da ca­
pital paulista visto que abrange partes 
do Brás, da Sé, de Santa Efigênia e da 
Luz, estendendo-se por ambas as mar­
gens do Tamanduateí, (fig. 1) . 
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SITUAÇÃO DA ÁREA ESTUDADA NA CIDADE 

DE SAO PAULO 
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cÍrea em que se efetuou o levanfam~nfa 

Fig. 1 

Finalmente queremos registrar a 
oportunidade da confecção dêsse levan­
tamento, considerando-se que, no ano 
seguinte a esta coleta de dados, a trans­
ferência do entreposto atacadista de 
gêneros alimentícios para o CEASA 
(Centro Estadual de Àbastecimen­
to S.A.) veio, parcialmente, introduzir 
modificações na situacão existente 
criando ou não condições para a trans~ 
f erência de estabelecimentos ligados a 
êle e permitindo ou não, o surgimento 
de novas funções que poderão alterar 
ou não a paisagem urbana da área con­
siderada. 
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' II - CARACTE'RIZA:ÇÃO DA 
ÁREA ESTUDADA 

o trecho estudado está bastante 
próximo ao centro da metrópole paulis-
tana, sendo seu substrato físico consti­
tuído por terrenos recentes, ou seja, 
pela várzea do Tamanduateí, hoje com­
pletamente canalizado, caracterizando­
se por ser uma "flood plain" que ainda, 
atualmente, durante as maiores preci-
pitações pluviométricas sofre freqüen­
tes inundações. 

A várzea do Tamanduateí, neste pon­
to, é bastante ampla, abrindo-se ain-



da mais para o norte, quando se con­
funde com a do Tietê; as altitudes es­
tão entre as mais baixas da capital 
paulista, sendo inferiores a 725 metros; 
entretanto, à medida que nos afasta­
mos do eixo desta planície de inunda­
ção, representado pelo Tamanduateí, 
vamos atingindo os primeiros terraços 
acima da cota de 725 metros, já livres 
do perigo das cheias. (A compartimen­
tação dessas formas em certos trechos 
é bastante nítida, como, por exemplo, 
nas proximidades do encontro entre as 
ruas 25 de Março e Constituição) . 

Esta área sempre foi um ponto de 
passagem para diversas localid~des pró­
ximas e distantes, já que o Tamandua­
teí, neste trecho, não apresenta obstá­
culos à sua travessia; entretanto, só em 
fins de século passado ela começa a se 
incorporar, definitivamente, ao orga­
nismo urbano de São Paulo, com a 
execução de obras de urbanismo e sa­
neamento da várzea. 

A estrada de Ferro Santos a Jun­
diaí, a construção da Hospedaria dos 
Imigrantes e a chegada de europeus em 
larga escala, deram notável impulso a 
êste trecho, que foi totalmente integra­
do no espaço paulistano. Desta forma 
estamos diante de uma área urbaniza­
da, já nos fins do século passado e co­
meços do atual, cuja proximidade do 
centro se faz sentir em muitos aspectos. 
Por outro lado no século atual, o rápido 
desenvolvimento de São Paulo, a indus­
trialização, a inauguração do Entrepos­
to Atacadista de gêneros alimentícios 
na rua da Cantareira, a imigração de 
nordestinos e a deteriorização das áreas 
periféricas do centro, são fatôres, entre 
muitos outros, que condicionaram e ex­
plicam a atual paisagem das áreas vi­
zinhas ao Mercado Municipal. 

III - OS GRANDES TRA:ÇOS 
FUNCIONAIS 

O fato de encontrar-se esta área já 
urbanizada em fins do século passado 
e, principalmente, sua posição em rela­
ção as diferentes partes do aglomerado 
paulistano, são básicos para uma boa 
compreensão de ~ua situação atual, que 
tem por caractenstico uma nítida pai­
sagem polifuncional. Realmente em 
pouquíssimos pontos encontramos' uma 
área monofuncional e quando estas 
aparecem não podem ser tomadas iso­
ladamente, pois, provàvelmente estão 
correlacionadas a outras funções' que se 
exercem nas proximidades. Assim sen­
do o aspecto fundamental que caracte­
ri~a esta secção do complexo urbano de 
Sao Paulo é o polifuncionalismo que, 

embora manifestando-se mais ou menos 
evidentemente, conforme o trecho con­
siderado, está presente em tôda parte. 

Dois grupos de funções podem ser 
considerados como constantes na com­
binação de elementos, em vista dos 
quais as outras integram combinações 
de formas variadas, permitindo, de cer­
to modo, um zoneamento funcional se­
guro; são êles o grupo das funções 
residenciais e o representado pelas in-
dústrias e oficinas. ' 

Na realidade a função residencial 
é a mais ubíqua de tôdas e apresenta 
variações consideráveis dentro de seu 
próprio conjunto, incluindo desde re­
sidências coletivas, onde reina grande 
promiscuidade, até apartamentos de 
luxo, passando por uma grande gama 
de variações. Entretanto há um predo­
mínio de apartamentos, residências tér­
reas e assobradadas que são ocupadas, 
muitas vêzes, com funções correlatas a 
uma área de degradação. 

Infelizmente não foram feitas ob­
servações que nos permitissem distin­
guir residências segundo sua tipologia 
e executar um zoneamento em área, se­
gundo êste critério; desta forma nos 
eximiremos de fazer observações a êste 
respeito. 

Quanto à presença das residências 
no quadro das funções e seu reflexo na 
paisagem urbana pode-se ter uma idéia 
pelos simples números com que apare­
cem na tabela n.0 1, que resultou de 
uma simples contagem das funções car­
tografadas. Mesmo assim há áreas em 
que essa função aparece menos nitida­
mente, são exatamente as áreas em que 
ela representa, embora presente, um 
papel muito secundário; estão neste 
caso os setores oeste e noroeste da sec­
ção levantada (proximidades da Estação 
da Luz, proximidades das ruas Florên­
cio de Abreu e 25 de Março) bem como 
a rua Mendes Caldeira e suas adj a­
cências. 

As indústrias e oficinas abrangem 
uma combinação mais variada de ele­
mentos, incluindo desde oficinas para 
consêrto de joias, autos, "ateliers" para 
confecção de roupas, até estabelecimen­
tos das I. R. F. Matarazzo, estabeleci­
mento do Gasômetro junto ao Parque 
D. Pedro II, etc. É, entretanto, possível 
distinguir a área dos grandes estabele­
cimentos industriais, localizados nas 
proximidades da Estrada de Ferro San­
tos-Jundiaí, da rua da Figueira em sua 
seção levantada ao sul da rua do Ga­
sômetro e parte da Caetano Pinto da 
área ocupada pela grande maioria' dos 
"a.teliers" que se localizam nas proxi­
midades das ruas 25 de Março e Oriente. 
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Contudo, são as residências e as ati­
vidades industriais que mais se encon­
tram disseminadas pela área conside­
rada, embora variem muito dentro de 
sua categoria e se concentrem mais ni­
tidamente em certas seções nas quais 
sentimo-nos dentro de um quadro ur­
bano residencial ou industrial. Devemos 
observar ainda que, embora as indús­
trias e oficinas sejam superadas nume­
ricamente pelos varejistas de produtos 
não alimentícios, conforme vemos na 
tabela n.0 1, é necessário considerar que 
êstes estão mais concentradqs espacial­
mente, o que não ocorre com as indús­
trias e oficinas, principalmente estas 
últimas, que têm grande disseminação 
em tôda a área levantada. 

As outras funções cartografadas 
(comércio atacadista, representações e 
depósitos de produtos alimentícios; co­
mércio atacadista de produtos não ali­
mentícios; comércio varejista - em sua 
maioria varejistas de produtos não ali­
mentícios - e hotéis, pensões e simila­
res) distribuem-se em faixas irregula­
res, grosseiramente concêntricas em 
tôrno de um ponto ideal, que se locali­
zaria na rua Santa Rosa. (Não pode­
mos, contudo, de maneira alguma, falar 
em "conning", pelo simples fato de que 
consideramos apenas um trecho de um 
organismo urbano) . o que aconteceu é 
que nossa hipótese de trabalho foi con­
firmada e na área central do espaço 
levantado o comércio atacadista de gê­
neros alimentícios manifesta-se, nitida­
mente, através, não só do entreposto da 
Cantareira, como também por gran­
de número de cooperativas, firmas ata­
cadistas, depósitos, escritórios de repre­
sentações etc. que trabalham com os 
mais variados produtos (cereais, secos 
e molhados, frutas, aves e ovos, etc.) . 
Isto se reflete muito bem na paisagem 
urbana e uma simples observação das 
ruas centrais desta área atesta êste fato 
com muita eloqüência. 

Externamente a esta zona teríamos 
dispostos de maneira grosseiramente 
circular, de forma quase que superpos­
ta, dois outros grupos de funções: co­
mércio atacadista de produtos não ali­
mentícios e comércio varejista (em sua 
grande maioria também de produtos 
não alimentícios), sendo que o primeiro 
na parte mais interna e o segundo mais 
externamente. 

Por fim teríamos, envolvendo os de­
mais, a faixa onde se localizariam a 
maioria dos elementos funcionais do 
grupo, que foi rotulado como hotéis, 
pensões e similares que é bastante he­
terogêneo, incluindo desde hotéis de 

classe até verdadeiros pardieiros e mes­
mo centros de prostituição. 

Essas funções, que foram assim es­
quemàticamente dispostas, na realidade 
não apresentam esta simplicidade em 
seu zoneamento; elas superpõem-se, não 
se distribuem espacialmente de forma 
regular, mas sim como amebas com seus 
pseudópodos dando, de certa forma, um 
aspecto caótico na distribuição funcio­
nal e que se reflete no polifuncionalis­
mo da maioria das áreas. 

A simples observação da planta 
(fig. 2), na qual tentamos delimitar, 
com isolinhas, áreas em que se obser­
vam a presença significativa, de deter­
minada função, nos atesta a complexi­
dade de todo o conjunto, no qual certas 
seções adquirem aspectos nitidamente 
polifuncional, como é o caso da área 
entre o Mercado Municipal, a rua 25 de 
Março e a rua Paula Souza; a área en­
tre a Rangel Pestana e a rua do Gasô­
metro; as proximidades da rua Oriente. 
Assim, por exemplo, os atacadistas de 
gêneros alimentícios não se restringem 
à zona central, mas aparecem em ou­
tras áreas também, como é o caso da­
queles situados junto às ruas 25 de 
Março e Bitencourt Rodrigues, que es­
tão bastante distanciados da área 
"core" em que se exerce esta atividade, 
separados pelo parque D. Pedro II e 
Tamanduateí. Os atacadistas de produ­
tos não alimentícios encontram-se con­
centrados em duas grandes áreas em 
tôrno da ocupada pela função anterior, 
disseminando-se também por outras 
partes, infiltrando-se na área anterior 
e na do comércio varejista, sendo que 
um número bastante elevado de estabe­
lecimentos comerciais trabalham, tan­
to no varejo, como no atacado, o que dá 
ainda, maior complexidade a esta área. 

Por sua vez o grupo dos hotéis, pen­
sões e similares, não se localiza apenas 
na área mais externa, se bem que te­
nha aí a maioria de seus estabelecimen­
tos, mas aparecem também em outras 
seções, superpondo-se a outras funções 
que, por sua vez, também invadem sua 
área, sendo de se notar que junto ao 
Mercado Municipal, por exemplo, pró­
ximo à área "core" do comércio ata­
cadista de produtos alimentícios êles 
aparecem de maneira bastante signifi­
cativa, o que, aliás, é bastante com­
preensível. 

Mesmo tendo em vista tôda essa 
complexidade e superposição de funções 
achamos que é possível, de forma es­
quemática, supor o zoneamento por 
faixas irregulares, grosseiramente con­
cêntricas, dêsses 4 grupos de funções, 
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TENTATIVA DE ZONEAMENTO ESQUEMATICO 

DE ALGUMAS FUNÇÕES 

Zona de comércio varejista 
Zona ho1ele1ro 
EntrepÔ$fO 

Fig. 2 

que são, entretanto, "circulas" disformes 
e interrompidos, sendo que o mais ex­
terno é o mais forçado de todos e, na 
realidade, simples secções de um arco. 

IV - ZONEAMENTO 

Passaremos agora a tentar uma de­
finição, esquemática, de áreas segun~o 
a função predominante, isto é, consi­
deraremos um zoneamento segundo um 
elemento de freqüência expressiva na 
área. 

Assim agindo podemos identificar 
logo a existência de duas grandes áreas: 
a central, que embora sendo polifuncio­
nal, apresenta um denominador comum 
de grande expressão e que em certas 
ruas representa quase a totalidade das 

li 

funções existentes, e uma área que en­
volve a precedente, que se caracteriza 
por um polifuncionalismo mais com­
plexo, uma vez que é formada por um 
conjunto de áreas polifuncionais que 
apresentam, em uma certa extensão, um 
denominador comum expressivo, mas 
que no conjunto não o possui. 

Recapitulando, teríamos no centro 
uma área com n mais l elemento, na 
qual n são diferentes funções e l a fun­
cão constante e expressiva em tôda a 
ârea (que em nosso caso corresponde 
ao comércio atacadista de gêneros ali­
mentícios), em tôrno da qual teríamos 
um conjunto de pequenas áreas diver­
sificadas umas das outras, mas sempre 
com um denominador comum próprio, 
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faltando para o conjunto dessas peque­
nas áreas uma função expressiva, co­
mum a tôdas; teríamos assim, no cen­
tro, uma área de menor complexidade 
(complexidade de 2.0 grau) em tôrno 
da qual definir-se-ia uma área de maior 
complexidade (complexidade de 1.0 

grau). 
JJ:sse modo de encarar o problema 

é teórico, uma vez que se poderia colo­
car a área central junto com as demais, 
entretanto, nosso objetivo é definir exa­
tamente esta área central e individua­
lizá-la em função da presença do co­
mércio de produtos alimentícios nesta 
seção da metrópole paulista. Assim 
sendo, apresentamos, a seguir, uma ten-

Zona de come"/-clo atacqd1sf-a 
de géneros a11m ent/c1os 

~ Zona de comércio ofeicod1sto 
~ de produtos não a!tment/CIOS 

~ zona de came"ri::10 vareJ1.sta 

~ Zona res1ciencra/ 

§itl±J' z ono hoteleira 

1nduÊfr1as 

tativa de zoneamento funcional, esque­
mático, da área e uma planta na qual 
adotaremos a posição teórica, exposta 
acima (respectivamente figuras 3 e 4) . 
Temos uma área central, que chamare­
mos de Área do Comércio Atacadista de 
Produtos Alimentícios ou Complexa de 
2.0 Grau, em tôrno da qual se estende 
uma área por nós rotulada de Área 
Periférica (em relação a anterior) ou 
Complexo de 1.0 Grau, muito mais va­
riada em seus aspectos e diferindo de 
setor para setor que considerarmos, en­
quanto a área central se caracterizar 
por um elemento comum em tôda sua 
extensão e que a torna, relativamente, 
mais homogênea. 

ESQUEMÁTICO 

li 
!ioa 'ºº" 

mafros 

Fig. 3 
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TENTATIVA D E ZONEAMENTO GERAL 

simplificado 

\,\ 
E3 A'rea complello de çir1mc1ro grau N 

mm Área complella de segundo grou 

Fig. 4 

V - A ÁREA DO COMÉRCIO ATACA­
DISTA DE GJ!:NEROS ALIMENTÍCIOS 

Do total de 9 045 unidades funcio­
nais que foram representadas cartogrà­
ficamente, 2 439 localizam-se na Area 
do Comércio Atacadista de Produtos 
Alimentícios e o simples confronto da 
tabela n.0 1 com a n.0 2, que expõe os 
totais referentes à área Complexa de 
2.º Grau, mostra-nos que a área cen­
tral apresenta nítida individualidade, 
especialmente se confrontarmos êsses 
dados com os referentes à área que a 
envolve e que apresentamos na tabela 
n.0 3. 

As funções ligadas ao comércio ata­
cadista de produtos alimentícios (além 
dos atacadistas propriamente ditos -
muitos dos quais também são varejistas 
- incluímos neste item os depósitos e 

representantes 'de produtos alimentí­
cios), representam mais de 1/4 de tôdas 
as consideradas nesta área, o que é ni­
tidamente visível nas figuras 5 e 6. Na 
primeira apresentamos a proporção en­
tre as funções ligadas ao comércio de 
produtos alimentícios e as demais, pri­
meiramente em tôda a área em que se 
efetuou o levantamento e depois na área 
central, definida como sendo a Área 
Atacadista de Produtos Alimentícios e 
na segunda representamos, em barras, 
tôdas as funções cartografadas na área 
central e que nos mostra a situação de 
destaque desta atividade. 

Aliás, se não bastasse essa visuali­
zação gráfica do fenômeno, bastaria 
citar que das 724 vêzes que as funções 
ligadas ao comércio atacadista de pro­
dutos alimentícios apareceram na área 
estudada, nada menos que 651 delas fo-
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ram registradas na Área Complexa de 
2.0 Grau, ou seja, nada menos de 89,91%. 
Por outro lado se excluíssemos da fig. 6 

TABELA N.0 1 

ÁREA LEVANTADA 

FUNÇÕES CARTOGRAFADAS 

Residências. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 
Varejistas de produtos não alimentícios .... 
Indústrias e oficinas .. 

Indústrias. 
Oficinas ............................... . 

Comércio atacadista de produtos alimentícios e 
correlatos 

Atacadista. 
Depósitos. 
Representações. 

Escritórios .............................. . 
A taca distas de produtos não alimentícios .. 
Bares, restaurantes e similares ... . 
Prédios de apartamentos ..................... . 

+Prédios com n.0 de apartamentos especifi-
cados..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....... . 

Prédios com n.0 de apartamentos não especi-
ficados ................................ . 

Hotéis, pensões e similares . 
Varejistas de produtos alimentícios ..... 

TOTAL GERAL .. 

+TOTAL DE APARTAMENTOS (Especifi-
cados).. . . ~-

TABELA N.0 2 

TOTAIS 

Sub- Total 
total geral 

ÁREA COMPLEXA DE 2.0 GRAU 

FUKÇÕES CARTOGRAFADAS 

Comércio atacadista de produtos alimen-
tícios e correlatof'.i .. 

Atacadistas .. 
Depósitos .. 
Representações .. 

Residências .... 
Escritórios..... .. ............... . 
Varejistas de produtos não alimentícios 
Atacadistas de produtos não alimentícios 
Prédios de apartamentos (residenciais) .. 

+Prédios com n. 0 de apartamentos 
especificados ................. . 

Prédios com n.0 de apartamentos não 
especificados. . . . . . . . . .... 

Bares, restaurantes e similares .. 
Indústrias .. 
Oficinas .......................... . 
Varejistas de produtos alimentícios. 
Hotéis, pensões e similares ..... 

TOTAL GERAL ...... . 

+TOTAL DE APARTA~fENTOS (Es­
pecificados) .... 
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TOTAIS 

Sub- Total 
total geral 

TABELA N.0 3 

ÁREA COMPLEXA DE 1.º GRAU 

FUKÇÕES CARTOGRAFADAS 

Residências .. .... 
Varejistas de produtos não alimentícios 
Indústrias e oficinas .. 

Indústrias .... ................... 
Oficinas ........ .................. 

Escritórios ............................ 
Atacadistas de produtos não alimentícios 
Bares, restaurantes e similares .......... 
Prédios de apartamentos (residenciais) .. 

+Prédios com n.0 de apartamentos 
especificados .................... 

Prédios com n.0 de apartamentos não 
especificados ........ ............ 

Hotéis, pensões e similares ............. 
Varejistas de produtos alimentícios ..... 
Comércio atacadista de produtos alimen-

tícios e correlatos. 
Depósitos ......... 
Representações .. 
Atacadistas .... 

TOTAL GERAL ... 

+TOTAL DE APARTAMENTOS Es­
pecificados) .. 

TOTAIS 

Sub- Total 
total geral 

2 891 
925 
807 

455 
352 

506 
460 
336 
304 

292 

12 
193 
111 

74 
38 
21 
15 

17' 
/O 

44,0 
14,0 
12,2 

7,6 
7,0 
5,0 
4.6 

2,9 
1,6 

1,1 

6 607 100,0 

13 018 

as residências, o comércio de gêneros 
alimentícios ficaria representado com 
mais de 40% das funções existentes na 
área e que foram consideradas, o que é 
extremamente significativo . 

Devemos ressaltar, outrossim, que 
essa função não se distribui, especial­
mente, de maneira homogênea. Ela va­
ria, quantitativa e qualitativamente, 
segundo o quarteirão, rua ou seguimen­
to de rua considerado, havendo concen­
tração nítida em certos pontos (fig. 7). 
Assim é que nas ruas Santa Rosa, Men­
des Caldeira, Américo Brasiliense e suas 
proximidades, registramos a mais im­
portante dessas concentrações; outra 
área de adensamento é a situada nas 
ruas da Cantareira, Paula Souza, Barão 
Duprat, Mauá, e suas adjacências e uma 
terceira área, agora menos significati­
va que as anteriores, junto às ruas Bi­
tencourt Rodrigues e 25 de Março em 
sua seção paralela a rua Bitencourt 
Rodrigues. De qualquer forma essas 
funções envolvem o Mercado Municipal 
e formam vasto semicírculo em tôrno 
dos Armazéns do Pari, da Estrada de 
Ferro Santos a Jundiaí. 

Por outro lado uma análise quanti­
tativa dos dados permitiu-nos definir a 
existência de, pelo menos, quatro zonas 
que se diferenciam pelas atividades bá­
sicas, nelas exercidas (fig. 8),. 



Seriam estas áreas aquelas onde se 
destacam, respectivamente, os comer­
ciantes de aves e ovos, os cerealistas, os 
atacadistas de frutas e uma área di­
versificada onde, entretanto, deve ser 
dado especial destaque aos secos e mo­
lhados, produtos frigorificados e laticí­
nios. Enquanto nas 3 primeiras áreas 
a atividade principal representa sempre 
mais de 1/3 das funções existentes, a 
quarta área, exatamente pela sua di­
versificação, apresenta ora o predomí­
nio de uma, ora de outra atividade, con­
forme o setor considerado. Deve-se, 
ainda, frisar que embora essas funções 
sejam as características das áreas con-
sideradas, exercem-se nelas outras ati­
vidades capazes de diferenciar sub­
áreas em uma análise mais minuciosa. 
Assim, por exemplo, junto às ruas Amé­
rico Brasiliense e Mendes Caldeira va­
mos encontrar um número elevado de 
cooperativas (sedes, depósitos e postos 
de venda) que trabalham com artigos 

muito diversificados, estando também 
presentes nesta área um dos armazéns 
da GAGEST (2) . É preciso ressaltar, 
da mesma forma, a importância, em 
certos pontos, dos atacadistas de gêne­
ros não alimentícios e que ocorrem, es­
pecialmente, junto à quarta área, em­
bora também se manifestem nas outras, 
de maneira menos expressiva. :Esses 
atacadistas de gêneros não alimentícios 
ocupam-se com artigos muito variados: 
ferragens, arames, louças, vidros, teci­
dos, madeira etc., não sendo, entretan­
to, tão significativos como os atacadis­
tas de gêneros alimentícios. 

Quanto ao têrmo cerealista, deve­
mos observar que foi por nós usado de 
acôrdo com as declarações feitas aos 
entrevistadores, em um sentido muito 
amplo, abrangendo desde os cereais pró­
priamente ditos até outros produtos 
como batata, feijão, cebola, especiarias, 
etc. Infelizmente não foi possível obter 
dados que permitissem uma classifica-

- .., 
PARTICIPACAO DO COMERCIO ATACADISTA 

DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E CORRELATOS 

Área em que se realizou o levantamento Área complexo de segundo grau 

-m 
Come'rcio otocodísto de produtos olimentíc10-s e correlato~ 

Outros funções cortogrofodas 

Fig. 5 
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ção, por produtos,_ com exatidão, de to­
dos estabelecimentos ligados ao comér­
cio atacadista de gêneros alimentícios, 
sendo, aliás, que muitos dêsses também 
trabalhavam no comércio varejista, em­
bora não tenhamos números exatos sô­
bre os que assim procediam. 

Sôbre os atacadistas de frutas de­
vemos fazer especial menção aos que 
trabalhavam com bananas e cítricas, 
que predominam em relação aos de­
mais, devendo-se também acenar para 
os comerciantes de frutas estrangeiras 
· (maçãs, peras, etc.) . 

Merecem ainda destaques especiais 
os comerciantes de artigos frigorifica­
dos e laticínios, uma vez que são, em 
número significativo, representantes ou 
depositários de firmas localizadas, mui-
tas vêzes, bastante distanciadas de São 
Paulo, sendo numerosos os frigoríficos 
gaúchos e catarinenses. 

Em qualquer dessas áreas, contudo, 
devemos ter sempre em vista o papel 
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extraordinário desempenhado pelas co­
operativas anteriormente citadas que 
controlam, em grande parte, o comércio 
de gêneros hortigranjeiros em par­
ticular. 

Até aqui referimo-nos apenas aos 
comerciantes de gêneros alimentícios 
que exerciam suas atividades em esta­
belecimentos individualizados, isto é, em 
edifícios ou parte dêle e que puderam, 
facilmente, ser computados e distribuí­
dos espacialmente. Entretanto, a paisa­
gem dessa área não reflete apenas a 
presença dêsses indivíduos, mas tam­
bém, a de muitos outros que exercem 
suas atividades em plena via pública. 
Aliás é bom assinalar aqui que o En­
treposto da Cantareira foi inaugurado 
em 1935, sendo desde então o único 
local de comércio atacadista, de direito; 
contudo o crescimento da população 
paulistana refletiu-se em novas neces­
sidades que êsse Entreposto não pôde 
satisfazer, surgindo, então, ao redor 
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dêsse próprio municipal os outros es­
tabelecimentos, particulares ou de so­
ciedade,. que tinham por objetivo o 
comércio, geralmente, atacadbita de gê­
neros alimentícios. Todavia muitos não 
podendo dispor de espaço em uma área 
construida, ou por dificuldades pessoais 
ou pela própria ausência de espaço, 
passaram a exercer suas atividades nas 

vias públicas, nas vizinhanças do En­
treposto, sujeitos assim a tôdas as ins­
tabilidades do tempo. É, por exemplo, 
o caso do comércio do peixe, qúe se 
efetua entre o Mercado Municipal e o 
rio Tamanduateí, na Avenida do Esta­
do; o comércio de hortaliças e frutas 
que se desenvolve junto ao Mercado, na 
praça Santo Antônio e proximidades, o 
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TENTATIVA DE ZONEAMENTO FUNCIONAL, ESQUEMÁTICO . 
DA AREA COMPLEXA DE SEGUNDO GRAU 

o'rea complexa de pr1me1ro grau 

Fig. 8 

comércio de banana, feito em cami­
nhões, no Parque D. Pedro II, atrás do 
Mercado Municipal junto ao Taman­
duateí, etc. 

Podemos imaginar, então, os graves 
problemas que apresentam essa área, 
uma seção antiga do organismo urba­
no paulistano, com ruas estreitas e que 
dificultam, em muito, a circulação dos 
meios de transportes necessários à efe­
tivação das transações comerciais. Con­
tudo os problemas de circulação não 
são nem os únicos nem os mais graves 
de todos, pois ainda temos sérios pro­
blemas a observar como a própria falta 
de higiene em que se realiza parte des­
sas atividades e a dificuldade de sua 
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fiscalização, uma vez que se desenrola 
em vias públicas, com iluminação de­
ficiente e sujeitas às variações atmosfé­
ricas. Por outro lado êsse comércio de­
senvolve-se de maneira desordenada, 
sem um planejamento que, talvez, me-
lhorasse em muito suas condições. 

Quanto às demais atividades, que se 
efetuam nesta área, são bastante se­
cundárias em relação à principal, com 
exceção das residências, como já obser­
vamos e que se concentram em poucos 
locais, como é o caso da rua Benjamim 
de Oliveira. De um modo geral estão 
dispersas por tôda a área não tendo em 
nenhum quarteirão, um papel de gran­
de destaque; nesta área, aliás, o nú-



mero de apartamentos é mais expressi­
vo que o de residências, conforme os 
dados da tabela n.0 2 e, embora também 
dispersos, apresentam uma ligeira con-
centração junto ao Mercado Central e 
trecho da rua Santa Rosa. 

Os hotéis, pensões e similares não 
possuem grande destaque em relação 
às outras funções mas, provàvelmente, 
desempenham um papel bastante sig­
nificativo, especialmente nas vizinhan­
ças do Mercado, onde há uma pequena 
concentração. 

Tôdas as demais funções apresen­
tam-se espalhadas, sem um ponto es­
pecial de adensamento e gostaríamos 
ainda de chamar a atenção para os 
escritórios, muitos dos quais estão, pro­
vàvelmente, ligados à atividade básica 
desta porção do organismo urbano pau­
listano. 

Finalizando êste tópico, gostaría­
mos de observar que muitas outras fun­
ções de expressão e que não foram 
computadas, são exercidas nesta zona 
vinculando-se, de certa forma, ao co­
mércio atacadista de gêneros alimentí­
cios; é o caso, por exemplo, dos meios 
de transporte representados por inúme­
ras companhias que servem a área, al­
gumas, inclusive, de âmbito interes­
tadual. 

De qualquer forma estamos diante 
de uma seção da metrópole paulistana, 
nitidamente característica e individua­
lizada, com uma dinâmica e problemá­
tica própria que reflete sua atividade 
básica: o comércio atacadista de pro­
dutos alimentícios. 

VI - A ÁREA PERIFÉRICA 

Quanto à Area Complexo de 1.º 
Grau, a simples observação da tabela 
n.0 3 e seu confronto com a tabela n.0 2 
é suficiente para o estabelecimento de 
uma série de fatos que nos levam a dis­
tinguir, nitidamente, a área central da 
que lhe é periférica, pelo menos sob 
o ponto de vista do comércio de gêneros 
alimentícios, justificando, plenamente 
a individualidade desta área. ' 

O primeiro fato que se destaca nes­
te confronto é a pouca expressão dos 
atacadistas de gêneros alimentícios · 
entre as funções consideradas é a de 
menor importância, representando pou­
co mais de 1 % das funções cartografa­
das nesta área, enquanto na zona an­
terior essa participação era superior a 
1/4 das funções analisadas. Por outro 
lado, encontram-se dispersas, não ha­
vendo, em nenhum ponto, concentração 

digna de nota. Deve-se também obser­
var que entre essas funções os depósitos 
de gêneros alimentícios são os mais fre­
qüentes e os atacadistas os que apare­
cem em posição mais modesta. 

As residências aparecem com um 
destaque que não possuíam na área an­
terior, uma vez que nesta zona corres­
pondem quase a metade das funções 
consideradas; se bem que estas, como 
já dissemos anteriormente, disseminem­
se por tôda a área, apresentam concen­
trações bastante expressivas em certos 
pontos, como nas ruas Prof. Batista de 
Andrade, Melo Barreto, Caetano Pinto, 
Wandenkolk, Conselheiro Belisário, Gel. 
Trancoso, Henrique Dias, Sílvio, Econo­
mizadora, Possidônio Inácio, Pedro A. 
Cabral, Djalma Dutra, etc., sendo nu­
merosas as vilas existentes em interio­
res de quarteirões. 

O mesmo pode-se dizer quanto aos 
prédios de apartamentos, sendo que, 
neste caso, verificamos nesta área uma 
posição menos importante para esta 
função que na área anterior; realmen­
te os apartamentos são mais comuns 
na primeira área estudada que nesta 
segunda, provàvelmente pela menor 
exigüidade espacial da Área Complexa 
de 2.0 Grau e sua conseqüente valori­
zação. 

Ainda uma função que apresenta 
algumas afinidades com a residencial, 
embora esteja ligada mais diretamente 
a outros tipos, são os hotéis, pensões e 
similares, que aparecem de maneira ex­
pressiva em dois pontos ou seja, nas 
proximidades da Estação da Luz e da 
Estação do Norte, respectivamente, sen­
do que no segundo caso há um prolon­
gamento dessa atividade pelas ruas do 
Gasômetro e Rangel Pestana; aliás a 
localização dessas atividades junto às 
duas estações ferroviárias é bastante 
significativa e de fácil compreensão. 

Os bares, restaurantes e similares, 
em seu conjunto, variam pouco em re­
lação à área anterior, tendo, entretanto 
uma posição percentual menos impor­
tante, o que talvez se justifique tendo 
em vista o maior número de residências 
existentes nesta área, que também, pro­
vàvelmente, justificam a presença dos 
varejistas de gêneros alimentícios que, 
entretanto, encontram-se, percentual­
mente, na mesma posição em ambas as 
áreas (o que poderá fàcilmente ser en­
tendido se tivermos em mente que a 
Área Comolexa de 2.0 Grau serve a uma 
população- superior a que habita sua 
área) , sendo que essas duas funções 
distribuem-se de maneira, grosso modo, 
uniforme em todo o espaço considerado. 
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Já as indústrias e oficinas aparecem 
nessa área em situação de maior des­
taque, caracterizando, em certos pontos 
uma paisagem industrial. Outrossim, 
estas funções, como já assinalamos an­
teriormente, englobam unidades quali­
tativamente diferentes, sendo que se 
algumas refletem sua presença em uma 
paisagem nitidamente industrial, como é 
o caso das indústrias Matarazzo, Fabra­
tor, Trorion, Gasômetro, etc., outras que 
se revestem mais do aspecto de "ate­
liers" (indústria de confecções) e que 
se concentram em certas ruas como a 
25 de Março, Oriente e adjacências, não 
aparecem tão facilmente no quadro ur­
bano; de qualquer forma são atividades 
mais características desta zona que da 
anteriormente estudada. 

Quanto aos escritórios, observamos 
que são, proporcionalmente, menos ex­
pressivos que na área anterior, onde, 
entretanto, devemos observar que mui­
tos, provàvelmente, também se dedica­
vam ao comércio de gêneros alimentí­
cios. Por outro lado, embora estejam 
dispersos por tôda a área, há uma em 
que são mais freqüentes, ou seja, nas 
ruas Senador Queirós, Florêncio de 
Abreu, Avenida Tiradentes, etc. É pre­
ciso assinalar, especialmente, que mui­
tos dêsses escritórios, provàvelmente, 
são representantes ou atacadistas de 
gêneros alimentícios, não tendo sido 
convenientemente assinalados ou por 
inexperiência de quem fêz o levanta­
mento ou pelas informações errôneas 
que foram dadas pelos seus proprietá­
rios ou quem se encontrava presente 
quando da realização dêste. 

Finalmente algumas observações 
sôbre os comerciantes de produtos não 
alimentícios que, se excluirmos a fun­
ção residencial, é a mais importante e 
expressiva da área. considerada. Real­
mente se somarmos os atacadistas aos 
varejistas de produtos não alimentícios 
teremos 20,9% das funções considera­
das, ou seja 1 385 unidades em um total 
de 6 606. Desta categoria de funções a 
maior parte refere-se ao comércio va­
rejista, com 14,0% das funções carto­
grafadas nesta área concentrando-se, 
especialmente, nas proximidades de al­
guns pontos. Temos, assim, um aden­
samento dessa atividade junto à rua 
25 de Março, outro nas vizinhanças da 
Estação da Luz e rua São Caetano, ou­
tro nas proximidades da Rangel Pes­
tana e, finalmente, outro na rua 
Oriente. 

Enquanto nas ruas 25 de Março e 
Oriente há um predomínio de tecidos, 
confecções, bijouterias, etc., nos dois 
outros pontos assinalados não é fácil 
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distinguir uma atividade característica, 
embora calçados, confecções, tecidos, 
louças, aparelhos eletrodomésticos, 
etc., sejam muito freqüentes. 

Já os atacadistas de produtos não 
alimentícios concentram-se em três 
principais pontos: ruas 25 de Março, 
Santo André e proximidades; rua Orien_ 
te; rua do Gasômetro. Se nas duas pri­
meiras áreas assinaladas temos ata­
cadistas que trabalham com artigos 
similares aos varejistas da mesma zona, 
na rua do Gasômetro e proximidades 
deve-se fazer menção aos atacadistas 
de madeiras e couros. 

Desta forma, como pudemos já ob­
servar anteriormente, esta área que en­
volve a precedente é bastante diversi­
ficada e, relativamente, mais complexa 
que a anterior, tendo um caráter niti­
damente polifuncional com uma espe­
cialização relativa em certos setores, o 
que se reflete na existência d~ denomi­
nadores comuns em áreas pequenas e 
ausência dêstes para todo o conjunto. 
Um estudo mais detalhado desta zona 
poderia, ainda, ser executada e seria, 
provàvelmente, muito interessante, 
contudo, êste não é nosso objetivo e 
desta forma limitar-nos-emos apenas a 
estas considerações gerais. 

1 

VII - CONCLUSAO 

Finalizando, queremos reafirmar a 
personalidade da área central, vincula­
da ao comércio atacadista de produtos 
alimentícios e que se definiu, perfeita­
mente, neste levantamento efetuado. É 
bem verdade que não tivemos oportuni­
dade de entrar na essência do problema 
pelo tipo de material com o qual lida­
mos e desta forma, prendemo-nos 
muito à simples distribuição espacial de 
alguns fatos que nos permitiram defi­
nir a área central como ligada a uma 
certa atividade. 

Contudo, a dinâmica e essência 
desta zona e sua paisagem (uma vez 
que a paisagem não é apenas o que se 
dispõe e se define de forma material 
no espaço) não foi abordada neste tra­
balho, realizado com base em ano­
tações, muitas vêzes incompletas, de 
fatos que se distribuiam em determi­
nada superfície. Assim é, por exem­
plo, que não sabemos até que ponto 
os atacadistas de gêneros alimentícios 
da Area Complexa de 2.º Grau, relacio­
nam-se com a presença do Mercado 
Central e do Entreposto Atacadista de 
gêneros alimentícios. Não sabemos 
também qual a relação existente, ou 
não, entre essas funções, a ferrovia e 
a Estação do Pari . 



Por outro lado, supondo-se que o 
Entreposto tivesse relações considerá­
veis com êsses comerciantes, não sabe­
mos até que grau sua recente transfe­
rência para o CEASA poderá provocar 
transformações, perturbações nesta sec­
ção do organismo urbano paulistano. 

Se admitirmos que êsses comercian­
tes de gêneros alimentícios vinculavam­
se à presença do Entreposto da Canta­
reira, o que é possível, podemos supor 
que muitas funções, que eram comanda­
das por sua presença, deslocar-se-ão 
junto com êle para uma nova área, que 
poderá não estar totalmente aparelha­
da para recebê-los, deixando atrás de 
si um vazio que virá a ser ocupado, pos­
teriormente, por novas funções. 

Entretanto, enquanto essas novas 
funções não se definirem esta área po­
derá ser problemática e é nesta situa­
ção que, pensamos, deveria intervir o 
poder público, com um planejamento a 
fim de que seja, futuramente, obtido 
um aproveitamento, o mais útil possí­
vel, desta porção de São Paulo, evitan­
do-se, assim, uma desorientação acen­
tuada ou um hiato muito grande entre 

a seleção e fixação de novas funções, 
disciplinando-as para que melhor aten­
dam às necessidades da comunidade a 
que servem. 

NOTAS 

1 - Devemos fazer um agradeci­
mento especial ao aluno Mathias San­
delbach Jr. pela sua participação na 
complementação do levantamento fun­
cional realizado pelo grupo. 

2 _ Os poucos dados que possuímos 
permitem-nos afirmar que 5, das gran­
des cooperativas existentes em São 
Paulo, possuem sedes nesta área, além 
de postos de vendas de sua produção e 
postos de fornecimento de artigos para 
os cooperados. São elas a Cooperativa 
Central Agrícola Sul-Brasil, Cooperati­
va Agrícola Bandeirante, Cooperativa 
Central Agrícola de São Paulo, Coope­
rativa central Agrícola de Mauá e Co­
operativa Paulista de Agricultores; por 
outro lado também a cooperativa Agrí­
cola de Cotia possui pôsto de venda na 
rua Américo Brasiliense. 

O Brasil e os Estados Africanos - lnterêsses e Relações* 

"HIC HABENT LEONES ... " 

A apreciação das relações de inte­
rêsse entre o Brasil e a Africa pressu­
põe, inicialmente, dois atos: um de re­
conhecimento e outro de modéstia. O 
primeiro consiste em lembrar que, du­
rante três séculos, a Africa exerceu sua 
forte influência sôbre a formação cul­
tural e econômica da nação que crescia 
e se afirmava do lado de cá do Atlân­
tico. Com a mão-de-obra involuntária, 
mas essencial à economia, vieram o en­
xêrto sanguíneo para o povoamento 
do país, as tradiçõ~s f.olclóri~as_, ?S rit­
mos da tribo a tecmca culmana e a 
contribuição inconsciente à psique . do 
povo que se formava. Ao tempo d~ ~n­
dependência, o coeficiente demograf1co 
de origem africana ultrapassava de 
muito a população de procedência eu­
ropéia. Com a ex~inçã~ d? tr~fico ne­
greiro, cessou a mfluencia. direta da 
Africa e o afastamento se foi acentuan-

* Elaborado em 1967. 

ANTÔNIO CARLOS DINIZ DE ANDRADA 

do, na proporção em que, aqui, o inte­
rêsse se fixava na integração das novas 
fôrças de trabalho oriundas da Europa, 
do Próximo e do Extremo Oriente, e lá 
o amplexo dos países colonizadores se 
fazia mais absorvente e exclusivo. 

A década dos anos 60 trouxe o nôvo 
impulso de convergência entre o Brasil 
e a Africa. Hoje, num mundo dinami­
zado pela transformação dos conceitos 
de tempo e espaço, cabe ao Brasil pa­
gar sua dívida para com a Africa e in­
fluir, por seu turno, na formação cultu­
ral e econômica das nações que crescem 
e se afirmam do lado de lá do Atlântico. 

Ao mesmo tempo, porém, que a 
consciência dessa dívida histórica se faz 
presente, a responsabilidade pelos no~­
sos próprios problemas de desenvolvi­
mento nos convida ao ato de modéstia. 
Com a atenção voltada para o magno 
desafio da integração de nosso país na 
realidade econômica e cultural do sé­
culo XX, é natural que concentremos 
nossas energias no cultivo dos interês­
ses prioritários, representados nas re­
lações com a América do Norte, com os 
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países industrializados da Europa Oci­
dental, com as nações irmãs da Améri­
ca Latina, com o Japão e, em menor 
grau, com os países da área socialista. 

Nessas regiões, sob a pressão da­
quele desafio, identificamos nossos in­
terêsses vitais no plano internacional, 
consistentes no aumento ou na garan­
tia de nossa clientela comercial, na 
criação de uma solidariedade econômi­
ca continental e na cooperação técnica 
e financeira. Na Africa, sem dispormos 
de meios próprios para sequer figurar­
mos na competição que jogam atual­
mente as nações industrializadas, atra­
vés de seus custosos programas de 
auxílio técnico, financeiro e cultural, 
devemos compreender que nossa pre­
sença está em função de nosso próprio 
desenvolvimento e nossa penetração só 
se fará através de um esfôrço planeja­
do, paciente e persistente. 

Tomada essa atitude preliminar, 
podemos então entrar no mérito do 
problema e lançar a indagação funda­
mental: Quais são nossos objetivos na 
Africa e como poderemos alcançá-los? 

Bàsicamente, nossos objetivos são: 
a salvaguarda da solidariedade entre os 
países em desenvolvimento, a conquista 
de mercados para a produção manufa­
tureira e a preservação dos elementos 
de afinidade cultural. Para atingir es­
sas três metas devemos valer-nos de 
instrumentos psicológicos, suscetíveis 
de compensar a insuficiência de recur­
sos materiais, a saber: a projeção da 
imagem da democracia multirracial 
brasileira, o caráter afro-lusitano como 
fator de mediação e o diálogo com as 
elites civis e militares. 

O primeiro objetivo - a salvaguar­
da da solidariedade entre os países em 
desenvolvimento - decorre da própria 
situação existencial em que se encon­
tram brasileiros e africanos. Principais 
fatôres condicionantes do ritmo de 
crescimento econômico são, aqui como 
lá, em razão da ausência ou da baixa 
propensão à formação de capitais, as 
divisas auferidas através das exporta­
ções e os investimentos alienígenas, 
êstes de efeito desacelerado pela inevi­
tável retirada de lucros, dividendos, ju­
ros e amortizações. 

o êxito da resposta dada ao desafio 
comum está, portanto, em alto grau, na 
dependência de fatôres externos à ór­
bita do poder político nacional. A ten­
tativa de atrair a ação dêsses fatôres 
externos pela exploração do conflito 
ideológico entre o Ocidente e o bloco 
sino-soviético, posta em prática durante 
os anos 50 e o primeiro lustro dos anos 
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60, revelou-se ineficiente ante o contí­
nuo fortalecimento do Ocidente e em 
conseqüência do movimento de auto­
contenção da União soviética, sobrevin­
do após a crise soviético-cubano-norte­
americana e a quebra de unidade do 
mundo comunista. Paralelamente à 
compreensão dêsse fato, evoluiu entre 
os países em desenvolvimento a cons­
ciência da comunidade de seus proble­
mas, e o conflito Norte-Sul ganhou um 
equacionamento autônomo, dissocian­
se de suas implicações táticas com o 
duelo Leste-Oeste. Transpareceu, en­
tão, em tôda lucidez, a necessidade da 
coordenação dos esforços, no campo po­
lítico, para deter, e eventualmente cor­
rigir, o curso desigual da evolução da 
economia mundial, que ameaça tornar 
mais pobres e dependentes os países de 
baixa renda per capita e mais ricos e 
influentes os países de alto nível de in­
dustrialização. o clímax dessa coorde­
nação ocorreu por ocasião da I Confe­
rência das Nações Unidas sôbre Comér­
cio e Desenvolvimento, de março a 
junho de 1964, em Genebra, quando a 
consistência demonstrada pelo bloco dos 
75 países em desenvolvimento logrou 
persuadir os industrializados da neces­
sidade de reverem, com mais seriedade, 
suas relações com o chamado terceiro 
mundo. Embora nenhuma das reivin­
dicações dos subdesenvolvidos tenha si­
do atendida, o bom entendimento e o 
espírito de colaboração patenteados no 
seio do bloc(} dos 75 serviram para con­
ferir maior intensidade aos têrmos do 
diálogo que passou a ser feito, de forma 
sistemática, na Junta de Comércio e 
Desenvolvimento das Nações Unidas. 

Nesse fôro se têm desenrolado as 
negociaÇões visando, em última análise, 
à conciliação, de modo algum fácil, das 
tendências provocadas pela evolução 
desequilibrada do comércio mundial. 
De um lado, o côro das fundadas exi­
gências dos países em desenvolvimento, 
de outro, a audiência cônscia da irre­
futável superioridade tática de sua po­
sição e estupefata com o que conside­
ram uma imisção em sua soberania. 

A disparidade evidente dêsse con-
fronto só pode ser superada através de 
um acurado exame das condições nas 
quais se fariam as concessões por parte 
dos industrializados. Cabendo a êsses a 
responsabilidade pelas modificações do 
status quo em favor dos países em de­
senvolvimento, é perfeitamente razoá­
vel que estabeleçam condições objeti­
vando assegurar o funcionamento das 
novas bases da economia mundial, no 
sentido pleiteado pelos subdesenvol­
vidos. 



E é aqui que desponta o ip.terês~e 
básico unindo o Brasil e as naçoes afri­
canas, pois, a menos que interveqha~ 
entidades sobrenaturais, a convergencia 
das tendências reformistas e conserva­
doras só terá probabilidade de operar­
se de maneira benéfica para tôda a 
h~manidade, se não se dissolver a pos­
sibilidade de diálogo construtivo, criada 
pela unidade 90 bloco. si:bd~senvolvido. 
Essa unidade e a cond1çao sine qua non 
para a eventual disposição dos indus­
trializados a modificarem a estrutura 
do sistema mundial de comércio, sob a 
antevisão da formação de uma conste­
lação econômica mundial desfavorável 
a seus interêsses últimos. Da mesma 
forma, essa unidade é o único ponto de 
partida para a discussão das bases nas 
quais os industrializados efetivarão 
aquela eventuai disposição, introduzin­
do as reformas de âmbito global que, 
embora, a longo prazo, também de seu 
interêsse, são, a curto ou a médio prazo, 
de vida ou morte para os países em de­
senvolvimento. 

O Brasil tem sabido fazer render as 
condições especiais que o qualificam 
para um papel de relevância no con­
junto dos países em desenvolvimento -
ou seja, uma experiência mais longa no 
plano internacional e a ausência de 
constrangimento por motivos políticos, 
raciais ou culturais - e tem contribuí­
do grandemente no trabalho de conso­
lidação do grupo, através da remoção de 
atritos de interêsses e do esclarecimen­
to de questões de susceptibilidades na­
cionais e pessoais. É com relação aos 
países africanos e, particularmente, en­
tre os 18 países de expressão francesa, 
associados, pela Convenção de Iaundê, 
de 1963, à Comunidade Econômica Eu­
ropéia, que êsse trabalho se faz mais 
difícil e premente em conseqüência das 
fôrças centrífugas que vão, cada vez 
mais, individualizando e especificando 
os interêsses daqueles países no grupo 
dos 75, hoje 77 países em desenvolvi­
mento. Sem condições estruturais para 
suportar mais longamente as manobras 
fabianas com que às industrializados 
vão adiando a implementação das re­
comendações de interêsse geral para o 
mundo em desenvolvimento, as nações 
africanas são naturalmente levadas a 
optarem pelo atendimento em separa­
do de suas necessidades regionais, pro­
vocando a cristalização progressiva de 
práticas discriminatórias, com evidente 
desgaste da fôrça política dos 77. Essa 
tendência se tem acentuado, ganhando 
a Africa de expressão inglêsa, com a 
associação da Nigéria à CEE e com a 
provável associação, em futuro próxi-

mo, dos países do Leste africano, Ugan­
da, Quênia e Tanzânia. 

De momento, infelizmente, são pou­
cas as probabilidades de que, sob o in­
fluxo dessa tendência centrífuga, venha 
a processar-se o esperado acôrdo entre 
os países em desenvolvimento sôbre o 
procedimento a adotar-se para supres­
são gradual do tratamento discrimina­
tório. Previsível é, pelo contrário, que 
os africanos insistirão na tese de que 
seu direito às diferenciais alfandegá­
rias por parte dos industrializados, com 
exclusão dos demais países em desen­
volvimento, decorre da inferioridade do 
nível de desenvolvimento em que se 
encontram em relação aos demais. 

Em face dessa tendência crescente 
de adaptação das economias subsaaria­
nas à Comunidade Econômica Européia, 
caberá ao Brasil exercer sua influência 
junto aos países africanos, no intuito 
de valorizar os pontos de interêsses co­
muns, evitando o total alheamento do 
bloco africano e o conseqüente esva­
ziamento político das reivindicações dos 
77. Dessa atuação brasileira depende­
rão, em boa parte, as condições da 
eventual evolução das tratativas a se 
realizarem durante a II Conferência 
das Nações Unidas sôbre Comércio e 
Desenvolvimento em Nova Delhi. 

O segundo objetivo - a conquista 
de mercados para a produção manufa­
tureira - é imperativo da política na­
cional de agressividade comercial. Teo­
ricamente, a Africa subsaárica repre­
senta um vasto mercado potencial de 
220 milhões de consumidores, com um 
valor global de importações de 6,5 bi­
lhões de dólares e com condições de 
absorção de todos os itens da pauta de 
exportação brasileira. Na prática, nos­
sas exportações para aquela área têm 
revelado um valor anual médio inferior 
a 1 % do total da balança comercial, 
incidindo quase exclusivamente sôbre 
cinco ou seis produtos agrícolas, como: 
arroz, açúcar, café, algodão, cacau e pi­
nho. Quanto às manufaturas, somente 
a República da Africa do Sul tem de­
monstrado tendência constante à ab­
sorção de artigos brasileiros, particular­
mente tecidos e objetos de cutelaria. 

Do lado brasileiro, o desenvolvimen­
to tecnológico da produção industrial 
e o acúmulo da experiência exportado­
ra adquirida pela classe empresarial, no 
plano da ALALC, criaram, nos últimos 
anos, os pressupostos de ordem técnica 
e funcional que permitem cogitar-se de 
uma política de concorrência na venda 
de manufaturados em mercados loca­
lizados fora do continente latino-ame­
ricano. Do lado africano. porém, as con-
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dições de receptividade e oportunidade 
para essa política brasileira variam 
grandemente, sob o duplo aspecto do 
tempo e do espaço. A diversificação na 
estrutura política, econômica e cultural 
dessa clientela em potencial provoca, 
naturalmente, variações de intensidade 
em suas reações à aproximação comer­
cial do Brasil. Tomando como critério 
o grau de positividade dessas reações, 
podemos distinguir os seguintes campos 
de aplicação dos esforços brasileiros 
para a conquista de novos mercados: 
a República da África do Sul, que, por 
si só, representa 1/3 do comércio total 
da África subsaárica; os territórios sob 
administração portuguêsa; os países 
associados à Comunidade Econômica 
Européia, em número de 19; os países 
de expr-:ssão inglêsa da África Ociden­
tal e Zâmbla. 

No que se refere à República da 
África do Sul, saliente-se que, dos 33 
países subsaarianos, é êste o único com 
que já temos uma tradição de comércio 
regular e constante, representando 
anualmente um saldo positivo que os­
cila entre 8 a 10 milhões de dólares e 
representando mais de 80% de nossa 
exportação anual para a referida área. 
O elevado padrão de vida de apreciável 
parcela de sua população e a relativa 
margem de independência na escolha 
de seus fornecedores qualificam, por 
outro lado, êsse país como o escoadouro 
natural de uma eventual corrente de 
exportação orientada para o continente 
africano. O fato de que a tendência da 
exportação brasileira coincida com a 
tendência sul-africana de diversificar 
suas fontes de suprimento, sem imedia:.. 
ta preocupação de contrapartida, con­
tribui, finalmente, para acentuar o in­
terêsse de que se reveste êsse mercado 
na atual fase da política comercial do 
Brasil. No pleno reconhecimento dêsse 
interêsse, temos desenvolvido esforços 
de promoção comercial nessa área, dos 
quais o mais significativo foi a partici­
pação na Feira Internacional de Joa­
nesburgo, em março último. 

A intensificação do comércio com 
os territórios africanos sob administra­
ção portuguêsa é beneficiada pelo fator 
da identidade da língua, que facilita os 
contactos recíprocos entre a iniciativa 
privada. '.Êsse elemento e a recente re­
visão do Govêrno português em sua ati­
tude relativa ao comércio direto entre 
o Brasil e seus territórios africanos, in­
cluindo-os no Acôrdo Comercial de 1966, 
permitem encarar com algum otimismo 
o futuro das exportações brasileiras 
para aquela região africana, com a qual, 
excetuadas algumas encomendas espo-
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rádicas, as vendas brasileiras se têm 
mantido bem abaixo do potencial de 
consumo local. O estabelecimento de 
uma linha de navegação, servindo os 
portos de Luanda e Lourenço Marques, 
com escalas na África do Sul, viria, 
como é claro, alimentar sobremaneira 
essa corrente incipiente de comércio. 

Em relação aos países de expressão 
francesa, desde 1963 associados à Co­
munidade Econômica Européia, e per­
fazendo com a Nigéria - que embora 
membro da Comunidade Britânica as­
sociou-se à Europa dos "Seis", em 1965 
- um complexo comercial de 19 países 
e cêrca de 130 milhões de pessoas é 
nitidamente menos intensa a fôrça' de 
atração do mercado. Ainda que o cote­
i o da balança comercial dêsses países 
entre si revele variações substanciais, 
desde a situação permanentemente su­
peravitária da Costa do Marfim, do 
Gabão e do Congo-Kinshasa, até os de­
ficits crônicos do Máli e da Mauritânia, 
passando pelo desequilíbrio crescente 
do Senegal e da Nigéria, a constante é 
a tendência a fixar-se nas linhas de co­
mércio tradicionais com a França ou, 
supletivamente, com os demais países 
do Mercado Comum Europeu. Através 
de concessões de altas preferências al­
fandegárias aos produtos da CEE, os 
países africanos associados têm, em 
contrapartida, assegurados os mercados 
de colocação de seus produtos de base, 
além de contarem com a assistência 
técnica e financeira de seus ricos par­
ceiros. Dentro dêsse quadro, a despeito 
da comprovada competividade de pre­
ços e qualidade técnica de nossos ma­
nufaturados, a curto prazo, é pràtica­
mente nulificada a ofensiva comercial 
brasileira nessa área, restringindo-se as 
compras ao arroz, e, em menor grau, ao 
açúcar. No entanto, essa ofensiva con­
tinua a ser feita através dos contactos 
com autoridades africanas e da ação 
individual dos empresários brasileiros, 
assessorados por nossas embaixadas na 
área, pois, a longo prazo, na hipótese da 
alteração das tendências comerciais 
dêsses países, de muito valerá a tradi­
ção que se irá formando desde agora. 

Finalmente, nos países de expres­
são inglêsa da África Ocidental, como 
Gana, ainda a Nigéria, Serra Leoa e a 
Libéria, a penetração, a curto prazo, de 
nossas manufaturas está em função da 
concessão de condições de crédito se­
melhantes às que constituem praxe en­
tre os fornecedores britânicos. A par 
dêsses países, vale mencionar Zâmbia, 
de quem somos importador de cobre, e 
cuja situação financeira de relativo de­
safôgo propiciaria um movimento de re-



fluxo comercial, através da compra de 
manufaturas brasileiras. Nesse par­
ticular, a projetada criação de um en­
treposto brasileiro em Moçambique se­
ria o meio hábil de penetrar no merca­
do dêsse país central, que se abastece 
através do comércio de trânsito moçam­
bicano. 

O terceiro objetivo - a preserva­
ção dos elementos de afinidade cultu­
ral - decorre da antevisão da posição 
internacional que caberá a nosso país, 
no curso provável de seu crescimento 
econômico, e da conseqüente necessi­
dade de assegurar-lhe, com as outras 
regiões do mundo, laços de solidariedade 
humana mais profundos que as simples 
relações comerciais. 

Formando com Portugal o dueto dos 
países de língua e cultura lusa, ressen·­
te-se, já hoje, o Brasil, em que pese sua 
importância geopolítica, de uma certa 
dificuldade de extroversão, de modo ne­
nhum comum ao mundo hispânico, por 
exemplo, onde a intercomunicação das 
experiências respectivas se faz com 
maior naturalidade, não apenas dentro 
de suas fronteiras, como com o exterior. 
Conosco, o generalizado desconhecimen­
to do nosso idioma no exterior, provoca 
a necessidade do recurso a símbolos cul­
turais alheios, acentuando os aspectos 
paroquiais de nossa posição. Dentro 
dessa perspectiva, é de nosso interêsse 
que as regiões do mundo onde, se fala, 
se reage e se pensa em padrões seme­
lhantes aos nossos, não venham a sofrer 
influências que as afastem de nosso am­
biente cultural. É com essa preocupa­
ção que devemos aproximar a questão 
dos territórios ultramarinos portuguê­
ses, a fim de podermos defender uma 
solução justa e não apenas facilitarmos 
um desfecho a contento de nossos even­
tuais competidores na área. 

A posição do Brasil frente à ques­
tão dos territórios portuguêses firma-se, 
em primeiro lugar, na sua adesão in­
suspeita ao princípio da autodetermi­
nação dos povos, conforme consubstan­
ciado no capítulo XI da Carta de São 
Francisco. Ao assinar, em 1945, essa 
Carta, o Brasil já considerava o colo­
nialismo como fenômeno a ser supera­
do, no futuro, pelo aparecimento de 
novas nações na base do exercício do 
direito de autodeterminação e buscava 
disciplinar a evolução anticolonialista 
pela transformação de processos revo­
lucionários - que fatalmente levariam 
à tensão internacional e à guerra -
numa operação pacífica e progressiva 
de descolonização. Em conseqüência, o 
Brasil não aceita a interpretação por­
tuguêsa - sobrevinda posteriormente 

através da modificação jurídica, mas 
não do funcionamento do sistema -
segundo a qual os territórios coloniais 
sob a administração de Portugal cons­
tituem províncias ultramarinas. 

Essa definição elementar de sua po­
sição jurídica de modo algum exclui ou 
desautoriza, da parte de um país com 
responsabilidade na área, uma política 
ativa e orientada para um resultado 
que, consultando os interêsses da paz 
e da concórdia entre as nações, assegu­
re a afirmação futura dos padrões de 
uma civilização, cuja validade é com­
provada pelo exemplo do Brasil. Nesse 
sentido - sem jamais perder de vista 
o ideal do princípio de autodetermina­
ção, que constitui uma tendência irre­
versível da História e uma conquista 
inalinenável do direito internacional 
contemporâneo - o Brasil deve empe­
nhar seus esforços para que o processo 
de preparação das massas populares 
africanas para a futura condução de 
seus destinos se faça dentro de um es­
pírito de lusitanidade, que permita a 
realização de uma comunidade afro­
luso-brasileira, e não sob a pressão de 
ambições de domínio que ignoram to­
talmente nossas vinculacões com a 
África. , 

Não cabe ao Brasil a tarefa de con­
vencer Portugal a modificar o estatuto 
j"Grídico de seus territórios - pois para 
tanto deve bastar a fôrça de persuasão 
da votação quase unânime dos mem­
bros das Nacões Unidas - mas sim a 
missfo de estimular o trabalho de for­
mação de elites africanas de língua e 
cultura portuguêsa. O fato de êsse tra­
balho ter sido negligenciado durante 
anos, e mesmo em época na qual outras 
nações colonialistas preparavam siste­
màticamente as populações de seus ter­
ritórios para o advento da autodetermi­
nação, embora lamentável, tem seu 
aspecto negativo compensado pela ve­
rificação do impacto reformista intro­
duzido a partir de 1961, ano em que 
Portugal foi sacudido em seu cômodo 
saudosismo prospectivo. Desde então, 
conforme o testemunho de observadores 
imparciais, acelerou-se nitidamente o 
ritmo da evolucão econômica e social 
de Angola e Moçambique, a ponto da 
hipótese da permanência prolongada 
dos lusitanos no continente não ter 
mais o grau de improbabilidade que 
apresentava no primeiro lustro desta 
década. 

Êsse dinamismo de integração, ao 
qual se somam outros fatôres de esta­
bilidade, como o contrôle dos focos de 
rebelião pelas fôrças militares portu­
guêsas e o gradativo esmaecimento do 
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radicalismo político nas outras reg10es 
da África, são condicionantes favoráveis 
a uma aproximação progressiva do Bra­
sil às populações de Angola e Moçam­
bique, no curso do processo de formação 
de uma comunidade afro-luso-brasi­
leira. 

Identificados nossos objetivos bási­
cos na África, em sua tríplice nature­
za - política, econômica e cultural -, 
cumpre indagar pelos instrumentos de 
sua consecução. 

·Na atual fase histórica que atra­
vessam as elites africanas, diversas são 
as correntes de influência atuando para 
a estratificação de uma consciência ca­
racterística. Tendo obtido a soberania 
política, após seis ou sete décadas de 
domínio estrangeiro, durante as quais 
lhes foi inculcada a superioridade dos 
valôres europeus, as elites africanas se 
lançam hoje, àvidamente, à busca do 
reconhecimento de seus próprios valô­
res, no afã de realizarem um equilíbrio 
psicológico entre os elementos originais 
e o mimetismo de sua civilização. 

O traço marcante dêsse movimento 
de conscientização cultural africano é 
a recusa a considerar o progresso como 
uma questão de capacidade tecnológica 
ou recursos econômicos. A ênfase dêsse 
movimento é posta no campo das rela­
ções humanas e das artes, onde os afri­
canos descobrem valiosas contribuições 
através da pesquisa de suas fontes abo­
rígines. Enriquecidas por essas desco­
bertas, as novas elites vão encontrando 
os meios de libertação psicológica do 
conceito tradicional da superioridade 
européia. 

A procura dêsses meios de liberta­
ção cultural faz-se, igualmente, através 
da visualização da situação existencial 
do negro fora da África. Sob êsse as­
pecto, o Brasil exerce inegável atração 
sôbre as elites africanas em busca de 
valôres de afirmação, tendo em vista as 
características especiais de nossa for­
mação étnica e de nossa organização 
político-sociológica. A experiência com 
os preconceitos étnicos de seus antigos 
senhores coloniais e a observação atual 
dos conflitos entre brancos e negros nos 
Estados Unidos geram uma crescente 
curiosidade pelos fenômenos de coexis­
tência racial em nosso país. 

A projeção da imagem da democra­
cia multirracial brasileira afigura-se, 
por conseguinte, um instrumento útil 
na formulaçáo das relações entre o 
Brasil e as novas nações africanas. Ba­
seado no seu conceito de "negritude", 
o Presidente Senghor, do Senegal, um 
dos principais representantes da inteli-
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gência africana, em visita ao Brasil, em 
1964, lançou sua idéia de uma comuni­
dade afro-luso-brasileira, na qual o 
exemplo da democracia multirracial 
brasileira seria pôsto em evidência como 
um modêlo a ser seguido em tôdas as 
regiões do mundo onde convivem ho­
mens de diferentes etnias. Essa refe­
rência, por um dos líderes do movimen­
to de definição da personalidade afri­
cana, é significativa da capacidade que 
tem o Brasil de contribuir na formação 
da psique moderna dos povos africanos. 

A África, como o atesta sua recep­
tividade não somente aos ideais demo­
cráticos e aos conceitos de direitos e 
dignidade humana, importados das an­
tigas metrópoles e dos Estados Unidos, 
mas também às experiências políticas 
de outros povos distantes, está madura 
para assimilar a lição da harmonia ra­
cial brasileira. A par da ansiedade em 
redescobrir os valôres de sua própria 
cultura, a fim de assegurar uma posi­
ção autêntica no mundo moderno, os 
africanos têm revelado aptidão, igual­
mente intensa, a absorverem as fórmu 7 
las políticas que comprovaram sua efi­
ciência na solução de problemas em 
outras regiões do globo. 

Pela interação das influências rece­
bidas, nessa fase moderna em que se 
combinam os elementos tradicionais e 
as concepções adquiridas durante a fase 
colonialista, opera-se o processo de re­
orientação da personalidade africana. 
Da Rússia veio a noção da utilidade 
do contrôle estatal, exercid.o por um par­
tido único, para a mobilização de recur­
sos e pleno aproveitamento dos meios 
escassos, visando à obtenção dos fins 
sociais desejados. Da China vieram as 
técnicas de canalização intensiva das 
energias do povo para a produção pla­
nificada. De Israel veio a experiência 
na solução de problemas ecológicos se­
melhantes aos que defrontam alguns 
países africanos. Da índia vieram os 
conceitos de resistência passiva e, mais 
tarde, de neutralidade na guerra fria. 

Nessa mesma corrente de influên­
cias ponderáveis no curso da vida afri­
cana, é suscetível de vir a inscrever-se 
o Brasil, pela irradiação dos aspectos 
sócio-político-culturais de sua experiên­
cia, específica no campo das relações 
humanas. Tanto mais que a aceitação, 
pelos africanos, dessa influência brasi­
leira poderia ter, curiosamente, o efeito 
de reforçar o substrato cultural do con­
ceito de negritude, neutralizando as 
tendências a interpretar-se êsse concei­
to à luz de um neo-racismo às avessas 
e não, na forma em que foi proposto 
pelos seus criadores, como sendo a ex-



pressão da afirmação positiva dos va­
lôres da cultura africana. Através da 
franca adesão à idéia. da igualdade de 
raças praticadas no Brasil, a teoria da 
negritude, que serve de bandeira às eli­
tes africanas em sua luta pela própria 
libertação psicológica, livrar-se-ia de 
suas pretensas implicações de superio­
ridade da raça negra e se afirmaria 
como o que realmente é: o reconheci­
mento da validade da contribuição cul­
tural dos povos negros, por tanto tempo 
desprezada ou desacreditada pelo resto 
do mundo. 

Além dessa fôrça espiritual de atra­
ção entre o Brasil e a Africa - repre­
sentada pela imagem da democracia 
multirracional -, outro fator atua para 
a convergência de seus caminhos his­
tóricos: o caráter afro-lusitano de nos­
sa cultura. Êsse caráter, ao mesmo tem­
po, convoca e credencia o Brasil para 
a missão de conciliação entre o anseio 
africano de autodeterminação e a pre­
sença portuguêsa no continente. 

Passados seis anos desde a eclosão 
dos movimentos rebeldes em Angola, 
aos quais se seguiram os atos terroris­
tas ao norte de Moçambique, em 1964, 
parece hoje fora de dúvida que Portugal 
retomou pleno contrôle da situação mi­
litar nesses territórios. Em Angola, as 
hostilidades foram reduzidas a guerri­
lhas esporádicas, cuja violência tem so­
frido sensível declínio nos últimos anos 
e cuja área de perigo se restringe ao 
triângulo entre a cidade de Carmona e 
a fronteira do Congo ex-Belga. Os ele­
mentos rebeldes pertencem exclusiva­
mente à tribo bacongo, enquanto as de­
mais 14 tribos angolanas permanecem 
fiéis às autoridades. Pouco mais de seis 
mil guerrilheiros bacongos, desajudados 
pela constante desunião entre seus lí­
deres, fazem frente a um contingente 
de cêrca de 45 mil soldados portuguê­
ses. Em Moçambique, o perigo é repre­
sentado pela infiltração de elementos 
provenientes da Tanzânia, que pro­
curam disseminar o terror entre as po­
pulações leais aos portuguêses. O dis­
positivo de defesa português é consti­
tuído de 25 mil homens, que contam 
com a lealdade da maioria dos chefes 
tribais. · 

A despeito, porém, dessa situação 
de relativa segurança interna, Portugal 
não pode cogitar da redução de seus 
contingentes militares, em virtude da 
constante pressão exercida pela ameaça 
de infiltração proveniente dos países 
limítrofes. As características peculia­
res à luta de guerrilhas e o perigo de 
contágio das tribos pacíficas obrigam 
a Metrópole ao pesado sacrifício finan -

ceiro da manutenção de suas tropas no 
Ultramar. Malgrado a fase de prosperi­
dade que atravessa presentemente, a 
estrutura econômica da Metrópole não 
oferece condições para suportar, por 
muito tempo, êsse ônus. Dentro da 
margem de previsibilidade dos fatos 
humanos, é de crer que Portugal venha 
a procurar aliviar a pressão do nacio­
nalismo africano por outros meios que 
não os militares. Da mesma forma, a 
mudança das condições de influência 
política no sistema de govêrno da Me­
trópole, que não poderá deixar de ocor­
rer em futuro mais ou menos próximo, 
contribuirá para essa evolução. 

Por seu turno, as nações africanas 
começam a evoluir para uma fase de 
maior pragmatismo político, à medida 
que vão desaparecendo da cena os lí­
deres radicais da primeira hora, e as 
preocupações tendem a fixar-se na 
criação de um sentimento de naciona­
lidade, que permita a superação defi­
nitiva da desunião tribal. Feito o gran­
de esfôrço conjunto de liberação do 
colonizador branco, no qual o papel 
principal coube naturalmente aos radi­
cais os africanos defrontam-se, agora, 
com' o problema da estabilidade e ?a 
organização interna, para cuja soluçao 
o radicalismo se tem revelado ineficien­
te. Gradativamente, as lideranças po­
líticas vão assumindo matizes mais mo­
derados e revelando maior senso de 
oportunidade e flexibilidade, o que se 
deve, sobretudo, à influência crescente 
das novas gerações, não comprometidas 
pessoalmente com os objetivos do ra­
dicalismo. 

Não que o ideal da liquidação do 
domínio colonialista tenha perdido a 
sua atração e passado a segundo plano, 
mas os métodos para consecução dêsse 
ideal são submetidos a um processo de 
revisão e adaptados à presente conjun­
tura histórica. Os inconvenientes da 
obtenção pura e simples da autodeter­
minação, sem os requisitos da maturi­
dade indispensáveis para o seu exercí­
cio, já são claramente reconhecidos 
pelas elites africanas moderadas, que 
se preocupam com o eventual agrava­
mento das tensões intra-africanas con­
seqüente ao despreparo das populações 
para as tarefas da organização.~ desen­
volvimento. Os aspectos pos1t1vos da 
antiga administração colonial são res­
saltados e a colaboração do Ocidente é 
procurada com intensidade crescente. 
Ao mesmo tempo, a compreensão de que 
os métodos de infiltracão subversiva 
utilizados contra o colonizador portu­
guês, além de ineficazes até agora, são 
contraproducentes, pois contribuem 
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para a criação de focos de agitação po­
lítica em seus próprios territórios, per­
suade os líderes moderados da necessi­
dade de ensaiarem outro tratamento do 
problema. 

Sendo assim, a evolução dessas ten­
dências peculiares aos dois campos ad­
versários poderá permitir a formação 
de condições predispondo a iniciativas 
de interêsse recíproco. 

Em face da hipertensão das rela­
ções entre as partes dêsse litígio, difi­
cilmente, porém, essas tendências con­
vergentes encontrarão os têrmos do 
diálogo construtivo, sem a mediação de 
um tertius imparcial, interessado na 
eliminação do conflito. 

O aproveitamento do momento pro­
pício ao encaminhamento de uma so­
lução conciliatória dependerá, no futu­
ro, da atividade de um mediador diplo­
mático com a missão de aproximar os 
interlocutores e orientar as negociações. 
Essa função só poderá ser exercida por 
um agente que, pela sua posição de 
equidistância e não comprometimento 
no conflito, mereça a confiança dos in­
teressados diretos. Normalmente, essa 
intermediação recairia sob a competên­
cia da ONU, porém o desgaste provoca­
do pelo longo e ineficaz tratamento da 
questão, naquele órgão internacional, 
não deixa prever a possibilidade de sua 
gestão equilibrada entre os interêsses 
em conflito. 

Dentro dessa perspectiva, um com­
plexo de circunstâncias faz com que 
nosso país seja encarado como o pro­
vável agente dessa mediação futura. 
Tendo pautado sua política na questão 
dos territórios sob administração por­
tuguêsa, por um constante equilíbrio de 
atitudes, declarando-se firmemente pelo 
princípio de autodeterminação, mas vo­
tando contra recomendações que visa­
vam à desmoralização sistemática de 
Portugal, o Brasil logrou acumular, no 
curso desses anos, apreciável capital de 
confiança por parte de africanos e por­
tuguêses. Ademais, o conhecimento mú: 
tuo adquirido na atividade conjunta de 
diplomatas africanos e brasileiros, nos 
diversos órgãos da ONU, contrib'J.i para 
que os africanos reconheçam no Brasil 
as qualidades de isenção e habilidade 
necessárias à execução da missão de 
mediador. 

Aos poucos essas esperanças, já 
hoje perceptíveis dos dois lados, depo­
sitadas na possibilidade de atuação con­
ciliatória no Brasil, irão ganhando con­
tornos mais nítidos e ·autorizando as 
primeiras iniciativas de ordem prática. 
Nesse contexto, nosso interêsse consiste 
em nos mantermos em disponibilidade 
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para essa ação diplomática, sem preju­
dicarmos, por um maior comprometi­
mento com qualquer das partes, essa 
possibilidade futura de contribuirmos 
para a paz mundial e de assegurarmos 
nosso prestígio no continente africano. 

A projeção da imagem da democra­
cia multirracional brasileira fornece o 
meio de influirmos na nova personali­
dade do homem africano; o caráter 
afro-lusitano de nossa cultura, o de in­
fluirmos para a solução pacífica de um 
impasse político. O pressuposto para a 
utilização eficiente dêsses dois meios é, 
porém, a intensificação do diálogo en­
tre as elites civis e militares do Brasil 
e da Ãfrica. 

Até esta data, o diálogo entre o 
Brasil e os países afi:icanos se tem feito, 
predominantemente, no campo diplo­
mático. O principal ambiente dêsse 
diálogo diplomático tem sido os diver­
sos órgãos da ONU, de que participam 
diplomatas brasileiros e africanos. Nes­
se plano, a colaboração se tem feito de 
forma profícua, criando um bom en­
tendimento dos problemas respectivos. 
Além disso, o diálogo diplomático se 
tem feito no nível das embaixadas. 

Em 1961, o Brasil criou embaixadas 
em Gana, no Senegal, na Nigéria, no 
Níger, na Mauritânia, no Máli, na Etió­
pia, no 'Togo e no Daomé. Dessas, ape­
nas as embaixadas em Gana, no Sene­
gal e na Nigéria foram efetivamente 
instaladas, funcionando, embora com 
insuficiência de pessoal, sem solução de 
continuidade. o embaixador do Brasil 
no Senegal é cumulativamente creden­
ciado na Mauritânia e no Máli. De mo­
mento, o Govêrno brasileiro cogita da 
instalação da embaixada na Etiópia e 
da criação de uma embaixada no Quê­
nia, levando em consideração, sobretu­
do, a crescente importância dêsses dois 
países do Leste africano como produto­
res de café arábica e o interêsse que 
oferecem como pôsto de observação da 
política continental africana. Ainda em 
1961, também durante a administração 
Jânio Quadros, foram criados os con­
sulados de Lourenço Marques e Luanda. 
Finalmente, a mais antiga representa-
ção brasileira na Mrica subsaárica, a 
Legação em Pretória, data de 1947. De 
parte dos africanos, em reciprocidade, 
foram instaladas no Rio de Janeiro as 
embaixadas do Senegal e de Gana e, 
posteriormente, no ano de 1946, a da 
Nigéria. 

A par dêsses elos diplomáticos, a 
visita do Presidente Senhgor, do Sene­
gal, em setembro de 1964, intensificou 
o diálogo, em alto nível, tendo sido a 
primeira oportunidade em que um líder 



africano se referiu a uma comunidade 
afro-luso-brasileira. Dessa data em 
diante, porém, não se verificou, infe­
lizmente, afora no plano diplomático, 
uma intensificação dos contactos entre 
as elites brasileiras e africanas. 

Essa intensificação deve ser feita, 
sobretudo, junto aos estudantes e aos 
mi.litares, não só por serem os elemen­
tos de maior influência, atual ou poten­
cial, na vida política africana, como por 
ser maior a nossa capacidade de trans­
missão nesses setores. A procura de 
oportunidade de formação universitária 
por parte da mocidade africana é imen­
sa, havendo, por exemplo, 20 mil bolsis­
tas na Franca, cêrca de outro tanto na 
Grã-Bretanha, 8 mil nos Estados Uni­
dos e, acredita-se, cifra semelhante na 
Universidade Patrice Lumumba, de 
Moscou. como são êsses estudantes que, 
mais tarde, vão construir quase tôda a 
inteligência de seus países, é natural 
que os países exportadores de cultura 
se esforcem em criar vínculos humanos 
e culturais que reverterão em influên­
cia política. 

No Brasil, o experimento iniciado 
em 1962, com a concessão de bôlsas a 
14 estudantes, procedentes de diversas 
regiões da África, produziu os melhores 
resultados, e é de esperar que seja re­
petido, pois revelou-se um instrumen­
to eficiente de difusão cultural do 
Brasil. Êsses jovens, após um estágio 
preliminar no Centro de Estudos Afro­
Asiáticos da Universidade da Bahia, 
onde aprenderam o português foram 
matriculados em cursos de m'edicina 
engenharia, economia e odontologia em 
Faculdades de São Paulo e do Rio, ten­
do alguns já terminado normalmente 

seu curso e outros devendo fazê-lo no 
fim dêste ano. Não obstante o número 
relativamente reduzido dêsse primeiro 
contingente de bolsistas, o importante 
é que representam uma contribuição 
brasileira que não deixará de influir, 
de algum modo, na vida política ou 
cultural de seus países . 

O experimento poderia ser feito, em 
outro nível, no campo militar. A cres­
cente influência dos militares na vida 
política dos Estados africanos é um fato 
nôvo da maior importância. Durante 
os anos de preparação da independên­
cia, e os que imediatamente se segui­
ram, os militares se mantiveram em se­
gundo plano, pois sua autoridade era 
bem menor que a dos líderes civis, cujo 
poder se fundava na tradição tribal. 
Nos últimos anos, porém, com a atenua­
ção da influência tribal e a expansão 
da classe militar, os oficiais têm inter­
ferido, ostensivamente ou indiretamen­
te, na direção dos negócios públicos. 

Seria, por conseguinte, convenien­
te pensar-se em uma forma de aproxi­
mação às classes militares, através, por 
exemplo, do convite a participarem de 
cursos de aperfeiçoamento de oficiais, 
como a Escola de Comando e Estado­
Maior do Exército, que, tradicionalmen­
te, acolhe, entre seus alunos, oficiais 
estrangeiros. 

Concluindo essa exposição, gosta­
ria de insistir sôbre o fato de que nos­
sas melhores perspectivas de penetração 
na África estão no campo das relações 
humanas. Ê nesse campo que nossa in­
fluência deve fazer-se contínua, acom­
panhando nosso processo de desenvol­
vimento, a fim de que não percamos o 
passo no terreno internacional. 

85 



Israel* 

GEOGRAFIA - Israel está situado no extremo oriental do Mediterrâneo 
próximo ª? po~to de encori:tro da Europa, Ásia e África. Sua política é a d~ 
manter a s1~uaçao, t~l como .m~orporada nos acordos sôbre o cessar-fogo de junho 
de 1967 •. ate que se1a subst1tmda por tratados de paz, estabelecendo fronteiras 
reconhecidas e seguras, da Galiléia e do Golan, ao norte, até Sharm el-Sheikh, 
no extremo da península do Sinai ao sul tendo por limites ao norte a Síria e o 
Líbano; ao leste, a Síria e a Jordânia; e ào sudoeste, o Egito. ' 

O pico mais elevado da região é o monte Chermon; Sodoma, no mar Morto, 
(-393 m) o ponto mais baixo da superfície terrestre. 

A planície Costeira segue a costa do Mediterrâneo, alargando-se ao norte de 
Haifa (vale Zevelun), ao sul de Haifa (planície do Sharon) e novamente, ao 
sul de Tel Aviv (planície da Judéia) . Com exceção da baía de Haifa, onde a 
costa é abrupta, no litoral predominam as dunas. 

Esta é a região mais densamente povoada de Israel; aí se encontram, em 
direção norte-sul: a antiga cidade de Acre; Haifa, pôrto principal; Tel Aviv-Jaffa, 
a maior cidade; Lod, aeroporto internacional; o balneário de Ashkelon; e Ashdod, 
onde acaba de construir-se um nôvo pôrto. o antigo pôrto de Gaza está situado 
em território anteriormente ocupado pelo Egito. 

As montanhas, coluna vertebral do país, atingem em média 600m de altitude 
e extendem-se por 320 km, desde o Líbano até Sinai. Perto do litoral, suas en­
costas são suaves; no interior porém, encontram-se as montanhas da Samaria 
e da Judéia, pedregosas, trabalhadas pela erosão pluvial, inclinando-se escarpadas 
em direção à margem ocidental do Jordão. 

No Neguev encontram-se altas cadeias de montanhas, fantàsticamente co­
loridas, apresentando imensas era teras. 

A cadeia de montanhas é cortada por numerosos vales, dos quais o maior, 
o vale de Izreel (Esdraelon), extende-se desde Haifa até o vale do Jordão; sua 
largura máxima é de 19 km e tem 48 km de comprimento. 

Na Galiléia, parte norte do complexo de montanhas, localizam-se as antigas 
cidades de Tiberíades e Safad, e algumas das mais famosas aldeias coletivas e 
cooperativas judias. Muitos árabes e druzos vivem em Nazaré e em aldeias desta 
região. 

Na Cisjordânia, encontram-se as famosas cidades bíblicas de Nablus (Sichem), 
Hevron e Belém. 

O vale do Jordão. O Jordão, partindo do v:ale do Hula ao norte, despeja suas 
águas no lago Kineret (também chamado mar da Galiléia, lago Tiberíades e 
lago Genesaret) e segue em direção sul até o mar Morto, que se encontra a 3,94 m 
abaixo do nível do mar. 

o Neguev, em sua parte setentrional, não é mais do que uma extensão da pla­
nície costeira; a leste funde-se com os penhascos e precipícios borde ando o 
mar Morto e o vale de Aravá; a oeste limita-se com a península de Sinai. 

* Adaptado de publicaçãa do Ministério das Relações Exteriores de Israel, editada em 1968. 
por motivo do XX Aniversário do Estado de Israel - 1948-1968. 
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O desenvolvimento do Neguev é um dos principais objetivos de Israel. Grandes 
capitais têm sido empregados para conduzir água do norte ao deserto; criaram-se 
centros agrícolas e construiram-se novas cidades para o estabelecimento de imi­
grantes nessa região e para o incentivo da exploração de depósitos minerais. 

Beersheva, "a capital do Neguev", poderá tornar-y;e a quarta cidade ~e Is~ael; 
o nôvo pôrto de Eilat é um ponto essencial de ligaçao entre o mar Med1terraneo 
e o mar Vermelho, e de comunicação com a África Oriental e com o Extremo 
Oriente em geral. 

CLIMA - Israel apresenta o típico verão quente, ensolarado e o inverno 
ameno da região Mediterrânea. A estação das chuvas vai de outubro a abril, 
sendo estas mais intensas durante os meses de dezembro, janeiro e fevereiro. 

TEMPERATURAS MÉDIAS, MÍNIMAS E MAXIMAS 

Localidade 
Monte Canaan (Alta Galiléia) 
Tiberíades (Vale do Jordão) 
Tel Aviv (Planície Costeira) 
Jerusalém (Montanhas da Judéia) 
Beersheva (Norte do Neguev) 
Eilat (Gôlfo de Eilatl 

Janeiro 
4,4- 9,8 40-50 

10,4-17,8 51-64 
8,4-18,1 47-65 
5,2-12,5 41-54 
6,2-17 ,O 43-63 
10,1-20,0 50-70 

MÉDIA ANUAL DE CHUVAS (em mm) 

Agósto 
18,4-29,2 65-85 
24,9-36,6 77-98 
21,8-31,0 71-88 
18,1-29,6 65-85 
18,4-33-7 65-93 
26,5-40,2 80-100 

Localidade 1931/60 (média) 1964/5 1965/6 1966/7 

Eilat (no ponto mais sêco) 25 1,0 46 
Tirat Yael (no ponto mais 

1;8 56 2,2 13 0,5 

chuvoso) 1,010 39,8 1,141 44,9 707 27,8 1,228 48,3 
Jerusalém (centro) 486 19,1 639 25,2 359 14,1 753 29.6 
Tel Aviv (Kirya) 564 22,2 808 31,8 326 12,8 628 24:7 
Haifa (Hadar) 619 24,4 704 27,7 480 18,9 744 29;3 
Beersheva 204 8,0 339 13,3 188 7,4 249 9,8 

Média anual de dias chuvosos: de 40 a 75 (de 10 a 30 no Neguev) 

FLORA E FAUNA Terra de trigo, cevada e vinhedos; terra de oliveiras leite 
e mel, diz a Bíblia. E cultiva-se ainda muito mais: bananas, laranjas e outras 
frutas cítricas, que encontraram na planície costeira a combinação ideal de clima 
e solo para seu crescimento . 

. l\-rvores frutíferas s!lo encontradas em todo o país, mas principalmente nas 
reg10es montanhosas; tamaras, bananas, abacates, goiabas e mangas no cálido 
vale <:!-º Jordão e n!l J?lanície costeira. Além de cereais e vegetais, o país produz 
tambem tabaco e, ultimamente, foram introduzidas, com sucesso culturas de al­
godão, amendoim e beterraba, em escala relativamente grande. ' 

Entre as árvores características do país, encontram-se o pinheiro de Jerusa­
lém, o tamarindo e a caroba, largamente usadas em obras de reflorestamento. 

Eucaliptos foram plantados em larga escala no século passado· mais recen­
temente, florestas de pinheiros surgem nas montanhas e, nas dunàs do deserto 
desabrocham acácias. ' 

O país é rico em ervas medicinais e em flôres silvestres. Já em dezembro 
desabrocham o jacinto e o narciso, seguidos por anêmonas, tulipas, lírios, papou­
las e outras. Arvores frutíferas florescem desde janeiro. 

o cactus (sabra) tornou-se, gradativamente, o símbolo do israelense moderno. 
Hienas, chacais, gatos selvagens, doninhas, e outros fazem parte da fauna is­

raelense, e na Galiléia encontram-se também lôbos e leopardos. últimamente 
multiplicaram-se notàvelmente as gazelas e porco-espinhos são numerosos. 

Israel conta com cêrca de 400 espécies de pássaros e o lago Kineret tem 
peixes em abundância. Muitas áreas foram limitadas e tratadas como reservas 
naturais, sendo especialmente cuidadas e protegidas. 
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Distâncias 

Rios 

Lagos 

Altitudes 

DADOS TOPOGRÁFICOS 

Jerusalém-Haifa 
Tel Aviv 
Nablus 
Jericó 
Belém 
Hebrón 
Beersheva 

Tel Aviv-Haifa 
Beersheva 
Gaza 

Beersheva-Elia t 

Jordão 
Yarkon 
Cison 
Yarmuk (parte israelense) 

kms. 
160 
71 
67 
34 

3 
33 
83 
95 

109 
74 

237 

252 
26 
13 

9 

kms' 
Lago Kineret (Mar de Galiléia, Lago de Tiberíades, Lago de 

Genezaret) 165 
Mar Morto 1.020 

Monte Meron perto de Safed 
Monte Ramon, Neguev Central 
Monte Canaan, perto de Safed 
Monte Herzl, Jerusalém 
Monte Tabor, Baixa Galiléia 
Monte Carmelo, Região de Haifa 
Monte Guilboa, Vale de Jezreel 

PRINCIPAIS CIDADES E LUGARES, DE INTERÊSSE 
(Entre parênteses, população em 1 de janeiro de 1967) 

metros 
1.208 
1.035 

960 
835 
588 
546 
497 

Jerusalém 095 700) - a capital de Israel, centro espiritual e cultural do 
povo judeu, foi conquistada pelo rei David, que a converteu em capital no ano 
1000 A.C. Desde sua reunificação, em junho de 1967, conta com uma população 
de 265 000 habitantes. 

A Cidade Velha e redondezas abrigam os mais sagrados monumentos do Ju­
daismo, do Cristianismo e do Islamismo. Seus bairros e vistosos bazares são pi­
torescos. 

Entre os lugares Santos destacam-se: O Muro das Lamentações do Templo 
de Jerusalém, a Igreja do Santo Sepulcro, a Via Dolorosa, a Cúpula da Rocha e a 
Mesquita de el-Aksa, o Túmulo do Jardim, o Monte das Oliveiras, Betania, Getse­
mane, o Túmulo da Virgem, o Monte Scopus, o Monte Sion com o tradicional 
Túmulo do Rei David, o Cenáculo (sala da última Ceia) e a Dormição. O aero­
porto de Jerusalém situa-se no setor oriental da cidade. 

A cidade moderna, construída nos úlitmos cem anos, ergue-se em meio a um 
panorama esplêndido e nela situam-se: a Knesset (Parlamento); os Ministérios; 
o Tribunal Superior; o Grão-Rabinato e o Tribunal Superior Rabínico, cuja sede 
é o Echali Shlomo; os escritórios da Agência Judaica (Organização Sionista Mun­
dial); o túmulo de Theodor Herzl; o cemitério militar; a Universidade Hebraica; 
o Museu Israel; o Centro Médico Universitário Hadassa, com os vitrais do Chagall; 
Yad vashem, museu do holocausto; o Palácio da Nação; Ramat Rachel; nume­
rosas sinagogas, yeshivot (colégios talmúdicos; igrejas e instituições cristãs; os 
túmulos do Sanedrin; o Monumento a Kennedy. 
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Tel-Aviv-Jaffa (389 700) - é a maior cidade de Israel, concentrando um sexto 
da pouplação do país. Foi fundada em 1909, como um subúrbio de Jaffa antiga. 

É o centro comercial e industriai do país; nela encontram-se teatros, a Or­
questra Filarmônica de Israel, o Museu Municipal, o centro da imprensa, a Uni­
versidade de Tel Aviv, e os grandes hotéis do país. 

Haifa (207 500) - é o principal pôrto do país. Ao longo da baía encontram­
se as refinarias de petróleo, fundições, indústrias de vidro, indústrias têxteis, 
indústrias de fertilizan ~es e automóveis. 

Zonas residenciais sôbre o Carmel; o Instituto Israelense de Tecnologia; o 
Templo Bab (centro mundial do movimento Bahai); a gruta do profeta Elias. 

NORTE - Acre (32 000) - importante pôrto na época fenícia; forte dos 
Cruzados; edifícios históricos; forte e cidadela do século XVIII; a magnífica 
mesquita de Jazzar Pasha; o Museu Municipal. 

Atlit - reconstruída pelos Cruzados cêrca do ano 1200, ruínas dos Cruzados; 
catedral; ruínas da Igreja Redonda. 

Beit Shean (12 400) - importante centro da época helenística; interessantes 
mosaicos; anfiteatro romano. 

Beit Shearim - outrora sede do Senedrin; ruínas de sinagogas do século II; 
catacumbas dos séculos III e IV. 

Caná - local tradicional do primeiro milagre de Jesus. 
Cafarna um - antiga sinagoga; 1 ugar onde Jesus pregava. 
Degania - a mais antiga colônia coletiva, fundada em 1901; museu de flora 

e fauna de Israel; ruínas de Beit Terach. 
Ein Hod - aldeia de artistas. 
Meguido - local dos "estábulos do rei Salomão". 
Meron - túmulo do Rabino Simeon Bar Yochai, fundador do Cabalismo; 

restos de sinagoga do século II ou III; centro da peregrinação anual de Lag Bao­
mer (33.0 dia depois de Passach) . 

Monte Carmel - onde Elias confundira os sacerdotes de Baal; mosteiro car­
melita; parque natural. 

Monte Guilboa - onde Saul e Jonatan pereceram lutando. 
Monte Tabor - onde Débora derrotou as hostes de Sisara; local tradicional 

da Transfiguração; igrejas franciscana e grega. 
Nahalal - a mais antiga colônia cooperativa de pequenos proprietários de 

terra, fundada em 1.921. 
Nazaré - (30 000) - lar de Jesus; centro cristão desde o século IV; nova 

Basílica da Anunciação; grande número de igrejas e fundações cristãs. 
Safad (12 000) - antiga cidade entre as montanhas da Galiléia, outrora 

centro místico judeu; colônia de artistas. 
Tabgha - segundo a tradição cristã, local do milagre dos pães e dos peixes; 

interessantes mosaicos. 
Tiberíades (23 300) - estação de inverno; termas; túmulo do Rabino Meir 

Baal Hanes e de Maimônides; sinagogas antigas. 

CE~TRO - Abu-Gosh - aldéia árabe; igreja dos Cruzados. 
Belem - local tradicional do Túmulo de Rachel e cidade natal de Jesus 

(Igreja da Natividade); cenário de numerosos episódios bíblicos. 
Cesaréia - balneário; capital romana; teatro romano restaurado; ruínas 

de catedral dos Cruzados; cancha de gôlfe. 
Ein-Kerem - onde nasceu João, o Batista; igreja franciscana de s. João· 

igreja da Visitação, igreja russa; Hadassa - Centro Médico Universitário. ' 
Herzlia (35 000) - perto de Tel-Aviv; balneário; magníficas praias e hotéis. 
Jericó - uma das mais antigas cidades do mundo; localizada numa fértil 

planície próxima ao mar Morto; achados arqueológicos datados de dez mil anos . 
Nas proximidades encontraram-se a Fonte de Elisha, o Palácio de Inverno de Hero­
des, o Monte da Tentação, o Palácio do Califa Hisham (do século V!ID, Nebi 
Musa (túmulo de Moisés, segundo a tradição muçulmana) . 

Kiriat Ana vim - o mais antigo kibutz das montanhas de Jerusalém. 
Kumran - onde foram descobertos os Manuscritos do Mar Morto. 
Modiin - aos pés dos montes de· Judá; bêrço dos Macabeus. 
Lod (25 000) - local tradicional do túmulo de São Jorge; aeroporto interna­

cional. 
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Nablus (antiga Sichem) - cidade principal da Samaria; lugar tradicional do 
Poço de Jacob (que se diz ser também o lugar onde Jesus falou à Samaritana) 
e do Túmulo de José; entre os montes Grizim e Ebal. 

Netania (56 100) - balneário; polimento de diamantes e outras indústrias. 
Tzora e Eshtaol - região tradicional do nascimento de Sansão. 
Zichron Yaacov - centro vinícola; monumento a Rothschild. 

O SUL E O NEGUEV - Ashdod (27 000) - nôvo pôrto mediterrâneo de águas 
profundas; cidade quase que totalmente habitada por novos imigrantes. 

Ashkelon (36 000) - balneário popular; ruínas helenísticas e romanas; lugar 
onde nasceu Herodes; pôrto da época dos Cruzados. 

Arad - nova cidade no deserto . 

. ~vda~ - antiga cidade naba~éia, recentemente restaurada; no Neguev Central, 
prox1ma a estracta Beersheva-E1lat. 

Beersheva (67 500) - onde Abraão cavou seu poco· atual "capital do Ne-
guev"; grutas pré-históricas. · - ' 

Eila~ (~O 400). - pôrto. ~o Mar v:ermelho, nos dias de Salomão; pôrto de saída 
para a .Afnca Oriental e Asia, em rapido desenvolvimento· terminal do oleoduto· 
pesca submarina durante o ano todo; local onde se enc~ntram a uenínsula d~ 
Sinai, a Jordânia e Arábia Saudita. -

Ein Guedi - oásis próximo ao mar Morto; local que abrigou David, quando 
jovem, contra a ira do rei Saul. 

Hevron - cidade dos patriarcas; uma das quatro cidades santas· habitada 
continuamente durante 5 000 anos; a Machpela, gruta em que foram enterrados 
Abraão e Sara, Isac e Rebeca, Jacob e Léa. 

Kiriat Gat (15 900) - cidade habitada por novos imigrantes; centro da re­
gião de desenvolvimento .Lachish. 

Minas do Rei Salomão - próximo às atuais minas de cobre de Timma 20 km 
ao norte de Eila t. ' 

Massada - palácio de Herodes; última fortaleza da resistência contra os 
romanos; excavações recentes e obras de restauração. 

Rehovot (33 200) - centro meridional da produção de frutas cítricas; Yad 
Chaim Weizmann, monumento ao primeiro Presidente do Estado; Instituto Cien­
tífico Weizmann. 

Shivta - no Neguev Central; antiga cidade nabatéia, recentemente restau­
rada. 

Sodoma - no mar Morto; o mais baixo ponto da superfície terrestre em rela­
ção ao nível do mar; exploração de potássio e bromo. 

POPULA:ÇãO - No início de 1967, Israel contava com 2 657 400 habitantes, 
dos quais 2 334 900 judeus, 223 000 muçulmanos, 58 500 cristãos, e 31000 druzos. ' 

A população judia quase quadruplicara desde a proclamação da independên­
cia, sendo dois têrços dêste incremento devido à imigração; a população não-judia 
dobrara, devido, em parte, ao crescimento vegetativo e, também, através do es­
quema governamental de reunião de famílias. 

Da população judia, 41,6% são nascidos no país; o restante são originários 
de cem países diversos - 30,6% da Europa, América e Oceânia, 14,5% da Africa 
e 13,3 % da Asia. 
·~ A reunificação de Jerusalém, em junho de 1967, acrescentou ao país uma 
população de 66 000 almas: 54 000 muçulmanos e 12 000 cristãos e outros. 

Israel conta 26 cidades, das quais duas árabes e 6 mistas, 50 outras localida­
des urbanas, 699 aldeias judias e 99 árabes, e 45 escolas e instituições rurais. 
cêrca de 450 povoados foram fundados desde a proclamação da independência, 
em sua maioria, por novos imigrantes. 
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DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO - 1 DE JANEIRO DE 1967 

Formas de Povoação População Percentagem Número 
1 milhares) 

URBANA 

Cidades grandes 

maior parte veteranos 
maior parte novos imigrantes 
população não-judia 
Total 

Zonas urbanas 

maior parte veteranos 
maior parte novos imigrantes 
maioria não-judia 
Total 

População urbana total 

RURAL 

Aldeias cooperativas (moshavim 
e moshavim shitufiml 
Veteranas 
Recentes 
Total 

Aldeias coletivas (kibutzim e 
kvutzot) 
Veteranas 
Recentes 
Total 

Outras aldeias 

Veteranas 
Recentes 
não-judias 
Total 

Tribos beduínas 

Instituições, escolas, etc. 

Veteranas 
Recentes 
Não-judias 
Total 

Indivíduos em pontos isolados 

População rural total 

POPULAÇÃO TOTAL 

1.359,8 
315,3 

39,21 

1.714,3 

147,7 
288,7 

19,8" 
458,2 

2.172,5 

38,5 
97,3 

125,8 

60,9 
21,0 
81,9 

27,8 
22,6 

178,4 
228,8 

32,5 

4,2 
7,7 
0,004 

11.9 

4,0 

484,9 

2.657,4 

1 Cifras aproximadas, omitindo-::;;e percentagens inferiores a 1. 
Excluindo-se a pol)ulação de localidades mistas. 

51 
12 

2 

65 

5 
11 

1 
17 

R2 

1 
4 
5 

2 
1 
3 

1 
1 
7 
9 

1 

18 

100 

14 
10 

2 
6 

18 
30 

2 
50 

76 

83 
282 
36~ 

135 
97 
~32 

29 
31 
98 

158 

(43) 

9 
36 

1 
46 

801 

877 
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POPULAÇÃO JUDIA POR P AíS DE NASCIMENTO 

(em percentagens) 

1948 1952 1956 1960 1965 1966 

Nascidos em Israel 35,4 25,2 32,1 35,9 40,4 41,6 

De origem estrangeira 

Ásia 8,1 20,6 18,4 16,7 13,5 13,3 
África 1,7 7,0 9,7 12,1 14,8 14,5 
Europa e Américas 54,8 47,2 39,9 35,7 31,3 30,6 

POPULAÇÃO DAS PRINCIPAIS CIDADES - 1 DE JANEIRO DE 1967 

Acre 32.400 Kiryat Gat 15.900 
Afula 16.300 Kiryat Shmona 15.100 
Ashdod 27.000 Lod (Lydda) 25.000 
Ashkelon 36.900 Nahariya 20.000 
Bat Yam 58.300 Nazaré 30.000 
Beersheba 67.500 Ness Ziona 12.000 
Beit She'an 12.400 Netanya 56.100 
Bnei Brak 63.100 Or Yehuda 11.000 
Dimona 18.900 Petach Tikv2>. 71.400 
Eilat 10.400 Ra'anana 11.300 
Givataim 40.000 Ramat Gan 105.000 
Hadera 29.700 Ramat Hasharon 14.900 
Haifa 207.500 Ramla 28.100 
Herzlia 35.000 Rehovot 32.200 
Holon 73.600 Rishon Le-Zion 38.100 
Jerusalém 195.700 Safad 12.900 
Kfar Sava 21.909 Tel Aviv-Jaffa 389.700 
Kiryat Ata 24.200 Tibérias 23.300 
Kiryat Bialik 12.500 Tirat Hacarmel 13.100 

TAXAS DE NATALIDADE, MORTALIDADE, MORTALIDADE INFANTIL 
CASAMENTOS E DIVÓRCIOS 

(por mil habitan~es) 

Natalidade Mortalidade Mortalidade Casamentos Divórcios 
Infantil"' 

1951 33,8 6,6 40,8 11,4 1,7 
1953 32,1 6,7 39,6 9,4 1,5 
1955 29,2 6,1 37,3 8,5 1,2 
1957 28,l 6,5 39,9 8,3 1,2 
1959 26,7 5,9 30,7 7,8 1,0 
1961 25,1 5,8 29,1 7,2 0,9 
1963 25,0 6,1 27,5 7,7 0,9 
1964 25,7 6,3 28,2 7,8 0,9 
1965 25,8 6,3 27,4 7,9 0,9 
1966 25,5 6,3 25,3 7,9 0,8 

Mortalidade infantil em cada mil nascimentos viáveis. 
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DENSIDADE MÉDIA DE POPULAÇÃO POR Km' 

em 8 de Novembro de 1949, 1.º de Janeiro de 1956 e 1.0 de Janeiro de 1967 

1948 1956 1957 

Distrito Norte 44,2 87,7 125,3 

Distrito de ·Haifa 209,2 413,1 510,6 
Distrito Central 100,4 263,5 390,1 

Distrito de Tel-Aviv 1.834,0 3.464,4 4.768,6 

Distrito de Jerusalém 159,5 331,1 405,1 

Distrito Sul 1,5 6,9 20,2 
O país em seu conjunto 43,1 88,5 131,2 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO POR IDADE 
1.º DE JANEIRO DE 1967 

(em percentagens) 

Idades Druzos Cristãos Muçulmanos Não-judeus Judeus Total 

0-14 49,3 40,2 53,1 50,4 31,7 33,4 

15-29 23,2 25,1 23,4 23,8 24,4 24,0 

30-44 14,2 17,4 12,3 13,4 17,8 17,4 
45-64 9,0 12,1 7,4 8,4 19,7 18,3 

65 e mais 4,3 5,2 3,8 4,0 6,4 ll,O 

A população das regiões sujeitas à administração israelense como resulta­
do da Guerra dos Seis Dias, é de aproximadamente 992 000 habitantes; 579 000 na 
Cisjordânia, (60 000 em acampamentos de refugiados) ; 356 000 na Faixa de Gaza 
(175 000 em acampamento de refugiados) ; 33 00 no Sinai setentrional e 6 400 no 
planalto Golan. Do total, 956 000 são muçulmanos, 30 000 cristãos e 6 000 druzos. 

CIDADES E ALDEIAS - Cidades 
- As principais cidades do país são 
três: Jerulasém, capital, Tel Aviv e 
Haifa. As cidades menores podem 
ser assim classificadas: 

1. As que datam dos tempos 
bíblicos, talmúdicos ou medievais 
como Safad, Tiberíades, Acre, Lod 
q~ydda) , Ramle, Beersheva, Nazaré, 
Eilat. Tôdas cresceram consideràvel­
mente, com o espírito de renovação 
impulsionado pela independência 
(Eilat foi restabelecida após um lap­
so de séculos) . 

2. Aldeias (geralmente mosha-

POPULAÇÃO 1948- 1%7 

~ ~I ~7~7º~·Ü(~'º~ 
~ ~l _1 5_7_7.8_'2_J ___ __, 

~il 
~ 1~1-.9-75-.'J-54 ____ __, 

~· ~ ~-2.J-.2-5.f-,11-11 -------~ 

1 717.814 

2.232.300 

~ 
~------------~ 

2.770.000 

vot) que se transformaram em cidades como Petach Tikva, Rehovot, Rishon 
Letzion, Herzlia. 

3 Cidades estabelecidas durante o Mandato como Ramat Gan, Holon, Afula. 4: Cidade novas como Kiriat Shomona, Kiriat Gat, Dimona, Arad, Carmiel, 
baseadas em planos globais que compreendem o estabelecimento de indústrias e 
de bairros residenciais. 

Aldeias - muitas são totalmente originais, desenvolvidas segundo condições 
específicas do país. Os principais tipos são: 

1. Moshavá (plural: moshavot) : originalmente uma aldeia comum, basea­
da na propriedade da terra e emprêsa privadas. 

Muitas moshavot porém expandiram-se transformando-se em regiões parcial­
mente urbanizadas, ou até mesmo em cidades. Sessenta e quatro aldeias podem 
ser incluídas nesta categoria. 
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2. Kibutz ou Kvutzá (plural: kibutzim ou kvutzot) : aldeia comunal ou co­
letiva, dirigida por uma assembléia geral de membros. Todos os bens são pro­
priedade coletiva, e coletiva é a base de organização do trabalho. Como compen­
sação por seu trabalho, os membros recebem moradia, alimentação, vestimenta e 
serviços sociais. Existem refeitórios, cozinhas e dispensas centrais; os jardins de 
infância e alojamentos das crianças são comunais, assim como os centros cultu­
rais e sociais. Moradias são individuais. 

A vida no kibutz 

Os kibutzim são predominantemente agrícolas, mas muitos operam também 
consideráveis emprêsas industriais. Existem 230 kibutzim no país e suas popula­
ções variam de 60 a 2 000 metros. O primeiro, Degânia, foi fundado em 1909. 

3. Moshav (plural: moshavim) : aldeia cooperativa de pequenos proprietá­
rios, baseada nos princípios de ajuda mútua e de igualdade de oportunidades. 
Cada família possui e opera individualmente sua granja, mas a venda da pro­
dução, assim como a compra de provisões e equipamento são efetuadas através de 
cooperativas centrais. Parte das máquinas agrícolas são de propriedade comunal 
da aldeia. Sua assembléia geral elege um conselho, cuja principal função é a 
de administrar questões ligadas à transferência de propriedades e à admissão 
de novos membros. 

Existem em Israel 346 moshavim de diversos tipos, com populações que va­
riam de 100 a 1 000 membros. O primeiro, Nahalal, foi estabelecida em 1921. 

4. Moshav Shitufi (plural: moshavim shitufim): é baseado num sistema 
de economia e pr9priedade coletivas (como no kibutz), mas cada família é res­
ponsável por sua própria casa, roupa, cozinha, e pelo tratamento de suas crianças. 
Tanto o tino de trabalho como os salários são adaptados às circunstâncias indi­
viduais. cõmo o kibutz, também o moshav shitufi tende a desenvolver indústrias, 
paralelamente à agricultura. 
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Existem em Israel 21 moshavin shitufim, e suas populações variam de 60 a 
300 membros. o primeiro, Kfar Chitim, foi fundado em 1936. 

Vista aérea de um moshav 

DISPERSÃO DA POPULA:ÇÃO - o fator determinante no estabelecimento 
de novos imigrantes, em determinadas regiões e na localização de novas cidades, 
é uma distribuição mais homogênea da população. Cêrca de 30% dos habitantes 
do país vivem nas três maiores cidades, 52% em outras zonas urbanas e 18% no 
campo. Em 1949, as porcentagens eram 48, 26 e 26 respectivamente. A grande 
diferença, portanto, foi o aumento da proporção daqueles vivendo nas cidades 
menores, fundadas, ou desenvolvendo-se ràpidamente, desde a proclamação da 
independência. 

IMIGRAÇÃO - A imigração é para Israel uma necessidade vital. O direito 
de todo judeu de viver em Israel, seja qual fôr sua origem, é um dos princípios 
fundamentais do Estado, oficialmente instituído pela Lei do Retôrno, sancio­
nada em 1950. 

Desde 15 de maio de 1948, I&rael absorveu mais de um milhão e duzentos e 
cinqüenta mil judeus, dos quais meio milhão de refugiados provenientes de países 
árabes. 



Judeus viveram em Israel ininterruptamente desde os tempos bíblicos, ;mas a 
moderna colonização começou em 1882, quando viviam no país 24 000 judeus. ltste 
número elevou-se a 85 000 em 1914, mas baixou para 56 000 em 1918, devido a 
privações e deportações sofridas durante a I Guerra Mundial. 

Durante os anos da administração britânica (1919-1948), cêrca de 452 000 imi­
grantes entraram no país e, juntamente com o crescimento natural, elevaram o 
total da população a 650 000. 

Com o restabelecimento do Estado e o incentivo à imigração, 684 000 judeus 
entraram no país até fins de 1951. Entre êstes, contavam-se iµdivíduos desloca­
dos, refugiados da Europa Central e Oriental, de países árabes como o Iemen e 
Iraque, imigrantes da África do Norte e, menos numerosos, da Europa Ocidental 
e das Américas. 

Desde então a imigração passou por fases de maior ou menor intensidade, 
registran~o-se u:a mé~ia anual de 33 000 imigrantes até 1960. Durante os quatro 
anos segun;tes, este nu1!1e_ro aumentou consideràvelmente para 230 000, seguindo­
~e um penado de declm10 em 1965, quando completava-se a transferência de 
Judeus de país~s que permitiriam temporàriamente sua emigração. 

Israel contmua disposto a receber todo judeu desejoso de se estabelecer no 
país. 

POPULAÇÃ0 1 EIMIGRAÇÃO' 
de 1948 a 1966 

Período Imigração População no fim do Período 
Judeus Não judeus Total 

1948 101.828" 758.702 120.999' 879.000' 
1949 239.576 1.013.871 160.000 1.173.871 
1950 170.249 1.202.992 167.101 1.370.094 
1951 175.095 1.404.392 173.433 1.577.8'25 
1952 24.369 1.450.217 179.302 1.629.519 
1953 11.326 1.483.641 185.776 1.669.417 
1954 18.370 1.526.009 191.805 1.717.814 
1955 37.478 1.590.519 189.556 1.789.075 
1956 56.234 1.667.455 204.935 1.872.390 
H!57 71.224 1.762.741 213.213 1.975.954 
1958 27.082 1.810.148 2'21.524 2.031.072 
1S59 23.895 1.858.841 229.344 2.088.685 
1960 24.510 1.911.200 239.200 2.150.400 
1961 47.638 1.981.700 252.500 2.234.200 
1962 61.328 2.068.900 262.900 2.331.800 
1963 64.364 2.155.500 274.600 2.430.100 
1S64 54.716 2.239.000 286.400 2.525.600 
1965 30.736 2.299.100 299.300 2.598.400 
1966 15.730 2.344.900 312.500 2.657.400 

1 Até 1960: população presente; 1961-1966 população permanente, com aproximação. 
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Incluindo turistas que se estabeleceram como residentes permanentes. 
3 Desde 15 de maio a 31 de dezembro. 
·1 Aproximadamente. 

IMIGRAÇÃO POR PAÍS DE ORIGEM 

América, Europa Ásia e África Não 
e Oceania definidos 

% % 

1919-14.5.48 385.006 89,6 44.809 10,4 22.283 
15.5.48-1951 334.971 50,3 - 330.456 49,7 18.774 

1952-1954 11.187 21,9 39.978 78,1 28 

1955-1957 49.630 31,0 110.714 69,0 617 
1958-1960 46.503 64,0 25.879 36,0 8 
1961-1964 86.748 39,4 133.567 60,0 8 
1948-1964 528.996 45.2 640.635 54,8 19.440 

Total 

452.158 
684.201 

51.193 
160.961 
220.323 

72.393 
1.189.071 



AGRICULTURA - A produção agrícola cobre 25% das ex1gencias de consu­
mo do país e contribui consideràvelmente para a exportação. Com exceção dos 
cereais, forragens e gorduras, para os quais a terra e água disponíveis não são 
suficientes, produz-se o necessário para o consumo. Há alguns anos produtos 
alimentícios eram excassos; atualmente, entretanto, o problema consiste em pla­
nificar o cultivo e a venda de vários produtos a fim de evitar excedentes. Visto 
que os judeus estiveram afastados do solo por tantos séculos trata-se, sem dúvida, 
de uma grande conquista. ' 

A antiga civilização judaica foi profundamente arraigada ao solo, e ritos e 
costumes agrícolas, descritos na Bíblia e na literatura post-bíblica, foram meti­
culosamente conservados pelos judeus no exílio. Daí decorre que o retôrno à terra 
veio a constituir a própria essência do sionismo moderno. Estudantes e comer­
ciantes judeus transformaram-se em agricultores, cultivando e guardando sua 
terra. Após várias tentativas, chegaram à forma de trabalho em grupo; auxilia­
dos por instituições nacionais judaicas, reunindo fôrças, recursos e reconheci­
mentos, partilharam do fruto do trabalho comum. Êste caráter coletivo man­
teve-se, variando desde suas formas mais rígidas, até mais liberais como o 
cooperativismo, ou o cultivo individual supervisionado por comitês eleitos demo­
cràticamente. 

Durante as últimas gerações, estabeleceram-se cêrca de 700 aldeias, 400 das 
quais desde a fundação do Estado. Nos últimos 18 anos, a área cultivada duplicou, 
e a superfície de terras irrigadas quadruplicou. A produção total quintuplicou 
neste mesmo período. 

PROPRIEDADE NACIONAL DO SOLO - Um dos fatôres primordiais da 
evolução da agricultura israelense é a propriedade nacional da terra, chave mestra 
da planificação integral. 90% das terras são de propriedade do Estado ou de 
Keren Kaiemet. 

Terras nacionais são arrendadas por um período de 49 anos, segundo o pre­
ceito bíblico do jubileu. 

Duas autoridades, representantes do Govêrno e do Keren Kaiemet, foram 
estabelecidas em j 11lho de 1960: 

(a) Autoridade das Terras Nacionais, governamental, para administração 
dos domínios, e 

(b) Autoridade de Fomento das 'Terras Nacionais, K.K.L., para a prepara­
ção de terras, reflorestamento, etc. 

POLí'l'ICA AGRARIA - A política agrária israelense tende a incentivar 
cultivas que possam substituir importações e serem canalizados à exportação. 
Trabalham neste sentido comissões de produção e venda, compostas por repre­
sentantes de agricultores, distribuidores e do govêrno, sob a supervisão da Auto­
toridade de Planificação Agrícola. O Ministério da Agricultura, através do 
orçamento de fomento, e o Departamento de Colonização Agrícola da Agência 
Judaica proporcionam assistência financeira e técnica consideráveis aos agri­
cultores, contribuindo assim para o incremento da produção. A planificação tem 
por objetivo evitar excedentes de produção, ampliando ao mesmo tempo o ren­
dimento de novos estabelecimentos agrícolas. Conseqüentemente, 50% do leite, 
60% das verduras e legumes, 50% dos ovos, 50% das aves e 45% dos cultivas pro­
duzidos por êstes estabelecimentos são canalizados para fins industriais. 

o Instituto Nacional de Pesquisa Agrícola, emprêsa conjunta da Faculdade 
de Agronomia da Universidade Hebraica e do Ministério da Agricultura, orienta 
os agricultores no aperfeiçoamento de métodos para o aumento da produtividade. 

AREA CULTIVADA 
em milhares de hectares 

1948/49 1958/59 1965/66 
Cereais e forragens 280 730 700 
Legumes, batatas e raízes 18 65 70 
Plantações irrigadas 90 170 220 
Peixes 4 12 15 
Diversos 20 40 45 

Total 412 1.020 1.050 
do qual são irrigados: 75 310 395 
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Um plano qüinqüenal de desenvolvimento das aldéias árabes está em plena 
fase de realização. 

IRRIGAÇAO - Séculos de negligência e abandono transformaram grande 
parte das terras em áreas inadequadas à agricultura. Os primeiros colonizadores 
foram obrigados a despender enormes esforços na drenagem de pântanos, tra­
tamento de terras e descoberta de fontes de água. 

O Estado de Israel independente redobrou êstes esforços, sendo notáveis os 
resultados alcançados. Durante os primeiros anos, zonas até então quase deser­
tas foram recuperadas em 1953/54, a área cultivada duplicara atingindo 356 000 
hectares, 76 000 dos quais irrigados artificialmente. 

Atualmente a área cultivada atinge 440 000 hectares. Dêste total, 65% são 
ocupados por agricultura extensiva, 13% por intensiva, 14% por pomares de cí­
tricos e outras frutas e 7% por verduras. 

Largos sulcos foram escavados para a canalização de torrentes. Atenção es­
pecial foi consagrada ao tratamento de regiões montanhosas e arenosas, para 
transformá-los em campos de pastoreio e em pomares. , 

AUMENTO DA PRODUÇAO AGRíCOLA - O valor da produção agrícola (cal­
culados a preços correntes) sextuplicou desde 1948 e atingiu 1600 000 de LI em 
1967. Em 1966/67 as exportações de produtos agrícolas frescos totalizaram 107 
milhões de dólares (84.5 milhões em cítricos), soma suficiente para cobrir tôda 
a importação de produtos alimentícios do país. O total para 1967/68 é calculado 
em $ 125 milhões. 

Os cítricos israelenses são mundialmente famosos. Sua embalagem é efetuada 
por centros dotados do mais moderno equipamento e supervisionada pelo Con­
selho de Venda de Cítricos; o volume de exportação foi de 80 000 toneladas em 
1948/49 e atingiu 660 000 toneladas em 1966/67. Intensos esforços são empregados 
para o incremento da exportação de outros frutos subtropicais, amendoim, ovos, 
legumes e flôres. 

Novas culturas foram introduzidas: O algodão, semeado pela primeira vez 
em 1953, extende-se por uma superfície de 28 000 hectares e cobre as necessidades 
do consumo local. O amendoim é cultivado numa superfície total de 4 000 hecta­
res e está conquistando um lugar de destaque entre os produtos de exportação. 
Cultivam-se 7 200 hectares de beterraba açucareira, posteriormente beneficiada 
em engenhos locais. 

Grande parte do consumo nacional de carne é coberto pela criação de aves, 
que rendeu 89 000 toneladas em 1966/67. 

Nos últimos anos, atenção especial tem sido dedicada à pecuária. O número 
de vacas leiteiras aumentou de 19 000 para 74 000 cabeças, e o rendimento anual de 
leite - 4 800 litros por vaca - é considerado dos mais altos do mundo. 

O gado ovino aumentou, entre 1948 e 1964, de 20 000 para 199 000 cabeças. A 
criação de ovelhas de corte e lã está sendo realizada experimentalmente. 

A intensificação da pesca no Mediterrâneo, mar vermelho, lago Tiberíades 
e Atlântico, assim como a criação de reservatórios especiais, permitiu considerável 
redução no volume da importação de peixes. O total da pesca aumentou de 3 500 
a 24 500 toneladas, entre 1948 e 1967. 

Viveiros de peixes foram expandidos de 1 600 a 4 000 hectares, com um ren­
dimento médio de 2 300 kg por hectare. 

REFLORESTAMENTO - Obras de reflorestamento em grande escala esten­
dem-se sôbre uma superfície de 44 000 hectares, dos quais 39 000 foram replan­
tados a partir de 1948. 

Arvores foram plantadas ao longo de 990 km de estradas e avenidas,' e o 
país possui um total de 60 000 hectares de florestas. 

FOMENTO REGIONAL - São seis as regiões do sistema de colonização, nas 
quais cada cidade ou povoado é um elo do sistema, desenvolvendo-se cada região 
uma unidade econômica. 

Cada grupo de 4-5 cidades é ligada a um centro, onde situa-se a escola ele­
mentar, instituições culturais, um dispensário e serviços agrícolas. ~stes centros 
são, por sua vez, unidos em comunidades que fornecem educação secundária, ser­
viços sanitários, sociais, administrativos e agrícolas regionais. 
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A planificação central é possível, graças ao contrôle nacional das reservas 
de terra e dos fundos destinados ao estabelecimento de centros agrícolas. 

A execução dêste plano é controlada por um órgão central, onde estão repre­
sentados a Agência Judaica, o Ministério da Agricultura e outras organizações 
nacionais. 

A primeira destas regiões é Lachish, inaugurada em 1955. Conta atualmente 
com 56 povoações (das quais 27 estabelecidas após 1955), cujo centro é a cidade 
de Kiriat Gat, líder industrial da região. Lachish abarca uma superfície de 90 000 
hectares (26 000 já cultivados), sendo a beterraba açucareira, o algodão e o amen­
doim seus principais produtos. 

Em 1966, Kiriat Gat contava com mais de 20 000 habitantes e os povoados 
das redondezas com cêrca de 17 500. 

Outra das zonas de desenvolvimento é Taanach (fundada em 1956), ao su­
doeste de Afula, numa superfície de aproximadamente 6 000 hectares, metade dos 
quais já cultivados. Atualmente possui 1 650 famílias, distribuídas em 10 aldeias. 
As principais culturas são legumes, algodão, amendoim e tabaco. 

Uma terceira região, que deverá estender-se até Lachish, é a zona de Adulam, 
no Corredor de Jerusalém. Cobrirá uma superfície de 10 000 hectares e com­
preenderá 10 povoações, das quais 5 já foram estabelecidas (constituídas por 
pequenas propriedades) e dois centros rurais. Espera-se absorver 700 famílias 
nesta nova zona de desenvolvimento. 

A quarta é a região de Korazim (fundada em 1962) , situada ao norte do Lago 
Kineret, na embocadura do Jordão. Cobre uma superfície de 5 000 hectares e con­
tará com 3 povoações, das quais a primeira, Almagor, foi inaugurada por um 
grupo da Nahal. Outra delas dedicar-se-á à pesca. 

A região de Bsor, ao sudeste de Beersheva, estende-se por uma superfície de 
70 000 hectares, cuja metade é propícia ao cultivo de legumes e frutas cítricas. 
Dois moshavim foram aí instalados e projeta-se o estabelecimento de um kibutz 
na região. 

Um grupo de quatro povoações, cujo centro será Biranit, está em fase de 
construção na Galiléia Central. 

MOVIMENTOS COLONIZADORES - A grande maioria das colônias judias 
são filiadas a movimentos pioneiros, fundados sôbre as mais variadas doutrinas, 
métodos e modos de vida. 

A maior parte dos kibutzim (centros de colonização coletivizadas) perten­
cem a uma das seguintes federações: 

Kibutz Artz - Hashomer Hatzair, fundado em 1927; 74 kibutzim com uma 
população de 31 000 membros, filiados ao Mapam. 

Kibutz Hameuchad, fundada em 1951; 23 700 membros, filiado ao Achdut 
Haavodá. 

Ichud Hakvutzot Vehakibutzim, fundada em 1951: 80 kibutzim, 28 000 mem­
bros, filiados ao Mapai. Inclui também dois kibutzim do Poalei Agudat Israel, 
com 1 000 membros e seis do Hanoar Hatzioni, federação fundada em 1935, com 
1600 membros, filiado aos Liberais Independentes. 

Kibutz Dati, fundado em 1930; 10 kibutzim; 4 000 membros, filiado ao Par­
tido Nacional Religioso. 

A maioria dos moshavim (colônias cooperativas de pequenos proprietários) 
são filiados aos seguintes movimentos principais: 

Haoved Hatzioni: 13 moshavim e 5 moshavim shitufim; 5 400 habitantes. 
União das colônias cooperativas religiosas do Hapoel Hamizrachi: 62 povoa­

cões; pouplação total: 24 000 habitantes . 
- União Agrícola: 54 povoados, 12 000 habitantes. 

Haoved Hatzioni: 13 moshavim e 5 moshavim shitufim; 5 400 habitantes. 
Centro de cooperação agrícola do Herut e Betar: 13 colônias; população: 

3 000 habitantes. 
Poalei Agudat Israel: 9 colônias; 3 000 habitantes. 

ORGANIZAÇÕES AGRÍCOLAS - 1. O Centro Agrícola é o órgão executivo 
da União dos Trabalhadores Agrícolas, filiado à Histadrut, representa 550 co­
lônias cooperàtivas (moshaviml e kibutzim, com uma população total de mais 
de 250 000 pessoas (ver pg. 56-58) . O centro ocupa-se de problemas econômicos, 
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financeiros, sociais e educativos, assim como de questões relativas a salários de 
trabalhadores agrícolas. As povoações filiadas ao Centro fornecem a maior 
parte da produção agrícola bruta no país. 

2. A Federação dos Agricultores, compreende 7 000 citricultores e agriculto­
res independentes, estabelecidos em, aproximadamente, 100 povoados. Cultivam 
cêrca de 100 000 hectares, dos quais 20 000 de laranjas. 

órgãos filiados incluem: O Sindicato Pardes, a maior organização individual 
de citricultores; Mehadrin, companhia de fomento de plantações; companhias 
de compra e venda; associações de viticultores, fruticultores, produtores e distri­
buidores de leite, e cultivadores de algodão. 

3. A União Agrícola representa cêrca de 3.500 pequenos proprietários, culti­
vando uma área de 10 000 hectares. Compreende 52 aldeias e cooperativas de 
compra e venda de produtos agrícolas. Entre as organizações a ela filiadas um 
órgão central de compras, uma cooperativa central de distribuição, um órgão 
central de contrôle e uma caixa de crédito para agricultores particulares. 

4. A Junta Mercantil de Cítricos, reune representantes dos Ministérios da 
Fazenda, Agricultura, Comércio e Indústria, e representantes dos citricultores. 
Controla 36 000 hectares de laranjas. 

A Junta é responsável pela venda da produção nacional no mercado exte­
rior e interno, conclui acôrdos com companhias de navegação e supervisiona a 
compra de equipamento e a embalagem do produto. Com auxílio governamental, 
financia projetos de fomento; seu departamento agrotécnico dirige pesquisas e 
serviços informativos relativos às pragas que atacam as plantações e assegura 
seu contrôle. 

PRODUÇÃO AGRíCOLA - PRODUTOS ESCOLHIDOS 
(em toneladas, salvo indicação contrária) 

1948/49 1958/59 1966/671 

Frutas cítricas 272.700 587.600 1.082.000 
Uvas (de mesa e para vinho) 17.800 57.800 81.250 
Azeitonas 10.700 8.000 24.500 
Bananas 3.500 31.600 50.800 
Outras frutas 7.200 42.000 149.600 
Trigo 21.200 73.700 220.800 
Cevada e aveia 20.900 66.000 56.000 
Soja 3.000 40.700 26.800 
Feno 40.600 123.100 136.000 
Forragem 372.800 1.534.300 1.257.900 
Amendoim 300 15.300 12.800 
Algodão 7.300 29.500 
Caroço de algodão 12.250 50.000 
T.:i.baco 600 2.400 2.100 
Beterraba açucareira 122.100 289.300 
Legumes e batatas 106.000 358.500 442.500 
Aves 5.040 40.650 88.500 
Gado 2.010 18.900 30.500 
Peixes 3.500 13.200 20.300 
Leite (em kilolitros) 85.950 300.800 429.000 
(thousands) 242.500 1.027.000 1.397.000 

1 Dados provisórios. 

IRRIGAÇAO E DISTRIBUIÇÃO DE AGUAS - A irrigação é de importância 
capital para a agricultura israelense. Chuvas ocorrem sàmente no inverno e a pre­
cipitação anual varia de 1 000 mm no norte, a 30 mm em Eilat, .extremo sul do 
país. o Neguev, que abarca a mais vasta superfície de terras cultiváveis, apre­
senta uma pluviosidade média muito inferior a suas necessidades, que é, por 
vêzes, nula durante os anos de sêca. 

Obras de irrigação em grande escala têm sido empreendidas. A superfície de 
terras irrigadas quintuplicou (de 30 000 hectares em 1949, para cêrca de 165 000 em 
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1967) permitindo a introdução de culturas necessanas ao país, assim como uma 
variedade de novas culturas para fins industriais. Israel utiliza cêrca de 1,2 bi­
lhões de metros cúbidos anuais de água, ou seja 90% de seus recursos hidroló­
gicos, considerando-se que a maior parte dos lençóis subterrâneos e fontes já 
estão sendo explorados. 

Duas obras importantes encontram-se em fase adiantada de execução: o 
plano Galiléia Ocidental-Kishon e o plano Yarkon-Neguev. Um terceiro projeto, 
sobrepassando os dois primeiros em envergadura e dificuldade, é o plano Kineret­
-Neguev, que conduzirá inicialmente 180 milhões e, eventualmente, 320 milhões 
de metros cúbicos de água. Êstes grandes projetos são parte de um sistema na­
cional unificado. 

O Comissariado das Águas exerce o contrôle administrativo geral sôbre a 
utilização de águas. É filiado ao Ministério de Agricultura e mantém um servi­
(lo hidrológico, um departamento de engenharia e um serviço de contrôle de 
consumo. 

Planos de represamento e distribuição de águas e obras regionais de drena­
gem são da alçada da Tahal, Companhia de Águas de Israel. O govêrno detém 
52% de suas ações, e os restantes 48% são igualmente repartidos, entre a Agência 
Judaica e o Fundo Nacional Judeu. O orçamento anual da Tahal é de 6 milhões 
de dólares e seu pessoal (600 funcionários) compreende 400 engenheiros e téc­
nicos. 

As principais obras de irrigação e de represamento de águas são executadas 
pela Mekorot, companhia não-comercial controlada conjuntamente pelo govêrno, 
Hevrat Haovdim (sociedade de gestão das emprêsas da Histadrut), Agência Ju­
daica e o Fundo Nacional Judeu. Mekorot possui um quadro permanente de 1200 
técnicos e operários, e controla sociedade subsidiária para o fornecimento de 
diversos serviços e utensílios. Cêrca de 270 milhões de dólares foram investidos 
em seus principais projetos de irrigação e sua despesa anual varia de 20 a 30 
milhões de dólares. 

Recentes investigações estabeleceram que a capacidade hidrológica do país, 
com aproveitamento total dos recursos existentes (dentro de 10 anos segundo 
as previsões), atingirá 1 800 MMC (milhões de metros cúbicos) anuais, assim re­
partidos: Jordão, 500 MMC; fontes, incluindo as fontes do Yarkon, 430 MMc· 
águas subterrâneas, 650 MMC; águas represadas, torrentes, recuperação de es~ 
gôtos etc .. 220 MMC. 

A exploraçã? total dos recursos hidrológicos naturais do país permitirá a 
preparaç_ao ~e somente metade de suas terras irrigáveis. Portanto, esforços in­
ten~os te:t? .sido emprega<!-os para captar águas torrenciais e recuperar águas de 
esgoto reJeitadas pelas cidades. Resultados de pesquisas recentemente realiza­
das sôbre processos d_e de~si;ilinização da água do mar, dão lugar a esperanças 
de q~e seu custo sera suficientemente baixo para justificar sua utilização ge­
nerallzada. 

A constr~ção de um ceptro de dessalinização e energia está sendo estudada, 
em colaboraçao com o governo dos Estados Unidos. 

Perspec~i".as !utura~ _P~derão ser maiores, caso provem vantajosos os méto­
dos de prec~J.?Ita.çao art~f~cral de chuvas atualmente pesquisados. 

A ex~enencia_ ~dqumd~ e!ll Israel no setor da irrigação é utilizada por di­
ve_rsos parses da Asra e da Afnca, onde numerosos especialistas israelenses trans­
mitem seu conhecimento e experiência. 

INDúSTRIA - Israel produz uma grande variedade de produtos industriais: 
sucos de frutas, conservas alimentícias, aparelhos elétricos, produtos químicos, ci­
mento, cobre, máquinas, papel, cerâmicas, pneumáticos, :produto.s têxteis etc. 

A indústria israelense é mista, compreendendo empresas privadas, governa­
mentais e cooperativas. A maior parte das fábricas, detendo 71 % da mão-de-obra 
industrial, pertence a particulares. 

Cêrca de 15% dos assalariados são empregados por cooperativas ou socieda­
des controladas pela Histadrut (Federação Geral do Trabalho) . 

A política governamental visa assegurar a liberdade de ação e incentivar tôda 
iniciativa construtiva - privada, pública, cooperativa nacional ou estrangeira. 
Facilidades substanciais são concedidas a investimentos estrangeiros individuais 
ou em colaboração com capital local privado ou público, que visem à criação de 
emprêsas produtivas. 
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A ascensão da indústria foi rápida. Esforços metódicos foram empregados 
no descobrimento e exploração de matérias primas, desenvolvimento de indús­
trias de base, ampliação de indústrias de exportação e intensificação da produ-
tividade. . 

Os resultados não se fizeram esperar: a produção quadruplicou, atingindo 
6 800 milhões de LI, em 1966. O número de operários industriais elevou-se de 
73 000 em 1949, a 225 000 em 1966. 

As exportações agrícolas, no mesmo período elevaram-se de 5 a 118,7 milhões 
de dólares e as exportações industriais, de 63 a 407 milhões. 

Os principais ramos de produção, por ordem de importância, são os seguin­
tes: conservas alimentícias e bebidas, máquinas, metais, têxteis, produtos quími­
cos, madeira trabalhada e mobília, minerais, diamantes polidos, automóveis, papel 
e impressoras, confecção, equipamento elétrico, couro, produtos plásticos. 

EMPRÉSTIMOS GOVERNAMENTAIS - Desde 1'956, emprêsas receberam em­
préstimos governamentais num total de 967 milhões de LI (incluindo somas 
provenientes de indenizações da Alemanha Ocidental), 81 milhões das quais em 
1966/67. 

A dispe:r:são industrial, visando a incentivar uma distribuição populacional 
mais racional, é um objetivo de importância primordial. Facilidades considerá­
veis são oferecidas àqueles industriais dispostos a instalar suas emprêsas em 
regiões e cidades novas onde o aumento da população é desejável. 

Dependendo da localização da emprêsa, o govêrno concede empréstimos que 
cobrem de 25 a 50% dos investimentos necessários e, em se tratando de regiões 
de caráter marcadamente pioneiro, os empréstimos são ainda maiores. 

FOMENTO DE INVESTIMENTOS - Israel incentiva a inversão de capital 
estrangeiro em emprêsas que possam significar um aumento de divisas para o 
país, ou que produzam mercadorias ou serviços que possam diminuir as necessi­
dades de importação. Nos têrmos da Lei sôbre o Fomento do Investimento de 
Capitais, numerosas vantagens são concedidas a capitais, quer estrangeiros, quer 
locais, que preencham aquêles requisitos. 

Vantagens ampliadas por uma emenda à Lei, aprovada em 1967, incluem: 
subvenções à indústria de exportação e a construção, atingindo por vêzes 33%; 
descontos sôbre o impôsto de renda e de propriedade; isenção de taxas alfande­
gárias e de impostos de consumo sôbre material; subvenção para amortização. 

Capitalistas residentes no exterior podem transferir os benefícios de sua em­
prêsa na moeda em que o investimento foi realizado. Facilidades vigoram igual­
mente, no caso de transferência de capitais. Emprêsas industriais gozam das se­
guintes vantagens adicionais: empréstimos governamentais sôbre investimentos, 
subsídios para a construção de emprêsas em regiões de desenvolvimento; emprés­
timos para capital de giro de indústrias de exportação; subvenções para amorti­
zação; ajuda na expansão de indústrias já existentes. 
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PRODUÇAO INDUSTRIAL 
(em milhões de LI, preços de 1965) 

1964 1966 
Alimentos e bebidas 
Têxteis e vestimentas 
Metais e utensílios 
Produtos químicos e petrolíferos 
Diamantes polidos 
Madeiras 
Equipamento de transporte 
Equipamento elétrico 
Borracha e plásticos 
Imprensa e Editôras 
Couro e subprodutos 
Minas e pedreiras 
Papel e cartão 
Vários 

Total 

1.400,0 
805,5 
869,5 
464,5 
367,0 
374,0 
366,0 
232,0 
170,5 
168,0 
159,0 
142,0 
111,5 
83,5 

5.941,5 

1.600,0 
1.000,0 

883,0 
590,0 
500,0 
412,0 
339,0 
243,0 
199,5 
189,0 
172,5 
163,0 
121,0 
74,0 

6.810.0 



A Direção de Investimentos, supervisionada pelos Mini~tros ~o Tesouro e da 
Indústria e Comércio, programa e implementa plan?s de mvest!m~ntos ~ longo 
prazo, e fornece tôda informação relevante, requerida por cap1tallstas mteres-
sados. 

o Centro de Investimento, ligado àquela Direção, decide quais ~~ emprêsa~ 
que podem gozar do estatuto de "emprêsa aprovada" e das facilidades dai 
decorrentes. 

Numerosas firmas estrangeiras investiram capitais e criaram sucursais em 
Israel. Em 1966, foram aprovados 197 projetos, representando uma inversão total 
de 476 milhões de LI, das quais $59,7 milhões em divisas e 122,3 milhões de LI 
em empréstimos governamentais. 

Em 1967, o valor dos investimentos aprovados totalizou 950 milhões de LI. 
:f!:stes investimentos representam importante contribuição à industrialização 

de regiões de desenvolvimento e forneceram trabalho a milhares de novos imi-
grantes. _ 

o Centro em Tel Aviv, e a Direção de Investimento em Nova Iorque, Chicago, 
Los Angeles e Zurich, fornecem informações a pedido, e asseguram contatos com 
serviços governamentais e com homens de negócios em Israel. 

EXPLORA!ÇAO MINERAIS - A maior parte dos recursos minerais do país 
encontram-se no Neguev e foram descobertos após investigações geológicas in­
tensivas, iniciadas com a independência do Estado. 

Até 1948, somente o potássio do mar Morto era parcialmente explorado. 
Alguns dos principais recursos minerais do país são potássio, bromo, manga­

no, feldspato, areias silicosas, sílex, argila, caolim, granito, mármore petróleo e 
gases naturais. Depósitos de minerais ferrosos foram descobertos no Monte 
Ramim, na Galiléia (reservas estimadas em 40 milhões de toneladas) e depósitos 
de carvão mineral na região do Hule. 

Israel é um dos raros países que possuem depósitos de matérias primas (fos­
fato e potássio) para a produção dos principais fertilizantes químicos de uso 
corrente. 

A exploração de minerais e de fontes de energia é da alçada do Ministério 
do Fomento. Em 31 de março de 1967, os investimentos governamentais para o 
desenvolvimento dêstes setores atingiram 1352 milhões de LI, 177 milhões das 
quais em eletricidade. 

A pesquisa, a inspeção e a exploração de recursos minerais são confiadas 
às seguintes companhias, nas quais o govêrno possui a maioria das ações: Obra 
do Mar Morto (potássio, sal e bromo); Companhia de Produtos Químicos e Fos­
fato; Indústria Mineira Israelense (cobre de Timna), e Companhia de Cerâmica 
de Neguev. 

O movimento destas emprêsas elevou-se em 1966/67 a 379 milhões de LI e 
as exportações proporcionaram divisas no valor de 31,4 milhões de dólares. 

Uma junta de assessoria técnica, composta de especialistas internacionais, 
reune-se, anualmente, em Israel para assistir o Ministério do Fomento em questões 
de planificação . 

O mar Morto contém milhares de toneladas de magnésio, sal, potássio, bro­
muro de magnésio e cloruro de cálcio. Durante a guerra da Independência, ins­
talações situadas no extremo norte do mar Morto foram ocupadas e destruídas 
pelos árabes. A construção de novas instalações, no extremo sul, foi completada 
em 1956. 

Em 1966/67 a produção de potássio atingiu 514 000 toneladas. 
A indústria de bromo, utilizando sais do mar Morto, produziu cêrca de 7 600 

toneladas de bromureto e produtos derivados em 1966 e sua capacidade, em ex­
pansão constante, atingirá brevemente 10 000 toneladas. Derivados do bromo 
são também produzidos por uma fábrica recentemente construída. 

Fosfatos, cobre, areias silicosas, gêsso e granito são explorados comercialmente, 
permitindo o desenvolvimento de indústrias derivadas em Israel. 

Exportações de minerais do Neguev para a Asia e Africa, através do pôrto 
de Eilat no mar Vermelho, aumentaram consideràvelmente e as perspectivas fu­
turas são excelentes. 
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A Companhia de Produtos Químicos e Fosfatos em Haifa, produz superfosfa­
tos, ácido fosfórico e fosfato bi-cálcio, a partir de uma rocha fosfática encontrada 
no Neguev. 

Outros produtos: amoníaco, ácido sulfúrico, sulfato de potássio, etc. 
Em 1966/67, o valor da produção elevou-se a 71,5 milhões de LI e 25% dela 

destinou-se à exportação. 
A rocha fosfática é extraída em Oron, no Neguev. Grandes depósitos foram 

descobertos em Arad. A produção total, em 1966/67, foi de 483 000 toneladas de 
rocha, contendo 28,5% de fósforo. Duas novas emprêsas, com uma capacidade de 
30 000 toneladas anuais cada uma, produzem fosfato, contendo 31 a 38% de fós­
foro, respectivamente. 

Cobre: As jazidas de cobre encontram-se na região de Timna, 25 kms. ao 
norte de Eilat, próximas às minas do Rei Salomão. As reservas controladas são 
calculadas em 21 milhões de toneladas. Em 1966/67, 10 000 toneladas de cobre 
foram extraídas. 

O petróleo é extraído das jazidas de Meletz, perto de Ashkelon. Lençóis de 
gás natural foram descobertos em Rosh Zohar, nas proximidades do mar Morto 
e sua exploração satisfará 11-12% das necessidades locais. o petróleo jorrou 
pela primeira vez em setembro de 1955 e o gás em 1958. 

A lei sôbre o petróleo, votada em 1952, regulamenta a prospecção e a explo­
ração de jazida, tem por fim evitar o monopólio sôbre as reservas do país e 
assegura uma taxa razoável de renda (12,5%), ao mesmo tempo incentivando 
novos investimentos. 

Trinta e sete poços foram perfurados e 200 000 toneladas de petróleo foram 
extraídas em 1965/66; as reservas são avaliadas em 2 milhões de toneladas. 

O gás é utilizado para alimentar as emprêsas industriais do mar Morto. onze 
poços perfurados em Rosh Zohar estão em fase de plena produção. 

Reservas controladas atingem 1,5 milhões de toneladas de combustíveis e, 
em 1966, seu rendimento equivalia a 85 000 toneladas de petróleo. 

Um nôvo campo de petróleo foi recentemente descoberto em Kochav e novas 
jazidas de gás em Hakanaim. Prospecções são efetuadas por 6 companhias es­
trangeiras e 5 locais. 

ASSOCIAÇÕES INDUSTRIAIS - Câmaras de Comércio funcionam em Jeru­
salém (cêrca de 300 membros), Tel Aviv-Jaffa (1 000 membros) e Haifa (600 
membros). 

Suas atividades são coordenadas por um órgão central, cuja sede encontra-se 
em Tel Aviv. 

A Associação dos Industriais reúne, aproximadamente, 750 emprêsas que são 
classificadas em diversas seções de acôrdo com os diferentes setores industriais. 

Mantém uma exposição permanente de produtos israelenses e possui uma 
biblioteca especializada. Publica uma revista mensal em hebraico, o "Israel Export 
Journal". Seu órgão financeiro é o Banco Industrial de Israel. 

A Associação dos Artesãos e Pequenos Industriais representa 35 000 ofici­
nas, abarcando 82 grupos profissionais. Comi sua colaboração o govêrno fundou 
um banco e uma corporação de artesãos para a gerência de pequenas emprêsas. 
A Associação dispõe de uma sociedade de exportação . 

A Associação dos Comerciantes representa os mais diversos tipos de emprêsas 
comerciais: hotéis, restaurantes, bares, farmácias etc. conta com cêrca de 40 000 
membros, abarcando 60 ramos diferentes. 

ELETRICIDADE _ o desenvolvimento da rêde de eletricidade é de importân­
cia capital para a expansão da economia israelense. 

A capacidade das centrais elétricas atingiu, em 1967, 147 000 kW (12 vêzes mais 
do que em 1948). O consumo total aumentou de 246 milhões de kWh em 1948, para 
3,85 bilhões em 1966/67. Do total, 33% são absorvidos pela indústria e 25% pela 
irrigação; em 1949, a proporção era de 29 % e 26 % , respectivamente. 

A Corporação Israelense de Eletricidade pertence ao govêrno e é controlada 
pelo Ministério do Fomento. 
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DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO DE ELETRICIDADE 

1948 1958/59 1966/67 1948=100 

Capacidade de produção (kW) 70.000 360.000 861.000 1.230 
Carga máxima (megawatts) 65 320 820 1.262 
Produção de energia (milhões 

de kWh) 314 1.720 4.514 1.438 
Consumidores (fim do ano) 129.000 491.000 836.000 648 

Consumo anual (milhões de kWh) 

Indústria 70 466 1.253 1.790 
Irrigação e bombagem de água 75 472 970 1.293 
Consumo doméstico e outros 101 513 1.626 1.610 
Consumo total 246 1.451 3.849 1.565 
Consumo per capita (kWhl 366 710 1.449 396 

CONSTRUÇÃO - Apesar de que a população do país triplicou desde 1948, a 
construção de novas moradias conseguiu acompanhar o ritmo de crescimento. 

Em 1967, 514 milhões de LI foram investidas em construções particulares, 
comparada a 262 milhões de LI investidas ém construções públicas. 

A maior parte dos imigrantes é alojada pelo Ministério de Habitação, o que 
constitui sobrecarga inevitável para a economia nacional. Em 1965/66, o go­
vêrno dispendeu 184 milhões de LI a mais do que as somas dispendidas pela 
Agência Judaica e por outras instituições. Gastos futuros dependerão, natural­
mente, da taxa de imigração. 

CONSTRUÇÃO PÚBLICA 

número de moradias construídas 

Moradias para novos imigrantes 
Evacuação das Maabarot 

(habitações provisórias) 
Moradias para a população já instalada 
Evacuação de casas inadequadas 
Moradias para casais jovens 
Diversos 

Total das construções públicas 

Construção privada 

Total 

1965 
11.130 

1.220 
4.330 

440 
1.580 

730 

19.430 

19.900 

39.330 

1966 
8.080 

780 
5.970 

930 
1.900 

479 

18.130 

18.990 

37.020 

MEIOS DE COMUNICAÇÃO - Consideráveis somas foram investidas no de­
senvolvimento da rêde de comunicações. Grandes progressos fizeram-se sentir, 
particularmente no campo do transporte aéreo e marítimo, único meio de co­
municação entre Israel e o mundo exterior, dada à hostilidade árabe. 

FERROVIAS - As vias férreas pertencem ao Estado. Existem em Israel 
464 km de linhas principais e 270 km de linhas secundárias em operação. A tracão 
é efetuada por locomotivas díesel. · 

A extensão da rêde ferroviária ao Neguev é um fator vital no desenvolvimen­
to e colonização_ da r~gião. Foi completada a linha Beersheva-Dimona, e planos 
para sua extensao ate os campos de fosfato de Oron e em direcão a Arad estão 
sendo preparados. · ' 

O número de trens de passageiros aumentou e numerosas plataformas, pró­
ximas a indústrias, foram construídas para facilitar o transporte de mercadorias 
ao pôrto. 
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RODOVIAS - o Departamento de Obras Públicas do Govêrno mantém um 
total de 3 918 km de estradas nacionais. 

Vistos as necessidades da economia, um plano para a extensão e melhora­
mento da rêde de estradas está sendo executado, com o auxílio de um empréstimo 
concedido pelo Banco Mundial. A maior parte das novas rodovias construídas 
encontram-se no Neguev. 

A rodovia nacional Eilat-Beersheva, ligando o mar vermelho ao Mediterrâneo 
(em Haifa) por via terrestre - criou o que veio a ser denominado "or Canal de 
Suez terrestre" de Israel. 

ônibus são o principal meio de transporte coletivo, seguindo-se trens e 
sherutim (serviços de lotações) . Em 1967, o total de ônibus em serviço atingiu 
3 650. 

No mesmo ano o total de automóveis particulares era 97 000, ou seja, 36 por 
1000 habitantes - 7% mais do que em 1965. 

MARINHA MERCANTE - A marinha mercante israelense está em constante 
renovação e desenvolvimento. Dos 4 navios de 6 000 toneladas que possuía em 
1948, passou, em 1967, a 107 navios com uma capacidade total de 1 415 000 tone­
ladas. 

'Treze novas embarcações, em fase de construção, acrescentarão 442 780 to­
neladas suplementares à frota nos próximos dois anos. Em 1970 pretende-se atin­
gir uma tonelagem total de 2,5 milhões. 

A companhia nacional de navegação Zim é a mais importante do país segui-
da pelas companhias El-Yam e Atid. ' 

PORTOS - Existem em Israel três grandes portos, administrados pela Di­
reção Nacional de Portos. 

O principal pôrto do país é Haifa, que dispõe de tôdas as facilidades moder­
nas para cargueiros de grande tonelagem, uma doca flutuante de 10 000 toneladas, 
e um silo com uma capacidade de 480 toneladas-hora. 

Um pôrto auxiliar, para navios de até 3 000 toneladas, foi construído na em­
bocadura do Rio Kishon, na baía de Haifa. o pôrto de Haifa e o de Kishon 
podem manipular 3 milhões de toneladas de mercadorias por ano. 

A construção de um segundo pôrto de águas profundas em Ashdod, cêrca 
de 30 kms ao sul de Tel Aviv, está em franco progresso. Foi planejado de forma 
a receber 4 milhões de toneladas a partir de 1970, sendo que 800 000 toneladas 
foram descarregadas em 1966/67. 

Eilat, no gôlfo de Eilat, está em constante expansão. Seu desenvolvimento 
como pôrto de trânsito para o comércio com a .Ãsia e a Africa Oriental, é um 
dos objetivos essenciais dos planos globais de desenvolvimento do país. 

O trânsito de mercadorias por Eilat atingiu 212 000 toneladas em L966/67. 
Prossegue a construção de um nôvo pôrto com capacidade para 500 000 tonela­
das anuais. 

TRANSPORTES AÉREOS - Os serviços aéreos de Israel iniciaram-se modes­
tamente, em 1948, com dois aviões civis registrados. Atualmente a El AI-Linhas 
Aéreas Israelenses goza de renome internacional. Várias companhias de aviação 
interna mantêm linhas entre os principais centros do país. 

Treze companhias internacionais mantêm vôos regulares para Lod, principal 
aeroporto de Israel: Air-France, Alitalia, Australian Airlines, B.E.A., B.0.A.C., 
Cyprus Airways, KLM, Olimpic Airways Sabena, S.A.S., Swissair, Turkish Airlines 
e TWA. 

o Aeroporto de Jerusalém serve à capital e campos de pouso em Haifa, 
Mahcanaim (Galiléia), Hezlia, Beersheva e Massada são utilizados para o tráfego 
interno. 

A El Al opera vôos para Nova Iorque, Londres, Paris, Bruxelas, Atenas, Roma, 
Viena, zurich, Amsterdam, Frankfurt, Munich, Nicósia, Istambul, Johanesburg e 
Teheran. Com sua frota de três Boeings 707, dois Boeings 707-320 B, e dois Boeings 
720 B assegura 52% do tráfego aéreo com destino a Israel, ou partindo para o 
exteri~r. Já foram encomendados dois 320 B adicionais, um 740 e dois aviões am~­
ricanos supersônicos. Quase todos os membros das equipes de vôo da E1 Al sao 
israelenses. 
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A companhia Arkia, filial da El AI, liga Jerusalém, Tel Aviv, Beersheva, Eilat, 
Rosh Pina (na Galiléia) e Massada (no Neguev) . 

As companhias Avitour, Chimavir e Marom especializam-se em ~erviços li-: 
gados à agricultura, enquanto que a companhia Monavir opera o serviço de tax1 
aéreo. 

INDÚSTRIA AERONÁUTICA - A "Indústria Aeronáutica Israelense Ltda." 
situada em Lod, é a mais importante organização industrial do país .. Constroe 
o avião comercial Aravá, o avião de combate e treinamento Fouga-Mag1ster e um 
bimotor para executivos, o Jet-Commander. Suas oficinas reparam diversos mo­
delos de aviões e motores, e são reconhecidas por autoridades da aviação, nacional 
e internacionalmente. Oficinas subsidiárias fabricam instrumentos eletrônicos, 
de precisão e equipamento de solo. 

CORREIO - Em 1948 existiam no país 72 agências postais, 38 centrais te­
lefônicas e 18 400 telefones. Existem hoje 449 agências postais, 31 agências postais 
ambulantes que servem 580 povoações, 329 000 telefones, ou seja 120, por 1 ooo 
habitantes. Quase 100% dos assinantes possuem aparelhos automáticos. 

Comunicações radiotelegráficas e radiofônicas são mantidas com numerosos 
países, e o serviço de telex é diretamente ligado a 76 países. 

Geografia e Desenvolvimento* 

NILO BERNARDES 

Geógrafo do IBG 

O tema para o qual me proponho a chamar a vossa atenção - "Geografia 
e Desenvolvimento" - soaria de modo insólito para considerável parte do 
grande público, ousaria mesmo dizer, do público culto, em nosso país. 

É um fato que não me causa espanto: tal como diversos de meus colegas 
que, como eu se empenham em difundir a moderna geografia para fora do cír­
culo de especialistas, já estou habituado a ouvir frases como estas: "como a 
geografia de agora é diferente daquela que se aprendia no nosso tempo de co­
légio!" Com efeito, a imagem da ciência geográfica para os brasileiros de minha 
geração foi, de modo quase que irremediável, deformada por um aprendizado 
que consistia, sobretudo, em decorar longas listas de acidentes. Aprendizado 
que infelizmente ainda amargura boa parte dos jovens de agora. Isto apesar 

. da ciência geográfica já estar atravessando sua terceira grande fase de renova­
ção metodológica, desde que se corporificou como ciência, nos princípios do 
século passado. Considero natural que as pessoas alheias ao verdadeiro sentido 
da atual ciência geográfica sofram uma dupla reação de espírito ao ouvirem o 
enunciado do tema em causa. Primeiramente, a de compreender a essência do 
pensamento científico, a negação mesma de uma falsa corografia toponímica; 
em segundo lugar o percebimento de que a evolução recente dêste pensamento 
científico tornou a geografia um corpo de conhecimentos diretamente comprome­
tido com o bem-estar dos povos e o esfôrço pelo desenvolvimento da humanidade. 

No ambiente desta C'asa, por tantos títulos vanguardeira da renovação cultu­
ral em nosso país, não vou cometer o despropósito de vos mostrar a verdadeira 
natureza da geografia. Contudo, seja-me permitido apontar, de par com o as­
sunto fundamental, algumas tendências relativamente recentes das pesquisas geo­
gráficas, a fim de que fiquem mais Claros o papel desta disciplina e suas imensas 
possibilidades no campo da aplicação prática. No fundo, trata-se de novos ângu­
los de um mesmo campo de estudos, velho de um século e meio. 

Da passagem do século até os anos da segunda guerra mundial, a geografia 
viveu um período de grande florescimento cultural que podemos caracterizar 
como o da "geografia clássica'', em que pontificaram os grandes chefes de escola. 

* Aula. Magna, pronunciada por ocasião do início do ano letivo de 1968 no Colégio Pedro n. 

107 



O seu início foi marcado pelos debates que resultaram na total refutação do 
determinismo geográfico. Esta circunstância contribuiu para mais adequada 
interpretação dos fatos e uma variedade maior das formas de pensamento geo­
gráfico. Em linhas muito gerais, a produção científica se caracterizou por uma 
tendência ecológica, um balanço entre os condicionamentos do quadro natural 
e as atividades culturais, com certo afã em documentar as teses do possibilis­
mo ou, mesmo, de reiterar outras formas de determinismo. Pode-se dizer que 
com o triunfo dos possibilistas, e de escolas análogas, os reformuladores do pen­
samento geográfico prestaram um serviço, criando os remotos precedentes das 
idéiàs do desenvolvimento voluntário, que domina os meios técnicos e culturais 
de nossos dias. Com efeito, nas relações homem-meio, homem-espaço, o homem 
deixava de ser considerado um elemento, sobretudo passivo, com suas formas de 
organização profundamente moldadas pelas contingências naturais. Rigidamente 
moldadas, como chegaram a apregoar os mais ardorosos partidários do determi­
nismo estreito. Considerando que o homem era agente geográfico, igualmente 
ativo, poderosamente ativo, quando armado da cultura e da técnica, os possi­
bilistas armavam o esquema posterior de que os grupos humanos poderiam ser 
os promotores voluntários de seu desenvolvimento econômico e social. 

Após a segunda guerra mundial - e isso não implica em nenhum rigor de 
periodização - a geografia entrou em uma fase de grande efervescência e de 
profunda renovação metodológica, tanto pelos seus objetivos, como pelos métodos 
de investigação utilizados. É a atual fase, a qual podemos chamar de "geografia 
moderna". 

Abandonando, em certa medida, o sentido fundamentalmente ecológico da 
sua fase clássica, a geografia impregnou-se dos problemas que decorrem da 
compreensão dos processos e da interpretação das estruturas econômicas e sociais. 
Podemos mesmo dizer que se acentuou a anastomose do pensamento geográfico 
com o pensamento social e o econômico. 

Desta maneira, acentuou-se, sob novos aspectos, o caráter homocêntrico que 
orienta a interpretação do meio geográfico. Já agora não se busca apenas inter­
pretar a vida dos grupos humanos em função do condicionamento maior ou menor 
dos fatos de ordem natural, ou da sua repartição pelo espaço físico que lhes corres­
ponde. Não se trata da simples avaliação do grau de cultura e técnica na in­
terpretaçào dos quadros geográficos. 

Reconhece-se agora, o papel primordial das estruturas que os próprios grupos 
humanos criam e dos mecanismos que os sistemas econômicos desencadeiam, dos 
processos que se identificam ao nível de distintas escalas, desde a escala local 
até a escala global. Incidentalmente, diga-se, esta noção se acentuou com a 
progressiva consciência dos efeitos da expansão da sociedade industrial e, por­
tanto, ela não é fruto exclusivo do pensamento geográfico. O que importa assi­
nalar é que tôda uma linha de interpretação geográfica se baseia no estudo do 
grau de transformação da paisagem, acarretado direta ou indiretamente pela 
implantação industrial e no estudo dos desequilíbrios daí resultantes. Em suma, 
a geografia moderna procura reconhecer as diferentes formas de organização da 
superfície da 'Terra, relacionadas com os efeitos da industrialização, desde as mais 
evoluídas até as mais arcaicas ou remanescentes da fase pré-industrial. Adian­
tando o raciocínio, lembro que justamente nos países menos desenvolvidos pre­
dominam as formas decorrentes da organização mercantil, imposta pela inter­
ferência européia. Por outro lado, nos anos dêste após-guerra, tomou corpo a 
idéia de que a geografia, como as demais ciências, podia e devia estar mais di­
retamente comprometida com as necessidades práticas da humanidade. Ao lado 
da pesquisa pura ela deveria proporcionar resultados imediatos de alcance social. 
Já na década de 40 haviam se tornado mais insistente os estímulos para que a 
pesquisa geográfica passasse a ser feita como .c~ntribuição direta à soluçá~ _de 
problemas resultantes dos conflitos entre as atividades humanas e !!-S cond1çoes 
do. meio. Algumas experiências de impacto mundial, como o planeJame~to re­
gional da Tennessee Valley Authority e o planejamento ~ís.ic;o de que a Gra-~re­
tanha se fêz pioneira, puseram em foco as imensas poss1b1lldades que se abriam 
para a aplicação do método geográfico. 

Em poucos anos na década de 50, a idéia de que a pesquisa geográfica deveria 
se fazer -em função dos problemas de ordem prática, passou a dominar uma par­
cela considerável do meio profissional, mesmo entre aquêles que não tinham 
consciência da renovação metodológica que se processava. A expressão Geografia 
Aplicada passou a ter largo emprêgo, tendo sido consagrada, entre outros tra-
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balhos no tratado de Michel Philipponneau, Géographie et action - Introduc­
tion à 'za Géographie Appliquée (Paris, 1960) . A própria União Geográfica Inter­
nacional acabaria por criar uma comissão permanente com êste nome. 

Alertando contra o desbordamento do campo técnico e contra a possibilidade 
de dissociação da ciência geográfica em função de análises muito especializadas, 
a que o sentido de uma geografia aplicada em paralelo com uma geografia pura 
poderia conduzir, Pierre George preconiza uma Geografia Ativa. Para êste grande 
mestre francês, uma das figuras culminantes da geografia moderna·, esta ciência 
deve guardar acima de tudo seu espírito de síntese e deve estar constantemente 
voltada para as relações harmônicas e as relações conflitantes nos quadros geo­
gráficos presentes. Sua obra La Géographie Active em colaboração com outros 
autores de nomeada é um dos melhores epítomes da moderna geografia. Entre 
outros elementos inspiradores, a reformulação metodológica moderna encontrou 
apoio na revalorização dos mesmos princípios clássicos da geografia. 

O velho princípio da conexão, o cerne do espírito de síntese na "geografia, 
já havia sido reforçado com a noção de combinação geográfica preconizada por 
André Cholley. Ao focalizar os fatos das ciências sistemáticas, presentes em de­
terminado lugar da superfície da Terra, a geografia não os considera isolada­
mente. Quando combinados êles adquirem o atributo geográfico. o que caracte­
riza o lugar é o contato daqueles fatos: os fatos fisiográficos, os biológicos, eco­
nômicos e sociais, formam um todo, uma combinação, a qual invariàvelmente se 
modifica quando fôr modificado substancialmente alguns dos fatos daquelas 
grandes ordens enumeradas. Daí a originalidade da contribuição da geografia 
e o papel peculiar que os seus pesquisadores podem ter. Ela não é uma ciência 
natural como não é uma ciência social pura, no sentido que emprestamos a êste 
têrmo. Entretanto, ela dá a visão de um campo de relação de fatos bem mais 
amplo do que qualquer uma outra. Sua síntese é parte do estudo do quadro 
natural e do quadro cultural. 

. O princípio da conexão se completa com o do dinamismo, o qual, a meu ver, 
ve10 .ª ser extraordinàriamente enriquecido com a noção de situação, exposta tão 
magistralmente por P. George. Partindo do fato de que uma combinacão geo­
gráfica não é uma realidade estática, o seu estudo não se limita à explicação dos 
fatos pela herança histórica, mas procura, também, entrever os rumos da sua 
evolução. A investigação geográfica verdadeiramente ativa é, portanto, a um 
tenl:po r_etrospectiva e_prospectiva. A idéia fundamental da geografia moderna, 
repito, e a compreensao das formas de organização do espaço pelos grupos hu­
manos. É a definição do modo como se reuartem as atividades de como se en­
feixam, se adensam ou se rarefazem os fluXos da vida de relaçÕes. Na formula­
ção dos objetivos da pesquisa assim orientada, variaram as tendências no modo 
de focalizar o homem geográfico. Estudo do homem, habitante para alguns, do 
homem produtor, do homem consumidor, para outros. De qualquer modo, trata-se 
d!L preocupação pel.a ~el?artição da~ f1;!-nções em ~m espaço (veja-se aqui o re­
forço dos velhos pnnc1p1os da locallzaao e extensao) e dos mecanismos que elas 
criam segundo seu arranjo. 

Este objetivo, assim definido, conduziu a uma preocupação recente muito 
fértil _nos seus resultados .e muit_o característica das pesquisas atuais, q~al seja 
e da enfa~e-no papel da circulaçao. Assim, passando além da mera compreensão 
d~ r~part1çao dos fa~os de produç_ão e das paisagens criadas pelas formas eco­
nom1ca~, ch~g~u-se a re!ormulaçao da própria noção de região. Enquanto a 
geogr~f1a class~c:;t se detmha no estudo das regiões formais, modernamente a 
pesquisa geograf1ca encontrou no estudo das regiões funcionais uma das bases 
de sua renovação, ao mesmo tempo que uma das formas de contribuição inter­
disciplinar mais importante que ela pôde desenvolver. A geografia clássica em­
prestava às condições naturais um papel muito importante na caracterização re­
gional, mesmo quando o elemento definidor era de base cultural. Daí a visão, em 
certa medida estanque, que se tinha dos quadros regionais. Atualmente embora 
não tenham sido abandonados os critérios formais ou de homogeneidade da re­
gião, há uma segunda ótica regional. 

Ao se compreender melhor os efeitos espaciais decorrentes da progressão da 
sociedade industrial, a interpretação dos mecanismos regionais - das condições 
da vida regional, em suma - assume uma nova dimensão geográfica. 

· A vida regional, por definição, se exprime em uma estrutura territorial de 
nódulos. E ainda mais: as características da vida regional, o tipo de relações entre 
os pontos de uma região considerada e desta região com um conjunto espacial 
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mais amplo, estão em relação direta com o grau de desenvolvimento econômico. 
Depreende-se daí a correlação direta dos estudos geográficos com o desenvolvi­
mento econômico-social. 

A matriz das formas de organização é dada pelas atividades econômicas. Os 
fatos naturais, bem como os demais fatos culturais da combinação geográfica 
exercem o condicionamento do processo que se estabelece. Quanto menos evoluída 
fôr a economia regional, maior será o grau -de influência das condições naturais. 
E vice-versa. Seja qual fôr a designação que se lhe queira dar, o fato é que o pen­
samento geográfico moderno está constantemente vinculado à compreensão dos 
mecanismos ligados ao estágio de desenvolvimento, considerado em sua acepção 
ampla, com o fim de lograr a correta interpretação dos quadros culturais que 
transparecem nas paisagens geográficas. 

Dêste modo, velhos capítulos da geografia clássica reflorescem à luz de in­
terpretações, a um tempo retrospectivas e prospectivas oferecendo diretamente 

. uma contribuiQãO prática para a .promoção da melhoria das condições de vida 
dos povos. Sena enfadonho exammar aqui exemplos dêste tipo de contribuição. 
Cito apenas alguns. 

No domínio da geografia social surgem investigações em campos até agora 
inéditos. R. Rochefort (Le travail en Scicile - étude de géographie sociale") por 
exemplo, procurou entender a realidade do subdesenvolvimento siciliano sob o ân­
gulo do trabalho humano e por conseqüência, do uso e abuso na utilização dos re.: 
cursos naturais, principalmente o solo. o estudo geográfico da atividade comer­
cial, aliado ao da circulação, encontrou, sobretudo, entre os geógrafos norteameri­
canos, a par da locação de estabelecimentos comerciais, uma forma de evidenciar 
os fluxos, cujo balanço de drenagem e irrigação de bens e serviços define a vida 
de uma região. Com aplicação a países subdesenvolvidos, cite-se o trabalho de 
Brian Berry, da Universidade de Chicago, Flow of commodities in India. Um 
campo inédito foi desbravado e abriu enormes perspectivas de investigações nas 
relações espaciais quando Jean Labasse, procurando compreender melhor o papel 
dos recursos financeiros na estrutura nodular do espaço, lançou sua famosa obra, 
por vários títulos pioneira, Les Capitaux et la Región. 

Os estudos das cidades sofreram remodelação metodológica de tal ordem que, 
a bem dizer, ditaram em larga medida, os novos rumos da pesquisa geográfica. 
Torna-se impossível compreender a vida rural e a vida urbana dissociadamente. 
As relações entre o campo e a cidade constituem um campo em que se trabalha 
ativamente: no entendimento dessas relações se tem encontrado a chave de 
diversos mecanismos que entravam o desenvolvimento ou que, ao contrário, podem 
ser utilizado para acelerá-lo. A cidade não é mais estudada como um organismo 
isolado, apenas refletindo largas influências de uma área ou representando o 
resultado de uma evolução histórica. A nierarquia urbana, estando intimamente 
associada ao espaço geográfico em que se distribui, é fruto dêste espaço, mas ela 
é também a matriz de organização dêste espaço. Em síntese, ela compõe os nó­
dulos dêste espaço. 

Dentro do espírito de uma geografia voluntária, isto é: de uma geografia 
criada pelo homem, êstes nódulos são identificados e, a seguir, apontados como 
focos ou pólos de irradiação do desenvolvimento regional. Dentre as várias ati­
tudes geográficas, face ao problema do desenvolvimento, encontramos aqui uma 
das mais fáceis de serem entendidas e, por outro lado, das mais férteis na 
sua contribuição. Identificando o papel das cidades nas suas relações com as 
regiões que elas influenciam, a geografia distingue duas classes de relações fun­
damentais,'entre as quais se dispõem gradações de vários tipos. Em alguns casos 
as cidades exercem, sobretudo, a drenagem da região. Drenagem dos produtos, 
drenagem dos recursos financeiros, drenagem até mesmo dos produtos humanos 
do subemprêgo. São fluxos, que nas circunstâncias do mundo atual, se identifi­
cam com a patologia do subdesenvolvimento em seus diversos graus. No caso 
oposto, o aparelho urbano constitui verdadeira rêde, com seus fluxos vas­
culares, drenando, mas, sobretudo, irrigando a região. Coletando produção e ofe­
recendo bens e serviços, capitais financeiros e, de modo especial, veiculando as 
inovações da sociedade industrial. 

Já se vê, pelo exposto, que a identificação da geografia moderna com o pro­
cesso de desenvolvimento se faz de modo espontâneo, exatamente pelas novas 
preocupações científicas que a ela se impuseram. Referi-me, de início, ao fato de 
que estas novas preocupações acentuaram a faixa de contato com as ciências 
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afins. Intensificou-se como disse, a anastomose do pensamento no vasto campo 
das ciências humanas. A tal ponto que as pessoas desavisadas (e aqui inCluo 
também as mal intencionadas) perguntam que papel caberá à geografia em 
tôda essa imensa batalha pela criação da sociedade que almejamos, harmônica­
mente organizada em suas estruturas e nas relações com o território que ocupa. 
No íntimo, pensam que melhor seria considerarmos a utilidade da geografia ape­
nas para compor um currículo no curso médio, cumprindo seu papel pedagógico, 
desde que liberta de seus terríveis desvirtuamentos do passado. Mas então, digo 
eu, cabe a êstes jovens a quem vamos ensinar, a essa juventude de agora que 
espera receber um mundo melhor e que deseja melhorá-lo ainda mais - cabe 
a êles perguntar pelos objetivos mais elevados dêste aprendizado. Conhecer sim­
plesmente uma realidade que a terrível aceleração histórica torna cada vez 
menos estática? Entraríamos aqui no intrincado problema das relações com as 
ciências afins, surgido, pode-se dizer, com as próprias origens da geografia cien­
tífica. Não vem ao caso discutir esta questão. Desejo apenas caracterizar o 
sentido da contribuição prática da geografia, diria mesmo, da sua contribuição 
técnica. Basta que distingamos fatos e métodos no campo das ciências voltadas 
para o desenvolvimento. Os fatos do campo social, do campo econômico, como 
do campo político, aliados às condições naturais: são estudados segundo um mé­
todo geográfico, em que a correlação é o objetivo primordial. O estudo dêstes 
fatos, a conexão dêles, se dirige para a interpretação de um quinto campo, êste 
sim, genuinamente geográfico, o campo territorial, o domínio dos fatos espaciais. 
Não há dúvida que há princípios econômicos regulando os mecanismos, como 
por exemplo, da circulação de bens, da oferta de serviços, da localização industrial, 
da constituição das regiões agrárias. Mas êstes fatos não ocorrem em um espaço 
puramente geométrico, fisicamente indiferenciado. 

Por êste motivo a geografia moderna vem fazendo do estudo das formas de 
organização do ~spaço seu grande objetivo. Estudo feito, repito, tanto em uma 
visão retrospectiva, de identificação e interpretação, como também prospectiva, 
de identificação das possibilidades de intervenção. Os modos como se dispõem 
os campos de cultivo em relação às causas isoladas, o arranjo destas no espaço 
agrícola, os modos de utilização do solo à disposição das áreas funcionais das cida­
des, a trama das rêdes urbanas e o contrôle destas sôbre a região, o sentido dos 
grandes eixos de circulação, as relações interregionais, a construção das super­
metrópoles, as megalópoles, são apenas algumas manifestações físicas da orga­
nização espacial. 

Creio ser necessário, a esta altura, tornar claro que as implicações do tema 
do desenvolvimento nos estudos geográficos ocorrem em qualquer circunstância, 
uma vez que estamos considerando o fenômeno do desenvolvimento em sua acep­
ção mais ampla possível. Nas sociedades mais desenvolvidas, uma das contri­
buições mais freqüentes diz respeito ao diagnóstico das conseqüências de um 
crescimento físico patológico, que a revolução industrial desumanamente acarre­
tou. Ninguém concebe, hoje em dia, um planejamento físico sem a aplicação dos 
conhecimentos geográficos da área em causa, embora muitos ainda insistam 
em desconhecer os préstimos daqueles especialistas que elaboram êstes conheci­
mentos geográficos em bases renovadas . 

. Ao ser implantado um planejamento físico ou regional, na verdade, se está 
cnanda uma nova geografia de uma parte da superfície terrestre. É êste, justa­
mente, o tema em boa hora enfatizado por Labasse em seu tratado L'organisation 
de l'espace - Elements de Géographie Volontaire. Por geografia voluntária en­
tende êle o estudo das condições geográficas diretamente vinculado ao arranjo 
do espaço. Êle procura exprimir, em geografia, um sentido análogo ao do desen­
volvimento em economia. Ou seja: se por influências diversas foram se cons­
tituindo expontâneamente paisagens geográficas anárquicas, ou mesmo opri­
mentes, (as quais exprimem um arranjo defeituoso do espaço), se os estabeleci­
mentos humanos e as vias de circulação se distribuíram de modo inadequado -
em qualquer caso, o estudo geográfico deve ter um caráter de diagnóstico e deve 
ser orientado no sentido da racionalização das relações espaciais. "Há uma con­
juntura espacial com as mesmas exigências intelectuais que as da conjuntura 
econômica". Do mesmo modo "uma geografia voluntária deve nascer da falência 
da geografia do laisser-faire territorial". 

Em uma escala mais ampla, ainda, situam-se os problemas dos níveis regio­
nais de desenvolvimento. O enfoque regional no combate ao subdesenvolvimento, 
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secundando, quando não substituindo, a técnica dos mecanismos globais, veio 
valorizar e colocar em debate um velho setor peculiar à geografia: o estudo da 
região. Recordo ser o campo essencialmente territorial pertinente à geografia, 
que visa à caracterização de trechos da superfície da Terra. Elaborando e criti­
cando o conceito regional desde os grandes momentos de seu período clássico, des­
dobrando-o em novas concepções, na sua fase moderna, a geografia apresentou-se 
em condições de oferecer um dos meios mais importantes para a implantação da 
política de desenvolvimento: a técnica da regionalização. Paralelamente, deve ser 
assinalada a contribuição geográfica para os diagnósticos regionais. Já não é 
novidade que o simples crescimento econômico não significa desenvolvimento 
social, nem intensidade da vida regional. , , 

Assim, não são raros os exemplos de regiões, ou de paises, com elevados m­
dices de renda per capita e que entretanto apresentam quadros típicos de sub­
desenvolv~mento .. o fat9 ocorre mesmo nos países mais avançados nos quais o 
desenvolv_ime~to m~ustnal, apai:_entemente, harmônico, não impediu desequilíbrios 
na orgamzaçao regional espontanea. Em qualquer economia mas sobretudo no 
cas? da~ na_ções subdes~nvolvidas, o planejamento regional, 'ou se preferire~. a 
reiponahzaçao <;J.o planeJamento, é um caminho seguro para se lograr o verda­
deiro desenvolvimento. Como, então, não reconhecer a importância do papel a 
se~ dese_mpenha~o i;ia consecução dê,_ste objetivo por uma contribuição geográfica 
ativa, direta ou mdiretamente com ele comprometida? 

Na sua fase pré-científica, a geografia era um corpo de conhecimentos 
acumulados progressivamente, que estava a serviço dos soberanos como instru­
mento de expansão, de domínio mesmo de govêrno. Mas, por não constituir uma 
ciência, com métodos de elaboração do conhecimento e, muito menos, com méto­
do de prognósticos, ela nada mais era do que uma soma de conhecimentos está­
ticos, de mera informação. Raros ;foras os exemplos de clarividência, como o de 
Vauban - considerado o grande precursor da aplicação da geografia - para 
quem a descrição geográfica perderia seu objetivo se não estivesse a serviço dos 
responsáveis pela administração da coisa pública, preparando-lhes meios de de-:­
cisão. Em uma de suas monografias êle chega mesmo a evidenciar que, ao lado 
das características regionais constatadas, procurava indicar medidas adequa­
das para aumentar a produção e provocar o aumento da população. 

Em contraste, nos dias atuais, a geografia oferece, a qualquer um de nós, um 
método de elaboração do conhecimento e, mais do que isso, um instrumento de 
identificação dos indivíduos e dos povos, com o lugar e a região em que vivem. 
O ensino da geografia e o seu aprendizado, fazendo-se com as preocupações que 
a caracterizam nos dias de hoje, oferecem inspiração nova a mestres e alunos. 
Identificada com o processo de desenvolvimento, esta ciência se torna, assim, 
mais um instrumento na luta dos povos pela busca do seu bem-estar e, por con­
seguinte, na luta pela própria paz. 
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Presidência da República 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO COORDENAÇÃO GERAL 
FUNDAÇÃO IBGE 

CONSELHO DIRETOR 

1. RESOLUÇÃO COD/99/69 DE 2 DE ABRIL 
DE 1969 

Cria no Estado do Amazonas, a Delegacia 
de Estatística do IBE (DELEST-AM) e a res-
pectiva Comissão de Coordenação. _ 

O CONSELHO DIRETOR da FUNDAÇAO 
IBGE, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 16, alínea e, do Estatuto, e 

considerando a necessidade de proceder a 
uma reformulação estrutural da Rêde-de-Coleta 
Estatística com vistas a dar-lhe melhores condi­
ções para a exeeoução das suas tarefas específicas; 

considerando que os estudos realizados apon­
taram como meio eficiente de dinamizar a coleta 
estatística, na área estadual, o grupamento de 
municípios, levando em conta principalmente 
fatôres geo-econômicos das regiões onde se en­
contram; 

considerando que se torna necessário objeti­
var no âmbito regional, a intercooperação téc­
nica entre a Fundacão e órgãos e instituições 
do setor público e· privado, tendo em vista 
principalmente o melhor atendimento, pela 
Rêde-de-Coleta, dos trabalhos de levantamen­
tos estatísticos de interêsse nacional e estadual, 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - Ficam criadas, no• Estado do 
Amazonas a Delegacia de Estatística do IBE 
(DELEST-AM), diretamente subordinada ao 
Diretor-Superintendente, e a respectiva Comis­
são de coordenação. 

Art. 2. 0 - No cumprimento de suas fina­
lidades, compete precipuamente à DELEST rea­
lizar, em sintonia com os órgãos técnicos cen­
trais do IBE, os trabalhos de pesquisa estatísti­
ca, principalmente os de coleta de dados, bem 
como, em casos especiais, os de apuração, sis­
tematização e divulgação estatística, e promover 
a intercooperação técnica entre a entidade e os 
órgãos estaduais e municipais de estatística. 

Art. 3. 0 
- A Comissão de Coordenação terá 

como atribuição principal estabelecer a mais 
conveniente programaçil.o dos trabalhos estatís­
ticos, no âmbito estadual, visando ao aprovei­
tamento da rêde-de-coleta sempre nas melhores 
condições e à conciliação técnica entre as pro­
gramações de pesquisas estatísticas federais e 
regionais. 

Art. 4.o - A Comissão de Coordenacão cons­
tituir-se-á dos seguintes membros: a)· Delega­
do de Estatística do IBE-AM, que será seu Co­
ordenador; b) Um Supervisor de Coleta indi­
cado pelo Diretor-Superintendente do IBE; c) 
Chefes de Setor da DELEST-AM; d) Dirigente 
do órgão Estadual de Estatística; e) Dirigente 
do órgão de Estatística da Prefeitura da Ca­
pital; f) Representante do órgão de Planeja-

mento do Govêrno do Estado); g) Represen­
tante das Fôrças Armadas; h) Dois membros 
designados pelo Presidente da Fundação, prefe­
rentemente escolhidos entre técnicos vinculados 
a entidade usuária de dados estatísticos. 

Parágrafo único - A indicação dos Repre­
sentantes previstos nas letras t e g será soli­
citada, respectivamente, aos Senhores Governa­
dor do Estado e Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas. 

Art. 5.0 - A Comissão de Coordenação se 
reunirá ordinàriamente uma vez por mês e, ex­
traordináriamente, por convocação do seu Co­
ordenador. 

Art. 6.0 - A estrutura geral da DELEST-AM 
será a seguinte: 

I - DIREÇÃO 
a) 
b) 

tistica 

Seção de Documentação e Divulgação 
Equipe de Supervisores de Coleta Esta-

II - SETOR DE COLETA 
a) Seção de Cadastro e Con trõle 
b) Seção de Coleta da Capital 
c) Agências de Estatística 

III - SETOR TÉCNICO 

a) Seção de Pesquisas Especiais 

IV - SETOR ADMINISTRATIVO 
a) Secão de Pessoal 
b) Secão de Orcamento e Contabilidade 
c) SeÇão de Encargos Gerais 
d) Pagadoria 

Art. 7. 0 - A direção técnica e administrati­
va da DELEST-AM será exercida por um De­
legado de Estatística, designado pelo Presidente 
da Fundação. 

Parágrafo único - O Delegado de Estatísti­
ca será substituíd.o, em seus impedimentos 
eventuais por um dos Chefes de Setor ou por 
um dos Supervisores de Coleta, que será de­
signado pelo Presidente da Fundação e exercerá 
a substituição sem prejuízo de suas funções. 

Art. 8. 0 - Sob a direção imediata do De­
legado de Estatística, a competência precípua 
de cada um dos seg·uintes órgãos será: 

a) da Seção de Documentação e Divulga­
ção, pesquisar, sistematizar e arquivar a do­
cumentação técnica de interêsse dos trabalhos 
estatísticos, coligir, catalogar e arquivar os ele­
mentos informativos referentes à evolucão eco­
nômica, social e político-administrativa ·do Pais, 
dos Estados e dos Municípios, e manter biblio­
teca especializada; colhêr elementos informati-
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vos, reunir os resultados dos levantamentos es­
tísticos em representações tabulares, e manter 
organizado um serviço de informações com base 
nos resultados das pesquisas estatísticas; 

b) da Equipe de Supervisores de Coleta Es­
tatistica, orientar e coordenar os trabalhos téc­
nicos e administrativos das Agências de Esta­
tísticas, tendo em vista a realização das res­
pectivas tarefas nas melhores condições de qua­
lidade, segurança e rapidez; verificar, em ins­
peções periódicas, se os cronogramas, as instru­
cões e as normas de servico estão sendo o bede­
cidas; promover as medidas necessárias a fim 
de conseguir que o material de coleta seja sem­
pre expedido pela Agência de Estatística em 
condições satisfatórias de correção; comunicar 
ao Delegado ou aos Chefes de Setor da DELEST, 
as anormalidades que observar em seus traba­
lhos de inspeção, bem como orientá-los sôbre 
modificações aconselháveis a serem introduzi­
das nas normas, rotinas, instruções e instru­
mentos de coleta; tomar as providências neces­
sárias, em sua área de ação, para obter o 
indispensável regime de mútua cooperação entre 
as Agências de Esta tistica; 

c) do Setor de Coleta, coordenar e contro­
lar as atividades dos órgãos que lhe são subor­
dinados, de forma a assegurar uniformidade dos 
levantamentos; providenciar, nos prazos legais 
e regulamentares, quanto à execução, contrôle 
e coordenação da coleta estatística, visando à 
atualização dos levantamentos; organizar e man­
ter atualizado o cadastro de informantes dos 
diversos inquéritos, de modo a permitir ime­
diato conhecimento da situação de todos os 
aspectos investigados; diligenciar no sentido de 
que sejam organizados e mantidos atualizados 
os cadastros municipais de informantes; 

d) do Setor Técnico, planejar, executar e 
coordenar, isoladamente ou em cooperação com 
outros órgãos, os levantamentos e pesquisas 
realizados sob a orientação do respectivo órgão 
técnico especializado do IBE; proceder à crítica 
de consistência de questionários e das apura­
ções que efetuar; proceder a apurações de de­
terminados inquéritos de interêsse regional: 
preparar publicações especiais, tendo em vista 
a divulgação de estatísticas de interêsse re­
gional; 

e) do Setor Administrativo, planejar, con­
trolar e executar os encargos administrativos 
da DELEST; apreciar questões relativas a di­
reitos, vantagens e deveres do pessoal; orientar 
e fiscalizar a aplicação da legislação respectiva; 
preparar fôlhas de pagamento do' pessoal; ela­
borar anualmente a proposta orçamentária e 
eoontrolar a sua execução; contabilizar os do­
cumentos relativos aos fatos administrativos e 
escriturar o movimento patrimonial e financei­
ro; organizar balancetes mensais e anuais, bem 
como manter atualizados os documentos de­
monstrativos da situação econômica e finan­
ceira da DELEST; arrecadar a receita e pagar 
as despesas regularmente processadas; receber, 
registrar, distribuir, numerar, expedir e arqui­
var a correspondência relativa às atividades da 
DELEST; coordenar e executar os serviços ine­
rentes à administração do material; receber, 
conferir e guardar os materiais adquiridos; ze­
lar pelas condições de conservação dos prédios, 
bem como manter em perfeitas condições de 
funcionamento tôdas as instalações. 

Art. 9. 0 - Para efeito dos trabalhos de le­
vantamentos estatísticos, a área de jurisdição 
de uma Agência de Estatística poderá abranger 
mais de um município. 

§ 1. 0 - A área de jurisdição de cada Agên­
cia de Estatística será fixada pelo Diretor-su­
perintendente, por proposta do Delegado de 
Estatística, considerados, entre outrO'S aspectos, 
fatôres geo-econômicos da região, tais como a 
extensão territorial, a população, o número de 
informantes cadastrados, os meios de comuni­
cação e a centralidade da cidade-sede. 
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§ 2. 0 
- É da competência do Presidente a 

aprovação da classificação das Agências e a au­
torização para sua transferência de um nível 
para outro. 

§ 3. 0 - Dentro do prazo de 30 dias, a CO­
GERE elaborará com a colaboração dos órgãos 
técnicos da DELEST-AM, estudo visando à clas­
sificação das Agências de Estatísticas em dife­
rentes categorias, tendo em vista os aspectos 
geo-econômicos da região, o número de infor­
mantes cadastrados, o volume· dos encargos e o 
grau de dificuldade para cumpri-los, e outros 
fatôres que poderão contribuir para estabelecer 
uma classificação das Agências. 

Art. 10 - Atendendo às condições de lo­
calização geográfica de determinada região, o 
Diretor-Superintendente poderá autorizar a ins~ 

talação de Postos de Coleta Estatística, direta­
mente subordinados a uma Agência de Estatís­
tica. 

Parágrafo único - Ao Encarregado do Pôsto 
de Coleta poderá ser arbitrada pelo Presidente 
da Fundação, a gratificação por encargos es­
peciais prevista no art. 14 da Resolução COD/ 
24/68. 

Art, 11 - Quando sediado em Município do 
interior do Estado, o Supervisor de Coleta Es­
tatística poderá ter um Assistente, ao qual será 
atribuída, pelo Presidente, a gratificação por 
encargos especiais, prevista no art. 14 da Reso­
lução COD/24/68. 

Art. 12 - Para atender à necessidade de 
coordenação de Pesquisas especiais no âmbito 
regional, o Presidente poderá autorizar o paga­
mento de gratificação de encargos especiais, 
prevista no art. 14 da Resolução COD/24/68, ao 
servidor designado Supervisor da pesquisa. 

Art. 13 - Obedecidas as normas da Funda­
ção, a DELEST-AM poderá utilizar pessoal 
temporário, técnicos e pesquisadores eventuais, 
remunerados à base de tarefa, para a realiza­
ção de trabalhos específicos. 

Art. 14 - Os órgãos técnicos e administra­
tivos do IBE assegurarão à DELEST, na medida 
das suas possibilidades, a colaboracão necessária 
para cumprimento pelo órgão das suas atri­
buições. 

Art. 15 - Enquanto não fôr aprovado o 
grupamento das Agências de Estatística pre­
visto no art, 9.°, será mantida a atual organi­
zação das Agências Municipais de Estatística. 

Art. 16 - A implantação da estrutura pre­
vista nesta Resolução dar-se-á a partir da data 
da aprovação do seu quadro de lotação de car­
gos de confiança. - Anísio Alegria, Secretário­
-Assistente - Sebastião Aguiar Ayres, Presi­
dente. 

2. RESOLUÇÃO COD/100/69, DE 2 DE 
ABRIL DE 1969 

Cria, no Estado do Pará, a Delegacia de Es­
tatística do !BE (DELEST-PA) e a respectiva 
Comissão de Coordenação. 

O CONSELHO DIRETOR da FUNDAÇÃO 
IBGE, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 16, alínea e, do Estatuto, e 

considerando a necessidade de proceder a 
uma reformulacão estrutural da Rêde-de-Cole­
ta Estatística éom vistas a dar-lhes melhores 
condições para a execução das suas tarefas es­
pecíficas; 

considerando que os estudos realizados 
apontaram como meio eficiente de dinamizar 
a coleta estatística, na área estadual, o grupa­
mento de municípios, levando em conta prin­
cipalmente fatôres geo-econômicos das regiões 
onde se encontram; 

considerando que se torna necessário obje­
tivar no âmbito regional, a intercboperação téc­
nica entre a Fundação e órgãos e instituições 
do setor público e privado, tendo em vista 



principalmente o melhor atendimento, pela 
Rêde-de-Coleta, dos trabalhos de levantamentos 
estatísticos de interêsse nacional e estadual, 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - Ficam criadas. no Estado do 
Pará, a Delegacia de Estatística do IBE 
(DELEST-PA), diretamente subordinado ao 
Diretor-Superintendente, e a respectiva Comis­
são de Coordenação. 

Art. 2. 0 - No cumnrimento de suas fina­
lidades, compete precipuamente à DELEST rea­
lizar, em sintonia com os órgãos técnicos cen­
trais do IBE, os trabalhos de pesquisa estatísti­
rn, principalmente os de coleta de dados, bem 
como, em casos especiais, os de apuração, sis­
tematização e divulgação estatística, e promover 
a intercooperação técnica entre a entidade e os 
órgãos estaduais e municipais de estatística. 

Art. 3. 0 - A Comissão de Coordenacão terá 
como atribuição principal estabelecer ·a mais 
conveniente programação dos trabalhos esta­
tísticos, no ámbito estadual, visando ao apro­
veitamento da rêde-de-coleta sempre nas me­
lhores condicões e à conciliacão técnica entre 
as programa-ções de pesquisa estatísticas fe­
derais e regionais. 

Art. 4. 0 - A Comissão de Coordenação cons­
tituir-se-á dos seguintes membros: a) Delega­
do de Estatística do IBE-PA, que será seu Co­
ordenador; b) Um Supervisor de Coleta in­
dicado pelo Diretor-Superintendente do !BE; 
c) Chefes de Setor da DELEST-PA; d) Diri­
gente do órgão Estadual de Estatística; e) Di­
rigente do órgão de Estatística da Prefeitura 
da Capital; f) Representante do órgão de Pla­
nejamento do Govêrno do Estado; g) Represen­
tante das Fôrças Armadas; h) Dois membros 
designados pelo Presidente da Fundação, pre­
ferentemente escolhidos entre técnicos vincula­
dos a entidade usuária de dados estatísticos. 

Parágrafo único - A indicação dos Repre­
sentantes previstos nas letras f e g será soli­
citada, respectivamente, aos Senhores Gover­
nador do Estado e Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas. 

.Art. 5. 0 - A Comissão de Coordenacão se 
reunirá ordinàriamente uma vez por ffiês e, 
extraordinàriamente, por convocação do seu co­
ordenador. 

Art. 6. 0 
- A estrutura geral da DELEST­

PA será a seguinte: 

I - DIREÇÃO 

a) Seção de Documentação e Divulgacão 
b) Equipe de Supervisores de Coleta Esta­

tística 

II - SETOR DE COLETA 

a) Seção de Cadastro e Contrôle 
b) Seção de Coleta da Capital 
c) Agências de Estatística 

III - SETOR TÉCNICO 

a) Seção de Pesquisas Especiais 

IV - SETOR ADMINISTRATIVO 

a) Seção de Pessoal 
b) Seção de Orçamento e Contabilidade 
c) Seção de Encargos Gerais 
d) Pagadoria 

Art. 7.0 
- A direção técnica e administra­

tiva da DELEST-PA será exercida por um De­
legado de Estatística, designado pelo Presidente 
da Fundação. 

Parágrafo único - O Delegado de Estatísti­
ca será substituído, em seus impedimentos even-

tuais por um dos Chefes de Setor ou por um 
dos Supervisores de Coleta, que será designado 
pelo Presidente da Fundacão e exercerá a subs­
tituição sem prejuízo de suas funcões. 

Art. 8.0 - Sob a direcão imed-iata do Dele­
gado de Estatística, a competência precípua de 
cada um dos seguintes órgãos será: 

_ a) da Seção de Documentação e Divulga­
çao, pesquisar, sistematizar e arquivar a do­
cumentação técnica de interêsse dos trabalhos 
estatísticos, coligir, catalogar e arquivar os ele­
mentos informativos referentes à evolucão eco­
nômica, social e político-ad1ninistrativa do 
País, dos Estados e dos Municípios, e manter 
tiblioteca especializada; colhêr elementos infor­
mativos, reunir os resultados dos levantamentos 
estatísticos em representações tabulares, e man­
ter organizado um servico de informacões com 
base nos resultados das· pesquisas est"âtísticas; 

b) da Equipe de Supervisores de Cpleta 
Estatística, orientar e coordenar os trabalhos 
técnicos e administrativos das Agências de Es­
tatística, tendo em vista a realizacão das res­
pectivas tarefas nas melhores condiÇões de qua­
lidade, segurança e rapidez; verificar, em 
inspeções periódicas, se os cronogramas, as ins­
truções e as normas de serviço estão sendo obe­
decidas; promover as medidas necessárias a fim 
de conseguir que o material de coleta se)a sem­
pre expedido pela Agência de Estatística em 
condições satisfatórias de correção; comuni­
car ao Deleg-ado ou aos Chefes de Setor da 
DELEST, as anormalidades que observar em 
seus trabalhos de inspeção, bem como orientá­
los sôbre modificacôes aconselhá veis a serem 
introduzidas nas nÔrmas, rotinas, instrucões e 
instrumentos de coleta; tomar as providências 
necessárias, em sua área de ação, para obter o 
indispensável regime de mútua cooneracão en-
tre as Agências de Estatística; · -

c) do Setor de Coleta, coordenar e contro­
lar as atividades dos órgãos que lhes são su­
bordinados, de forma a assegurar uniformidade 
dos levantamentos; providenciar, nos prazos le­
gais e regulamentares, quanto à execução, con­
trôle e coordenação da coleta estatística, visan­
do à atualização dos levantamentos; organizar e 
manter atualizado o cadastro de informantes 
dos diversos inquéritos, de modo a permitir ime­
diato conhecimento da situacão de todos os 
aspectos investigados; diligenci.ar no sentido de 
que sejam organizados e mantidos atualizados 
os cadastros municipais de informantes; 

d) do Setor Técnico, planejar, executar e 
coordenar, isoladamente ou em cooperação com 
outros órgãos, os levantamentos e pesquisas 
realizados sob a orientação do respectivo órgão 
técnico especializado do IB'E; proceder à crí­
tica de consistência de questionários e das 
apurações que efetuar; proceder a apurações de 
determinados inquéritos de interêsse regional; 
preparar publicações especiais, tendo em vista 
a divulgação de estatísticas de interêsse re­
gional; 

e) do Setor Administrativo, planejar, con­
trolar e executar os encargos administrativos 
da DELEST; apreciar questões relativas a di­
reitos, vantagens e deveres do pessoal· orientar 
e fiscalizar a aplicação da legislaçào respectiva; 
preparar fôlhas de pagamento do pessoal; ela­
borar anualmente a proposta orcamentária e 
controlar a sua execuçãO·: contabilizar os do­
cumentos relativos aos fatos administrativos e 
escriturar o movimento patrimonial e financei­
ro; organizar balancetes mensais e anuais bem 
como manter atualizados os documento~ de­
m?nstrativos da situação econômica e finan­
ceira da DELEST; arrecadar a receita e pagar 
as despesas regularmente nrocessadas· receber 
registrar, distribuir, numerãr, expedir' e arqui~ 
var a correspondência relativa às atividades da 
DELEST_; coorde1_iar e_ executar os serviços ine­
rentes a admm1stracao do material· receber 
conferir e guardar os -materiais adquirÍdos; zela; 
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pelas condições de conservação dos prédios, bem 
como manter em perfeitas condições de fun­
cionamento tõdas as instalações. 

Art. 9. 0 - Para efeito dos trabalhos de le­
vantamentos estatísticos, a área de jurisdição 
de uma Agência de Estatística poderá abranger 
mais de um município. 

§ 1. 0 - A área de jurisdição de cada Agên­
cia de Estatística será fixada pelo Diretor-Su­
perintendente, por propo3ta do Delegado de 
Estatística, considerados, entre outros aspectos, 
fatõres geo-econõmicos da região, tais como a 
extensão territorial, a população, o número de 
informantes cadastrados, os meios de comuni­
cação e a centralidade da cidade-sede. 

§ 2. 0 - É da comnetência do Presidente a 
aprovação da classificãção das Agências e au­
torização para sua transferência de um nível 
para outro. 

§ 3.0 
- Dentro do prazo de 30 dias, a COGE­

RE elaborará, com a colaboração dos órgãos 
técnicos da DELEST-PA estudo visando à clas­
sificação das Agências de Estatística em dife­
rentes categorias, tendo em vista os aspectos 
geo-econômicos da região, o número de infor­
mantes cadastrados, o volume dos encargos e o 
grau de dificuldade para cumpri-los, e outros 
fatõres que poderão contribuir para estabelecer 
uma classificação das Agências. 

Art. 10 - Atendendo às conàições de loca­
lização geográfica de determinada região, o 
Diret01•-Superintendente noderá autorizar a ins­
talação de Postos de Coleta Estatistica, direta­
mente subordinados a uma Agência de Esta­
tística. 

Parágrafo único - Ao encarregado do Pôsto 
de Coleta poderá ser arbitrada pelo Presidente 
da Fundação, a gratiücação por encargos es­
peciais prevista no art. 14 da Resolução COD/ 
24/68. 

Art. 11 - Quando sediado em Município do 
interior do Estado, o Supervisor de Coleta Es­
tatística poderá ter um Assistente, ao qual será 
atribuída, pelo Presidente, a gratificação por 
encargo3 especiais, prevista no art. 14 da Re­
solução COD/24/68. 

Art. 12 - Para atender à necessidade de 
coordenação de pesquisas especiais no ãmbito 
regional, o Presidente poderá autorizar o pa­
gamento de gratificação de encarfrOS especiais. 
prevista no art. 14 da Resolução COD/24/68 ao 
servidor designado Supervisor da pesquisa. 

Art. 13 - Obedecidas as normas da Fun­
dação, a DELEST-PA poderá utilizar pessoal 
temporário, técnicos e pesquisadores eventuais, 
remunerados à base de tarefa, para a realização 
de trabalhos específicos. 

Art. 14 - Os órgãos técnicos e administra­
tivos do IBE assegurarão à DELEST, na medi­
da das suas possibilidades, a colaboração neces­
sária para cumprimento pelo órgão das suas 
atribuições. 

Art. 15 - Enquanto não fõr aprovado o 
grupamento das Agências de Estatística previs­
to no art. 9. 0

, será mantida a atual organização 
das Agências Municipais de Estatística. 

Art. 16 - A implantação da estrutura pre­
vista nesta Resolução dar-se-á a partir da data 
da aprovação do seu quadro de lotação de 
mrgos de confiança. - Anísio Alegria, Secre­
tário-Assistente - Sebastião Aguiar Ayres, Pre­
sidente. 

3. RESOLUÇÃO COD/101/69, DE 2 DE 
ABRIL DE 1969 

Cria, no Estado de Mato Gro3so, a Delegacia 
de Estatística do IBE (DELEST-MT) e a res­
pectiva Comissão de Coordenação. 

O CONSELHO DIRETOR da FUNDAÇlí.O 
IBGE, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 16, alínea e, do Estatuto, e 

considerando a necessidade de proceder a 
uma reformulação estrutural da Rêde-de-Coleta 
Estatística com vistas a dar-lhe melhóres con-
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dições para a execução das suas tarefas espe­
cíficas; 

considerando que os estudos realizados apon­
taram como meio eficiente de dinamizar a co­
leta estatística, na área estadual, o grupamentô 
de municípios, levando em conta principal­
mente fatõres geo-econõmicos das regiões onde 
se encontram; 

considerando que se torna necessário obje· 
tivar no âmbito regional, a intercooperação téc· 
nica entre a Fundaçâo e órgãos e Instituições 
do setor público e privado, tendo em vista prin­
cipalmente o melhor atendimento, pela Rêde­
-de-Coleta, dos trabalhos de levantamento es­
tatísticos de interêsse nacional e estadual, 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 
- Ficam criadas, no Estado de 

Mato Grosso, a Delegacia de Estatística do IBE 
(DELEST-MT), diretamente subordinada ao 
Diretor-Superintendente, e a respectiva Comis­
são de coordenação. 

Art. 2. 0 - No cumprimento de suas fina­
lidades, compete precipuamente à DELEST rea­
lizar, em sintonia com os órgãos técnicos cen­
trais do IBE, os trabalhos de pesquisa estatística, 
principalmente os de coleta de dados, bem 
como, em casos especiais, os de apuração, sis­
tematização e divulgação estatística, e promover 
a intercooperação técnica entre a entidade e os 
órgúos estaduais e municipais de estatística. 

Art. 3.0 
- A Comissão de Coordenação terá 

como atribuição principal estabelecer a mais 
conveniente programação dos trabalhos esta­
tísticos, no âmbito estadual, visando ao apro­
veitamento da rêde-de-coleta sempre nas me­
lhores condições e à conciliação técnica entre 
as programações de pesquisa estatísticas fe­
derais e regionais. 

Art. 4. 0 - A Comissão de Coordenação cons­
tituir-se-á dos seguintes membros: a) Delega­
do de Estatística do IBE~MT, que será seu Co­
ordenador; b) Um Supervisor de Coleta indi­
cado pelo Diretor-Superintendente do IBE; c) 
Chefes êie Setor da DELEST-MT; d) Dirigente 
do órgão Estadual de Estatística; e) Dirigente 
do órgão de Estatística da Prefeitura da Capi­
tal; f) Representante do órgão de Planeja­
mento do Govêrno do Estado; g) Representante 
das Fõrcas Armadas; h) Dois membros desig­
nados pelo Presidente da Fundação, preferente­
mente escolhido entre técnicos vinculados a 
entidade usuária de dados estatísticos. 

Parágrafo único - A indicaçâo dos Repre­
sentantes previstos nas letras f e '! será soli· 
citada, respectivamente, aos Senhores Governa­
dor do Estado e Chefe do Estado-Maior das 
Fõrcas Armadas. 

,Art. 5. 0 - A Comissão de Coordenação se 
reunirá ordinàriamente uma vez por mês, e, 
extraordinàriamente, por convocação do seu Co­
ordenador. 

Art. 6.'' - A estrutura geral da DELEST­
MT será a seguinte: 

I - DIREÇÃO 
a) Seção de Documentação e Divulgação 
b) Equipe de Supervisores de Coleta Es­

tística 

II SETOR DE COLETA 
a) Seção de Cadastro e Con trôle 
b) Seção de Coleta da Capital -
e l Agências de Estatística 

III SETOR TÉCNICO 
a) Seção de Pesquisas Especiais 

IV - SETOR ADMINISTRATIVO 
a) Secão de Pessoal 
b) seÇão de Orçamento e Contabilidade 
c) Seção de Encargos Gerais 
d) Pagadoria 



Art. 7. 0 - A direção técnica e administra­
tiva da DELEST-MT será exercida por um De­
legado de Estatística, designado pelo Presidente 
da Fundação. 

Parágrafo único - O Delegado de Estatísti­
ca será substituído, em seus impedimentos even­
tuais por um dos Chefes de Setor ou por um 
dos Supervisores de Coleta, que será designado 
pelo Presidente da Fundação e exercerá a subs­
tituição sem prejuízo de suas funções. 

Art. 8. 0 - Sob a direção imediata do Dele­
gado de Estatística a competência precípua de 
cada um dos seguintes órgãos será: 

a) da Seção de Documentação e Divul­
gação, pesquisar, sistematizar e arquivar a do­
cumentacão técnica de interêsse dos trabalhos 
estatísticÜs, coligir, catalogar e arquivar os ele­
mentos informativos referentes à evoluçáo eco­
nômica, social e político-administrativa do 
País, dos Estados e dos Municípios, e manter 
biblioteca especializada; colhêr elementos in• 
formativos, reunir os resultados dos levanta­
mentos estatísticos em representações tabulares, 
e manter organizado um serviço de informações 
com base nos resultados das pesquisas esta­
tísticas; 

b) da Equipe de Supervisores de Coleta 
Estatística, orientar e coordenar os trabalhos 
técnicos e administra ti vos das Agências de Es­
tatística, tendo em vista a realização das res­
pectivas tarefas nas melhores condições de 
qualidade, segurança e rapidez; verificar, em 
inspeções periódicas, se os cronogramas, as ins­
truções e as normas de serviço estão sendo 
obedecidas; promover as medidas necessárias a 
fim de conseguir que o materi,ol de coleta seja 
sempre expedido pela Agência de Estatística em 
condições satisfatórias de correção; comunicar 
ao Delegado ou aos Chefes de Setor da DELEST, 
as anormalidades que observar em seus traba­
lhos de inspeção, bem como orientá-los sôbre 
modificações àconselhá veis a serem introduzi­
das nas normas, rO'tinas, instruções e instru­
mentos de coleta; tomar as providências neces­
sárias, em sua área de ação, para obter o in­
dispensável regime de mútua cooperação entre 
as Agências de Estatística; 

c) do Setor de Coleta. coordenar e contro­
lar as atividades dos órgãÓs que lhe são subor­
dinados, de forma a assegurar uniformidade 
dos levantamentos; providenciar, nos prazos Je .. 
gais e regulamentares, quanto à execução, con­
trôle e coordenação da coleta estatística, visando 
à atualização dos levantamentos; organizar e 
manter atualizado o cadastro de informantes 
dos diversos inquéritos, de modo a permitir 
imediato conhecimento da situacão de todos os 
Mpectos investigados; diligenciar no sentido de 
que sejam organizados e mantidos atualizados 
os cadastros municipais de informantes; 

d) do Setor Técnico, planejar, executar e 
coorden8;_r, !soladamente ou em cooperação com 
out~os orgaos, os levantamentos e pesquisas 
realizados sob a orientação do respectivo órgão 
tecnico especializado do IBE; T)roceder ã crítica 
d~ consistência de questionários e das apura­
çoes que efetuar; proceder a apuracões de de­
terminados inquéritos de interêssê regional; 
preparar publicações especiais, tendo em vista 
a divulgação de estatísticas de interêsse re­
gional; 

e) do Setor Administrativo, planejar, con­
trolar e executar os encargos administrativos 
da DELEST; apreciar questões relativas a di­
reitos, vantagens e deveres do pessoal; orientar 
e fiscalizar a aplicação da legislação respectiva; 
preparar fôlhas de pagamento do pessoal; ela­
borar anualmente a proposta orçamentária e 
controlar a sua execução; contabilizar os do­
cumentos relativos aos fatos administrativos e 
escriturar o movimento patrimonial e finan­
ceiro; organizar balancetes mensais e anuais. 
bem como manter atualizados os documentos 
demonstrativos da situação econômica e finan­
ceira da DELEST; arrecadar a receita e pagar 

as despesas regularmente procesi:adas; receber, 
registrar, distribuir, numerar, expedir e arqui­
var a correspondência relativa às atividades da 
DELEST; coordenar e executar os serviços Ine­
rentes à administração do material; receber, 
conferir e guardar os materiais adquiridos; ze­
lar pelas condições de conservação dos prédios, 
bem como manter e:n perfeitas condições de 
funcionamento tôdas as instalações. 

Art. 9. 0 - Para efeito dos trabalhos de le­
vantamentos estatísticos, a área de jurisdição 
de uma Agência de Estatística poderá abranger 
mais de um município. 

§ 1.0 - A área de jurisdição de cada Agên­
cia de Estatistica será fixada pelo Diretor-Su­
perintendente, por proposta do Delegado de 
Estatística, considerados, entre outros aspectos. 
fatôres geo-econômicos da região, tais como a 
extensão territorial, a população, o número de 
informantes cadastrados, ·os meios de comuni­
cação e a centralidade da cidade-sede. 

§ 2. 0 
- É da competência do Presidente a 

aprovação da classificação das Agências e a 
autorização para sua transferência de um nível 
para outro. 

§ 3. 0 - Dentro do prazo de 30 dias, a CO­
GERE elaborará, com a colaboração dos órgãos 
técnicos da DELEST-MT, estudo visando à 
classificação das Agências de Estatística em di­
ferentes categorias, tendo em vista os aspectos 
geo-econômicos da região, o número de infor­
mantes cadastrados, o volume dos encargos e o 
grau de dificuldade para cumpri-los, e outros 
fatôres que poderão contribuir para estabelecer 
uma classificação das Agências. 

Art. 10 - Atendendo ãs condições de loca­
lização geográfica de determinada região, o Di­
retor-Superintendente poderá autorizar a ins­
talação de Postos de Coleta Estatística, 
diretamente subordinados a uma Agência de 
Estatística. 

Parágrafo único - Ao Encarregado do Pôs­
to de Coleta poderá ser arbitrado pelo Presiden­
te da Fundação, a gratificação por encargos 
especiais prevista no artigo 14 da Resolução 
COD/24/68. 

Art. 11 - Quando sediado em Município do 
interior do Estado, o Supervisor de Coleta Es­
tatística poderá ter um Assistente, ao qual será 
atribuída, pelo Presidente, a gratificacão por 
encargos especiais, prevista no artigo~ 14 da 
Resolução COD/24/68. 

Art. 12 - Para atender ã necessidade de 
coordenação de pesquisas especiais no âmbito 
regional, o Presidente poderá autorizar o pa­
gamento de gratificação de encargos especiais 
prevista. no artigo 14 da Resolução COD/24/68: 
ao servidor designado Supervisor da pesquisa. 

Art. 13 - Obedecidas as normas da Funda­
ção, a, i::iELE!ST;-MT poderá utilizar pessoal 
temporar10, tecmcos e pesquisadores eventuais 
remunerados ã base de tarefa, para a realizacã~ 
de trabalhos específicos. -

Art. 14 - Os órgãos técnicos e administra­
tivos do IBE assegurarão ã DELEST, na medi­
da ~as suas possibilidades, a colaboração ne­
cessana para cumprimento pelo órgão das suas 
atribuições. 

Art. 15 - Enquanto não fôr anrovado o 
grupamento das Agências de Estatística previs­
to no artigo 9.0 , será mantida a atual orga­
nização das Agências Municipais de Estatística. 

Art. 16 - A Implantação da estrutura pre­
vista nesta Resolução dar-se-á a partir da data 
da aprovação do seu quadro de lotação de car­
gos de confiança. - Anisio Alegria, Secretá­
rio-Assistente - Sebastião Aguiar Ayres, Pre­
sidente. 

4. RESOLUÇÃO COD/102/69, DE 2 DE 
ABRIL DE 1969 

Cria, no Estado do Piauí, a Delegacia de 
Estatística do !BE (DELEST-PI) e a respectiva 
Comissão de Coordenação. 
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O CONSELHO Diretor da FUNDAÇÃO 
IBGE, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 16, alínea e, do Estatuto, e 

considerando a necessidade de proceder a 
uma reformulação estrutural da Rêde-de-Coleta 
Estatística com vistas a dar-lhe melhores con­
dições para a execução da3 suas tarefas espe­
cíficas; 

considerando que os estudos realizados 
apontaram como meio eficiente de dinamizar 
a coleta estatística, na área estadual, o grupa~ 
menta de municípios, levando em conta prin­
cipalmente fatôres geo-econômicos das regiões 
onde se encontram; 

considerando que se torna necessário obje­
tivar no âmbito regional, a intercooperação 
técnica entre a Fundação e órgãos e institui­
ções do setor público e privado, tendo em vista 
principalmente o melhor atendimento, pela Rê­
de-de-Coleta, dos trabalhos de levantamentos 
esta tisticos de interêsse nacional e estadual, 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - Ficam criadas, no Estado do 
Piauí, a Delegacia de Estatistica do IBE 
(DELEST-PI), diretamente subordinada ao Di­
retor-Superintendente, e a respectiva Comissão 
de Coordenação. 

Art. 2. 0 
- No cumprimento de suas fina­

lidades, compete precipuamente à DELEST rea­
lizar, em sintonia com os órgãos técnicos cen­
trais do !BE, os trabalhos de pesquisa estatística, 
principalmente os de coleta de dados, bem 
como, em casos especiais, os de apuração, sis­
tematização e divulgação estatística, e promo­
ver a intercooperação técnica entre a entidade 
e os órgãos estaduais e municipais de esta­
tística. 

· Art. 3. 0 
- A Comissão de Coordenação terá 

como atribuição principal estabelecer a mais 
conveniente programação dos trabalhos esta­
tísticos no âmbito estadual, visando ao apro­
veitamento da rêde-de-coleta sempre nas me­
lhores condições e à conciliação técnica entre 
as programações de pesquisa estatísticas fe­
derais e regionais. 

Art. 4.0 - A Comissão de Coordenação cons­
tituir-se-á dos seguintes membros: a) Delega­
ção de Estatística do IBE-PI, que será seu Co­
ordenador; b) Um Supervisor de Coleta indicado 
pelo Diretor-Superintendente do !BE; c) Chefes 
de Setor c:kt DELEST-PI; 4) Dirigente de ór­
gão Estadual de Estatística; e) Dirigente do 
órgão de Estatística da Prefeitura da Capital; 
f) Rep.resentante do órgão de Planejamento do 
Govêrno do Estado; g) Representante das Fôr­
ças Armadas; h) Dois membros designados pelo 
Presidente da Fundação, preferentemente esco­
lhidos entre técnicos vinculados a entidade 
usuária de dados estatísticos. 

Parágrafo único - A indicação dos Repre­
sentantes previstos nas letras f e g será solici­
tada, respectivamente, aos Senhores. Governa­
dor do Estado e Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas. 

Art. 5. 0 - A Comissão de Coordenação se 
reunirá ordináriamente uma vez por mês, e, 
extraordinàriamente, por convocação do seu 
Coordenador. 

Art. 6. 0 - A estrutura geral da DELEST-PI 
será a seguinte: 

I - DIREÇAO 
a) Seção de Documentação e Divulgação 
b) Equipe de Supervisores de Coleta Esta­

tística 

lI - SETOR DE COLETA 
a) Seção de Cadastro e Contrôle 
b) Seção de Coleta da Capi.tal 
c) Agências de Estatística 
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III - SETOR TÉCNICO 
a) Seção de Pesquisas Especiais 

IV - SETOR ADMINISTRATIVO 

a) Seção de Pessoal 
b) Seção de Orçamento e Contabilidade 
c) Seção de Encargos Gerais 
d) Pagadoria 

Art. 7. 0 - A direção técnica e administrativa 
da DELEST-PI será exercida por um Delegado 
de Estatística, designado pelo Presidente da 
Fundação. 

Parágrafo único - O Delegado de Estatísti­
ca será substituído, em seus impedimentos even­
tuais por um dos Chefes de Setor ou por um 
dos Supervisores de Coleta, que será designado 
pelo Presidente da Fundação e exercerá a subs­
tituição sem prejuízo de suas funções. 

Art. 8. 0 
- Sob a direção imediata do Dele­

gado de Estatística, a competência precípua. de 
cada um dos seguintes órgãos será: 

a) da Seção de Documentação e Divulga­
ção, pesquisar, sistematizar e arquivar a do­
cumentação técnica de interêsse dos trabalhos 
estatísticos, coligir, catalogar e arquivar os ele­
mentos informativos referentes à evolução eco­
nômica, social e político-administrativa do País, 
dos Estados e dos Municípios, e manter bibliote­
ca especializada; colhêr elementos informativos, 
reunir os resultados dos levantamentos estatís­
ticos em representações tabulares, e manter 
organizado um serviço de informações com base 
nos resultados das pesquisas estatísticas; 

b) da Equipe de Supervisores de Coleta 
Estatística, orientar e coordenar os trabalhos 
técnicos e administrativos das Agências de Es­
tatística, tendo em vista a realização das res­
pectivas tarefas nas melhores condições de qua­
lidade, segurança e rapidez, verificar, em ins­
peções periódicas, se os cronogramas, as instru­
ções e as normas de serviço estão sendo 
obedecidas; promover as medidas necessârias a 
fim de conseguir que o material de coleta seja 
sempre expedido pela Agência de Estatística em 
condições satisfatórias de correção; comunicar 
ao Delegado ou aos Chefes de Setor da DELEST, 
as anormalidades que observar em seus traba­
lhos de inspeção, bem como orientá-los sôbre 
modificações aconselháveis a serem introduzidas 
nas normas, rotinas, instruções e instrumentos 
de coleta; tomar as providências necessárias em 
sua área de ação, para obter o indispensâvel 
regime de mútua cooperação entre as Agências 
de Estatística; , 

c) do Setor de Coleta, coordenar e contro­
lar as atividades dos órgãos que lhe são subor­
dinados, de forma a assegurar uniformidade dos 
levantamentos; providenciar, nos prazos legais 
e regulamentares, quanto à execução contrô­
le e coordenação da coleta estatística, visan­
do à atualização dos levantamentos; organizar e 
manter atualizado o cadastro de informantes 
dos diversos inquéritos, de modo a permitir 
imediato conhecimento da situação de todos os 
aspectos investigados; diligenciar no sentido de 
que sejam organizados e mantidos atualizados 
os cadastros municipais de informantes; 

d) do Setor Técnico, planejar, executar e 
coordenar, isoladamente ou em cooperação com 
outros órgãos, os levantamentos e pesquisas 
realizados sob a orientação do respectivo órgão 
técnico especializado do !BE; proceder à crítica 
de consistência de questionários e das apura­
ções que efetuar; proceder a apurações de de­
terminados inquéritos de interêsse regional; 
preparar publicações especiais, tendo em vista 
a divulgação de estatísticas de interêsse re­
gional; 

e) do Setor Administrativo, planejar, con­
trolar e executar os encargos administrativos 
da DELEST; apreciar questões relativas a di­
reitos, vantagens e deveres do pessoal; orientar 
e fiscalizar a aplicação da legislação respectiva; 



preparar fâlhas de pagamento do pessoal_; . ela­
borar anualmente a proposta orçamentaria e 
controlar a sua execução; contabilizar os do­
cumentos relativos aos fatos administrativos e 
escriturar o movimento patrimonial e financei­
ro; organizar balancetes mensais e anuais, bem 
como manter atualizados os documentas de­
monstrativos da situação econômica e financei­
ra da DELEST; arrecadar a receita e pagar as 
despesas regularmente processadas; receber, re­
gistrar, distribuir, numerar, expedir e arquivar 
a correspondência relativa às atividades da 
DELEST; coordenar e executar os serviços ine­
rentes à administração do material; receber~ 
conferir e guardar os materiais adquiridos; zelar 
pelas condições de conservação dos prédios, bem 
como manter em perfeitas condições de funcio­
namento tôdas as instalações. 

Art. 9.º - Para efeito dos trabalhos de le­
vantamentos estatísticos, a área de jurisdição 
de uma Agência de Estatística poderá abranger 
mais de um município. 

§ l.o - A área de jurisdição de cada Agên­
cia de Estatística será fixado pelo Diretor-Supe­
rintendente, por proposta do Delegado de Es­
tatística, considerados, entre outros aspectos, 
fatôres geo-econômicos da região, tais como a 
extensão territorial, a população, o número de 
informantes cadastrados, os meios de comunica­
ção e a centralidade da cidade-sede. 

§ 2. 0 - É da competência do Presidente a 
aprovação da classificação das Agências e a a u­
torização para sua transferência de um nível 
para outro. 

§ 3. 0 - Dentro do prazo de 30 dias, a CO­
GERE elaborará, com a colaboração dos órgãos 
técnicos da DELEST-PI, estudo visando à clas­
sificação das Agências de Estatísticas em dife­
rentes categorias, tendo em vista os aspectos 
geo-econômicos da região, o número de infor­
mantes cadastrados, o volume dos encargos e o 
grau de dificuldade para cumpri-los, e outros 
fatõres que poderão contribuir para estabelecer 
uma classificação das Agências. 

Art. 10 - Atendendo às condições de loca­
lização geográfica de determinada região, o Di­
retor-Superintendente poderá autorizar a ins­
talação de Postos de Coleta Estatística, direta­
mente subordinados a uma Agência de Esta­
tística. 

Parágrafo único - Ao Encarregado do Pôsto 
de Coleta poderá ser arbitrada pelo Presidente 
da Fundação, a gratificação por encargos es­
peciais previstas no artigo 14 da Resolução 
COD/24/68. 

Art. 11 - Quando sediado em Município 
do interior do Estado, o Supervisor de Coleta 
Estatística poderá ter um Assistente, ao qual 
será atribuída, pelo Presidente, a gratificação 
por encargos especiais, previstas no artigo 14 
da Resolução COD/24/68. 

Art. 12 - Para atender à necessidade de 
coordenação de pesquisas especiais no âmbito 
regional, o Presidente poderá autorizar o paga­
mento de gratificação de encargos especiais, 
prevista no artigo 14 da Resolução COD/24/68, 
ao servidor designado Supervisor da Pesquisa. 

Art. 13 - Obedecidas as normas da Fun­
dação, a DELEST-PI poderá utilizar pessoal 
temporário, técnicos e pesquisadores eventuais, 
remunerados à base de tarefa, para a realização 
de trabalhos específicos. 

Art. 14 - Os órgãos técnicos e administra­
tivos do IBE assegurarão à DELEST, na medida 
das suas possibilidades, a colaboração necessária 
para cumprimento pelo órgão das suas atri­
buições. 

Art. 15 - Enquanto não fôr aprovado o gru­
pamento das Agências de Estatística previsto 
no artigo 9.0 , será mantida a atual organização 
das Agências Municipais de Estatística. 

Art. 16 - A implantação da estrutura pre­
vista nesta Resolução dar-se-á a partir da data 

da aprovação do seu quadro• de lotação de car­
gos de confiança. - Anísio Alegria, Secretá­
rio-Assistente Sebastião Aguiar Ayres, Pre­
sidente. 

+: 

NOVA DIVISÃO REGIONAL DO BRASIL 
Através doei. Resolução n. 0 1, de 8 de maio de 
1969, a Comissão Nacional de Planejamento e 
Normas Geográfico-Cartográficas (CONPLAN­
GE) aprovou a nova Divisão Regional do Brasil 
para fins estatísticos e didá ti e os. 

RESOLUÇÃO N. 0 1, DE 8 DE MAIO DE 1969 

Dá Redacão Final ao Ato que aprova a nova 
Divisdo Regional do Brasil para fins esta­
tísticos e didáticos. 

A COMISSÃO NACIONAL DE PLANEJA­
MENTO E NORMAS GEOGRAFICO-CARTO­
GRÁFICOS, no uso de suas atribuições, 

Considerando, que a primeira Divisão Re­
gional do Brasil que levou em conta regiões de 
hierarquia diferente foi feita em 1946 e perma­
nece bàsicamente inalterada; 

Considerando que a partir daquela data 
evoluíram consideràvelmente os conhecimentos 
factuais da Geografia do Brasil, bem como os 
conceitos sôbre Região e Divisão Regional, ago­
ra aplicáveis também às necessidades de plane­
jamento. nacional e regional; 

Considerando que os estudos já realizados 
pelo Departamento de Geografia do IBG per­
mitem uma reformulação do sistema de Divi­
são Regional do Brasil, inclusive da Divisão 
editada oficialmente para fins didáticos; 

Considerando que básicamente, tanto para 
fins estatísticos, como para fins didáticos, as 
novas Grandes Regiões e as Micro-Regiões Ho­
mogêneas correspondem efetivamente às neces­
sidades atuais; 

Considerando finalmente que a implanta­
ção das novas Grandes Regiões para fins didá­
ticos e das micro-regiões para tabulações dos 
dados e estratos de amostragem no sistema es­
tatístico indicam a necessidade de se aprova­
rem as unidades maiores e as menores agrupa­
das por Estados, separadamente do conjunto da 
Divisão Regional cujos níveis intermediários se­
rão objetos de aprovação posterior; 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - Ficam aprovados os quadros ane­
xos, discriminando as Grand~s Regiões e as 
Micro-Regiões Homogêneas por Estado, em subs­
tituição aos antigos quadros de Grandes Regiões 
e de zonas fisiográficas. 

Art. 2. 0 - Fica o Diretor-Superintendente 
do IBG autorizado a enviar a presente divisão 
Regional ao IBE, para fins de aplicação no Sis­
tema Estatístico Nacional. 

+: 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 

CRIADO GRUPO DE TRABALHO PARA ES· 
TUDO DE ÁREAS METROPOLITANAS - ín­
tegra da Portaria IBG/DS n. 0 13-A, de 27 de 
março de 1969. 

O DIRETOR-SUPERINTENDENTE DO INS­
TITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA, no uso 
de suas atribuições, e, 

Considerando que a I CONFEGE aprovou 
recomendação no sentido de que fôsse criado 
Grupo de Trabalho com a incumbência de es­
tudar as áreas metropolitanas do pais, especial­
mente no que se relaciona com a fixação de 
critérios de delimitação das mesmas; 

Considerando a importância e necessidade 
da execução dêsse trabalho, no quadro de pla­
nos e programas do Instituto Brasileiro de Geo­
grafia, bem como que só haverá condições de 
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atendimento do pretendido com a designação 
de uma equipe especialmente destinada a êsse 
esfôrço; 

Considerando que o Art. 3.0 da Resolução 
COD/35, de 17/V/68, que criou o DEGEO, atri­
bui ao Diretor-Superintendente do IBG compe­
tência para organizar equipes incumbidas de 
tarefas especiais, segundo os preceitos que a 
própria Resolução fixa, 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - Fica instituído no DEGEO um 
Grupo de Trabalho para o estudo de áreas me­
tropolitanas do pais - GAM -, diretamente 
subordinado ao Diretor do Departamento. 

Art. 2. 0 - As atividades do Grupo de Tra­
balho criado segundo o exposto no Art. 1.0 se­
rão reguladas pelas seguintes instruções: 

I - DOS OBJETIVOS 

O GAM tem por objetivO's fundamentais: 
a) utilizar, experimentalmente, a metada· 

logia de delimitação de áreas metropo­
litanas empregadas noutros países às 
áreas brasileiras, visando a avaliar a via­
bilidade de sua aplicação ou a criar sis­
tema adequado às nossas condições; 

b) realizar est.udos nas áreas metropolita­
nas já identificadas, dentro do plano 
geral de trabalho do DEGEO que prevê 
a identificação de processos de regiona­
lização no Brasil; 

II - DA CONSTITUIÇAO E FUNCIONAMENTG 

O GAM terá a seguinte composição: 

a) quatro Geógrafos de preferência escolhi­
dos entre os que já tenham um nível 
satisfatório de experiência no assunto, 
contribuído, ou, produzido trabalhos sô­
bre regionalização; 

b) dois Estagiários do DEGEO, dotados de 
qualificações que os habilitem a inte­
grar eficientemente o GAM; 

c) o Diretor-Superintendente designará su­
pervisor do Grupo um dos Geógrafos 
que o compõem; 

d) o supervisor do GAM, que será subor­
dinado diretamente ao Diretor do DE­
GEO, ficará obrigado ao regime de oito 
horas de trabalho, vigente na Fun­
dação. 

III - DOS PROGRAMAS DE TRABALHO E 
PRAZOS 
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a) o DEGEO elaborará Plano anual de 
trabalho acêrca do estudo das áreas me­
tropolitanas, a ser submetido a exame 
e aprovação do Diretor-Superintendente; 

b) o período de duração dos trabalhos do 
GAM é fixado em 18 meses, podendo 
ser reduzido por iniciativa do Diretor­
-Superintendente; 

e) até fins de março de 1969, o Grupo en­
caminhará ao DECEM o primeiro elen­
co de áreas metropolitanas com os mu-
nicípios que as cõnstituem; 

d) no decorrer do ano em curso, o DEGEO 
promoverá viagens de estudos do Grupo 
a área metropolitanas, de acôrdo com 
programação de atividades aprovada pelo 
Diretor-Superintendente; 

e) no primeiro semestre de 1970, o DEGEO 
fará a condensação dos estudos realiza­
dos até então, os quais serão enfeixados 
em volume ou documento preliminar de 
análise dos conceitos do processo de me­
tropolização, nas diferentes regiões bra­
sileiras; 

f) no segundo semestre de 1970, êsses tra· 
balhos serão objetos de reexame, com 

vistas a pesquisas mais profundas nas 
áreas metropolitanas ainda não estu­
dadas. 

Art. 3.0 - Os casos omissos nestas instru­
ções serão solucionados pelo Diretor-Superin­
tendente. 

1C 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

CENTRO REGIONAL DE TELECOJ,VIUNICA­
ÇAO DA AMÉRICA DO SUL - Planejado para 
integrar o sistema meteorológico brasileiro com 
a rêde mundial de satélites meteorológicos, o 
Centro Regional de Telecomunicações da Amé­
rica do Sul, com finalidade de proceder à aná­
lise de previsão do tempo, deverá utilizar-se 
de estação receptora montada na Guanabara, o 
Centro, cuja sede foi instalada em Brasília, con­
tribuirá para expansão da cadeia d.e estações 
climatológicas em todo o território nacional. 

Sôbre o assunto foi entrevistado pela im­
prensa o Coronel Roberto Venerando Pereira, 
diretor do Escritório de Meteorologia do Minis­
tério da Agricultura, dedicado ao problema 
desde 1941. Dos seus planos arrojados e mere­
cedores de todo o apoio consta a divulgação da 
previsão do tempo, diáriamente, por intermédio 
da "Voz do Brasil". Seria a maneira mais 
abrangente de levar aos brasileiros que plan­
tam e colhem uma orientação sôbre chuvas, 
ventos e sol, pelo menos com quatro dias de 
antecedência. É o que explica o coronel Vene­
rando: com as condições atuais, no Brasil, as 
previsões com pequena margem de êrro são no 
máximo de quatro dias. Os norte-americanos, 
bem mais avançados, podem calcular até quinze 
dias. Quem anda prevendo chuvas e inunda­
ções para daqui a dois ou três meses, segundo 
o eooronel, nãO' é meteorologista: é pitonista ou 
mistificador. Entende o coronel Venerando que 
a base já existe: uma nova mentalidade sôbre 
Meteorologia dentro do govêrno. Prova disto é 
que o Brasil já formou, nos últimos anos, 22 
meteorologistas, que fizeram curso superior al­
tamente qualificado e hoje seguem curso de 
pós-graduação nos Estados Unidos. O Ministé­
rio da Agricultura paga as despesas e quando os 
técnicos voltarem estarão preparados para en­
sinar a dezenas de jovens, inclusive na Univer­
sidade de Brasília, cuja Reitoria pretende dar 
cursos de formação de meteorologistas. Está 
havendo, além de apoio interno do govêrno, co­
laboração externa: quem emprestou o dinheiro 
para os cursos de pós-graduação foi a USAID. 
Segundo o coronel, já não há aquela descrença 
com relação à previsão do tempo que se formou 
quando a Meteorologia era um cabide de em­
pregos: "A Revolução encontrou lá, no Escri­
tório, jornalista que exercia cargo técnico só 
para ter o emprêgo, sem saber nada de Meteo­
rologia". 

O coronel estêve em Brasília acompanhan­
do o trabalho de instalacão do Centro Regional 
de Telecomunicacões da· América do Sul. São 
duas centrais: uina transmissora, na Chapada 
de Contagem, perto de Sobradinho, uma das 
cidades-satélites de Brasília (a 30 km do Pa­
lácio do Planalto) e uma receptora no Núcleo 
Residencial do cruzeiro (a menos de 15 km do 
Palácio do Planalto). As duas formarão o Cen­
tro Regional de Telecomunicações da América 
do Sul, que o Brasil constrói atendendo a com­
promissos internacionais, assumidos com a Or­
ganização Meteorológica Mundial (OMM) que 
forneceu 600 mil cruzeiros novos para a compra 
de equipamentos que já estão no Distrito Fe­
deral. O Brasil entra com um milhão e duzen­
tos mil cruzeiros novos, que se destinam às 
obras e restante da aparelhagem. Só a Central 
Transmissora possuirá um transmissor de 
quinze quilowatts, dois de 7,5 quilowatts, dois 
de 2,5 quilowatts e mais dois transmissores de 
fac símiles, isto é, de mapas meteorológicos que 



irão para outras Capitais na interior do País e 
outros países do mundo. O equipamento mclu.i 
teletipos e aparelhagem de rádio que per,i;mt1ra 
troca de informações "a tempo e a hora , isto 
é, com tal pontualidade que não perca o valor 
como dado de análise. 

o centro, em Brasília, receberá. informaçõ~s 
de tôda a América do Sul, na ma10na atraves 
de rádio. Depois de fazer a coleta, fara anahse 
do recebido do Exterior core- o . ?b~1do do In·­
terior. de centenas de esta.çoes Jª. 1_n~taladas e 
por instalar. Em ~eguida tran?n11tira quadro~ 
sinóticos e fac-simi!es, por rad10fotos ou tele. 
fotos, par.a Buenos Aires, Maracaibo, Nairob1 
(Quênia) e Washington. o c:ntro estari; .tam­
bém entrosado com o Escritorio de Analise e 
Previsão (que hoje está no Rio, e futurament~ 
deverá vir para o Dr'), que, por sua vez,. f~cara 
ligado ao sistema de saté_lites m~t~orolog1cos. 
Tôdas as estações do Interior b1;8:slleir9 manda­
rão suas informações para Bras11ia. Sao poucas 
estacões. Basta dizer que, atualmente,. traba­
lham nos serviços oficiais de Meteorologia ape­
nas funcionários efetivos ou contratados._, O co­
ronel Venerando tem plano de expansao que 
prevê: até fins de 1970, o funcionamento de 
283 estações climatológicas principais onde tra­
balham no mínimo dois observadores (em cada 
uma); até 1972, o funciona".1ento de 343. esta­
cões climatológicas ordmanas (só registram 
tempo e precipitações) . 

o aparêlho transmissor-receptor des~inado 
a manter contato com satélites meteorolog1cos, 
instalado na Guanabara, foi n1.ontado r~a. Praça 
15 e o APT (Automatic Pic~ure Tranmiusrnn) e 
os satélites com os quais ele trocara imagens, 
primeiro são o ESSA-5 e o ESSA-6, que passam 
a 400 quilômetros de altitude sôbre a Guanaba­
ra um às 11 e outro às 13 horas. 

' os satélites que passam sôbre o Atlânti~o 
são programados por computadores que estao 
em Washington, no Goddard Center: .Em. prin­
cípio, a programação é igual e o satellte e ~1xo, 
mas, se necessário, os computadores de Wash~ng­
ton fazem programações especiais. O sa tell te 
pode então sair da rotina e fotografar uma 
massa equatorial mais forte. Colhe a fotografia 
e, na primeira estação que encontrar .<o APT, 
por exemplo), deixa o mapa da nnssao cum­
prida. 

As imagens dos satélites são imprescindí­
veis à atualizacão de nosso sistema meteoroló­
gico. Explica o- coronel Venerando que nós dis­
pomos, ainda que imperfeitamente, de infor­
mações da superfície. Os satélites é que dão 
notícia no ar superior, onde o calor solar faz 
suas precipitações e alterações mais profun­
das. O satélite fotografa de cima para baixo. 
No fac-símile de uma foto de satélite é possí­
vel ver conturnos de nuvens numa extensão 
maior e de maior utilid.ade científica. 

O coronel Venerando - para exemplificar 
afirma que os norte-americanos não morrem 

mais por causa de furacões. Os satélites vigiam 
os ares e quando localizam ciclones e furacões 
mandam notícias imediatas. Um avião sai en­
tão e vai à procura do "ôlho" do furacão. Vai 
acompanhando o fenômeno e enviando infor­
mações à tena. As populações são avisadas: "Ai 
vem o Brigitte'', por exemplo, e podem tomar 
medidas de precaução. Há danos materiais que 
não podem ser evitados no todo, mas o aglo­
merado humano se protege até que volte a bo­
nança. 

Outro APT será montado em Brasília. Tam­
bém êle trocará imagens com satélites. Os 
satélites dão também notícias importantes do 
mar, que não temos ainda. Inclusive a nebu­
losidade do mar, além. disto, são êles que en­
xergam (os companheiros dos ESSA 5 e 6) o 
quadro climático da Amazônia e do Nordeste 
do País. Somada a informação do ar superior 
com a infonnacão frontal, de superfície, ê feito 
o jôgo. Somar-se-ão também as notícias da 

Africa e de outros pO'lltos do Globo, que se reu­
nem ou se reunirão centralmente em Washmg­
ton. Existe, dentro de tal espírito, a vigilância 
meteorológica mundial, que será cada vez mais 
ampla e mais freqüente. Menor equipal'.'ento, 
ligações internacionais, aparelhagem de ra~10 e 
teletipo, transmissores potentes, tudo JSto e so­
mado nos olanos do coronel Venerando que 
aponta o eSsencial: formn,ção de pessoal espe­
cializado que faça funcionar tudo. São os en­
genheiros eletrônicos que deverão dirigir o 
Centro de Brasília. Para atualização das es~a­
ções do i!1terior serão necessários n;eteorolog1~­
tas especialmente treinados .. ç> f?oyerno - Mi­
nistério da Agricultura e Mmisteno da Educa­
ção - deverá estimular a formação dêl:s, ou 
contratar os que estejam radicados no Pais me­
diante remuneraeão estimulante. 

o coronel Venerando fala de suas experiên­
cias desde 1941, seus estudos de meteor?logi:;_t na 
Colômbia e Estados Unidos. Quer ampliar ainda 
mais o trabalho e o interêsse. Considera que 
o maior interessado nas previsões deve ser o 
lavrador, que cuida das safras. Por isto pret.en­
de transmitir as previsões pela "Voz do Brasil". 

Cita a importância da Meteorologia e dâ 
exemplos: uma fábrica de automóveis quer sa­
ber o tempo que reinará no dia em que ela 
vai pintar seus veículos; a fábrica de sorvetes 
quer saber da onda de calor que virá para 
programar sua produção; .° turist~ _quer saber 
que roupa vai usar e quais as reg10es que. po­
derá visitar; o torcedor quer saber se vai ao 
estádio ver o jôgo ou se espera a televisão· (sem 
chuva); a mulher precisa saber que vestido 
usará naquela festa. E o coronel Venerando Pe­
reira quer que todos se interessem em saber e 
quer informar cada vez melhor, dependendo, 
para isto, das cifras orçamentárias. 

·o Ministro da Agricultura, referindo-se ao 
Centro Regional de Telecomunicações, declarou 
que êle "colocará o país em posição de van• 
guarda no setor da meteorologia da América do 
Sul, pois atuará em permanente contato com 
os Centros Meteoro'lógicos de Washington, Mos­
cou, Melbourne e Nairobi, como parte do plano 
de vigi!ia meteorológica mundial, de que o 
Brasil participa como responsável pela trans­
missão e recepçãO' de todos os dad,os meteoroló­
gicos do continente sul-americano. 

A PESCA COMO ALIMENTO - Importante 
contribuição pode a pesca trazer para minorar 
a fome mundial existente e a previsão para os 
próximos 50 anos. 

Pouco antes de morrer, o Presidente Ken­
nedy, ao assinar a lei que concedia USS 165 mi­
lhões anuais à pesca oceanográfica, proferiu 
uma frase que tem sido freqüentemente relem­
brada. Disse êle que "do conhecimento dos 
oceanos depende a sobrevivência da humani­
dade". 

Demografia O Presidente tinha perante 
os olhos, ao proferir esta verdade, um notável 
relatório do cientista Walter Schmith, chamado 
"O Potencial de Alimento da Humanidade", no 
quai é prevista a. nossa. expansão demográfica 
até 30 bilhões de almas, equivalente ao famoso 
equilíbrio de Malthus, entre a humanida~e e os 
recursos do nlanêta. estabelecendo que so seria 
possível essa -expansão~ sem catástrofe, se apren­
dermos a explorar completa e racionalmente os 
nossos oceanos. ,, 

Considerando-se os índices gradativos ja 
previstos, mesmo levando em conta os efeitos 
da decantada "pílula", que reduz a 30% a fer­
tilidade das mulheres do mundo, chegaremos ao 
ano de 1985 com 4, 7 bilhões; ao ano_ 2000, com 
6 bilhões e ao ano 2030 com 10 bilhoes de ha­
bitantes. 

o Problema - É pacifica a significação do 
pescado comO' alimento 1 principalmente, em 
áreas de difícil obtenção de outras fontes pro-
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téicas. O grande problema é produzir e entregar 
ao consumo a preços acessíveis, permitindo atin­
gir grandes massas de consumidores. 

As excepcionais qualidades da proteína de­
rivada do pescado, aliadas aos seus altos índices 
de aminoácidos essenciais, competindo com as 
das carnes, do leite e ovos, vem despertando, 
de algum tempo a esta parte, louvável interêsse 
dos organismos oficiais para o equacionamento 
e a solução dos problemas atinentes ao desen­
volvimento da pesca, através de providências es­
peciais e incentivos diversos - financiamentos, 
empréstimos, ajuda técnica, revenda de equi­
pamento, dispensa de tributos - Lei 221, de 
28/2/1967 etc. :tl:sse esfôrço já foi de fato inicia­
do pela SUDEPE. 

Solução Visível - Em nosso pais, acredita­
mos possa se obter embora em escala reduzida, 
a curto prazo, resultados positivos, permitindo 
atingir níveis de produção expressivos. A longo 
prazo, à base de uma infra-estrutura racional 
- pesquisas biológicas e econômicas, processos 
tecnológicos, implantações industriais, inclusive 
cais pesqueiros, aliados ao melhoramento da 
frota - poder-se-á alcançar o verdadeiro do­
mínio da produção, satisfazendo plenamente à 
demanda . interna e promovendo a exportação 
dos excedentes. 

Vale salientar que, para serem auferidoo tais 
resultados, o problema da comercialização do 
pescado deve ser equacionada como fundamen­
tal e prioritário, pois de nada adiantará au­
mentar a produção se não forem intensificados 
os atuais mercados e feita a promoção de novos, 
em função do próprio êxito operacional da 
pesca. 

Perspectiva - O Brasil deverá- alcançar, até 
1972, uma produção pesqueira da ordem de 2 
milhões de toneladas anuais, segundo conclu­
sões preliminares de estudos oficiais ora em 
desenvolvimento, acêrca das perspectivas da in­
dústria de pesca nacional a curto, médio e longo 
prazo. A produção atual é calculada em menos 
de um quarto dêsse total. 

O ponto critico da produção pesqueira, con­
siderando que o maior entrave à expansão do 
consumo de pescado no Brasil é a deficiência 
do sistema de comercialização estrangulado, até 
o momento, por dois obstáculos de difícil trans­
posição: Frigorificação e Transporte. 

Tais problemas enfrentados e solucionados 
em nosso pais, aliados a esquemas políticos e 
econômicos mais racionais, contribuirão para 
minorar as perspectivas da fome que se avizi­
nha. (Transcrito de Scri~ta, out. 1968) . 

+: 
MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

INCENTIVO A PROCURA DO URÂNIO 
Encontra-se em estudo no Ministério das Minas 
e Energia uma nova legislação que dá amplo 
incentivo aos particulares na procura do urâ­
nio. A Comissão Nacional de Energia Nuclear 
concederá prêmios aos que localizarem o urâ­
nio e assegurará a compra, a preços do mercado 
internacional, detendo, sempre, o contrôle da 
comercialização. Em países como os Estados 
Unidos, a Rússia e o Canadá, grande parte das 
jazidas encontradas foram por particulares. ' 

Existem em Poços de Caldas 300 toneladas 
de urânio, ligadas ao zircónio. A extração dêste 
urânio é antieconómica, saindo o minério muito 
mais caro do que se fôsse importado. Entre­
tanto, o ITA e o Instituto de Energia Atómica 
de São Paulo estão tentando solucionar o pro­
blema através da retirada do zircônio como 
elemento principal, o que ainda não foi conse­
guido. Neste caso, o urânio não sairia encare­
cido. 

Os trabalhos que vêm sendo realizados na 
Chapada da Ibiapaba, no Piauí, onde após um 
ano e meio de estudos e pesquisas foram loca­
lizadas 100 anomalias com possibilidade de exis-
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tência do mineral. Pelo levantamento aerofoto­
gramétrico e verificação do terreno em vãos de 
helicóptero, pressupunha-se a existência de 400. 
Destas, 300 foram abandonadas. 

A Lª perfuração feita na área encontrou 
substâncias minerais radioativas numa expes­
sura de cinco metros, sendo boas as perspec­
tivas. 

+: 
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

III REUNIÃO DE PAíSES DA BACIA DO 
PRATA - Representantes dos países integran­
tes da Bacia do Prata reuniram-se dos dias 23 
a 25 de abril de 1969, para institucionalizar o 
sistema de integração regional incumbido não 
só de coordenar as providências de interêsse das 
cinco nações ribeirinhas, como de representá­
las junto às agências de financiamento, para 
obtenção de recursos para custeio dos projetos 
de desenvolvimento daquela área. 

A idéia do mecanismo regional para pro­
mover o melhor aproveitamento dos recursos 
naturais é aceita tranqüilamente pelos países 
tributários do Prata, mas tem implicações de 
outra natureza que Já suscitaram uma contro­
vérsia entre o Brasil e a Argentina quanto à 
amplitude de suas atribuições. O Brasil não 
aceita, por exemplo, que o sistema tenha ca­
ráter supra-racional que possa interferir no en­
caminhamento de soluções que um pais mem­
bro, no uso das prerrogativas de sua soberania, 
haja por bem adotar. É o caso, por exemplo, da 
decisão brasileira de construir o sistema hidre­
létrico de Urubupungá, dentro do território na­
cional. Já a Argentina, que fica à jusante, de­
fende a tese de que tais projetos devem ser 
préviamente aprovados pelo sistema. 

Desde o inicio da fase nacional da história 
dos pafaes latino-americanos, a idéia da estreita 
ligação politica expandiu-se para o campo eco­
nômico, sob o aspecto de comércio, e para o 
campo fisicO', sob o aspecto de vias de comuni­
cações, principalmente. Assim é que, lago nos 
primeiros Tratados assinados pelo Brasil com os 
países limítrofes, constam cláusulas sõbre a li­
vre navegação e melhoria das vias navegáveis, 
visando a facilitar as comunicações. 

Já no século atual, surgiu o desejo de va­
lorizar, conjuntamente, as áreas de interêsse de 
vários países. Tal é o caso da Bacia do Prata. 

A principio, o exame da questão cingiu-se 
aos aspectos jurídicos mais gerais tratados em 
diversas conferências interamericanas. 

Mais recentemente, com a proliferação dos 
organismos internacionais especializados, volta­
ram-se os países para o estudo da factibilidade 
de projetos de maior ou menor amplitude. Em 
1963, por exemplo, o Programa das Nações Uni­
d·as para o Desenvolvimento - PNUD (então 
chamado Fundo Especial das Nações Unidas) 
enviou técnicos aos países da Bacia do Prata 
com vistas ao planejamento do estudo conjunto 
da região. 

Em se tratando de área extremamente rica 
em recursos naturais, povoada por população 
em rápido crescimento, vital, portanto, para a 
estratégia de desenvolvimento dos países dela 
participantes, decidiram os governos dos cinco 
países da Bacia do Prata proporcionar os meios 
de coordenação e troca de inforrn.ações entre si. 
Tais meios possibilitariam, sem prejuízo dos 
planos nacionais de cada um dêles, a realização 
de projetos de interêsse de vários países. Além 
do mais, poder-se-la utilizar mais racionalmen­
te a assessoria técnica oferecida pelos organis­
mos internacionais, de modo a ajustá-Ia aos 
objetivos nacionais de cada país. 

A I Conferência dos Chanceleres dos países 
da Bacia do Prata, realizada em Buenos Aires, 
em 27 de fevereiro de 1967, iniciou o processo 
para preencher essas necessidades. 



Pela Declaração Conjunta assinada nessa 
ocasião, os ministros das Relações Exteriores 
decidiram constituir um Comité Intergoverna­
mental Coordenador, para centralizar as infor­
mações e encaminhá-las aos governos interes­
sados. Caberia ainda ao Comité Coordenador 
tôda ação conjunta considerada necessária, A 
Declaração Conjunta ainda exemplificava os 
campos de trabalho a serem objeto de estudo, 
quais sejam a melhoria e utilização dos recur­
sos hidrográficos para navegação, irrigação, 
energia, a interconexão de vias de transporte e 
de telecomunicações, a cooperação em educação, 
saúde etc. 

Em maio de 1968, reuniram-se novamente 
os chanceleres. Da ata final, assinada ao fim 
da reunião, consta a decisão de realizar reu­
niões anuais no mesmo nível de autoridade. 
Decidiram também passar ao CIC a incumbên­
cia de preparar um projeto de Tratado para 
estabelecer as bases para facilitar o entendi­
mento dos cinco países no que concerne à 
região. Finalmente aprovaram a realização de 
estudos preliminares sôbre uma série de pro­
jetos de interêsse dos cinco países e de projetos 
apresentados por vários particulares. 

O Comitê Intergovernamental Coordenador, 
integrado por representantes da Argentina, Bo­
lívia, Brasil, Paraguai e Uruguai, com sede em 
Buenos Aires é o organismo que visa a promo­
ver, coordenar e acompanhar as ações multi­
nacionais tendentes ao melhor aproveitamento 
dos recursos da Bacia do Prata. 

O referido Comitê surgiu da Primeira Reú­
nião dos Chanceleres dos países da Bacia do 
Prata realizada em Buenos Aires, em fevereiro 
de 1960. 

Çompete ao CIC centralizar o intercâmbio 
das fnformações relativas aos programas de de­
senvolvimento da Bacia do Prata, bem como 
propor aos governos dos Estados-Membros pla­
nos de estudo e pesquisa referentes à navegação, 
à interconexão dos meios de transporte e co­
municação, além de outros temas de interêsse 
para o desenvolvimento integrado da Bacia do 
Prata. 

O CIC poderá ainda efetuar gestões junto a 
organismos nacionais e internacionais para ob­
tenção da assistência técnica e financeira, desde 
que as referidas gestões tenham sido unânime e 
expr,essamente encomendadas pelos governos dos 
Estados-Membros. De acõrdo com a decisão dos 
chanceleres dos países da Bacia do Prata, na 
reunião de Santa Cruz de La Sierra, em 20/5/68, 
coube ao CIC a tarefa de preparar um projeto 
de Tratado assegurando a institucionalização do 
sistema da Bacia do Prata. Foi portanto, no 
âmbito do CIC, que os países da Bacia do Prata 
negociaram o Tratado, para cuja assinatura foi 
especialmente convocada a reunião extraordiná­
ria de BSE. 

A III Reunião Ordinária, realizada em abril 
de 1969, em Brasília, discutiu os seguintes pro­
jetos: 

A - Projetos já consignados a organismos 
internacionais. 

A-1) - Construção de um pôrto em territó­
rio bo'1iviano sôbre o rio Paraguai e sua conexão 
com a rêde ferroviária (Puerto Busch) - (Ban­
co Interamericano do Desenvolvimento). 

A-2) - Hidrometeorologia e posterior esta­
belecimento e funcionamento da rêde regional 
de estações hidrometeorológicas (Organização 
dos Estados Americanos). 

A-3) - Inventário e análise da informação 
básica sôbre os recursos naturais da Bacia e 
temas pertinentes à mesma (OEA) . 

A-4) - Estudar os problemas a resolver e 
projetar as medidas a tomar (dragagem, remo­
ção de obstáculos, sinalização, balizamento etc.) 
para permitir a navegação permanente e asse­
gurar sua manutenção nos rios Paraguai, Para-

ná, Uruguai e da Prata, especialmente nos tre­
chos de Corumbá-Assunção, Assunção-Afluên­
cia, Afluência-Rio da Prata, Salto Grande-Nova 
Palmira, e prever o sistema mais adequado para 
a recuperação dos investimentos que resulte ne­
cessário efetuar e a compensação dos serviços 
que exija o cumprimento dêste Programa. 

C) - Projetos não consignados a organis­
mos internacionais: 

A-5) - Obras de infra-estrutura de inter­
conexão rodoviária e de comunicações entre os 
países-membros. 

A-6) - Integração energética da Bacia. 
A-7) - Avaliação dos recursos ictiológicos 

da Bacia estendendo o aludido, se fôr necessário, 
à ampla frente marítima imediata (Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento). 

E) - Projeto já consignado ao Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento, mas 
ainda dependente de estabelecimento de têrmos 
de referência. Relatório da respectiva Comissão 
"had hoc". 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

LIGAÇÃO SÃO PAULO-BRASÍLIA E INTER­
LIGAÇÃO GERAL REVIVEM ESPERANÇAS NO 
TRANSPORTE FERROVIARIO - Duas notícias 
vieram reviver esperanças sôbre as ferrovias no 
Brasil: a ligação São Paulo-Brasília e a interli­
gação do sistema ferroviário nacional. 

Mais barato - A impressão que se podia 
ter do sistema ferroviário era de decadência. 
Vez por outra, os jornais traziam alguma coisa, 
mas sempre sôbre propósitos e medidas para 
reduzir o deficit da Rêde Ferroviária Federal 
S. A., porém muito raramente sõbre um estudo 
ou plano de ampliação e melhoria do sistema 
em geral. No entanto, o transporte ferroviário 
não pode ser descurado, sobretudo num país de 
grande extensão territorial como o nosso. É o 
transporte mais barato e comporta qualquer 
tipo de carga. 

Problema - As dificuldades para dotar o 
Brasil de um transporte ferroviário moderno e 
económico eram contudo, muito grandes, quase 
insuperáveis. O fato é que as ferrovias oficiais 
viviam, havia muitos anos, sob um regime de 
elevados deficits, decorrente de uma política as­
sistencialista que acabou por levá-las a um es­
tado de insolvência do qual só poderiam sair 
com grandes e caros programas de renovação e 
reformulação operacional. Como isso não se fa­
zia, as ferrovias foram, progressivamente, per­
dendo terreno no sistema geral de transportes. 
O descalabro chegou a tal ponto que, segundo 
cálculo feito no Ministério da Viacão e Obras 
Públicas, em 1959, uma ferrovia ofiéial que ope­
rava no Nordeste se funcionasse de graça ficaria 
mais barata, pois o custo dos serviços de arre­
cadação era mais elevado do que o valor co­
brado em fretes de carga e passageiros, que 
eram baratíssimos. 

Esperança - A criação da Rêde Ferroviá­
ria Federal S. A., foi uma esperança pois a orga­
nização como Sociedade Anónima tinha o pro­
pósito de melhorar sua produtividade, permitin­
do, dessa maneira, um plano mais ambicioso no 
sentido de dar às ferrovias o lugar que merecem 
no sistema naciO'nal de transportes. Agora, com 
a ligação do grande centro de São Paulo à Capi­
tal brasileira, parece que se realiza uma etapa 
de um plano geral. Por outro lado, a interligação 
de todo o sistema ferroviário está sendo reali­
zada, anunciando-se que para essa outra im­
portante etapa faltam apenas 110 quilômetros, 
ligando as cidades de Altos e Castelo no Piauí, 
os quais, quando terminados, completarão a in­
terligação do sistema ferroviário nacional, desde 
o Maranhão até os país.es do extremo sul do 
Continente. (Transcrito de Script, fev. de 1969). 
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Sociedades de Economia Mista 

ELETROBRÁS 

RELATÓRIO SôBRE AUMENTO DA PRO­
DUÇÃO BRASILEIRA DE ELETRICIDADE -
Documento divulgado pela Eletrobrás informou 
que em 1968 a produção brasileira de energia 
elétrica aumentou em 13,1 por cento em rela­
ção a 1967, o que superou o índice ela média 
de crescimento verificada no período lS-31/1967, 
que foi de 5,8 por cento, ultrapassando as pre­
visões do Plano Trienal de Eletrifieacão do Pro­
grama Estratégico do Govêrno, qÚe esperava 
uma elevação do mercado de energia elétrica a 
uma taxa variável entre 10,2 e 11,3 por cento. 

De acôrdo com o relatório da Eletrobrás 
a confirmação de um crescimento do mercad~ 
energético a uma taxa tão elevada exigirá maio­
res dispêndios, além daqueles dimensionados no 
Programa de Obras do Plano Trienal. 

Na hipótese do crescimento a uma taxa de 
10% ao ano, o país terá duplicado sua capaci­
dade instalada existente em 1968, até 1975, ou 
seja, deverá ter 17 milhões de quilowatts. 

Duas das principais regiões eletroeconõmi­
cas do Brasil apresentaram acentua dos índices 
de crescimento do consumo de energia elétrica 
em 1968, relativamente a 1967. Na região Cen­
trO'-Sul, por exemplo, que representa a maior 
parcela do consumo total do oaís - cêrca de 
80% - os resultados preliminàres dos estudos 
efetuados pela Eletrobrás indicam que o cresci­
mento foi de 12%. Enquanto isso, na região 
Nordeste, está previsto um crescimento da or­
dem de 15%. 

De acôrdo com o documento, a recupera­
ção do mercado deveu-se, em grande parte, ao 
mais rápido crescimento do consumo na cate­
goria industrial, mais sensível às mudancas eco­
nômicas e financeiras. :ítsses setores industriais 
após sofrerem o impacto das dificuldades do 
período 1961-1964, está demonstrando recupera­
ção diante dos efeitos da política econômico­
financeira posta em prática no período subse­
qüente. 

Apesar dos resultados positivos conseg·uidos 
na produção da energia elétrica em 1968, não 
foi atingida a previsão feita em 1967, que era 
de 930 mil quilowatts, ficando em 700 mil qui­
lowatts. Os principais atrasos ocorreram nas 
usinas de Bariri e Ibitinga e nas duas últimas 
unidades da usina de Peixoto, tôdas situadas na 
região Centro-Sul. 

Dentre as usinas cuja operação foi iniciada 
em 1968 destacam-se as seguintes: Termelétrica 
de Santa Cruz, do sistema central de Furnas, 
cuja primeira etapa de 16 mil quilowatts entrou 
em efetivo servico em maio e se destina ao su­
primento da Guanabara; Hidrelétrica de Ca­
choeira Dourada, do sistema das Centrais Elétri­
cas de Goiás - CELG - com a capacidade atual 
de 132 mil quilowatts, que servirá a 'Goiás e 
Brasília; Termelétrica de Alegrete, com 66 mil 
quilowatts, onerada pela Termelétrica de Ale­
grete, no Rio- Grande do Sul. Essa usina per­
mitirá no futuro sua interligação com os sis­
temas do Uruguai e Argentina. 

As principais usinas geradoras programadas 
para depois de 1971 são: ilha Solteira, em São 
Paulo, com potência final prevista para 3 200 
mil quilowatts, com obras em andamento e 
equipamentos encomendados para a Primeira 
etapa que será de 2 560 mil quilowatts. É previs­
to seu funcionamento final em 1974/75; usina de 
Mascarenhas, no Espírito Santo, com potência 
final de 154 mil quilowatts, com obras contra­
tadas e funcionamento previsto para 1973; usi­
na de Passo Real, no Rio Grande do Sul, com 
potência inicial de 125 mil quilowatts e final de 
250 mil quilowatts, com obras em andamento 
e funcionamento previsto para 1872/73; Passo 
Fundo, no Rio Grande do - Sul, com potência 
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final de 220 mil quilowatts, com obras em an­
damento e funcionamento previsto para 1972; 
Pôrto Colômbia, com potência prevista de 360 
mil quilowatts e Volta Grande, com potência 
prevista de 400 mil quilowatts, com funciona· 
mento previsto para 1972/74. As obras preli· 
minares já tiveram início; Paulo Afonso, na 
Bahia, além das duas primeiras unidades da ter­
ceira casa de máquinas, previstas para funcio­
namento em 1971, deverão ser instaladas outras 
duas, totalizando mais de 330 mil quilowatts, 
no período 1972/73. Será também iniciada a 
construção da usina hidrelétrica de Moxotó, 
no rio São Francisco, com instalação de cêrca 
de 400 mil quilowatts e com iníciO' previsto 
para 1974/75. 

O potencial hidráulico do Brasil, grande 
parte utilizável em condições muito favoTáveis, 
e estimado em 130 000 a 150 000 mil quilowatts, 
que estão distribuídos da seguinte forma, por 
regiões geoeconômicas: 

Região Centro-Sul - 33 000 mH quilowatts; 
região Nordeste - 13 000 mil quilowatts; região 
sul - 24 000 mil quilowatts; regiões restantes 
- 60 a 80 000 mil quilowatts. 

ltsses dados indicam que ainda não foram 
atingidos 10% da utilização dos potenciais hi­
drelétricos do país, sendo que apenas a região 
centro-Sul alcançou 20%. 

Segundo a análise dos técnicos da Eletro­
brás, a região Centro-Sul terá necessidade, no 
fim do próximo decênio, de contar com uma 
ponderável capacidade energética de fonte não 
hidráulica, estimada em 2 000 mil quilowatts. 
icssa nova frente será provàvelmente de o~gem 
nuclear, sendo que a primeira etapa dêsse pro­
grama está representada pela montagem de 
uma central atômica de 500 mil quilowatts, 
cujo funcionamento está previsto para 1975/76. 

A PETROBRÁS EM 1968 

Obedecendo ao mesmo ritmo industrial ve­
rificado pelo país no ano passado, a Petrobrás 
aumentou sua produção de petróleo em pouco 
mais de 10% atingindo, no final do ano, ..... 
9 509 971 m 3 (59 817 717,6 barris) . Mesmo que 
êste resultado não represente seus objetivos -
a auto-suficiência na produção de petróleo -
a Emprêsa acredita esta meta bem próxima, 
graças aos resultados registrados nas perfura­
cões da plataforma continental brasileira. A 
produção -de derivados do petróleo cresceu em 
18% para fazer frente ao consumo ( 16%), ve­
rificado no ano de 1967. Para êste resultado 
contribuíram as Refinarias Gabriel Passos (MG) 
e Alberto Pasqualini (RS), que duplicaram a 
capacidade de refinação da Petrobrás. Contudo, 
o aumento da taxa de consumo dos combustí­
veis líquidos, obrigou a Emprêsa a importar al­
guns derivados, no valor aproximado de US$ 84 
milhões para suplementar a produção interna. 

Com a criação de sua primeira subsidiária, 
a Petrobrás Química S/ A - Petroquisa - a 
Petrobrás permitiu à economia brasileira a aber­
tura de novas perspectivas no campo da in­
dústria petroquímica. Evidencia-se, ainda, que 
o programa de investimento e o aumento da 
produtividade em seus diversos setores permiti­
ram que a Emprêsa se integrasse ao surto de­
senvolvimentista experimentado pelo Brasil em 
1968 e se preparasse para acompanhá-lo nos 
próximos anos. As informações aqui divulgadas 
referem-se ao balanço geral das atividades da 
Petrobrás e foram extraídas do Relatório Anual 
da Emprêsa, relativo ao exercício de 1968, apre­
sentado em março d.e 1969, pela Assembléia-Ge­
ral de Acionistas. 



Responsável pelas perspectivas abertas ao 
País, visando a auto-suficiência na produção 
de petróleo, a pesquisa teve seu clímax em 1968, 
com os resultados obtidos na Plataforma Con­
tinental Brasileira, no estado de Sergipe. :íl:sses 
resultados são o fruto da reformulação dos pla­
nos e programas de exploração, que concentram 
esforços nas áreas que melhor respondem aos 
modernos métodos de pesquisa. 

Dos 115 poços exploratórios, 24 foram clas­
sificados como produtores de óleo, oferecendo 
um índice de sucesso acima do normal, com 
uma descoberta em cada cinco poços perfura­
dos. Quanto ao trabalho desenvolvido na pro­
dução de petróleo, foram perfurados 116 poços, 
dos quais 99 revelaram-se produtores e um foi 
utilizado como poço de injeção. 

Das atividades de pesquisa, merece especial 
registro a perfuração da Plataforma Continen­
tal, iniciada em junho e que, ao término do 
ano, marcou 9 146 metros em cinco poços. Dês­
ses, um foi classificado como produtor, dois 
continuam sendo perfurados, um dos quais com 
boas características de produção, conforme os 
testes de formação já realizados. 

O AUMENTO DA PRODUÇAO 

No final de 1968, a Petrobrás atingia os 
200 mil barris diários de petróleo, após um con­
junto de atividades que permitiu resultados sig­
nificativos no setor da produção. Tais resulta­
dos, acumulados durante o ano passado, se tra­
duziram na obtenção de 9 509 971 m 3 (quase 60 
milhões de barris diários), inclusive a produção 
de 163 925 m 3 de líquido de gá.q natural. 

Os campos de Araçás, Fazenda Boa Esperan­
ça e Fazenda Imbé, na Bahia, e os de Sirizinho 
e Riachuela, em Sergipe, contribuirant com 35 
mil bàrris diários para que se atingisse, em fins 
de dezembro, aquela marca de 200 mil barri'/ 
dia. As reservas recuperáveis de petróleo, nas 
condiçóes normais de producão avaliadas em 
1968, indicam volume de 130,67 milhões de m 3 

( 823 milhões de barris) . 
A produção de gás natural alcançou 983 mi­

lhões de m". volume superior em 12% ao do 
ano anterior. As atuais reservas de gás natural 
são estimadas em 26,8 bilhões de m 3 . 

As refinarias e fábricas de asfalto da Pe­
trobrás processaram 20 679 218 m' ( 130 milhões 
de barris), superando em 18% o volume pro­
cessado em 1967. 

A atividade de refinação da Petrobrás foi 
marcada, além das inauguracões das Refinarias 
de Gabriel Passos (MG) e - Alberto Pasquali-
111 (RS), pelo elevado índice de produção regis­
trado pelas Refinarias de Duque de Caxias (RJ) 
e de Cubatão (SP), que tiveram reduzidos .seus 
tempos de parada para manutenção. Observa-se, 
também, que a Unidade de Lubrificantes da 
Refinaria de Mataripe, (BA), paralisada por 
acidente em 1966, reiniciou suas operações no 
ano passado. Salienta-se ainda o término da 
construção e montagem das unidades de pré-· 
-fracionamento e reforma catalítica, na Refina­
ria .P~esidente Bernardes, em Cubatáo, que 
prop1c10u na produção de gasolina automotiva 
"B'', bem como de tolueno e benzeno. 

Além disso, em 1968 foram tomadas as me­
didas preliminares para a construção da Refi­
naria do Planalto Paulista, em Paulínia, com 
a aquisição de uma área de mais de 9 milhões 
de m 2 , fixação das bases de projeto e a seleção 
das firmas construtoras. No dia 12 de março 
passado, a Petrobrás lançou a pedra fundamen­
tal da Refinaria Paulínia, em comemoração ao 
segundo aniversário do govêrno Costa e Silva. 
No campo da petroquímica brasileira é de 
grande significação a criação da Petrobrás Quí­
mica S/ A - PETROQUISA - primeira subsi­
diária da Petrobrás, criando condições para as­
sociação dos esforços das iniciativas estatal e 
privada. Na fábrica de borracha sintética, já 

integrada à Petroquisa, registraram-se recordes 
de produção e comercialização de elastômeros. 
Foram produzidas 50 028 toneladas dos diversos 
tipos representando um incremento de 13% sô­
bre o ano anterior. As vendas de borracha sin~ 
tética alcançaram 49 384 toneladas, 25% a mais 
que as de 1967. O mercado brasileiro absorveu 
48 075 toneladas, e o exterior 1 309 toneladas. 

Quanto aos produtos nitrogenados, elabora­
dás na fábrica de fertilizantes que também in­
tegra a Petroquisa, houve acentuada substitui­
câo da producão de nitrocálcio de tipo tradi­
éional, com 2°0% de teor de nitrogênio, pelo 
tipo concentrado, com cêrca de 27% de nitro­
gênio. O ano de 1968 marcou o início da pro­
dução de hidrocarbonetos aromátirns pela Pe-
trobrás, co·m a entrada em operação das unida­
des de reformacão catalítica e de extração de 
aromáticos da Refinaria de Cubatão. 

O TRANSPORTE E A PESQUISA 

Em virtude ela forte expansão do mercado 
consumidor, a atividade- de transporte foi inten­
sa. A Frota Nacional Petroleira (FRONAPE), 
da PETROBRÁS, transportou cêrca de 16,5 mi­
lhões de toneladas métricas de petróleo bruto 
e derivados, excedendo em 9o/a o n1ovimento de 
1967. Do total, foram transportados 5,9 milhões 
de toneladas no longo curso, cabendo à cabo­
tagem 10,6 milhões. De tonelagem própria fo­
ram utilizadas em média, 623 TDW dos petro­
leiros brasileiros, sendo necessárias 429 TDW de 
navios afretado~, totalizando 1 115 mil TDW. 

Prosseguindo na ampliação de sua frota, a 
PETROBRÁS fêz elevar o expoente de carga de 
dois navios da classe "Presidente" (35 mil para 
52 mil TDW), além de contratar a construcão 
de mais três navios da mesma classe. Aos €s­
taleiros dinamarqueses dois "verdadeiros gigan­
tes" de 115 mil TDW cada, a serem incorpora­
dos à FRONAPE em 1969 e 1970. Para o trans­
porte de derivados do petróleo, na cabotagem, 
foi assinado contrato para fornecimento de três 
navios-tanques de 14 mil TDW cada, com a 
Iugoslávia. 

Com relação a oleodutos e terminais, ao 
lado da conclusão oleoduto/terminal São Se­
bastião-Cubatão, cêrca de 50% do petróleo bruto 
processado no país foi movimentado nelo ter­
minal Marítimo Almirante Tamandaré, -na Gua­
nabara, onde foram iniciadas obras de a1n­
pliação. 

Nas atividades de mineração a PETROBRÁS 
realizou pesquisas geológicas ao longo da for­
mação de xisto de Irati, com sondagens nos 
municípios de São Gabriel e Dom Pedrito no 
R~o Grande do Sul, bem como nas jazida~ de 
Sao Mateus do Sul, no Paraná, onde constrói a 
Usina Protótipo. 

No Centro de Pesquisas e Desenvolvimento 
tiveram continuidade os estudos sôbre os pro~ 
cessos de reformação e craqueamento catalítico, 
enquanto era iniciado o estudo da hidroaena­
ção do óleo de xisto, obtido pelo pr~~esso 
PETROSIX, visando o esquema de refinacão 
econômica do óleo e outros derivados. em uni­
dade-pilôto especialmente montada. 

OPERAÇÕES COMERCIAIS 

A expansão do mercado consumidor brasi­
leiro em 1968, foi o maior estímulo recebido pela 
emprêsa para as atividades do setor de comer­
cialização. Tendo que suprir de óleo bruto as 
refinarias brasileiras, colocou no naís 9,3 mi­
lhões de m3 (58,6 milhões de barris) de petróleo 
extraído em seus campos, importando 15,2 mi­
lhões de ms (95,8 milhões de barris). Do total 
impcrtado, 12,5 milhões de m 3 (78,7 milhões de 
barris) destinaram-se às refinarias da PETRO­
BRÁS e 2,7 milhões de m' (17 milhões de barris) 
às refinarias 11ri vadas. 
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Os preços CIF médios obtidos pela PETRO­
BRÁS em meados de 1968, nos novos contratos 
de fornecimento internacionais, reduziram sig­
nificativamente, passando de US$ 2,51/barris 
para US$ 2,16/barril. Os países do Oriente Mé­
dio continuaram como responsáveis por 64% 
do fornecimento do petróleo bruto importado. 
Outras fontes supridoras foram Líbia, Nigéria, 
Venezuela e União Soviética. 

As atividades de distribuição direta ao con­
sumidor da PETROBRÁS cresceram extraordi­
náriamente, garantindo uma participação de 
15% no mercado distribuidor. A rêde de postos 
revendedores instalados pela emprêsa somou 
333, e foram concluídas as instalações de arma­
zenamento e a transferência e carregamento de 
caminhões na base de provimento junto à Re­
finaria Alberto Pasqualiní, no Rio Grande do 
Sul. 

INVESTIMENTOS E LUCROS 

Em 15 de março de 1968, a Assembléia Geral 
dos Acionistas, reunida em sessão extraordinária 
aprovou a elevação do capital social da PETRO­
BRÁS para NCr$ 1 923 milhões, mediante a in­
corporação de reserva para aumento de capital, 
de lucros acumulados e correcão do ativo, no 
valor total de NCr$ 552 milhões. 

Registrou-se, novamente, no ano passado, 
grande interêsse dos capitais privados em in­
vestir na PETROBRÁS. sendo isso comprovado 
pelo volume das transacões realizadas na Bôlsa 
de Valôres do Rio de Janeiro, onde foram ne­
gociados, durante o ano, 25 052 079 títulos, à co­
tação média de NCr$ 1,12. Os investimentos de 
capital fixo somado aos custos capitalizados al­
cançaram o montante de NCr$ 621,5 milhões, 
significando tal cifra acréscimo> de 26,6%. Do 

Unidades 

AMAPÁ 

HOMENAGEM A ANTÔNIO TEIXEIRA 
GUERRA - Transcrevemos, na íntegra, o De­
creto n. 0 06/69-GAB, baixado pelo Governador 
do Território Federal do Amapá, dando nome de 
ANTôNIO TEIXEIRA GUERRA à Escola recen­
temente inaugurada em Cucuriju, Município 
do Amapá: 

ARMAS DA REPúBLICA 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AM,\PÁ 

DECRETO N. 0 06/69 - GAB 

O GOVERNADOR DO TERRITóRIO FE­
DERAL DO AMAPÁ, usando das atribuições que 
lhe conferem os itens I e VII, do artigo 4.º, do 
Decreto-lei n.º 5 839, de 21 de setembro de 
1943, e 

CONSIDERANDO: 

- que ANTÔNIO TEIXEIRA GUERRA, um 
dos mais fecundos estudiosos da Pátria brasi­
leira, adquiriu uma enorme soma de -conhe­
cimentos de geografia, tendo publicado grande 
literatura a respeito de sua especialidade; 

- que exerceu com a maior dignidade a 
cátedra dessa matéria, onde se distinguiu como 
professor emérito; 

- que representou com maior brilho o 
Brasil em vários congressos nacionais e estran­
geiros; 
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total investido em 1968, as atividades de Explo­
ração e Produção absorveram cêrca de 51 % dos 
recursos semelhantes ao verificado no ano an­
terior. Em têrmos de importância, seguem-se os 
setores de terminais, oleodutos e refinação, que 
em conjunto participaram com mais de trinta 
por cento do total investido. 

Dos totais investidos nas atividades de ex­
ploração foi amortizado contra os lucros de ope­
ração industriais e comerciais a importãncia 
equivalente a NCr$ 235,4 milhões. 

O faturamento da PETROBRÁS, excetuados 
os valôres correspondentes ao impôsto único, 
ICM e de Consumo, totalizou, em 1968, a cifra 
de NCrS 2 209 013 421,80, significando uma ex­
pansão de vendas em relação a 1967 da ordem 
de 52%. J!:sse resultado, mesmo corrigido pelo 
crescimento assinalado em relacão aos índices 
de preços de derivados do petróleo no período, 
evidencia incremento, em têrmos. reais, supe-
rior a 25%. ' 

O lucro das operações comerciais e indus­
triais alcançou NCr$ 571 816 245,10, equivalendo 
a mais de 20% do valor do capital e reserva da 
PETROBRÁS. A emprêsa amortizou contra o 
lucro obtido no exercício, NCr$ 235 405 717,16, 
correspondentes aos gastos em Pesquisas, Expor­
tação e Perfuração em poços secos. Em 1967, 
tais amortizaçôes foram da ordem de NCr$ 138,7 
milhões, deixando um resultado de NCr$ 217,6 
milhões, enquanto que em 1968, o lucro, antes 
de outras provisões e encargos, somou ....... . 
NCr$ 350,2 milhões. 

É esta a imagem otimista que a Emprêsa 
oferece aos leitores da Revista PETROBRÁS. 
Foi um ano de muita luta, muitas atividades e 
de muitas alegrias. Acreditamos, realmente, que 
1968 foi o Ano PETROBRAS. vamos nos esfor­
çar daqui em diante para que todos os anos se­
jam idênticos ou melhores. 

Federadas 

- que publicou notáveis trabalhos de es­
tudos da geografia do Território do Amapá, en­
tre os quais se incluem os estudos sôbre solos, 
rochas, vegetação etc.; 

- que é inteiramente justo que se perpetue 
o nome daqueles que se distinguiram no estu­
do e no magistério. 

RESOLVE: 

- Dar o nome de ANTÔNIO TEIXEIRA 
GUERRA à Escola recentemente inaugurada na 
localidade de Sucuriju, Município do Amapá. 

PALÁCIO DO SETENTRIÃO, em Macapá, 25 
de março de 1969. - (ass.) Gen. Ivanhoé Gon­
çalves Martins, Governador do T.F.A. - (ass.) 
Gel. Adálvaro Alves Cavalcanti, SeC'retário-Geral. 

'GOIÁS 

VESTíGIOS DE ANTIGA CIVILIZAÇÃO -
Arqueólogos do Centro NaC'i.onal de Pesquisa e 
Cultura (CNPC) levaram a efeito a reconstitui­
ção dos restos de uma velha cidade, habitada 
por povos desconhecidos, que devem ter vivido 
centenas de anos antes do descobrimento do 
Brasil, na Serra da Portaria, distante 30 qui­
lômetros da cidade de Paraúna, no Estado de 
Goiás. 

Um levantamento cartográfico da área das 
ruínas, feito pelo Departamento de Arqueologia 
do CNPC, com base em elementos encontrados 
em vários pontos, reconstituiu o que seria o 



centro religioso da cidade desaparecida, onde 
existiria uma civilização que se supõe pré-in­
cáica. 

A reconstituição foi feita sob a direção do 
Sr. Paulo Leofredo Costa, e, em conseqüência, 
a entidade dirigiu à diretoria do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (DPHAN) órgão 
do Ministério da Educação, ofício solicitando o 
tombamento da área das ruínas de Paraúna, 
para realizar pesquisas em maior profundidade 
a fim de impedir a devastação dos vestígios his­
tóricos ali encontrados e comunicou os desco­
br1mentos à Royal Geographical Society, de 
Londres, e a entidades especializadas em ar­
queologia do mundo inteiro. 

o Sr. Paulo Costa esclareceu que o CNPC, 
"só em dois anos, quando dispuser dos resul­
tados de vários exames mandados fazer nos 
grandes blocos de pedra de Paraúna, poderá ela­
borar uma teoria aceitável sôbre as origens das 
ruínas". 

"Os exames geológicos preliminares - pros­
segue - demonstram, no entanto, que a região 
de Paraúna, no passado, ficava próxima a um 
grande lago, hoje extinto". 

"Tal convicção decorre da existência, no 
local, de rochas conhecidas como "morenas" 
(aglomerado de material levado pelo recuo das 
geleiras sob a deno1ninação científica de till ou 
varvito) ". 

"Além disso - continua - a argamassa 
empregada nas muralhas descobertas em Pa­
raúna contém óleo de baleia como elemento 
de ligação". 

As pedras da muralha têm aspe;;to alonga­
do, são regulares como exágonos, e estão dis­
postas em forma sui generis: umas ao lado das 
outras, como nas construções mais primitivas. 
Em alguns pontos, a muralha chega a ter qua­
tro ou cinco metros de altura, estendendo-se 
por quase dois quilômetros. Forma com o con­
junto da Serra da Portaria, um enorme anfi­
teatro. Dentro do anfiteatro, foram encontrados 
pirâmides, três grandes pedras sobrepostas em 
forma de altar, dois espigões, apontando apro­
ximadamente para a nordeste, uma mesa de pe­
dra, um pôço com túneis, sinais de escadas, 
muros de arrimo, etc. 

Os arqueólogos do CNPC, retiraram amos­
tras de pedras da muralha, em pontos próximos 
um dos outros, submetendo-os à análise geoló­
gica. Ficou comprovado que as pedras são de 
procedência variada, não se tratando, portanto 
- segundo o Sr. Paulo Costa - de um veio 
natural, fendido por fenômenos desconhecidos. 

A Serra da Portaria é formada por sete mon­
tanhas de pedra separadas por gargantas de 
difícil acesso. Os pesquisadores do CNPC só lo­
calizaram, até agora, duas vias de subida. As­
sim, ao escalarem um bloco da serra, têm de 
passar para os outros a mais de duzentos me­
tros de altura, agarrando-se às rochas. 

No bloco em que se localiza o pôço, próxi· 
mo à pirâmide, os grupos de geologia e espeleo­
logia do CNPC desceram montanha adentro, até 
descobrir a existência de túneis em dois senti­
dos. O interior dos túneis está se desfazendo, 
pondo em perigo a vida dos espeleólogos, mas, 
através de um dêles, chegou-se a um ponto sob 
a pirâmide, que desemboca numa enorme câ­
mara. 

"Pretendíamos - diz o Sr. Paulo Costa -
descer ao interior da câmara, mas ias lâmpadas 
que conduzíamos, na última expedição, não 
chegavam a iluminar o chão, que deve ficar 
entre trinta e quarenta metros abaixo. Como 
a rocha está em franca decomposição e também 
porque verificamos a existência de correntes de 
ar, resolvemos suspender a busca. É quase certo 
que haja algum outro ponto de acesso, que não 
seja tão perigoso". 

"Segundo ex:plica, a câmara sob a pirâmide 
poderá conter túmulos, o que será verificado 
na próxima expedição. 

A propósito da pirâmide, diz o Sr. Paulo 
Costa que em junho do ano passado, quando 
a equipe de pesquisas do CNPC estava acam­
pada na Serra da Portaria teve oportunidade 
de verificar o estra!lho fenômeno". 

"No primeiro dia do plenilúnio de junho, 
ao mir da noite, levantO'U-se detrás da pirá­
mide um enorme clarão. Nossas câmaras foto­
gráficas documentaram o episódio, inexplicável 
para nós. Os moradores da região declararam­
nos já ter presenciado o fenômeno, noutras 
oportunidades". 

Adiante, depois de salientar que a pirâmide 
contém, na metade de suas quatro faces, pe­
dras hexagonais presas por argamassa com óleo 
de baleia, esclarece o Sr. Paulo Costa que a pla­
taforma daquele monumento assenta-se sôbre 
chão lajeado. 

"Tudo, como se vê, embora em mau estado, 
comprova plenamente a presença de uma ci­
vilização superior à de nossos índios, mas in­
ferior à dos incas". 

Em suas declarações, divulgadas na impren­
sa, o Sr. Paulo Costa informou aind,a que as 
equipes do CNPC realizaram, sôbre as desco­
bertas arqueológicas de Paraúna, exposição no 
Ministério da Aeronáutica. 

Quanto à reconstituição das ruínas, acen­
tuou que o trabalho foi feito por especialistas, 
dentro da técnica mais moderna. 

Tôda a região foi sobrevoada por cartógra­
fos sendo desenhada uma vista aérea das ruí­
nas. Posteriormente, foram tomadas fotos, ao 
nível do solo, de vários ângulos. As muralhas 
foram medidas e situadas num mapa que de­
terminou, também, todos os pontos importan­
tes, como os megalitos do "altar", da "mesa", 
os "espigões", muradas de arrimo, pirâmides, 
etc. 

As escavações feitas em locais pré-determi­
nados mostraram que a terra e o mato desce­
r·'.1m das encostas cobrindo o que seria um grande 
auditório para solenidades religiosas. Verifica­
dos os encaixes de algumas pedras, tôdas elas 
foram cubadas e depois reunidas, para se ter 
uma idéia da altura e da forma de certos mo­
numentos. 

. ~ Sr. Paulo Costa salientou que o CNPC, 
ha varras anos dedica-se a pesquisas arqueoló­
gicas em Goiás, Mato Grosso e Nordeste do 
Brasil. A preferência sôbre a região do Brasil 
Central resultou da indicação contida em tra­
balhos de pesquisadores estrangeiros sõbre os 
Andes e seus povos primitivos. 

Depois de ressaltar os "mistérios arqueoló­
gicos" já constatados no Brasil, como as ins­
criçõ~s em rochas nordestinas (na área de 
Parauna os pesquisadores do CNPC não encon­
traram quaisquer sinais nas pedras salvo um 
sulco, in~xplicável existente numa rbcha próxi­
ma a p_:ram1de), lembrou que o conquistador 
portu?ues Afonso de Albuquerque, numa carta 
ao . rei Dom Manuel, escrita da índia, no pri­
meiro. quartel do século XVI, alude a um mapa 
em seda_, encontrado no Oriente, por aquêles 
dias, assinalando todo o litoral Brasileiro e con­
tendo marcações estranhas, sõbre coordenadas 
correspondentes a Goiás. 

"Depois de reunidos todos os elementos 
cientificos, que indicavam como ponto prefe­
rencial de nossas pesquisas o centro do Brasil, 
tivemos mais um fator lógico, em refôrço de 
nossa tese: as terras do plana! to central bra­
sileiro são as mais velhas do globo. Por que -
indaga - não teria havido ali, qualquer tipo 
de vida, nos seus primeiros tempos? Pois foi 
em busca dêstes sinais de vida que nos lan­
çamos". 

Após acentuar que o CNPC tomou todos os 
cuidados para evitar explorações sensacionalis­
tas, assinalou que, quanto aos resíduos de civi­
lizações anteriores, como objeto de uso pessoal, 
primitivos, pontas de lança, etc., a entidade 
fêz questão de submetê-los a exame, "pois -
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disse - talvez tenham passado pela área de 
Paraúna, antes do descobrimento do Brasil, vá­
rias tribos de índios". 

"As buscas na região prosseguem - frisou. 
Os vários setores do CNPC estão, no momen­
to, reunindo dados sôbre os materiais encon­
trados em Paraúna". 

A área religiosa, única até agora levantada, 
está disposta sô bre um dos sete blocos de pedra 
da Serra da Portaria e mais de duzentos metros 
acima do solo (que, na região, está a 850 metros 
acima do nível do mar) . 

Tôda a borda da montanha está cercada 
por muralhas de pedras cimentadas. Na parte 
mais elevada existe um grande círculo, também 
murado, de onde partiam dois espigões. Um 
dêstes espigões foi destruído pela ação do tem­
po e suas pedras foram reunidas pelo CNPC, 
apresentando o mesmo volume das rochas que 
formam o espigão remanescente. 

Como a lei não permite a realização de es­
cavações arqueológicas, sem licenca da autori­
dade competente, o grupo de pesquisa da enti­
dade não pode verificar, na integra, a origem 
dos espigões, "mas - diz o Sr. Paulo Costa -
tudo indica que a pedra gigantesca esteja par­
cialmente soterrada pelas aluviões e tenha a 
forma de uma grande mão". 

Entre o grande círculo murado e a beirl} 
da rocha há outra divisão também murada, se· 
parando, segundo os cientistas do CNPC, o 
"átrio" de um "altar" (as três grandes pedras 
sobrepostas), com uma meseta ao lado. 

Diante do "altar" e da meseta foi descober­
to, em plano inferior, um outro semi-círculo 
menor, circundado de pedras que conduzem ao 
and:ir superior. À entrada dêste semi-círculo 
que possivelmente, se destina à assistência, ha­
via um monumento, de forma ignorada, mas 

cujas pedras foram também localizadas. Fora 
do conjunto, os pesquisadores do CNPC loca­
lizaram, ainda, um grupo de rochas com o 
formato de um enorme pé. 

"Queremos - conclui o Sr. Paulo Costa -
explicar não apenas a origem dos vestígios de 
Paraúna, mas entender, também, as causas quP 
determinaram o êxodo da população civilizada 
que ali viveu, há muitos anos". 

MATO GROSSO 

CUIABA COMPLETA 250 ANOS DE FUN­
DAÇÃO - Em abril do corrente, com intenso 
programa festivo, comemorou a cidade de Cuia­
bá 250 anos de fundacão. 

O governador de ·Mato Grosso, Pedro Pe­
drossian, em sua mensagem por ocasião dos 
festejos salientou que "Cuiabá, por sua locali­
zação estratégica, nunca deixou de ter signifi­
cação para o País". A seu ver, "o que ocorria, 
até bem pouco tempo, era que olhava o Brasil 
apenas como uma faixa banhada pelo oceano e 
se esquecia de que a unidade nacional precisava 
ser reforcada com o atendimento das necessi­
dades de· todo o conjunto nacional". 

"Agora, - disse o governador - o Brasil 
despertou para essa realidade". A heróica Cuia­
bá, que lutou ta!lto para sobreviver, foi colocada 
na sua real posição de pôs to avançado da ci vi­
lização brasileira e de onde ainda deverão partir 
milhares de patrícios para a batalha recém-ini­
ciada da verdadeira integração nacional". Ao 
finalizar sua mensagem, o chefe do Executivo 
mato-grossense enfatizou a colaboração do go­
vêrno federal para o desenvolvimento de Mato 
Grosso. 

Instituições Particulares 

FUNDAÇÃO BRASILEIRA PARA CONSERVA­
ÇÃO DA NATUREZA 

POSSE DA NOVA DIRETORIA - Tomou 
posse no dia 7 de maio de 1969, na Academia 
Brasileira de Ciências, a nova diretoria da Fun­
dação Brasileira para Conservação da Natureza. 
Ao passar o cargo, o ex-presidente da institui­
ção, professor José Cândido de Melo Carvalho, 
enumerou as providências tomadas em sua ges­
t~'to, com a criação de núcleos regionais e rea­
lizaçâo, em 1968, de simpósio de informação 
conservacionista para engenheiros e de simp6 .. 
sio internacional sôbre conservação da natureza. 
Enumerou também as diversas publicações cien­
tificas feitas pela FBCN, os projetos técni­
científicos, entre os quais o que protege o mico­
leão e o macaco-mono, os entendimentos e 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flores­
tal, de que resultaram medidas positivas. 

O nôvo presidente da FBCN é o engenheiro 
agrônomo Wanderbilt Duarte d.e Barros, sócio­
fundador do órgão conservacionista, ex-Diretor 
do Parque Nacional de Itatiaia, do Parque Na­
cional da Serra dos órgãos e antigo Diretor-Ge­
ral do Ministério da Agricultura. O engenhei­
ro-agrônomo Harold Edgar Strang é o nôvo 
Diretor-executivo, e os membros do Conselho 
Superior eleitos para um mandato de três anos~ 
são os seguintes: Luis Simões Lopes, Heitor 
Grillo, Alberto Soares Sampaio, Paulo Noguei­
ra Neto, Artur César Ferreira Reis, Arnaldo Nis­
kier, Rogério Marinho e General Sílvio Pinto 
da Luz. Suplentes: David Azambuja, Fuad A ta­
la, Luís Hermany Filho e Alvaro Silveira Filho. 

Afirmando que sua gestão seria prática­
mente uma continuação do trabalho realizada 
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por seu antecessor, o Sr. Wanderbilt Duarte de 
Barros recebeu a presidência do Sr. José Cân­
dido de Melo Carvalho, que a ocupava há três 
anos. Salientando que travará uma luta es­
pecial para levar às escolas de graus médio e 
primário mensagem esclarecedora sôbre a ne­
cessidade de se preservar a natureza no País. 
Disse que já conta "para esta imperiosa mis­
são" com o apoio dos Clubes-4-S, que dispõem 
de 70 mil sócios, e da Campanha Nacional de 
Educandários Gratuitos, com 1 200 escolas 
médias. 

Disse o sr. Wanderbilt Duarte que mesmo 
no aspecto de levar as idéias conservacionistas 
à juventude, seu antecessor já havia aberto o 
caminho, ao instituir como símbolo de seus 
propósitos um mito tupi - o Curupira -, bem 
acessível ao entendimento dos escolares. O 
Curupira é, segundo a tradição, o espírito bom 
e protetor, que defende os animais e as plantas. 
Ao contrário do Saci-Pererê, que simboliza a 
malandrice, o curupira só engana viajantes ou 
cacadores que agem contra os princípios de 
ét(ca da natureza, e a FBCN espera que êste 
mito ressurja entre nós, não corno crendice, mas 
pelo espírito correto que representa. 

Anunciou ainda o presidente que o World 
Wi!dlife Fund - Fundo Mundial para a Vida 
Selvagem - aprovou um auxílio de 142 mil 
dólares para criação de uma reserva natural 
no Pantanal de Mato Grosso, conforme projeto 
apresentado pela FBCN na gestão do prof. José 
Cândido de Melo Carvalho. A área, que não 
deverá ser inferim· a 10 000 hectares, fica na 
Serra de Maracaju, e é banhada pelo braço su­
perior do Rio Paraguai. Trata-se de uma região 
típica do pantanal brasileiro, constituída de 



farta rêde de mananciais e lagoas, com rica ve­
getação de gramíneas. Aí vivem milhares de 
animais de várias espécies, representando um 
encontro de faunas de diferentes pontos do 
Continente americano. No projeto, a Fundação 
propõe a aquisição de uma área para proteger 
a vida silvestre do pantanal, considerado uma 
das belas regiões naturais do Brasil. Com o au­
xílio do WWF, é pensamento da Fundação ad­
quirir imediatamente a área e iniciar paralela­
mente um intenso trabalho , de pesquisa e 
manutenção da reserva. 

A gestão do presidente José Cândido de 
Melo Carvalho na Fundação Brasileira para 
Conservação da Natureza tem o mérito de soer­
guer a instituição, tirando-a do quase anonima­
to e conduzindo-a às suas finalidades patrióti­
cas. Aquela autoridade inclusive aprestou-se 
em continuar com a nova diretoria, o que sig­
nifica um precioso instrumento de sucesso para 
a gigantesca tarefa do conservacionlsmo no 
Brasil, que a gestão do engenheiro Wanderbilt 
Duarte de Barros se propõe desempenhar. Inú­
meros órgãos públicos e particulares também 
têm contribuído por diversos meios, inclusive 
financeiros, para a FBCN, assim como pessoas 
das mais variadas classes. 

A nova diretoria da FBCN já no dia se­
guinte ao da posse, tendo â frente o presidente 
Wanderbilt Duarte de Barros e o professor José 
Cândido de Melo Carvalho, entrou .em contato 
como o juiz William Douglas, vice-presidente da 
Suprema-Cõrte dos Estados Unidos, na Embai­
xada americana, para tratar de assuntos rela­
cionados com a instalação da reserva biológica 
no pantanal mato-grossense. 

O juiz W!lliam Douglas é bem um exemplo 
da tenacidade e do desprendimento do povo 
americano. Estudioso dos problemas da natu­
reza, aos 71 anos de idade desenvolve intensa 
atividade criadora, apesar de viver com uma 
pilha especial no coração. Depois de ouvir do 
Sr. José Cândido uma explanação sõbre os pro­
blemas conservacionistas no Brasil, fêz um im­
pressionante relato do que ocorre atualmente 
nos EUA nesse campo. Disse que os rios Hudson, 
Missouri e Ohio estão pràticamente imprestá­
veis para o uso humano, tal o grau que a po­
luição atingiu. 

- O Lago Eire é a maior preocupação dos 
EUA, afirmou ainda o juiz William Douglas. A 
água é imprestável para o consumo do homem. 
Nêle, os peixes não podem vi ver e o leito todo 
é uma imensa banheira de dejetos e detritos 
industriais. O panorama, em todo o país, é trá­
gico. Em poucos anos, a baía de São Francisco, 
famosa no mundo inteiro por sua beleza, será 
pouco mais que um pântano coberto de lama. 

Expllcou que, apesar das denúncias feitas 
sistemàtlcamente durante anos, generalizou-se 
em todo o território dos EUA o uso indiscrimi­
nado dos inseticidas e pesticidas, ocasionando 
a poluição dos rios, a destruição de espécies ani­
mais e vegetais, e por fim o desequilíbrio bio­
lógico. "Em muitas regiões de Oklahoma, Texas 
e Missouri, disse, desapareceram codornas, fai­
sões silvestres, patos selvagens e muitas outras 
espécies. A própria águia-de-cabeça-branca, um 
dos símbolos nacionais dos EUA, está ameaçada 
de extinção. Seis espécimes de peixes comerciais 
já desapareceram das costas do Atlântico, por 
causa do acúmulo de águas poluídas nos es­
tuários". 

Revelou que, por motivo da guerra no Viet­
nam, seu país foi obrigado a fazer um corte 
rigoroso nas verbas destinadas aos programas 
de conservação. "Enquanto gastamos 2 500 mil 
dólares por mês na guerra do Vietnam, o or­
çamento para o conservacionismo foi reduzido 
a B.penas 600 mil dólares anuais". Dois dias 
após a entrevista com a diretoria da FBCN o 
juiz Douglas regressava ao seu país. 

Falando à imprensa, ainda por ocasião da 
posse da diretoria da FBCN, o engenheiro-agrô­
nomo Alceu Magnanini, diretor da Divisão de 
Pesquisa para Conservação da Natureza, lembrou 
que no ano de 1968 o Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal, cujo diretor, o Ge­
neral Silveira Pinto da Luz é um entusiasta do 
conservacionismo, baixou urna portaria, a de 
n.0 303, em que eram relacionados animais e 
plantas, oujas espécies se encontravam em vias 
de extinção, caso continuassem a sua caça O'U 

coleta, comércio e exportação. 
A portaria baseou-se na Lei 4 771, de 15 de 

setembro de 1965, que em seu artigo 14 proíbe 
corte de espécies vegetais consideradas em via 
de extinção e na Lei 5 197, de 3 de janeiro de 
1967, que estabelece ser a fauna indígena de 
propriedade da Federação. O não cumprimento 
dêsses dispositivos constitui infração penal, se­
gundo o diretor da Divisão de Pesquisa para 
Conservação da Natureza. 

Pela portaria ficaram rigorosamente proibi­
dos em todo o territórfo nacional, a captura, 
coleta ou caça, a compra ou venda, o comércio, 
o transporte e exportação de exemplares das 
espécies relacionadas no ato, assim como dos 
produtos derivados. Somente em casos excep­
cionais, para fins científicos, através de con­
cessão do IBDF, as espécies consideradas em via 
de extinção poderão ser coletadas, transporta­
das ou exibidas por instituições científicas. As 
delegacias do IBDF estão encarregadas da fis­
calização, sendo, todavia, cedo para saber-se 
quantos animais foram salvos, pela portaria, 
tendo em vista seu pouco tempo da vigência, 
pois foi baixada em 20 de maio de 1968. 

O mono, considerado o maior macaco do 
País, encabeça a lista dos animais ameaçado de 
extinção seguido pelo uacari branco, uacari-de­
cabeça-prêta, cuxiu-de-nariz-branco, calimico, 
mico-leão, mico-leão-de-cara-dourada e mlco­
-leão-prêto. 

Entre -os animais carnívoros estão ameaça­
dos de extinção o lôbo-•rermelho guará, arira.­
nha, lontra, cachorro-do-mato-vinagre, enquar.i­
to entre os edentados figuram o tatu-canastra, 
tamanduá-brasileiro. O cervo, peixe-boi e o vea­
do-campeiro também estão na lista dos mamífe­
ros em via d.e extinção. 

Quanto às aves, o macuco, codorna-bura­
queira, mergulhador, patão, uiraçu, hárpia ga­
vião-real, japacanim, gavião-de-penacho, ga­
vião-pega-macaco, mutum, jacutinga, arara-azul, 
tiriba, fura-matO', papagaio-de-peito-roxo, chauá, 
acumatanga, chorão, cuiú-cuiú, araponga-do­
nordeste, crejoá catinga, bicudo, avinhado, bei­
ja-flor-de-arelha azul e beija-flor-de-rabo-re­
dondo, apresentam maior índice de extermínio, 
e a tartaruga-de-couro e a tartaruga-de-pente, 
da família reptilia-chelonia, foram destacadas 
no inventário do IBDF pela raridade. 

Também as plantas mereceram estudo, des­
tacando-se oito famílias de orquídeas, sendo que 
as cattleyas e laellas, apresentam menor índice 
de sobrevivência. 
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Exterior 

ESTADOS UNIDOS 

MODERNOS ESTUDOS OCEANOGRAFICOS 
- Oceanógrafos norte-americanos, depois de vá­
rios anos de planejamento, levaram a cabo uma 
expedição de perfuração do fundo do mar, que 
abrange mais de 64 000 quilômetros nos oceanos 
Atlântico e Pacifico. 

A base de operações para o histórico projeto 
é o navio, especialmente projetado. "Glomar 
Challenger", que conduz um cérebro eletrônico 
e uma perfuratriz, cuja tôrre mede 43 metros 
de altura. 

Mais de 60 perfurações já foram feitas no 
leito dos oceanos, em lugares selecionados, e 
amostras riquíssimas foram recolhidas para aná­
lises. A expedição já produziu resultados signi­
ficativos. Foram recolhidas amostras do fundo 
do gôlfo do México em águas de 2 822 metros 
de profundidade. O recorde anterior de recolhi­
mento a grandes profundidades era de 183 me­
tros, sob o Pacifico, ao largo de Guadalupe, no 
México, em 1961. Em outro ponto do gôlfo do 
México, a uma profundidade de 3 582 metros, 
os cientistas fizeram uma perfuração de 146 
metros. O cabo da perfuratriz, com 3 728 me­
tros, é o mais longo até hoje usado para per­
furação do fundo do oceano, de bordo de um 
navio ou de uma plataforma flutuante. 

Outros recordes serão estabelecidos, pois os 
cientistas esperam perfurar o fundo do oceano 
em águas de profundidade além de 6 000 metros 
e com um máximo de penetração do solo de 
cêrca de 760 metros. 

A perfuração do fundo do mar, onde o uso 
das âncoras não é possível, exige técnicas e 
equipamentos aperfeiçoados. Um nôvo sistema 
de contrôle foi criado e incorporado ao "Glomar 
Challenger". Quando o navio chega ao local 
da perfuração, dois aparelhos sonar são baixados 
ao fundo do mar e enviam sinais, que são re­
cebidos por quatro hidrofones no fundo do na­
vio e passados ao computador, que automàti­
camente controla a posição do navio em relação 
ao sinal e comanda os motores para que a po­
sição seja mantida. 

O "Glomar Challenger" é um barco de 10 500 
toneladas e 122 metros, tendo sido construido 
segundo o projeto da Global Marine. Inc., de 
Los Angeles, Califórnia, que está dirigindo as 
perfurações durante sua viagem. 
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Após as operações no gôlfo do México, o 
navio regressará a Nova York, depois de zigue­
zaguear pela costa leste dos EUA. Seu itinerário 
seguinte incluirá: a travessia do Atlântico, 
rumo a Dacar, Senegal; rumo ao Atlântico Sul 
e para o Oeste, em direção ao Rio de Janeiro; 
para o Norte, rumo às Antilhas; atravessará o 
Canal do Panamá, concluindo a fase de set. i;iro­
jeto no Atlântico. No Pacifico, irá a Honolulu, 
Havai; a um ponto de 1 600 km a sudoeste do 
Japão; voltará a Honolulu e dai ao Pacifico 
Norte, de onde voltará aos Estados Unidos, via 
Canal do Panamá, até sua sede, perto de Oran­
ge, Texas, no gôlfo do México. 

O nome do navio foi inspirado no barco 
inglês "Challenger" que fêz importantes pes­
quisas oceanográficas há quase um século. 

'* 
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS 

RODOVIA PAN-AMERICANA Noticias 
provenientes de Washington dão conta de pro­
vidências no sentido da construção do último 
trecho da rodovia Pau-Americana, que deverá 
unir o Canadá à Terra do Fogo. 

A região de Darien, uma das selvas mais 
densas da América Latina, compreendendo a 
parte oriental do Panamá e o nordeste da Co­
lômbia, é motivo do estudo ultimado pela OEA, 
com a finalidade de exploração e desenvolvi­
mento da região. O estudo, feito, por técnicos 
dos Estados Unidos e da América Latina, teve 
os auspícios da Subcomissão da Região de Da­
rien, criada em 1955 pelo Congresso Pau-Ame­
ricano de Rodovias, um dos organismos do 
sistema interamericano. 

Segundo cálculos dos técnicos, o custo da 
exploração e o desenvolvimento do trecho de 
Darien se elevará a NCr$ 560 milhões (dólar 
venda a NCr$ 4,00). A despesa deverá ser su­
portada por todos os países membros da OEA. 

Somente o estudo, que começou em 1965, 
custou NCr$ 12 milhões. Dêsse total, NCr$ 8 
milhões foram proporcionados pelos Estados 
Unidos; NCr$ 1 milhão, 333 332,00 pelo Panamá 
e Colômbia, respectivamehte, e o restante pelos 
outros países da América Latina. 



Registros e Comentários Bibliográficos 

LIVROS 

EUROPA - ASIA - GEOGRAFIE FI­
ZICA - PIETRE CO'TET - EDITU­
RA DIDACTICA SI PEDAGOGICA 
- BUCURESTI - ROMENIA -
1967. 

Enviado gentilmente pelo autor, re­
cebe a Redação do Boletim Geográfico, 
com imenso prazer, êste belo compên­
dio de Geografia Física da Europa e da 
Ásia, que passará a enriquecer o acer­
vo da Biblioteca do Instituto Brasileiro 
de Geografia. 

Explica o autor que, pelas caracte­
rísticas físico-geográficas, Europa e Ásia 
não poderiam ser estudadas separada­
mente, uma vez que pertencem a um 
mesmo complexo de fatôres, como ore­
lêvo, a estrutura geológica, o clima, a 
hidrografia, a vegetação e a fauna. 
Apesar das imensas diversificações po­
líticas e humanas que se observam na­
quele velho e conturbado continente 
eurasiano, basta um olhar ao planisfé­
rio para verificar-se a procedência das 
razões do professor Pietre Cotet; tra­
ta-se de uma região fisicamente una, 
um mesmo bloco geológico, sob as in­
fluências decorrentes desta unidade, e 
como tal, sob o ponto de vista dêste 
ramo da geografia, deve ser estudado. 

As 331 páginas dêste livro contém 
informações muito bem coordenadas, 
acompanhadas de mapas e quadros, 
onde é fácil compreender-se_ o que é dito 
nos textos. Por exemplo o mapa sôbre 
a fauna da Europa-Ásia, onde cada nú­
mero representa a ocorrência de um 
animal, desenhado, com perfeição, ao 
lado; a Carta Morfoestrutural da Ásia, 
com a representação das unidades da 
plataforma e as de geossinclinical; as 
representações gráficas sôbre os diver­
sos tipos de clima, temperatura, preci­
pitação pluviométrica e pressão, e 
enfim uma série de ilustrações simpli­
ficadoras e elucidativas. A carta tectô­
nica da Europa é outro exemplo de 
representação perfeita dos assuntos es­
tudados. 

A Geografia Física da Europa e 
Ásia, do professor Petre Cotet, é uma 
obra moderna, objetiva, contendo maté­
ria resultapte dos mais aperfeiçoados 
métodos de pesquisa, reforçada por 
consultas em bibliografia extensa e se­
lecionada. Nenhum aspecto dêste im­
portante e fundamental ramo da geo-
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grafia foge ao autor, e êle se detém e 
se extende um pouco mais nos estudos 
sôbre solos, hidrografi~ e fenômenos 
correlatos, inclusive com uma valiosa 
contribuição à vulcanologia do Este 
Asiático . Mas os demais assuntos são 
também vistos com cuidado e proprie­
dade. 

Europa e Ásia, continentes politi­
camente diversos, mas unidos por suas 
características físicas e geológicas, con­
forme já lembramos, pelo significado de 
sua civilização e de sua história, atrai­
rão sempre a atenção do mundo, en­
quanto a sua geografia merecerá, por 
isto mesmo, um profundo estudo, para 
que, estabelecendo-se as relações das 
ocorrências e origens raciais, sociológi­
cas, históricas, biológicas e econômicas 
com a configuração física do imenso 
bloco geológico da região, possam os de­
mais povos da Terra tirar as conclusões 
necessárias para o seu desenvolvimen­
to e para a equiparação de suas nações, 
com o estágio avançado que atingiu a 
civilização européia e, em parte, a asiá­
tica. 

A.S.F. 

WATER RESOURCE INVESTMEiNT 
AND THE PUBLIC INTEREST -
An analysis of Federal Expendit­
ures in Ten Souttern States - By 
Robert H. Haveman. Vanderbilt 
University Press - Nashville, Ten­
nessee - 1965. 

Nos últimos anos o govêrno dos Es­
tados Unidos vem-se ocupando seria­
mente do desenvolvimento dos recursos 
hidráulicos. O Congresso tem votado 
verbas que, pelo seu vulto, mostram a 
importância que as autoridades daque­
le país dão ao aproveitamento da água, 
como fator de progresso econômico. Em 
1963, o total dos investimentos federais 
nos profetas de recursos hidráulicos so­
mava 23,5 bilhões de dólares, dos quais 
aproximadamente 15 bilhões ou 65% 
fo:r:am empregados sob a fiscalização 
ou . administração do Corpo de Enge­
nheiros do Exército. Dêstes 15 bilhões 
de dólares, 23 % foram empregados em 
projetos de navegação, 28% em proje­
tos de contrôle de inundações (incluin­
do o projeto do rio Mississipi), 24% 
para fins múltiplos (incluindo fôrça) e 
24% para operação, manutenção, in­
vestigação e outros trabalhos. 

O presente volume contém apreda­
ção sôbre o emprêgo das verbas, o grau 
de aproveitamento dos recursos hidráu­
licos sob a orientação de projetos bem 
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organizados, nos quais é traçado o rumo 
que os técnicos seguem para a obten­
ção, no menor espaço de tempo, de lu­
cros e conseqüentemente de desenvol­
vimento econômico. 

Pelo índice podem os leitores ava­
liar a matéria contida no livro: 

Introduction: The Setting for Anal­
ysis. Tre Congressional Bases for 
Proj ect Choice: Efficiency, Regional 
Aid and Political Manipulation. The 
Criteria for Project Choice: Application 
and Efficacy. An analysis of Regional . 
Income Redistribution. An Analysis of 
Allocative Efficiency. Economic effici­
ency and Distribution of Income. Epi­
logue - The Measurement of Economic 
Welfare: An Empirical Experiment. 
Appendix - A - An Estimate of the 
Sta te Incidence of Federal Taxes. 
Appendix - B - Risk, Uncertainty 
.and Water Resource Investment Deci­
sions. Appendix - C - Data on Sou­
thern Corps Projects. 

A.S.F. 

SUBSíDIOS A REGIONALIZAÇÃO -
Editado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia - Fundação IBGE -
1968. 

Com a edição da presente obra, a 
Divisão de Geografia do IBG, com a 
colabor'ação do IPEA, do Ministério do 
Planejamento, pretendeu oferecer do­
cumentação adequada aos formulado­
res dos planos de desenvolvimento 
econômico, trazendo a lume, em 207 
páginas, o resultado de 2 anos de pes­
quisas e análises. O trabalho, realizado 
como a primeira etapa dos estudos da 
nova Divisão Regional do Brasil, "visa 
fornecer informações circunstanciadas 
sôbre cada um dos aspectos da vida 
brasileira, com suas diferenciações re­
gionais, dando uma visão global do país, 
com as características essenciais de sua 
organização espacial", para usarmos a 
expressão da professôra Marília Vello­
so Galvão, Diretora do Departamento 
de Geografia e autora da introdução 
que antecede a matéria. 

Sete capítulos podem ser lidos sô­
bre os assuntos do maior interêsse para 
o planejamento econômico do Brasil. 

O primeiro capítulo intitula-se 
"Quadro Natural". Nêle encontra-se a 
descrição dos domínios ecológicos, em 
número de cinco, subdivididos em qua­
renta e seis subdomínios, reconhecidos 
pelo estudo das condições naturais do 
território brasileiro, De cada domínio, 
que corresponde a determinada área, 
são registrados a amplitude pluviomé-



trica, o índice xerotérmico, os aspectos 
térmicos, os tipos de vegetação, o re­
lêvo e os solos, tanto sob aspecto 
global como pela distribuição nos cha­
mados subdomínios. Êste capítulo é 
ilustrado com dez cartogramas colori­
dos sôbre isoietas anuais, amplitude 
pluviométrica anual, desvio pluviomé­
trico médio anual em relação à anor­
mal, duração do período sêco, época 
do período sêco, sínteses bioclimáticas, 
esbôço da vegetação do Brasil, geomor­
fologia, esbôço das regiões morfoclimá­
ticas e esbôço dos domínios ecológicos. 

Os autores do estudo do quadro 
Natural são os geógrafos Alfredo José 
Pôrto Domingues, Edmon Nimer e Ma­
ria Therezinha Alves Alonso, e colabo­
radores Arthur Alves Pinheiro Filho, 
Edna Mascarenhas Sant'Ana, Gelson 
Rangel Lima, Janine Martins Cruz e 
Lucy Pinto Galego. 

Segue-se o capítulo I], "Popula­
ção'', onde é apresentado um estudo 
que tem como objetivo contribuir para 
a organização de uma divisão do Brasil 
em regiões homogêneas, baseando-se a 
autora nas características gerais da 
população brasileira, com seus aspectos 
quantitativos, dinâmicos e qualitativos; 
na avaliação das áreas de população; 
dos tipos de áreas de população; das 
áreas de perda de população rural; das 
áreas de decréscimo absoluto da popu­
lação rural ao longo de duas e de uma 
década separadamente e das áreas de 
estagnação da população rural, com 
crescimento urbano forte, médio e fraco. 
O capítulo é de autoria da professôra 
Olga Maria Buarque Lima, tendo como 
colaboradores Elizabeth Fortunata Gen­
tile, Heloisa Helena Gilibert, Lenice 
Carvalho de Araujo, May Campos da 
Paz e Sônia Alves de Souza, e é com­
plementado com os seguintes carto­
gramas, igualmente coloridos: densi­
dade de população; distribuição da 
população rural ( 1960) ; idem da popu­
lação urbana 0960); população rural, 
v~riação 1950-1960; variação da popula­
çao urbana em relação aos índices de 
crescimento vegetativo (1950-1960); rit­
mo de crescimento da população rural 
(1940-1950-1960); ritmo de crescimento 
da população urbana (1940-1.950-1960); 
percentagem em relação à população 
total do grupo etário (0-14 anos); per­
centagem de população escolarizada 
dentro do grupo etário (7-14 anos); e 
áreas de população. 

O terceiro capítulo, "Regiões Agrí­
colas", é de autoria das professôras 
Olindina Vianna Mesquita, Solange 
Tietzmann Silva e Maria Elizabeth Cor-

rêa de Sá Távora Maia, tendo como co­
laboradoras Eugênia Gonçalves Egler, 
Maria de Lourdes Alencar, Jorge Soares 
Marques, Maria Rita de La Roque Gui­
marães e Regina Lúcia Salgado. Aqui 
também se desejou fornecer subsídios 
à divisão do Brasil em regiões homogê­
neas, mas com fundamento na unidade 
das atividades de produção. As regiões 
agrícolas são classificadas por sua im­
portância quanto ao tipo de atividade 
agrícola rentável, e pela integração em 
suas unidades. Onde mais isto se ve­
rifica é na Região Centro Sul, abran­
gendo o Sudeste, o Sul e o Centro Oes­
te, apresentando formas de maior ou 
menor evolução da agricultura, segun­
do os autores. As demais regiões enu­
meradas são a Nordeste, a dos Chapa­
dões Centrais, a Faixa Atlântica e a 
Amazônia, com estudos que se esten­
dem por nada menos de 144 regiões 
menores, contidas nas cinco anteriores. 
Vinte e oito cartogramas ilustram o ca­
pítulo: área média dos estabelecimen­
tos 0960); pessoal ocupado em ativi­
dades agrícolas (3); terras arrendadas; 
densidade de população agrícola; la­
vouras; pastagens; pastagens artifi­
ciais: distribuição de implementos agrí­
colas, arados (1'960) ; idem tratores 
0960) ; relação entre arados e área cul­
tivada; relação entre tratores e área 
cultivada; distribuição da produção de 
café 0962-1963-1964); idem da produ­
ção de cana-de-açúcar 0962-1963-
-1964); idem da produção de algodão 
(1959-1960-1961); produção de arroz 
(1963) ; distribuição da produção de 
milho (1962-1963-1964) ; idem da pro­
dução de mandioca (1962-1963-1964); 
distribuição da produção de feijão 
(1963); produção de abacaxi (1964); 
distribuição da produção de uva (1964); 
idem da produção de côco e marmelo 
0964); idem do rebanho bovino; idem 
do rebanho suíno, segundo o censo de 
1960; idem do rebanho caprino e ovino 
(1960); e finalmente dois cartogramas 
sôbre as regiões agrícolas, êstes de um 
belo colorido. 

O quarto capítulo, "Indústrias", re­
presenta, no dizer de seus autores, uma 
primeira análise que deverá ser com­
plementada por outras, no sentido de 
fornecer uma compreensão do fenôme­
no industrial brasileiro, sua evolução e 
distribuição no espaço geográfico. Ao 
estudarem êles a evolução geral do 
quadro industrial brasileiro, escolheram 
quatro gêneros, no conjunto da ativida­
de fabril nacional, cuja importância 
pode ser avaliada pela análise do pro­
cesso evolutivo: metalúrgica, mecânica, 
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têxtil e alimentar. Ainda se avalia o 
processo evolutivo das indústrias de 
transformação. Afirma-se que as in­
ind ústrias têxtil e alimentar são as mais 
dispersas, ao analisar-se a sua distri­
buição espacial, com uma descrição das 
áreas e sua caracterização. Seguem-se 
informações sôbre a execução das ta­
belas, que se baseiam no registro in­
dustrial de 1962. A série de cartogramas 
ilustrativos do texto dêste capítulo 
versa sôbre as grandes emprêsas indus­
triais; a indústria alimentar (5) ; in­
dústria têxtil ( 4) ; indústria metalúrgi­
c~ (2) ; indústria mecânica (2) ; inver­
sao de capital nas indústrias anteriores 
(5) ; indústria de construção civil· in­
dústria química e armazéns de alg~dão. 
Coube a autoria dêste importante ca­
pítulo à professôra Dulce Maria Alcides 
Pinto, tendo como colaboradores Ade­
laide Bertucci Azevedo, Carlos Alberto 
de Almeida, Fany Davidovich, Leda Ri­
beiro Léo, José Cezar de Magalhães, 
Marcos Raul Barros de Oliveira, Maria 
Luiza B. Derraik, May Campos Paz, 
Neusa Maria Pinto Abrantes e William 
Gonçalves Soares. 

O quinto capítulo, com o título 
"Transportes'', é de autoria da geógrafa 
Hilda da Silva, tendo como colaborado­
res Lúcia de Oliveira, Marcos Raul 
Barros de Oliveira e Ruth Bezerra dos 
Santos. Nêle é estudada a infra-estru­
tura dos transportes no Brasil, para 
efeito de compreensão de sua forma de 
organização espacial. O critério adota­
do é o da maior ou menor disponibili­
dade em meios de transportes e sua 
hierarquização quanto ao grau de aces­
sibilidade de que dispõem. A diversifi­
cação das áreas brasileiras, com os 
contrastes flagrantes no que tange à 
inexistência de transportes em regiões 
extensas e ocorrência de outras que es­
tão sofrendo o impacto de sua implan­
tação, é motivo de considerações por 
parte dos autores, e deve merecer a 
atenção dos planejadm:es. os capítulos 
tem as seguintes subdivisões: Introdu­
ção: os Transportes e a Organização do 
Espaço; A Infraestrutura dos Transpor­
tes - Aspectos Globais; e a Diversidade 
Regional. Como nos anteriores, uma 
série de cartogramas em côres encerra 
o capítulo, e são êles: tipo de bitola; 
sistema ferroviário (2) ; vias fluviais 
navegáveis; transporte ferroviário, flu­
vial e mantimo; transporte rodoviário; 
transportes aéreos, e hierarquia dos 
aeroportos brasileiros . 

A autora do capítulo VI, "Ativida­
des Terciárias", é a professôra Maria 
Francisca Thereza C. Cardoso, tendo 
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como colaboradores Ruth Lopes da Cruz 
Magnanini, Ignez Amélia Leal Teixeira 
Guerra, Maria Emília T. de Castro Bo­
telho, Maria Helena de Salles Borges 
Moreira, !rio Barbosa, Rosa Maria Fucei, 
Lúcia Brandão, Luiz Antônio M. Ri­
beiro e Ângela Maria Lopes Guimarães. 
Neste capítulo estuda-se o setor ter­
ciário do país, considerando-o como um 
verdadeiro reflexo da conjuntura atual 
dos setores de produção. Analisando o 
equipamento do setor serviços, enume­
raram-se os serviços de crédito, os ser­
viços profissionais, os serviços educa­
cionais, os serviços culturais e os servi­
ços de saúde. Em seguida faz-se um 
exame da diversidade regional e equi­
pagamento terciário. E conclui-se lem­
brando que uma melhor distribuição dos 
serv~ços não se poderá esperar enquan­
to nao houver um desenvolvimento mais 
harmônico das atividades primária e 
secundária, mormente nas áreas menos 
favorecidas. Uma série de trinta car­
togramas complementa êste capítulo, e 
pelo seu número deixamos de relacio­
ná-los, uma vez que procuramos resu­
mir a matéria descrita. 

A obra é encerrada com o VII ca­
pítulo, "Centralidade". Seu autor é o 
geógrafo Roberto Lobato Corrêa, com 
a colaboração de Carlos Alberto Teixei­
na Serra, Fany Rau3 Martins, François 
Eugene Jean Bremacker, Jacob Bins­
tok, João Rua, Luís Antônio de Moraes 
Ribeiro, Maria Lúcia Meirelles de Al­
meida e Martha Regina de Azevedo. 
Contém êste capítulo interessantes con­
siderações sôbre as rêdes urbanas do 
Brasil, definindo como função básica de 
uma cidade a distribuição de bens e 
serviços para um determinado espaço, 
onde se encontram os consumidores, 
individuais ou emprêsas de produção e 
comerciais. Os serviços enumerados são 
os ligados ao capital, os de administra­
ção e direção, os de educação, os de 
saúde e os de divulgação. Pela metodo­
logia adotada, que se baseou, em parte, 
na de M. Rochefort e J. Hautreux, uti­
lizada na França, o trabalho foi dividi­
do em duas etapas fundamentais: na 
primeira levantou-se o equipamento 
funcional das cidades e na segunda 
verificou-se a área de influência das 
mesmas. A diferenciação profunda das 
rêdes urbanas do país é a principal 
conclusão do capítulo, que é encerrado 
com dezesseis páginas, onde são relacio­
nadas as cidades por região, segundo 
as notas obtidas quanto ao equipamento 
funcional, e com cinco cartogramas sô­
bre assuntos, que vão do esquema da 
rêde urbana brasileira ao grau de im-



portância regional dos centros urbanos 
e respectivas áreas de influência. 

o Instituto Brasileiro de Geografia 
da Fundação IBGE procura contribuir, 
assim, para o planejamento do desen-

volvimento economico do país, editan­
do uma obra que melhor poderá ser 
julgada ao ser lida pelos técnicos e in­
teressados . 

A.S.F. 

PERIÓDICOS 

REVUE BELGE DE GÉOGRAPHIE -
Editée par la Societé Royal Belge 
de Géographie - 91 - 1967 -
1-2-3 - Bruxelas - Bélgica. 

Éste periódico geográfico, elabora­
do na Bélgica, dá continuação ao Bole­
tim da Sociedade Real Belga de Geo­
grafia e é publicado 3 vêzes ao ano. 
Organizado por uma Comissão de Re­
dação presidida pelo eminente professor 
M. Henri Nicolai, da Universidade Livre 
de Bruxelas, a Revista mencionada traz 
a lume uma série de interessantes tra­
balhos, cujos títulos e autores são os se­
guintes: 

R. LACROIX: Introduction à l'étu­
de de la propriété fonciêre bruxelloise 
dans une partie du Brabant wallon; 
A. LAURENT: Les biez ardennais: un 
systême d'irrigation en voie de dispari­
tion; N. HEINRICH: Barrages de tra­
vertin du Williers; M. LARET: Carac­
téristiques des remblaiements au pied 
des côtes de Meuse, dans la région de 
Damvillers; M. SOUCHEZ-LEMMENS: 
Les altérations tertiaires de la Lorraine 
belge septentrionale et leur intérêt géo­
morphologique; J. VEREERSTRAE­
TEN: La loi de l'effet proportionnel et 
son application aux riviêres du bassin 
mosan; A. ANNAERT-BRUDER: La 
densité de population au Congo-Kins­
hasa;; H. ~~COLAI: Divisions régionales 
et repart1t10n de la population dans le 
sud-ou-est du Congo; P. GOUROU: Un 
peuple des montagnes laotiennes; p. 
SA~MON: Les Communes Populaires de 
Ohme. 

Uma orientação bibliográfica cuida­
dosa, seguida da reprodução das Atas 
da Sociedade, encerram os assuntos 
tratados no excelente periódico belga. 

NATIONAL GEOGRAPHIG MAGAZINE 
- Official journal of the National 
Geographic Society - Washington 
DC - October, 1.968. 
Recebe a Biblioteca do Instituto 

Brasileiro de Geografia mais um núme­
ro do periódico editado pela National 
Geographic Society. A beleza gráfica 
desta revista, os moldes modernos em 

que são apresentados artigos de grande 
interêsse científico e descritivo, prece­
didos de farta publicidade comercial, 
como os anúncios de marcas de carro, 
gravadores ou aparelhos de TV, são ca­
racterísticas da inteira e absoluta con­
fiança dos hÓmens de ciência e de em­
prêsa, dos Estados Unidos, que não va­
cilam em unir o útil ao belo, mesmo em 
se tratando da difusão de conhecimen­
tos da maior importância para ramos de 
atividade humana de alto nível cul­
tural. 

A entidade editôra da famosa revis­
ta, que ora comentamos está sediada em 
Washington e funciona em obediência 
às leis dos Estados Unidos. Trata-se de 
uma organização com finalidades edu­
cacionais e científicas, propondo-se a 
promover e incentivar a difusão da pes­
quisa e dos conhecimentos geográficos. 
Promove, também, explorações e expedi­
ções (desde sua fundação já patrocinou 
mais de 450) e colabora em projetos sô­
bre o mar, a terra e o céu . Os resulta­
dos dêstes trabalhos são divulgados pelo 
periódico "National Geographic Ma­
gazine". 

A Sociedade distribui mais de 26 
milhões de mapas cada ano, livros, glo­
bos, atlas e filmes são também distri­
buídos, além de 30 Boletins Escolares 
em côres. Possui, ainda, serviços de in..'. 
formações através da imprensa do rá­
dio e da televisão, edita monografias 
técnicas, mantém exposição sôbre ex­
plorações do globo terrestre e participa 
da cadeia nacional de programas de 
televisão. 

~ão ~ C!e _ admirar-_se portanto, que 
uma mst1tmçao, com tao úteis e exten­
sas atividades, seja responsável pela edi­
ção de periódicos de tão magnífica for­
ma gráfica, apresentando artigos de 
profundo teor científico, de interêsse 
geográfico e também arqueológico, so­
ciológico, agrícola, econômico e histó­
rico. 

Esta belíssima revista, que torna a 
geografia mais fascinante pela visuali­
zação dos fenômenos e acidentes, foto­
grafados em côres, com perfeição técni­
ca invejável e redação dos textos apre­
sentado em estilo conciso e simples, 
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contém, em seu número de outubro de 
1968, os seguintes artigos: 

"A Teen-ager sails the world alone", 
Robin Lee Graham; "Mexico's New 
Museum window on the past", Bart Me 
Dowell e B. Anthony Stewart; "Great 
Smokies National Park Solitude for 
Millions'', "Gordon Young e James L. 
Amos; "Journey into golden Greece 
and Rome", Melville Bell Grosvenor; 
"Antarctica: Icy Testing ground for 
space", Samuel W. Matthews e Robert 
W. Malden. 

LES CAHIERS D'OUTRE-MER - Revue 
de Géographie - N.O 83- 21eme 
Anée - Juillet - Septembre 1968 
- Bordeaux - France. 

Periódico editado pelo Instituto de 
Géographie de la Faculté des Lettres et 
Sciences humaines de Bordeaux, pelo 
Instituto d'Outre-Mer, e pela Societé 
de Géographie de Bordeaux, sua incor­
poração ao acervo da Biblioteca do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia, através 
de um regular intercâmbio, vêm sem­
pre enriquecer a bibliografia aqui exis­
tente sôbre a geografia francesa em 
seus aspectos de ultramar. 

Eis o sumário da publicação: 
E:TUDES: Le développment du tou­

risme à la Martinique, avec 4 planches 
hors-text et 6 figures dans le text, par 

Georges CAZES; La pétroléochimie au 
Japon. Un aspect de l'essor de l'indus­
trie japonaise, avec 3 figures dans le 
text, par Christian VERLAQUE; Les 
types des sociétés agricoles privées à 
Madagascar: Formation, structure et 
propriété, avec 8 figures dans le texte, 
par Francis KORNER. CHRONIQUES: 
Notes et comptes rendus - Aperçu de 
l'industrialisation récente du Chota 
Nagpur et de se villes-champignons, 
par Roland J. -L. BRETON, pp. 298-302. 
- Quelquer nouveaux pôles de dévelop­
pement de l'Inde, par Roland J .-L. 
BRETON, pp. 302-308. - La faillite de 
l'expérience de colonisation agricole 
des "Pides-Noirs" en Argentine, par 
Romain GAIGNARD, pp. 308-317. -
Une géographie de l'Afrique australe, 
par Serge LERAT, pp. 318-323. - L'ex­
ploitation forestiere en République Cen­
trafricaine, par Jean-Bernard SUCHEL, 
pp. 324-330. Bibliographie. - Les va­
riations du climat depui le Moyen-Age, 
par Alain HUETZ DE LEMPS, pp. 331-
332. - Une étude de géographie urbai­
ne en Afrique noire, par Pierre VEN­
NETIER, pp. 333-334. - A la recherche 
des cause de sous-développment, par 
Serge LERAT, pp. 334-335. - Un an­
nuaire de la caribe, par Jean-Claude 
GIACOTTINO, pp. 335-336. - Une 
grande synthese sur l'Afrique du Nord­
Ouest, par Serge LERAT, p. 336. 

BIBLIOGRAFIA ESPECIALIZADA 

Bibliografia dos Cursos de Férias para Aperfeiçoamento de 
Professôres de Geografia do Ensino Médio* 

BIBLIOGRAFIA POR AUTOR 

- Abreu, Sylvio Fróes 
"Elementos de Geologia pelo Exame 
do Mapa Geológico do Brasil" 
Janeiro - 1966 - pág. 140 - IBGE 
- 1967. 

- Abreu, Sylvio Fróes 
"Recursos Naturais Básicos" 
Janeiro-Fevereiro - 1964 - pág. 145 
- IBGE - 1965. 

- Abreu, Sylvio Fróes 
"Recursos Naturais do Brasil" 
Janeiro-Fevereiro - 1964 - pág. 165 
- IBGE - 1965. 

* Organizado no Setor de Assistência ao 
Ensino por Aselle Maria da Silva de Siqueira, 
Edna Alves Diehl e Jorge da Silva. Bibliografia 
esta referente aos cursos realizados pelo ma a 
partir do ano de 1962. 
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- Albuquerque, Manuel Maurício 
"Evolução Territorial do Brasil" 
Fevereiro - 1962 - pág. 73 - IBGE 
- 1963. 

- Barbosa, Rodolfo Pinto 
"Elementos de Cartografia do mapa 
Geológico do Brasil" 
Janeiro - 1966 - pág. 106 - IBGE 
- 1967. 

- Barros, Manuel de Souza 
"Brasil Humano - Alimentação" 
Janeiro-Fevereiro - 1964 - pág. 71 
- IBGE - 1965. 

- Barros, Linton Ferreira de 
"Características climáticas" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pâg. 36 
- IBGE - 1966. 



- Barros, Linton Ferreira de 
"Convenções Geomorfológicas" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 90 
- IBGE - 1966. 

- Barros, Linton Ferreira de 
"Noções de Cartografia" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 20 
- IBGE - 1966. 

- Barro, Linton Ferreira de 
"Projeções Cartográficas e Leitura 
de Cartas Geográficas" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 29 
- IBGE - 1966. 

- Barros, Linton Ferreira de 
"Tipos de Clima e Classificação Cli­
mática" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 46 
- IBGE - 1966. 

- Barros, Linton Ferreira de 
"Tipos Climáticos que ocorrem na 
América do Sul, e em particular no 
Brasil" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 43 
- IBGE - 1966. 

- Bennema, Jakob e Mendes, Val­
demar 
"Os Solos e Reforma Agrária" 
Janeiro-Fevereiro - 1964 - pág. 7 
- IBGE - 1965. 

- Bernardes, Lysia Maria Cavalcante 
"Geografia Regional do Brasil - Re­
gião Nordeste e Meio-Norte" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 226 
- IBGE - 1'966. 

- Bernardes, Lysia Maria Cavalcante 
"Geografia Regional do Brasil -
Região Sudeste" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 229 
- IBGE - 1966. 

- Bernardes, Lysia Maria Cavalcante 
"Vias Brasileiras de Circulação" 
Janeiro-Fevereiro - 1963 - pág. 169 
- IBGE - 1964. 

- Bernardes, Nilo 
"O uso da terra no Brasil" (Comen­
tário sôbre a fôlha IV - 8- do Atlas 
Nacional do Brasil" 
Janeiro - 1966 - pág. 200 - IBGE 
- 1967. 

- Botelho, Carlos de Castro 
"Diagramas e Cartogramas climá­
ticos" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 49 
- IBGE - 1966. 

- Botelho, Carlos de Castro 
"Utiliza~ão de fotografias aéreas na 
Geografia" 
Janeiro-Fevereiro - 11964 - pág. 293 
- IBGE - 1965. 

- Brito, Jorge Geraldo de 
"Utilização do mapas de vegetação e 
agricultura" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 118 
- IBGE - 1966. 

- Catão, carlos Marie 
"A população do Estado da Guana-
bara" 
Janeiro - 1966 - pág. 251 - IBGE 
- 1967. 

- Catão, Carlos Marie 
"Contagem de tempo. Fusos Horá­
rios e relações comerciais" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 207 
- IBGE - 1966. 

- Catão, Carlos Marie 
"Importância da Cartografia para a 
Geografia" 
Janeiro - 1966 - pág. 67 - IBGE 
- 1967. 

Cardoso, Maria Francisca T. C. 
"Geografia Regional do Brasil - Re­
gião Leste" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 228 
- IBGE - 1966. 

- Carneiro, José Gonçalves 
"Brasil Econômico - A Indústria" 
Janeiro-Fevereiro - 1964 - pág. 117 
- IBGE - 1965. 

- Castellanos, Alberto 
"Fitogeografia" 
Fevereiro - 1962 - pág. 43 - IBGE 
- 1963. 

- Cesar, Josete Lenz 
"Cartografia" 
Fevereiro - 1'962 - pág. 33 - IBGE 
- 1963. 

- Cunha, Fausto Luiz de Souza 
"O mapa Geológico do Estado da 
Guanabara" 
Janeiro - 1966 - pág. 248 - IBGE 
- 1967. 

- Cunha, Tiago da 
"Brasil Econômico - Agricultura" 
Janeiro-Fevereiro - 1964 - pág. 79 
- IBGE - 1965. 

- Davidovich, Fany 
"Geografia Urbana" 
Fevereiro - 1962 - pág. 79 - IBGE 
- 1963. 
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- D'Ãvila, Fernando Bastos (Padre) 
"Imigração" 
Fevereiro - 1962 - pág. 169 - IBGE 
- 1963. 

- Dias, Catarina Vergolino 
Janeiro-Fevereiro - 1,964 - pág. 289 
- IBGE - 1965. 

- Dias, Catarina Vergolino 
"Projeção de filmes Geográficos" 
Janeiro-Fevereiro - 1964 - pág. 287 
- IBGE - 1965. 

- Dias, Catarina Vergolino 
"Recursos Naturais e sua Conser­
vação" 
Janeiro-Fevereiro - 1964 - pág. 191 
- IBGE - 1965. 

- Domingues, Alfredo José Pôrto e 
Guerra, Antônio Teixeira 
"Alguns perfis e blocos diagramas 
utilizados no ensino da Geografia" 
Janeiro-Fevereiro - 1964 - pág. 283 
- IBGE - 1965. 

- Domingues, Alfredo José Pôrto 
"Elementos de Geomorfologia Cli­
mática" 
Fevereiro - 1962 - pág. 61 - IBGE 
- 1963. 

- Domingues, Alfredo José Pôrto 
"Estrutura Geológica e Tipo de Solos 
da Superfície da Terra" 
Janeiro-Fevereiro - 1961 - pág. 81 
- IBGE - 1966. 

- Domingues, Alfredo José Pôrto 
"Evolução das Vertentes" 
Janeiro-Fevereiro - 1963 - pág. 39 
- IBGE - 11964. 

- Domingues, Alfredo José Pôrto 
"Leitura de Cartas Físicas" 
Janeiro-Fevereiro - 1964 - pág. 273 
- IBGE - 1965. 

- Dottori, Clóvis de Bittencourt 
"Didática da Geografia" 
Fevereiro - 1962 - pág. 5 - IBGE 
- 1963. 

- Dottori, Clóvis de Bittencourt 
"Planejamento no ensino da Geo­
grafia" 
Janeiro-Fevereiro - 1963 - pág. 181 
- IBGE - 1964. 

- Duarte, Aloisio Capdeville 
"A População do Mundo" 
Janeiro-Fevereiro - 1963 - pág. 117 
- IBGE - 1964. 
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- Duarte, Aloisio Capdeville 
"Os problemas da Agricultura Brasi­
leira" 
Janeiro-Fevereiro - 1964 - pág. 85 
- IBGE - 1965. 

- Esposel, José Pedro 
"A Projeção luminosa no ensino da 
Geografia" 
Janeiro - 1966 - pág. 16 - IBGE 
- 1967. 

- Esposel, José Pedro 
"Organização de uma aula de Geo­
grafia Política com o livro "Leituras 
Geográficas" 
Janeiro - 1966 - pág. 11 - IBGE 
- 1967. 

- Faissol, Speridião 
"As principais formas de Utilização 
do solo e os Recursos Agrícolas" 
Janeiro-Fevereiro - 1'965 - pág. 98 
- IBGE - 1966. 

- Faissol, Speridião 
"Geografia Regional do Brasil - Re­
gião Centro-Oeste" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 239 
- IBGE - 1966. 

- Faissol, Speridião 
"População e Imigração" 
Janeiro - 1966 - pág. 289 - IBGE 
- 1967. 

- Fonseca, Edgard Fróis 
"Transportes na Guanabara" 
Janeiro - 1966 - pág. 275 - IBGE 
- 1967. 

- Fonseca, James Braga Vieira da 
"Geografia e Religião" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 154 
- IBGE - 1966. 

- Fonseca, James Braga Vieira da 
"Povoamento do Brasil" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 136 
- IBGE - 1966. 

- Galvão, Marília Veloso 
"Elaboração do Atlas Nacional do 
Brasil" 
Janeiro - 1966 - pág. 125 - IBGE 
- 1967. 

- Garcia, Nilo 
"utilização do planisfério de grupos 
étnicos" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 218 
- IBGE - 1966. 



- Geiger, Pedro Pinchas 
"Geografia Econômica" 
Fevereiro - 1962 - pág. 89 - IBGE 
- 1963. 

- Geiger, Pedro Pinchas 
"Geografia Regional do Brasil - Re­
gião Sul" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 233 
- IBGE - 1966. 

- Geiger, Pedro Pinchas 
"Leitura de Cartas Econômicas" 
Janeiro-Fevereiro - 1964 - pág. 281 
- IBGE - 1965. 

- Geiger, Pedro Pinchas 
"Metodologia da Geografia" 
Janeiro-Fevereiro - 1963 pág. 5 
- IBGE - 1964. 

- Geiger, Pedro Pinchas 
"Organização Regional da Economia 
Brasileira" 
Janeiro - 1966 - pág. 1U8 - IBGE 
- 1967. 

- Geiger, Pedro Pinchas 
"Principais zonas de extrativismo 
mineral e os grandes centros indus­
triais do Brasil" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 165 
- IBGE - 1966. 

- Goldenberg, Carlos 
"A Divisão Política do Mundo Atual" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 186 
- IBGE - li966. 

- Goldenberg, Carlos 
"Cartogramas em Setores" 
Janeiro - 1966 - pág. 310 - IBGE 
- 1967. 

- Goldenberg, Carlos 
"Regiões Industriais" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 170 
- IBGE - 1966. 

- Guimarães, Fábio de Macedo Soares 
"Distribuição da População sôbre a 
Terra" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 126 
- IBGE - 1966. 

- Guerra, Antônio Teixeira 
"Análise do mapa geológico do 
Brasil" 
Janeiro-Fevereiro - 1965 - pág. 61 
- IBGE - 1966. 

- Guerra, Antônio 'Teixeira 
"Elementos de Cartografia utilizan­
do o livro de "Leituras Geográficas" 
Janeiro - 1966 - pág. 58 - IBGE 
- 1967. 

Guerra, Antônio Teixeira 
"Exercícios práticos - Mapas Mu­
dos" 
Janeiro - 1966 - pág. 122 - IBGE 
- 1967. 

- Guerra, Antônio Teixeira 
"Geografia da Amazônia" 
Fevereiro - 1962 - pág. 133 - IBGE 
- 1963. 

- Guerra, Antônio 'Teixeira e Geiger, 
Pedro Pinchas 
"Geografia do Estado da Guanabara" 
Janeiro-Fevereiro - Ul64 - pág. 207 
- IBGE - 1965. 

- Guerra, Antônio Teixeira 
"Leitura de Cartas" 
Janeiro - 1966 - pág. 299 - IBGE 
- 1967. 

- Guerra, Antônio Teixeira 
"Leitura do mapa do Estado da Gua­
nabara (1: 50 000)" 
Janeiro - 1966 - pág. 278 - IBGE 
- 1967. 

- Guerra, Antônio Teixeira 
"O Valor dos Anuários Estatísticos 
na pesquisa e no ensino da Geo­
grafia" 
Janeiro - 1966 - pág. 45 - IBGE 
- 1967. 

- Guerra, Antônio Teixeira 
"Recursos Naturais - Fundamentos 
Geográficos da conservação dos 
solos" 
Janeiro-Fevereiro - 1964 - pág. 157 
- IBGE - 1965. 

- Guerra, Antônio Teixeira 
"Relêvo da Guanabara" 
Janeiro-Fevereiro - 1964 - pág. 195 
- IBGE - 1965. 

- Guerra, Antônio Teixeira 
"Solos" 
Janeiro - 1'966 - pág. 161 - IBGE 
- 1967. 

- Guerra, Antônio Teixeira 
"Uso do Atlas" 
Janeiro-Fevereiro - 1964 - pág. 211 
- IBGE - 1965. 

- Guimarães, Fábio de Macedo Soares 
"População Brasileira" 
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LE'.GISLAÇÃO FE'.DE'.RAL 

f ntegra da Legislação de lnterêsse Geográfico, Cartográfico 
e Geodésico 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO N.º 63 235 - DE 12 DE SETEMBRO 
DE 1968 - Institui Grupo de Trabalho para 
estudar a reforma e atualização das insti­
tuições culturais. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 83, item II, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1.º Fica instituído, no Ministério da 
Educação e Cultura, um Grupo de Trabalho, in­
cumbido de estudar a reforma e atualização 
das instituições culturais, de modo a atender 
às exigências do nosso progresso e desenvolvi­
mento. 

Parágrafo único. O Poder Executivo solici­
tará ao Congresso Nacional a indicação de um 
representante, em caráter de missão cultural, 
para integrar o Grupo de Trabalho. 

Art. 2.º O Grupo de Trabalho será presi­
dido pelo Ministro da Educação e Cultura e 
deverá convocar a colaboração de membros do 
Conselho Federal de Cultura, de diretores de 
instituições culturais e ainda de personalida­
des representativas das referidas instituições, 
além de servidores públicos diretamente ligados 
ao assunto. 

Art. 3.º Os estudos e projetos deverão estar 
concluídos dentro de 30 (trinta) dias, após a 
instalação do Grupo de Trabalho, cuios encar­
gos constituirão matéria de alta prioridade e 
relevante interêsse nacional. 

Art. 4.º Os funcionários públicos requisita­
dos para prestar serviços aos membros do Grupo 
de Trabalho, ao mesmo deverão dedicar todo o 
seu tempo. 

Art. 5.º Decorrido o prazo de 30 (trinta) 
dias, os Ministros da Educação e Cultura, Pla­
nejamento e Coordenação Geral e Fazenda, que 
representem os setores integrados na reforma 
cultural, promoverão, em conjunto e a curto 
prazo, a revisão dos proietos elaborados. 

Art. 6.º O Conselho Federal de Cultura será 
ouvido nas matérias relacionadas com suas 
atribuições específicas. 

Art. 7.º Revogadas as disposições em con­
trário, o presente Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília, 12 de setembro de 1968; 147.º da 
Independência e 80.º da República. 

A. COSTA E SILVA 
Antônio Delfim Neto 
Tarso Dutra 
Hélio Beltrão 

(Transcrito do D. O. edição de 16/9/68). 

DECRETO N .0 63 250 - DE 18 DE SETEMBRO 
DE 1968 - Institui Grupo de Trabalho para 
proceder a exame dos diversos aspectos da 
Reforma Agrária. 

O Presidente da República, no uso das atri­
buições que lhe confere o art. 83, item II, da 
Constituição; e 

Considerando a necessidade de acelerar a. 
Reforma Agrária no País, em face de suas pro­
fundas implicações para o Programa Estratégi­
co de Desenvolvimento, notadamente em relacão 
às condições de bem-estar dos tra balhado,res 
rurais e à produtividade agrícola; 

Considerando que, ultrapassada a fase ini­
cial, de planejamento e montagem dos meca­
nismos, faz-se necessário proceder a um ba­
lanço e avaliação dos diversos aspectos técnicos, 
administrativos, jurídicos e financeiros nara di­
namização do processo de Reforma Agrária, de­
creta: 

Art. 1.° Fica Constituído Grupo de Traba­
lho com a finalidade d.e proceder a exame de 
todos os aspectos de caráter técnico, adminis­
trativo, legal ou financeiro relacionados com a 
Reforma Agrária, a fim de acelerar as tarefas 
de planejamento e execução. 

Art. 2.0 Entre os principais pontos a serem 
focalizados pelo Grupo de Trabalho deverão 
figurar: 

a) análise dos principais obstáculos de ca­
ráter administrativo, institucional e financeiro 
que têm dificultado a execucão da Reforma 
Agrária; , 

b) exame e eventual complementacão das 
normas legais e regulamentares em vigor; 

c) an!.lise das áreas prioritárias para fins 
de Reforma Agrária; 

d) análise das medidas específicas para 
maior amparo dos tra>-alhadores rurais; 

e) exame dos aspectos relac1onados com a 
tributação para fins de reforma Agrária, des­
tinação e aplicação dos recursos arrecadados; 

f) revisão dos projetos de Reforma Agrá­
ria em execução ou em estudo; 

g) providências no sentido de elaboração, 
no mais curto prazo possível do Plano Nacio­
nal de Reforma Agrária, previsto na legislação 
em vigor. 

Art. 3. 0 O Grupo de Trabalho terá a seguin­
te constituição: Ministro da Agricultura, Ivo 
Arzua Pereira, Presidente; Interventor do Ins­
tituto Brasileiro de Reforma Agrária, General 
Luiz Marques Tourinho; Representante do Mi­
nistério do Planejamento e Coordenação-Geral, 
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Maurício Rangel Reis; Representante do Minis­
tério da Fazenda, Afonso Celso Pastore; Re­
presentante do Ministério do Interior, Nelson 
Coutinho; Presidente da Confederação Nacio­
nal da Agricultura, Senador Flávio de Brito; 
Presidente da Confederação Nacional dos Tra­
balhadores da Agricultura, José Francisco da 
Silva; Especial!stas nos problemas relacionados 
com a Reforma Agrária a serem especialmente 
convidados. 

Art. 4.º O Grupo de Trabalho poderá sol!­
citar a colaboração de outras pessoas ou enti­
dades interessadas na <!xecução da Reforma 
Agrária. 

Art. 5.º O Grupo de Trabalho deverá ins­
talar-se no prazo máximo de 10 (dez) dias, c.urn­
prindo-lhe apresentar relatório f!nal e sugerir 
medidas conclusivas no prazo máximo de 90 
(noventa) dias. 

Art. 6. 0 O presente Decreto entrará em vi­
gor na data de sua publicação, ficando revoe:a­
das as disposições em contrário. 

Brasília, 18 de setembro de 1968· 147.• da In-
dependência e 80.º da República.' 

A. COSTA E SILVA 
Antonio Delfim Neto 
Ivo Arzua Pereira 
Hélio Beltrão 
Afonso A. Lima 

(Transcrito do D.O. edição de 18/9/68) 

* DECRETO N.º 63 280 - DE 25 DE SETEMBRO 
DE 1968 - Dispõe sõbre a revisão e sõbre 
o acompanhamento da execução do Progra­
ma Estratégico de Desenvolvimento. 

O Presidente da República, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 83, item II, da 
Constituição, 

Considerando que os trabalhos de identifi­
cação e quantificação dos projetos e programas 
compreendidos nas áreas prioritárias enuncia­
das no Programa Estratégico de Desenvolvimen­
to, mandados realizar pelo Decreto n.o 61 590, 
de 23 de outubro de 1967 ficaram concluídos e 
foram incorporados ao Programa Estratégico de 
Desenvolvimento, encontrandQ-se, em sua maio­
ria, em fase de execução; 

Considerando a necessidade de instituir-se 
mecanismo destinado a acompanhar sistemàti­
mente a execução dos principais programas e 
projetos; 

Considerando a decisão io Govêrno de sub­
meter o Programa ao exame e sugestões dos 
vários setores representativos da opinião públi­
ca, decreta: 

Art. l.º Ficam instituídos, junto ao Minis­
tério do Planejamento e Coordenação Geral, dez 
(10) Grupos de Acompanhamento destinados a: 
a) apreciar as sugestões que venham a ser ofe­
recidas ao Programa Estratégico de Desenvol­
vimento, opinando sôbre sua eventual incorpo­
ração ao Programa; 

b) acompanhar, de maneira sistemática, a 
extinção do Programa; 

c) propor a criação dos instrumentos ou 
sugerir medidas necessárias à boa execução do 
Programa. 

Parágrafo único. Cada Grupo se ocupará 
de uma das áreas do Programa Estratégico. 

Art. 2.º Os Grupos de Acompanhamento se­
rão constituídos mediante Portaria conjunta do 
Ministro do Planejamento e Coordenação Geral 
e do Ministro interessado, e incluirão, sempre 
que cabível, representantes de órgãos governa­
mentais nos diversos niveis, assim como do 
setor privado. 

Art. 3.º A coordenação dos Grupos ficará a 
cargo do Ministério do Planejamento e Coorde­
nação Geral, cabendo os encargos de supervisão 
direta ao respectl vo Secretário Geral. 

Art. 4.º A luz da experiência decorrente 
do funcionamento dos Grupos instituídos por 
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êste Decreto, o Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral proporá oportunamente, a 
criação de um sistema permanente de acom­
panhamento de execução do Programa Estra­
tégico. 

Art. 5.0 O presente Decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Brasília, 25 de setembro de 1968; 147. 0 da 
Independência e 80.º da República. 

A. COSTA E SILVA 
Hélio Beltrão 

(Transcrito do D. O., edição de 26/9/68) . 

* DECRETO N .0 63 281 - DE 25 DE SETEMBRO 
DE 1968 - Dispõe sôbre o p!aneiamento dos 
recursos humanos para o desenvolvimento. 

C! Presidente da República, usando das atri-
buiçoes 9u_e lhe confere o artigo 83, item II, da 
Const1 tmçao, 

c_onsiderando a importância, para a ace­
leraçao do desenvolvimento, objetivada no Pro­
grama Estratégico, de uma política nacional de 
recursos humanos; 

Co_nsiderando que essa política eJ<igirá a in­
tegraçao dos programas setoriais de recursos 
humanos, envolvendo diretamente a política de 
educação e a política de trabalho e mão-de­
obra, a serem adequadamente coordenadas e 
compatibilizadas, decreta: 

Art. 1.° Fica o Ministério do Planejamento 
e Coordenação Geral autorizado a promover a 
criação, n<> Instituto de Pesquisas Econômico­
-Social Aplica.la - IPEA, do Centro NP.clonal 
de Recursos Humanos (CNRH) com os seguin­
tes principais objetivos: 

I - Colaborar na definição da política e 
na formulação da estratégia necessária para o 
planejam.ento dos recursos humanos, em função 
do planeJamento geral do desenvolvimento eco­
nõmlco e social; 

II - Coordenar, orientar e realizar estudos 
e pesquisas sõbre recursos humanos, em âmbito 
nacional, setorial ou regional; 

III - Elaborar, em escala nacional, um 
plano de prioridades de assistência técnica, re­
lativo à educação e à mão-de-obra, coordenan­
do dita assistência, seja de origem externa ou 
interna, em articulação com os órgãos compe­
tentes 51os Ministérios das Relações Exteriores, 
Educaçao e Planejamento e Coordenação Geral; 

IV - Prover assistênc1a técnica a orga­
nismos federais regionais e estaduais, em ma­
téria de planificação de recursos humanos; 

V - Manter permanente contato com as 
Secretarias Gerais dos Ministérios, de modo a 
conhecer, de maneira sistemática, os progressos 
logrados na realização dos planos que dizem 
respeito, de maneira direta, aos recursos hu­
manos; 

VI - Exercer atividades no treinamento de 
pessoal para o planejamento e pesquisa de re­
cursos humanos e dirigir cursos, conferências e 
seminários .para o treinamento de pessoal na 
planificação de recursos humanos 

VII - Estabelecer, em articulação com o 
IBGE, e demais ótgãos interessados, um sistema 
de estatísticas sôbre recursos humanos. 

Art. 2.0 O CNRH contará com um Conselho 
Técnico, de caráter consultivo, que incluirá na 
sua constituição inicial o Superintendente do 
IPEA, o Secretário Executivo do CNRH e re­
presentantes dos Ministérios da Educação e 
Cultura, Trabalho e Previdência Social, Indús­
tria e do Comércio, Agricultura, Saúde, Interior 
e Relações Exteriores, assim como de órgãos de 
pesquisa na área de recursos humanos. 

Parágrafo único. Poderá o Conselho Técnico 
solicitar a colaboração de técnicos e outras en­
tidades públicas e privadas, tendo em vista a 
natureza do assunto em exame. 



Art. 3.º O CNRH utlllzará a infra-estrutura 
administrativa do IPEA, assim como o corpo 
técnico que já vem operando na área de re­
cursos humanos. 

Art. 4.º o presente Decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Brasília, 25 de setembro de 1968; 147.0 da 
Independência e 80.0 da República. 

A. COSTA E SILVA 
José de Magalhães Pinto 
Ivo Arzua Pereira 
Tarso Dutra 
Jarbas G. Passarinho 
Leonel Miranda 
Edmundo de Macedo Soares 
Hélio Beltrão 
Afonso A. Lima 

(Transcrito do D.O., edição de 26/9/6!J). 

* DECRETO N.º 63 338 - DE l.º DE OUTUBRO 
DE 1968 - Constitui comissões de especia­
listas para o estudo de questões de educa­
ção e ensino. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 83, item II, da 
Constituição, decreta: 

Art. l.º o Ministério da Educação e Cultura 
constituirá comissões de especialistas para, em 
prazo por êle fixado, realizar, entre outras as 
seguintes tarefas: 

a) promover entendimentos entre escolas 
profissionais de nível superior, dedicadas à 
mesma área de formação que funcionem na 
mesma cidade e, sempre que possível, na mesma 
região para que procurem especializar-se em um 
setor determinado, de forma a elevar o nível 
do ensino e da pesquisa e a melhor aproveitar 
os recursos materiais e humanos, podendo, para 
a efetivação dessa medida, tratar da redistri­
buição de docentes e alunos pelas diferentes 
áreas em que se especializarem as escolas; 

b) estabelecer módulos adequados aos di­
ferentes tipos de cursos profissionais superiores, 
que atendam, em cada caso, às necessidades 
reais de pessoal, equipamento e instalações as­
seguradas a rentabllldade do investimento e a 
expansão do ensino: 

c) elaborar um programa de incentivo à 
escolha de profissões pouco procuradas, mas de 
grande importância so~ial, de forma a acrescer 
o seu prestígio e a criar expectativas favoráveis 
em relação a elas; 

d) preparar projetos para a formação e 
aperfeiçoamento de profissionais de nível téc­
nico em setores de maior in terêsse para o de­
senvolvimento econômico do Pais, a fim de se­
rem apresentados para obtenção de financia­
mento externo. 

Art. 2.0 As comissões de especiafü:tas pres­
tarão sua colaboração e assistência técnica junto 
ao Ministério da Educação e Cultura e ao Con­
selho Federal de Educação. 

Art. 3.º :fl:ste decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, l.º de outubro de 1968; 14'i.º da 
Independência e 80.º da República. 

A. COSTA E SILVA 
Tarso Dutra 

* DECRETO N.0 63 339 - DE l.º de OUTUBRO 
DE 1968 - Provê sôbre a arrecadação do 
salário-educação. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 83, item II, da 
Constituição, decreta: 

Art. l.º O Ministério da Educação e Cultura, 
o Ministro do Trabalho e Previdência Social e 

o Banco do Brasil celebrarão, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação dêste 
decreto, convênio destinado a verificar o fiel 
cumprimento das disposições contidas na Lei 
n.º 4 440, de 27 de outubro de 1964, regulamen­
tada pelo Decreto n.0 55 551, de 12 de janeiro 
de 1965, no tocante à arrecadação e à destina­
ção das contribuições rela tivas ao salário-edu­
cação. 

Art. 2.º Revogadas as disposições em con­
trário, o presente decreto entrará em vigor na. 
data de sua publicação. 

Brasília, 1.º de outubro de 1968; 147.º da 
Independência e 80.º da República. 

A. COSTA E SILVA 
Antonio Delfim Neto 
Tarso Dutra 
Jarbas G. Passarinho 

(Transcrito do D.O., edição de 2/10/68). 

* DECRETO N.º 63 342 - DE l.º DE OUTUBRO 
DE 1968 - Dispõe sôbre medidas relativas 
ao aperfeiçoamento e atualização das esta­
tisticas educacionais. 

O Presidente da República, usando das atri­
buições que lhe confere o artigo 83, item II, da 
Constituição, decreta: 

Art. l.º A partir do mês de abril de cada 
ano, a entrega de recursos da União às insti­
tuições de ensino superior ficará condicionada 
à comprovação, perante a respectiva agência do 
Banco do Brasil, de haver a entidade apresen­
tado à Fundação Instituto BTasileiro de Geo­
grafia e Estatística os dados estatísticos rela­
ti vos ao ano letivo vigente. 

Art. 2.0 A Fundação IBGE ativará e man­
terá atualizadas as estatísticas referentes ao 
setor educacional do País. 

Art. 3.º Revogadas as disposições em con­
trário, o presente decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília, 1.0 de outubro de 1968; 147.0 da 
Independência e 80.º da República. 

A. COSTA E SILVA 
Antonio Delfim Neto 
Tarso Dutra 
Hélio Beltrão 

(Transcrito do D.O., edição de 2/10/68). 

DECRETO N.º 63 343 - DE l.º DE OUTUBRO 
DE 1968 - Dispõe sôbre a instituição de 
Centros Regionais de Pós-Graduação. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 83, item II, da 
Constituição, 

Considerando que a Lei 4 024, de 20 de de­
zembro de 1961, prevê a criacão de cursos de 
pós-graduação (art. 69, letra b,) os quais já fo­
ram definidos pelo Conselho Federal de Educa­
ção ex vi do art. 25 da Lei 4 881-A de dezembro 
de 1965; 

Considerando a importância fundamental 
da pós-graduação para a pesquisa científica, a 
formação de professôres do ensino superior e 
de tecnólogos de alto padrão; 

Considerando a necessidade de se promo­
ver a implantação sistemática dos cursos de 
pós-graduação, e que as universidades nacio­
nais, na conjuntura atual, não dispõem de re­
cursos humanos e materiais suficientes, capazes 
de permitir a criação de cursos nos diferentes 
campos do conhecimento, ao nível correspon­
dente à natureza e objetivos da pós-graduação; 

Considerando a necessidade de se oferece­
rem adequadas condições de trabalho aos cien­
tistas brasileiros e de se estimular o retôrno 
dos que se encontram no estrangeiro; e 
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Considerando, ainda, que a existência de 
cursos de pós-graduação é matéria de interêsse 
nacional, tendo em vista a expansão e o apri­
moramento do ensino superior e a necessidade 
de desenvolvimento da pesquisa científica e tec­
nológica, decreta: 

Art. 1.º Serão criados, mediante convênio 
com universidades ou instituições de nível 
equivalente, Centros Regionais de Pós-Gradua­
ção, tendo os seguintes obJetivos: 

a) formar professorado competente para 
atender à expansão do ensino superior, assegu­
rando, ao mesmo tempo, a elevação dos atuais 
níveis de qualidade; 

b) estimular o desenvolvimento da pes­
quisa científica, por meio da preparação ade­
quada de pesquisadores; 

c) proporcionar o treinamento eficaz de 
técD:icos de alto padrão, para fazer face às ne­
cessidades do desenvolvimento nacional· 

d) . criar ccmdições favoráveis ao t~abalho 
c~ent1f1co, de modo a estimular a fixacão dos 
c~ent1stas brasileiros no País e incentivâr o re­
torno dos que se encontram no estrangeiro. 

Art. 2.0 A CAPES, articulada com o Conse­
lho Nacional de Pesquisas, competirá adotar as 
providênckts para que sejam criados os Centros 
Regionais de Pós-Graduação, na forma definida 
neste decreto. 

Art. 3.0 A instalação de Centro em deter­
minada instituição corresponderá às áreas de 
conhecimento que tenham atingido grau de de­
senvolvimento compatível com a natureza dos 
cursos de pós-graduação. 

. § 1.0 Para atender ao critério, previsto neste 
artig~, o Conselho Nacional de Pesquisas pro­
cedera ao levantamento das instituições que 
ofereçam condições adequadas à criacão de 
Centros, nos diferentes campos do conheci­
mento. 

§ 2.0 Na instituição dos Centros, serão es­
colhidos prioritáriamente os setores vinculados 
à expansão do ensino superior e ao desenvol­
vimento nacional em seus diferentes aspectos. 

§ 3.0 A implantação dos Centros far-se-á 
com rigorosa observãncia dos princípios de não 
duplicação e plena utilização dos recursos ma­
teriais e humanos da universidade. 

§ 4.º Instalados os Centros, far-se-á a pre­
visão do número de pós-graduados necessários, 
no prazo de 5 (cinco) anos e nas diversas áreas 
à expansão e ao aperfeiçoamento do ensino su­
perior. 

Art. 4.0 A pós-graduação de que trata êste 
decreto se refere aos cursos de mestrado e dou­
torado, na forma definida pelo Conselho Federal 
de Educação. 

§ 1.º Dentro de prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da publicação do presente decreto, o 
Conselho Federal de Educação baixará as nor­
mas para aprovação dos cursos de pós-gra. 
duação. 

§ 2.0 Somente os cursos de pós-graduação 
credenciados pelo Conselho Federal de Educação 
poderão receber financiamento dos órgãos go­
vernamentais. 

Art. 5.0 No processo de instalação dos Cen­
tros Regionais de Pós-Graduação, a CAPES se 
articulará especialmente com o Conselho Na­
cional de Pesquisas e com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico, êste representado 
pelo Fundo de Desenvolvimento Técnico-Cien­
tifico (FUNTEC). 

Art. 6. 0 As universidades e estabelecimentos 
isolados de ensino superior deverão assumir o 
compromisso de assegurar o aproveitamento dos 
candidatos que enviarem aos Centros de Pós­
Graduação e que nestes venham a obter os graus 
de mestre e doutor. 

§ 1.º A seleção dos candidatos, de que trata 
êste artigo, será feita conforme critério estabe­
lecido nos respectivos Estatutos. 

§ 2.0 As universidades estimularão seus pro­
fessôres adjuntos e assistentes, que não .possui­
rem o graus de mestre e doutor, a que os obte-
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nham nos Centros de Pós-Graduação criados 
na forma dêste decreto, nas áreas relacionadas 
com suas atividades docentes. 

Art. 7.0 A concessão de bôlsas para o mes­
trado e doutorado no estrangeiro deverá limi­
tar-se, preferentemente, às áreas não atendidas 
pelos Centros de Pós-Graduação nacionais. 

Art. 8.0 Além dos cursos de mestrado e dou­
torado, os Centros Regionais de Pós-Graduação 
promoverão cursos de aperfeiçoamento e atua­
lização para os professôres de ensino superior 
e técnícos no exercício de suas profissões. 

Art. 9.0 O Conselho Nacional de Pesquisas, 
em concordãncia com o disposto neste decreto 
ampliará o âmbito de sua atuação, de modo a 
compreender as ciências humanas, a educação 
e outros domínios do conhecimento. 

. A!t. 10. O funcionamento dos Centros Re­
g10na1s de. Pós-Graduação será assegurado pelos 
recursos f1na~ceiros provenientes da CAPES, do 
Conselho .Nac10nal de Pesquisas, do Fundo de 
Des~nvolv1mento Técnico-Científico, do Fundo 
Nac10na1 d~ Desenvolvimento de Educação e de 
outros órgaos, bem como das respectivas uni­
versidades, dentro dos programas Integrados. 

. f\.rt. 11. Revogadas as disposições em con­
trario o presente decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília, 1.0 de outubro de 1968· 147.º da 
Independência e 80. 0 da República. ' 

A. COSTA E SILVA 
Tarso Dutra 

(Transcrito do D. O., edição de 2/10/68) . 

* DECRETO N.0 63 367 DE 8 DE OUTUBRO 
DE 1968 - Declara interdita a área indígena 
que discrimina e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 83, item II, da 
Constituição, tendo em vista o disposto nos 
artigos 4.0 , item IV, e 186 da Constituíção e os 
fatos deduzidos na Exposição de Motivos nú­
mero 188, de 1.0 de outubro de 1968, do Ministro 
de Estado do Interior, decreta: 

Art. 1.0 - Fica ínterditada, temporáriamen­
te, a área indígena habitada pelos índios Suruí, 
sil:uada no Estado do Pará, Municípios de Ma­
rabá e São João do Araguaia, adiante caracte­
rizada: Das cabeceiras do rio• Gameleira ( afluen­
te do Araguaia), no lugar denominado São Joa­
quim, seguindo pela margem esquerda até a 
foz do igarapé Agua Fria, incluindo êsse igara­
pé, subindo até as suas cabeceiras; das cabe­
ceiras do mesmo, até encontrar as do igarapé 
Grotão dos Caboclos e, seguindo êsse igarapé, 
pela margem esquercLa, até ao antigo pique do 
castanhal de Almir Moraes; seguindo êsse an­
tigo pique, até encontrar a estrada Almir Mo­
raes, em direção à fortaleza e, daí, seguindo 
500 m até São Joaquim. 

Parágrafo único. A interdição de que trata 
êste artigo tem por finalidade criar condições 
para que a Fundação Nacional do índio, a 
salvo de qualquer tipo de ingerência, promova 
a regularização definitiva das terras indígenas 
existentes na área, através da medição, demar­
cação e registro da propriedade, visando ao seu 
posterior aproveitamento econômico, segundo a 
política indigenista em vigor. 

Art. 2.° Fica facultado à Fundação Nacio­
nal do índio, no exercício do poder de polícia 
conferido pelo artigo 1.º, item VII, da Lei nú­
mero 5 371, de 5 de dezembro de 1967, requisitar 
a cooperação da Polícia Federal, no sentido de 
que sejam impedidos ou restringidos o ingres­
so, o trânsito e a permanência de pessoas ou 
grupos, cujas atividades sejam julgadas noci­
vas ou inconvenientes ao processo de assistên­
cià aos índios, na área ora interditada. 



Art. 3.º Cessados os motivos determin:;int~s 
da interdição, a Fundação Nacional do I?-~10 
dará, imediatamente, ciência do fat? ao ~1n1s­
tro do Interior, para que seja prov1denc1ada a 
desinterdicão da área em aprêço. 

Art. (o í!:ste Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

Brasília, 8 de outubro de 1968; 147.0 da In­
dependência e 80.0 da República. 

A. COSTA E SILVA 
Afonso A. Lima 

(Transcrito do D. O., edição de 16/10/68) . 

i:l 
DECRETO N.0 63 376 DE 8 DE OUTUBRO 

DE 1968 - Aprova o Regulamento do Con­
selho de Desenvolvimento da Agricultura 
(CDA), criado pelo Decreto n. 0 63 191, de 
28-8-68. 

o Presidente da República no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 83, item II da 
Constituição, decreta: 

Art. 1.º Fica aprovado o Regulamento do 
(CDA), criado pelo Decreto n. 0 63.191, de .28-8-68, 
Conselho de Desenvolvimento da Agricultura 
que a êste acompanha, assinado pelo Ministro 
de Estado da Agricultura. 

Art. 2.º Jtste Decreto entrará em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 8 de outubro de 1968; 147.0 da In­
dependência e 80. 0 da República. 

A. COSTA E SILVA 
Ivo Arzua Pereira 

REGULAMENTO DO CONSELHO DE DESEN­
VOLVIMENTO DA AGRICULTURA (CDA) 

TÍTULO I 

Da Finalidade 

Art. 1.º o Conselho de Desenvolviment? da 
Agricultura (CDA), criado pelo Decreto nume­
ro 63 191 de 28 de agósto de 1968, com sede e 
fõro na 'capital Federal, corno órgão colegiado 
permanente de consulta para os assuntos rela­
cionados com os superiores interêsses do desen­
volvimento agropecuário nacional, tem como fi-
nalidade precípua: . 

I _ Colaborar na formulação dos criterios 
gerais que deverão presidir a cor;cessão de es­
tímulos governamentais, em rnatena de desen­
vol virnen to da agropecuária; 

II - opinar sõbre a aplicação coordenada 
dêsses estímulos, objetivando acelerar. o pro­
cesso de desenvolvimento da agropecuana na­
cional; 

III - desempenhar, no âmbito de sua c?rn­
petência, as tarefas que lhe forem . cometidas 
pelo Ministro da Agricultura, no sentido. de im­
pulsionar o desenvolvimento agropecuar10 do 
País; 

IV - atuar junto às autoridades compe­
tentes no sentido do cumprimento das medidas 
aprovadas pelo CDA, no àmbito de suas atri­
buições. 

TÍTULO II 

Da Organização 

CAPÍTULO I 

Do Conselho 
Art. 2.0 O Conselho compõe-se de: 

I - Plenário (PL); 
II - Secretaria Executiva (SE); 

III - órgãos Consultivos Especiais (OE); 

Art. 3.º o Plenário é constituído pelo _Mi­
nistro da Agricultura e por nove Conselheiros, 
membros natos, Presidente das seguintes enti­
dades: 

a) Confederação Nacional da Agricultura 
(CNA); 

b) Confederação Nacional dos Trabalhado­
res na Agricultura (CONTAG); 

e) União Nacional das Associações de Co­
operativas (UNASCO); 

d) Aliança Brasileira de Cooperativas 
(ABCOOP): 

e) Federação das Associações dos Enge­
nheiros Agrónomos do Brasil (FAEAB); 

f) Sociedade Brasileira de Medicina - Ve­
terinária (SBMV); 

g) Conselho Federal de Economistas Pro­
fissionais (CFEP); 

h) Sindicato Nacional da Indústria de Tra­
tores, Caminhões, Automóveis e Veículos Si­
milares; 

i) Associação Nacional para Difusão de 
Adubos (ANDA) . 

§ 1.º A Presidência do Plenário competirá 
ao Ministro da Agricultura, com direito a voto 
de desempate. 

§ 2.0 os Conselheiros poderão ser represen­
tados por Suplentes, expressamente indicados 
pelas entidades integrantes do CDA e aprova­
dos pelo Presidente. 

§ 3.º Os Conselheiros poderão ser asse~so­
rados nas reuniões plenárias pelos respectivos 
suplentes e outros representantes de suas enti­
dades, a juízo prévio do Plenário, sem direito 
a voto. 

Art. 4.º Além das atribuições estabelecidas 
no Art. 1.º, compete ao Plenário: 

I - Opinar sõbre programas e planos de 
interêsse da agropecuária nacional, acompa­
nhando a sua execução; 

II - Promover e incentivar a articulação 
com órgãos públicos e privados, visando aos ln­
terêsses do CDA; 

III - Comunicar às autoridades as falhas, 
omissões ou distorções de que ti ver conheci­
mento, em função de suas atribuições; 

IV - Apreciar as medidas propostas pelo 
Secretário Executivo relativas ao funcionamento 
do CDA; 

V - Propor alterações no Regulamento do 
CDA, bem como aprovar e alterar Regimento 

Inte~~º'._ Deliberar sõbre o relatório anual do 

CDA; ó • 
VII - Credenciar junto ao CDA os rgaos 

Consultivos Especiais; 
VIII - Incentivar a criação e o funciona­

mento de Associações de Exportadores de Pro­
dutos Agropecuários. 

CAPÍTULO II 

Das Sessões 

Art. 5,0 o Plenário reunir-se-á em .se~sões 
ordinárias uma vez por mês e, extraord1narias, 
sempre que convocado pelo Presidente ou pelo 
mínimo de um têrço de seus membros. 

§ 1.º As sessões ordinárias realizar-se-ão em 
dia e hora prefixados pelo Conselho, devendo 
qualquer alteração ser notificada com antece­
dência a todos os Conselheiros. 

§ 2. 0 As sessões extraordinárias em regime 
de urgência serão convocadas mediante aviso 
ti:ansmitido com 48 horas de antecedência, men­
cionando-se a matéria a examinar. 

§ 3. o As reuniões extraordinárias, poderão 
ser convocadas, independentemente do prazo 
referido no parágrafo anterior, e demais forma­
lidades, no curso de sessão ordinária ou extra­
ordinária. 

§ 4.0 O quorum mínimo para deliberação 
será de seis membros, incluindo o Presidente, 
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considerando-se como presente e votante para 
efeito de quorum, o Conselheiro que se absti­
ver de votar. 

§ 5.º Não havendo sessão por falta de nú­
mero, lavrar-se-á têrmo de ata, com. indicação 
dos Conselheiros presentes. 

Art. 6.º A Convite do Plenário, pessoas es­
tranhas ao Conselho poderão assistir aos tra­
balhos da sessão. 

Art. 7,0 Os trabalhos e deliberação das ses­
sões serão gravados e resumidos em atas. 

Parágrafo único. Qualquer Conselheiro po­
derá pedir a transcrição em ata de voto escrito, 
ou de outro documento, êste a juízo do Ple­
nário. 

CAPÍTULO III 

Da Ordem dos Trabalhos 

Art. 8.o Presente a maioria do Conselho, o 
Presidente declarará aberta a sessão e mandará 
que se proceda à leitura da ata anterior. 

§ 1. 0 A a ta será aprovada e assinada pelos 
presentes, se não houver impugnação. 

§ 2.º As restrições ou retificações, se hou­
ver, serão encaminhadas verbalmente ou por 
escrito, quando da assinatura, que será aposta 
com restrições e constarão da ata seguinte:, 

Art. 9.º Aprovada a ata, e lido o expediente 
o Presidente colocará em discussão a matéria 
da ordem do dia, cuja pauta será entregue com 
antecedência aos Conselheiros. 

§ l.º A matéria antes de ser discutida de­
verá ser relatada por um Conselheiro prévia­
mente escolhido. 

§ 2.0 Após a discussão da matéria, caberá ao 
relator prestar qualquer esclarecimento comple­
mentar. 

§ 3.º Não será interrompida a discussão, nem 
esta deixará encerrar-se pela superveniente falta 
de número, caso em que a votação se fará quan­
do restabelecido o quorum ou na abertura da 
ordem do dia da reunião seguinte. 

§ 4.º No curso da discussão, qualquer Con­
selheiro poderá pedir vista da matéria, por 24 
horas, prorrogá veis a critério do Presidente; 

§ 5.º Igual prazo será concedido a cada Con­
selheiro, quando mais de um pedir vista ao 
mesmo tempo, observando a ordem de solici­
tação; 

§ 6.0 Reincluída em pauta a matéria, pros­
seguirá a discussão, sendo vedada a concessão 
de nova vista ao mesmo Conselheiro; 

§ 7.º Esgotada a pauta, o Presidente fará 
comunicações, concedendo a palavra para o mes­
mo fim aos Conselheiros, antes de encerrar a 
se.:;são. 

Art. 10. As sessões extraordinárias, nas quais 
poderá ser dispensada a leitura do expediente, 
serão reservadas à discussão e votação da ma­
téria para que foram convocadas, podendo ser 
feitas, entretanto, comunicações em caráter ex­
cepcional, quando se tratar de assunto urgente 
ou de relevante necessidade de serviço, 

CAPÍTULO IV 

Das Recomendações e Deliberações 

Art. 11. o Conselho concretizará sua atua­
ção através de Recomendações e Deliberações. 

§ l.º São Recomendações as questões de 
sentido opinativo ou orientador visando a efe­
tivação dos objetivos do CDA . 

§ 2.0 São Deliberações os pronunciamentos 
de caráter interno, registrados em ata. 

Art. 12. As Recomendações aprovadas deve­
rão ser publicadas no Diário Oficial da União. 
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CAPÍTULO V 

Do Presidente e dos Membros do Conselho 

Art. 13. Ao Presidente do Conselho compete 
representá-lo, dirigir seus trabalhos, especial­
mente c~bendo-lhe: 

I - Aprovar a pauta das sessões; 
II - Abrir, presidir, suspender, prorrogar e 

encerrar as sessões e resolver questões de or­
dem· 

III - Despachar com o Secretário Executivo; 
IV - Designar relator para as matérias sub­

metidas ao Conselho; 
V - Despachar os requerimentos feitos à 

Presidência e os pedidos de informações dos 
Conselheiros; 

Art. 14. São direitos do Conselho: 
I - Apresentar, preferentemente por escri­

to, indicações, requerimentos e propostas de Re­
comendações e Deliberações; 

II - Discutir e votar a matéria submetida 
ao Conselho, sendo-lhe facultado conceder ou 
não apartes; 

III - Obter, através da Secretaria Executi­
va, quaisquer Informações sôbre assuntos de 
interêsse do CDA; 

IV - Solicitar, por intermédio do Presiden­
te, a presença à sessão de quem possa prestar 
informação sôbre a matéria em exame ou as­
sunto de relevante lnterêsse para o CDA. 

CAPÍTULO VI 

Da Secretaria Executiva 

Art. 15. O Conselho contará com uma Se­
cretaria Executiva, que será dirigida pelo Se­
cretário-Geral do Ministério da Agricultura, com 
a função de Secretário Executivo. 

§ 1.º As atribuições do Secretário Executivo 
serão desempenhadas gratuitamente e conside­
radas de natureza relevante. 

§ 2.0 o Secretário Executivo contará com 
um Secretário Adjunto, de sua livre escolha. 

Art. 16. A Secretaria Executiva poderá ser 
integrada por servidores do Ministério da Agri­
cultura, colocados à sua disposição, mediante 
requisição do Secretário Executivo aprovada 
pelo Ministro de Estado. 

Art. 17. Compete à Secretaria Executiva: 
I - Cumprir as determinações do Conselho; 
II - Assessorar o conselho no exame das 

questões técnicas e administrativas que lhe se­
jam submetidas; 

III - Preparar o expediente e executar ou­
tras tarefas administrativas necessárias ao fun­
cionamento do CDA; 

IV - apresentar relatório anual, na primei­
ra quin;:;ena de Janeiro, para exame do Ple­
nário. 

Art. 18. Ao Secretário Executivo compete: 
I - Presidir as reuniões do Conselho no 

impedimento do Presidente; 
II - Secretariar as reuniões do Conselho. 
§ 1.º No impedimento do titular e do Se­

cretário Executivo, a reunião do CDA deverá 
ser presidida por um dos Conselheiros presentes, 
observado o critério de rodízio. 

§ 2.0 O Secretário Executivo será substituí­
do na secretaria das reuniões pelo Secret\;\rio 
Adjunto quando ocorrer a hipótese prevista no 
item I dêste artigo. 

Art. 19. Ao Secretário Executivo incumbe: 
I - Administrar a Secretaria Executiva: 
II - Assinar a correspondência ordinária do 

Conselho; 
III - Organizar a pauta das sessões, pre­

parar o expediente e assinar convocações; 
IV - Sugerir ao Plenário as medidas que 

se fizerem necessárias ao melhor funcionamen­
to da Secretaria Executiva. 



CAPÍTULO VII 

Dos órgãos Consultivos Especiais 

Art. 20. Tôda a associação de ãmbito na­
cional, cujo objetivo fôr amparar, incentivar e 
desenvolver a produção de produtos agríe<olas 
"in natura" ou industrializados e a sua co­
mercializacão - interna ou externa - ou am­
bas as atividades ao mesmo tempo, no âmbito 
destas atividades será considerada pelo Conse­
lho de Desenvolvimento da Agricultura, como 
órgão consultivo obrigatório. 

Parágrafo único. Para êsse fim, as asso­
ciações interessadas em participar no CDA como 
seus órgãos consultivos, deverão credenciar-se 
na Secretaria Executiva, mediante documentos 
oficiais que comprovem a sua atividade em âm­
bito nacional, e a sua especialização em pro­
dução ou comercialização, ou ambas, de pro­
dutos agropecuários, "in natura" ou industria­
lizados. 

Art. 21. As Associações de Produção, Indus­
trializacão e Comercializacão de Produtos Agro­
pecuáriÔs, serão convocaclas com a necessária 
antecedência para as reuniões do CDA em que 
serão debatidos problemas do interêsse de seus 
associados. · 

Art. 22. O Conselho de Desenvolvimento da 
Agricultura manifestará seu especial interêsse 
na constituicão e funcionamento de Associa­
ções de ExpÔrtação, destinadas a incrementar 
o intercâmbio comercial brasileiro com outros 
países. 

Art. 23. Os casos omissos neste Regulamen­
to serão resolvidos pela Presidência do CDA ou 
pelo Plenário do CDA, conforme sua impor­
tância. - Ivo Arzua Pereira. 

(Transcrito do D.O., edição de 16/10/68). 

DECRETO N.º 63 489 - DE 29 DE OUTUBRO 
DE 1968 - Dd nova denominação à Comis­
são Especial de Levantamento do Nordeste. 

o Presidente da República, usando das atri-
buições que o art. 83, inciso II da Constituição 
lhe confere e de conformidade com o disposto 
no art. 19 da Lei n.º 2 851, de 25 de agôsto de 
1956, decreta: 

Art. 1.º A Comissão Especial de Levanta­
mento do Nordeste passa a denominar-se a par­
tir de 1.º de janeiro de 1969, 3.ª Divisão de 
Levantamento. 

Art. 2.0 O Ministro do Exército baixará os 
atos complementares decorrentes dêste Decreto. 

Art. 3.0 O presente Decreto entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Brasília, 29 de outubro de 1968; 147.º da 
Independência e 80.º da República. 

A. COSTA E SILVA 
Aurélio de Lyra Tavares 

(Transcrito do D.O., edição de 30/10/68). 

DECRETO N.0 63 775 - DE 11 DE DEZEMBRO 
DE 1968 - Cria o Grupo Executivo de Irri­
gação para o Desenvolvimento Agrícola 
(GEIDA) e dd outras providências. 

o Presidente da República, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 83, item II, 
da Constituição, e 

Considerando a Exposição de Motivos dos 
Senhores Ministros do Interior, da Agricultura, 
do Planejamento e Coordenação Geral e da Fa­
zenda, decreta: 

Art. 1.º Fica criado o Grupo Executivo de 
Irrigação para o Desenvolvimento Agrícola 
(GEIDA), com a finalidade de planejar, orien­
tar e supervisionar a atuação integrada dos sis­
temas dos órgãos federais nos setores de enge­
nharia, agricultura e créditos, vinculados aos 

Ministérios do interior, da Agricultura, do Pla­
nejamento e Coordenação Geral e da Fazenda, 
visando ao desenvolvimento da agricultura ir­
rigada. 

Art. 2.º O Grupo Executivo de Irrigação para 
o Desenvolvimento Agrícola (GEIDA) funciona­
rá junto à Secretaria-Geral do Ministério do 
Interior, e será dotado de um Conselho Técni­
co-Administrativo constituído por dois (2) re­
presentantes do Ministério do Interior, dois (2) 
do Ministério da Agricultura, um (1) do Mi­
nistério das Minas e Energia, um (1) do Mi­
nistério da Fazenda e um (1) do Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral ao qual ca­
berá a coordenação de medidas e ações de ca­
ráter interministerial. 

Parágrafo único. O GEIDA contará ainda, 
com uma Secretaria-Executiva. 

Art. 3.° Compete ao GEIDA, através do Con­
selho Técnico-Administrativo e da Secretaria­
-Executiva: 

a) estudar, em caráter sistemático, as li­
nhas básicas da Política Nacional de Irrigação 
para o Desenvolvimento Agrícola, em suas di­
versas fases, submetendo-as à apreciação dos 
Senhores Ministros de Estado; 

b) selecionar os projetos integrados de ir­
rigação, inclusive os que deverão ser apresen­
tados às agências externas de financiamento; 
planificar as metas físicas dos projetos, as ne­
cessidades de recursos financeiros em tôdas as 
etapas para a implantação e desenvolvimento 
dos projetos integrados de irrigação com o ob­
jetivo básico de se alcançar o máximo aprovei­
tamento do solo e da água; 

c) estabelecer critérios relativos à implan­
tação da pequena, média e grande irrigação, 
sua estruturação e organização; 

d) promover a compatibilização do progra­
ma nacional da agricultura irrigada com as po­
líticas setoriais para o desenvolvimento econô­
mico e social; 

e) supervisionar a atuação integrada dos 
diversos órgãos e meios de execução do progra­
ma de irrigação para o desenvolvimento agrí­
cola; e 

f) estabelecer normas e diretrizes e propor 
legislação específica, inclusive referentes a obri­
gações tributárias, organização 'de fundos fi­
nanceiros, incentivos fiscais para o desenvolvi­
mento da agricultura irrigada. 

Art. 4.º A Secretaria Executiva de GEIDA, 
que funcionará como órgão executivo do Con­
selho Técnico, disporá de um Secretário-Exe­
cutivo, de um Secretário-Adjunto, designados, 
de comum acôrdo, pelo Ministério do Interior e 
pelo Ministério da Agricultura. 

Parágrafo único. Compete ao Secretário­
Executivo adotar tôdas as providências técnicas 
e administrativas para o pleno funcionamento 
do GEIDA, dando cumprimento às funções que 
forem cometidas ao Conselho Técnico. 

Art. 5.0 O Conselho Técnico providenciará 
no sentido de serem criados Comitês regionais 
e locais para execução dos trabalhos. 

Art. 6.0 O Ministério do Interior e o Minis­
tério da Agricultura providenciarão, em conjun­
to com o Ministério do Planejamento e Coorde­
nação Geral e o Ministério da Fazenda, no sen­
tido de atribuir recursos iniciais para manuten­
ção DO GEIDA, devendo o Conselho Técnico, 
através da Secretaria-Executiva, estudar e pro­
por a consignação de recursos para desenvolvi­
mento dos trabalhos que servirão, inclusive, de 
contrapartida aos recursos externos que forem 
obtidos para desenvolvimento dos projetos in­
tegrados de irrigação. 

Art. 7. 0 O Grupo Executivo de Irrigação 
para o Desenvolvimento Agrícola, (GEIDAJ será 
instalado no prazo máximo de 7 (sete) dias, 
após a publicação do presente decreto. 
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Art. 8.º O presente decreto entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 11 de dezembro de 1968, 147.º da 
Independência e 80.º da República. 

A. COSTA E SILVA 
Antonio Delfim Neto 
Raymundo Bruno Marussig 
José da Costa Cavalcanti 
Hélio Beltrão 
Afonso A. Lima 

(Transcrito do D.O., edição de 12/12/68). 

{;, 

DECRETO N.º 63 778 - DE 11 DE DEZEMBRO 
DE 1968 - Dispõe sôbre a inclusão de mu­
nicípios na área do Polígono das Sêcas. 

O Presidente da República, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 83, item II da 
Constituição e tendo em vista o disposto no 
artigo 2.º da Lei n.o 4 763 de 30 de agõsto de 
1965, bem como a Exposição de Motivos nú­
mero 233-68, do Ministro de Estado do Interior 
decreta: 

Art. 1.º Para os efeitos previstos no arti­
go 2.0, da Lei n.º 4 763, de 30 de agôsto de 1965 
sómente o Município criado até a data da Lei 
referida, por desmembramento de município an­
teriormente incluído, total ou parcialmente na 
área do Polígono das Sêcas será considerado 
como a esta pertencente. 

Art. 2.º Compete á Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste - SUDENE verifi­
cados os 1pressupostos de fato e observado o dis­
posto neste Decreto, declarar, em ato do 
Superintendente quais os Municípios conside­
rados como pertencentes ao Polígono das Sêcas 
nas condições e para os efeitos do artigo 2.0, da 
Lei n. o 4 763, de 30 de agôsto de 1965. 

Art. 3.º :t!:ste Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 11 de dezembro de 1968; 147.º da 
Independência e 80.0 da República. 

A. COSTA E SILVA 
Afonso A. Lima 

(Transcrito do D.O., edição d.e 12/12/68). 

* DECRETO N.0 63 794 - DE 12 DE DEZEMBRO 
DE 1968 - Cria a Comissão do Vale do Pa­
raíba do Sul - COV AP e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 83, item II, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1.° Fica CTiada a Comissão do Vale do 
Paraíba do Sul - COVAP, com o objetivo de 
promover a utilização racional e integrada dos 
recursos hídricos da Bacia do Rio Paraíba do 
Sul, coordenando para êsse fim a ação federal 
e estadual relacionada com a matéria, em con­
formidade com o mecanismo estabelecido pelo 
Decreto n.º 60 920-67. 

Art. 2.0 São atribuições da COVAP: 
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a) disciplinar o aproveitamento dos re­
cursos hídricos do Rio Paraíba do Sul e seus 
afluentes, visando à adequada integração dos 
diversos programas relacionados com o referido 
aproveitamento; 

b) incentivar a proteção dos recursos hí­
dricos e a defesa contra enchentes, bem como 
outros programas relacionados com o contrôle 
do escoamento da água na Bacia; 

c) orientar as atividades de órgãos públi­
cos e privados atuantes na área, visando à 
compatibilização de programas e projetos que 
objetivem o aproveitamento e a proteção de 
seus recursos hídricos; 

d) realizar pesquisas e elaborar programas 
com vistas ao aproveitamento racional dêsses 
recursos hídricos; 

e) promover a elaboração de projetos in­
tegrados para o aproveitamento múltiplo dos 
recursos hídricos da Bacia, tendo em vista o 
desenvolvimento harmônico da área; 

f) colaborar com programas de assistência 
técnica destinados ao aproveitamento dos re­
cursos hídricos da Bacia do Rio Paraíba do 
Sul· 

'g) exercer outras atribuições necessárias à 
consecução do seu objetivo. 

Art. 3.0 Para o desempenho dessas atribui­
ções, a COVAP elaborará um Plano Diretor para 
o uso integrado dos recursos hídricos da Bacia 
do Rio Paraíba do Sul, o qual será submetido 
à apreciação do Presidente da República. 

Art. 4.º A COVAP será constituída: 
a) de um representante de cada um dos 

seguintes Ministérios: Planejamento e Coorde­
nação Geral, que coordenará os trabalhos da 
Comissão; Interior, que será o seu Secretário­
Executi vo; Minas e Energia; Agricultura e 
Transportes; 

b) de um representante de cada um dos 
seguintes Estados: Guanabara, Rio de Janeiro, 
Minas Gerais e São Paulo. 

Art. 5.º O Ministério do Interior assegurará 
recursos materiais e humanos para o suporte 
técnico e administrativo necessário ao funciona­
mento da Secretaria-Executiva da Comissão. 

§ 1.0 Os demais Ministérios e os Governos 
Estaduais, participantes da Comissão poderão, 
igualmente, oferecer-lhe apoio técnico e admi­
nistrativo complementares. 

§ 2.0 Nos têrmos do estabelecido neste artigo, 
os Ministérios participantes poderão constituir 
equipes técnicas para realização de trabalhos es­
pecíficos nas respectivas áreas de atuação. 

§ 3. 0 As equipes técnicas previstas no pa­
rágrafo anterior funcionarão junto à COV AP, 
que lhes assegurará o entrosamento necessário 
à integração das respectivas atividades. 

Art. 6.0 :t!:ste Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 12 de dezembro de 1968; 147.º da 
Independência e 80.0 da República. 

A. COSTA E SILVA 
Mário David Andreazza 
Raymundo Bruno Marussig 
José Costa Cavalcanti 
Hélio Beltrão 
Afonso A. Lima 

(Transcrito do D. O., edição de 18/12/68). 




